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1- ATA DA 134' SESSÃO, EM 6 DE JULHO DE 

1.1 -ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Mensagem do Presidente da República 

- N•' 234 e 235, de 1993 (n• 400 e 401193, na origem), 
de agradecimento de comunicações. 

1.2.2- Ofício do 1~ Secretário da Câmara dos Depu­
tados 

-No 248/93, de 5 de julho corrente, comunicando 
ter sido constatada inexatidão material nos autógrafos, en­
caminhados por aquela Casa, do Projeto de Lei da Câmara 
n' 132, de 1993 (n" 3.715/93, na Casa de origem), que 
dispõe sobre o Plano de Carreiras para a área de Ciência 
e Tecnologia da Administração Federal Direta, das Autar­
quias e das Fundações Federais e dá outras providências. 

1 .2.3 - Requerimentos 

- N" 670, de 1993, de autoria do Senador Dario Perei­
ra, solicitando que o substitutivo da Câmara dos Deputados 
ao Projeto de Lei do Senado no 179, de 1990, que dispõe 
sobre o regime de concessão e permissão da prestação 
de serviços públicos previsto no art. 175 da Constituição 
Federal e dá outras providências, além da apreciação ini­
cialmente requerida à Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, receba também a análise da Comissão de 
Serviços de Infra-Estrutura. 

-No 671, de 1993, de autoria do Senador Ronan Tito, 
solicitando dispensa de interstício e prévia distribuição de 
avulsos para o Parecer n~ 223/93, da Comissão Diretora, 
oferecendo a redação final do Projeto de Resolução no 
54, de 1993. Aprovado, 

-N· 672, de 1993, de autoria do Senador Eduardo 
Suplicy, solicitando ao Ministfo da Fazenda, informações 
que menciona. 

-No 673, de 1993, de autoria do Senador Pedro Tei­
xeira, solicitando ao Ministro da Fazenda, informações que 
menciona. 

-No 674, de 1993, de autoria do Senador Marco Ma~ 
ciel, solicitando que seja considerado como licença autori~ 
zada dos trabalhos da Casa, o dia 2 de julho de 1993. 
Aprovado. 

- N9 675, de 1993, de autoria do Senador Dario Perei~ 
ra, solicitando que sejam considerados como licença autori~ 
zada, os dias 7, 11, 14, 18,21, 25 e 28 de junho do corrente 
ano. Aprovado. 

1.2.4- Comunicações da Presidência 

-Recebimento da Mensagem n' 233, de 1993 (n' 
398/93, na origem), pela qual o Presidente da República 
encaminha relatório da viagem que fez à República da 
Argentina e à República Oriental do Uruguai, no perfodo 
de 24 a 29 de maio do corrente ano. 

-Recebimento da Mensagem n' 236, de 1993 (n' 
403/93, na origem), pela qual o Senhor Presidente da Repú­
blica, :;olicita autorização para que a União possa contratar 
operação de crédito externo junto ao Banco Internacional 
para Reconstrução e Desenvolvimento- BIRD, no valor 
equivalente a até duzentos e doze milhões de dólares norte~ 
americanos, para os fins que especifica. 

-Recebimento da Mensagem n' 237, de 1993 (n• 
397/93, na origem), pela qual o Presidente da República 
encaminha ao Senado Federal cópia do Edital da Comissão 
Diretora do Programa Nacional de Oesestatização, relatívo 
à Companhia Siderúrgica Paulista - COSIPA, publicado 
no Diário Oficial da União, para efeitos da Medida Provi­
sória n• 327, de 24 de junho de 1993. 
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EXPEDIENTE 
CENTRO GltAPlCX> 00 SI!NADO PEDI!RAL 

MANOEL VlLEI..A DE MAOALHÁES 
Oiretor.Oera.l 4o Sendo Pederal 
o\ÜA.Cif5.l DA SILVA MAlA 
Oirecor Eac•uvo 
CARLOS HOMERO VIEIRA SINA 
Oira101 Adaiaialn.uvo 
l.t; IL CARLOS BASTOS 
OG'e~or ladu1:111l 
FLORIAN ALGUSTO CX>UTINHO MADRUGA 
Oireaor Adjuto 

-Recebimento dos Ofícios n"' S/65 e Sl66, de 1993 
(n" 1.431 c 1.432193, na origem), do Banco Central do 
Brasii, solicitando autorização para que as Prefeituras Mu­
nicipais de Umuarama- PR e Morro da Fumaça ~ SC. 
respectivamente, possam contratar operações de crédito, 
para os fins que especificam. 

1.2.5- Requerimento 

-N' 676. de 1993, de autoria do Senador Nelson 
Carneiro e outros Senadores. solicitando homenagens de 
pesar pelo falecimento do ex-Deputado Dcmisthódides 
Baptista. Aprovado, tendo usado da palavra no encaminha­
mento de sua votação o Sr. Nelson Carneiro, havendo 
o Sr. Presidente se associado às manifestações do Plenário. 

1.2.6- Discursos do Expediente 

SENADOR NEY MARANHÁO. como Líder- Pes­
quisa realizada pefo jornal Folha de S. Paulo, apontando 
a administração do Prefeito de Recife-PE, Jarbas Vascon­
celos, como a de melhor desempenho. 

1.2. 7 - Comunicação da Presidência 

-Estabelecimento do prazo para o Senado Federa( 
avocar o Edital no PND-A - 2193. da Comissão Diretora 
do Ptograma Nacional de Desestatizaçào, relativo à Com­
panhia Siderúrgíca Paulista, pata reexame do laudo de 
avaliação da empresa ou dos bens a serem alienados, nos 
termos do art. 2° da Medida Provisória n~ 327/93. 

1.2.8 - Discursos do Expediente (continuação) 

SENADOR LOURIVAl BAPTISTA- Alto índice 
· de incêndios causados por cigarros. Apelo à Mesa, no sen­

·tido de se fazer cumprir o projeto de resolução de autoria 
de S. Ex•, que prOJbe o uso de cigarros nas dependências 
dos plenários do Senado Federal e das Comissões. 

SENADOR NELSON WEDEKIN ~Documento fi­
nal da assembléia geral da Federação dos Contabilistas 
do Estado de Santa Catarina intitulado Protesto dos Conta~ 
bilistas. 

SENADOR PEDRO SIMON ~ Transcrição, nos 
Anais do Senado, do Ofício na 227/93 e da Portaria n" 
23/93, ambos do Sr. lo Secretário, sobre sindicãncia solici­
tada à Presidência da Casa por S. Exa 

DIÁRIO DO CX>NGIU!&'IO NACIONAL 

.. . ... ·············· ·········································· ···············- c.s 70.000.00 

SENADOR PEDRO TEIXEIRA·-·Homenágem ao· 
primeiro editor de BrasOia, Sr. Geraldo Vasconcelos. 

SENADOR V ALMIR CAMPELO - Lançamento 
do Programa de Combate a fome no Distrito Federal, pelo 
Governador Joaquim Roriz. em solenidade realizada no 
Palácio do Buriti nesta data. 

1.2.9- Comunicação da Presidência 

-Convocação de sessão extraordi,nária a realizar-se 
hoje. às 18 horas e 30 minutos, com Ordem 'do Dia .que 
designa. 

1.2.10- Requerintento 

~N" 677, de 1993. de autoria do Sénador Eduardo 
Suplicy. solicitando ao Ministro da Fazenda, inforinações 
relativas ao Banco do Brasil SIA e suas subsidiárias 88-
Banco de Investimento e BB-Administra<;lora de Cartões 
de Crédito. 

1.2.11- Comunicação 

Do Senador Affonso Camargo, de ausência do Pais 
no período compreendido en,tre 16 c 2,6, ~ej~lho do ~o.rrt:nte 
ano. 

1.2.12- Ofício 

- !'J? 39/93, da Liderança do PP, referente à ?ubsti­
tuição de membro em comissão mista. 

1.3-0RDEM DO DIA 

Projeto de Resolução no 56, de 1993, que retifica a 
Resolução no 11, de S de fevereiro de .1993, do Sen~do 
Federal, que autoriza a Companhia de Desenvolvimento 
do Vale do São Francisco - CODEV ASF e a Empresa 
Húngara de Comércio Exterior e Ernpreendimen.tos pata 
Exportação - AGROINVEST, a contratarem operaçã_o 
de crédito externo, com garantia da União. Aprovado. A 
Comissão Diretora para redação final. 

Redação final do Projeto de Resolução n" 56/93. Apro-
\'ada. À promulgação. ' 

Projeto de Lei da Câmara n° 128, de )993 (n" 3.,9~3193, 
na Casa de origem) que dispõe sobre a concessão .dj.:! 1b.ene­
fício no pagamento da modalidade de saque do. Fundo 
de Garantia por Tempo de Serviço -FGTS_, prevista no 
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art. 20. inciso VJJI, da Lei n" 8.{)36, de ll de maio de 
1990, e dá outras providências, Aprovado. À sanção. 

Projeto de Lei da Câmara n" 19. de 1993 (n" L 189/88, 
na Casa de origem), que retira da incidência do Imposto 
de Renda benefícios percebidos por deficientes mentais. 
Aprovado, tendo usado da palavra o Sr. Cid Sabóia de 
Carvalho. À sançào. 

Projeto de Lei da Câmara n" 152, de 1992 (n" 567/YJ, 
na Casa de origem). que prorroga o prazo de vigência 
da Lei n" 8.199. de 1991. Discussão sobrestada para reexame 
da Comissão de Assuntos Econômicos, nos termos do Re­
querimento n" 668/93. 

Projeto de Lei da Câmara n" 80, de 1992 (n" 906/YJ, 
na Casa de origem), que acrescenta parágrafo ao art. 24 
do Decreto-Lei no 3.689, de 3 de outubro de 1941- Código 
de Processo Penal. Discussão sobrestada, após parecer de 

' plenário favorável c ahertura de prazo para apresentação 
1 de emendas. 

Projeto de Lei do Senado n" 40, de 1993-Comple­
mentar, que revoga o parágrafo 4o do art. 38 da Lei n'' 
4.595, de 3\ de dezembro de 1964. Votação adiada por 
falta de quorum. 

1.3.1- Discursos após a Ordem do Dia 

SENADORA JÚNIA MARISE -Estado de alerta 
da comunidade mineira contra os cones orçamentários pro­
postos pelo Executivo, que comprometerão a conclusão 
das obras do complexo do CEASA em Belo Horizonte. 

SENADOR GUILHERME PALMEIRA- Impor­
tante função social do Banco do Brasil no fomento da 
atividade do pequeno e médio produtor. 

SENADOR GILBERTO MIRANDA - Grave in­
quietação na Zona Franca de Manaus em virtude de denún­
cias de sonegação fiscal por parte de funcíonârios da SU­
FRAFRAMA. 

SENADOR MÁRIO COVAS -Solicitação à Presi­
dência de esclarecimentos quanto ao conceito de proporcio­
nalidade no que concerne ao preenchimento dos cargos 
de direção e relataria das comissões temporárias destaCa-
sa. 

PRES1DENTE- Resposta ao Senhor Mário Covas. 

SENADOR MANSUETO DE LAVOR - Conside­
rações sobre o Projeto de Lei n" 6/93-CN que trata dos 
cortes_orçamentários propostos pelo Governo Federal. 

SENADORA EVA BLA Y - Campanha de <letra­
ração orquestrada contra o Congresso NacionaL Crescente 
movime(!to neonazista em São Paulo e infiltrações no Movi­
mento Separatista originário no Sul do País, como conse­
qüências sociais e culturais do caos econômico da sociedade 
brasileiré:l. 

1.3.2.- Comunicação da Presidência 

-Término do prazo para interposição de recurso, 
no sentido de que a Emenda da Câmara ao Projeto de 
Lei d,o Senado n" 207, de 1983, prossiga sua tramitação 

1.4- ENCERRAMENTO 

2- ATA DA 135' SESSÃO, EM 6 DE JULHO DE 
1993 

2.1 -ABERTURA 

2.2- EXPEDIENTE 

2.2, J - Mensagens do Presidente da República 

- N'" 238 a 241, de 1993 (n'" 404 a 407/93, na origem). 
de agradecimento de comunicações. 

2.2.2- Ofício do 1~ Secretário da Câmara dos Depu~ 
tados 

Enc-aminhando à revisão do Senado autógrafo do se­
guinte projeto: 

-- Projeto de Lei da Câmara n" 135. de 1993 (n" 
3.494193, na Casa de origem), que dispóe sobre a descentra­
lização dos serviços de transporte ferroviário coletivo de 
passageiros. urbano e suburbano, da União para os Estados 
c Munidpios. c dá outras providências. 

2.2.3- Pareceres 

Referente as seguintes matérias: 
-Projeto de Decreto Legislativo no 8, de 1986 (n" 

112, de 19R5, na Câmara dos Deputados), que homologa 
o ato do Conselho Monetário Nacional que autorizou a 
emissão de papel-moeda, no exercido de 1984, no valor 
de Cr$400.000.000.000,00 (quatrocentos bilhões de cruzei­
ros). (Redação final.) 

-Projeto de Decreto Legislativo n" 9, de 1986 (no 
116, de 1986. na Câmara dos Deputados), que ~omo1oga 
o ato do Conselho Monetário Nacional que autorizou a 
emissão itdicional de papel-moeda, no exerdcio de 1984, 
no valor global de Cr$1.900.000.000.000,00 (um trilhão 
e novecentos bilhões de cruzeiros). {Redação final.) 

2.2.4- Comunicações da Liderança do PMDB na Câ~ 
mara dos Deputados 

-De substituição de memhros na Comissão Mista 
encarregtlda de examinar a Medida Provisória n9 332, de 
30 de junho de 1993, que altera a Lei n" 8.631, de 4 de 
março de 1993. 

-De suhstituição de memhros na Comissão Mtsta 
encarreg<ida de examinar a Medi à a Provisória no 331, de 
30 de junho de 1993. 

2.2.5- Requerimentos 

- N·' 680, de 1993, de urgência para o Projeto de 
Lei da Câmara n" 134/93 (n" 3.957/93, na Casa de origem), 
que dispóe sobre a transferência temporária e simbólica 
da sede do Governo Federal para a cídade de Salvador, 
Estado da Bahia. 

- N" 6Rl, de 11}93, de urgência para o Projeto de 
Lei da Climara n" 130 (n·· 2.4R5/92, na Casa de origem), 
que dispõe sobre o reajustamento da pensão especial aos 
deficientes físicos portadores da Síndrome de Talídomida, 
instituída pela Lei no 7.070. de 20-12-R-2. 

- N" 682, de 1993, de autoria do Senador Moisés 
Ahrâo. solicitando que sejam considerados como licença 
os dias 4, 11, 14, 18, 21, 25 e 28 de junho do corrente 
ano. Aprovado. 

2.2.6 ~ Comunicações da Presidência 

-Recebimento do Ofício n" S/68, de 1993 (n" 836/93, 
na origem), da Prefeítura Municipal de Apucarana, Estado 
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do Paraná, sol· citando autorização para que possa contratar 
operação de cédito. para os fins que especifica. 

-Recebimento do Ofício n" 75. do Governo do Esta­
do da Bahia, solicitando alteração no valor da operação 
de crédito requerida através do Ofício S/14, de 1993. 

2.3- ORDEM DO DIA 

Requerimento n" 583, de 1993, do Senador E leio Alva~ 
res, solicitando. a tramitação em conjunto do Projeto de 
Lei da Câma:a nç 69, de 1993, com o Projeto de Lei da 
Câmara n" 7, de 1991. e o Projeto de Lei do Senado n" 
43, de 1992. que já se encontram tramitando em conjunto, 
por tratarem de matérias que versam sobre o mesmo assun­
to. Aprovado, após usar da palavra o Sr. Ronan Tito. 

Redação final elo Projeto de Resolução n" 54, de 1993, 
que autoriza o Governo do Estado dt: Minas Gerais a emítir 
111.579.678 Letras Financeiras do Tesouro do Estado de 
Minas Gerai!-!- LFT-MG, relativas ao giro de dívida_mobi· 
!lária, vencú.eis no 2" semestre de 1993. Aprovada. A pro­
mulgação. 

2.3.1- Matérias apreciadas após a Ordem do Dia 

~Requerimento n"681/93, lido no Expediente da pre­
sente sessão. Aprovado. 

-Projeto de Lei da Câmara n" 134/93 (n" 3.957/93, 
na Casa de origem), em regime de urgência nos termos 
do Requerimento n" 680/93, lido no Expediente da presente 
sessão. Aprovado após parecer de Plenário favorável. tendo 
usado da palavra os Srs. Mansueto de Lavor, Çid Sabóia 
de Carvalho, Jarbas Passarinho e Bello Parga. A sanção. 

2.3.2 - Comunicação da Presidência 

- Convocacão de sessão extraordinária a realizar-se 
hoje, 19 horas e 20 minutos, com Ordem do Dia que de­
signa. 

2.4- ENCERRAMENTO 

3- ATA DA Lló' SESSÃO, EM 6 DE JULHO DE 
1993 

3.1-ABERTURA 

3.2- EXPEDIENTE 

3,2. 1 - Comunicação da Liderança do PMDB 

-De substituição de membros na Comissão Mista 
incumbida de examinar a Medida Provisória ng 327/93. 

3.2.2- Requerimentos 

- N• 683/93, de urgência, para o Projeto de Lei da 
Câmara n' !32/93 (n" 3.715-A/93, na Casa de origem), que 
dispõe sobre o Plano de Carreira para a área de Ciência 
e Tecnologia da Administração Federal Direta, das Autar­
quias e das Fundações Púbiicas e dá outras providênci.as. 

- N" 684/93, de urgência, para o ProJeto de Le1 da 
Câmara n' 133/93 (n' 3.908-B/93, na Casa de origem), que 
cria mecanismos de fomento à atividade audiovisual e dá 
outras providências. 

3.2.3- Comunicação da Presidência 

-Recebimento do Ofício n' S/67/93 (n' 6.948/93, na 
origem), do Governo do Estado de Santa Catarina, solici-

-----------------1 
tando, nos termos da Resolução n, 36/92, do Senado Fede­
ral, autorização para que possa contratar operação de crédi­
to, junto ao Banco Nacional de Desenvolvim~nto Econô· 
mico e Social- BNDES, para os fins que especifica. 

3~2.4- Discurso do Expediente 

SENADOR EDUARDO SUPLICY, como Líder­
Apelo ao Governador de São Pauío, no sentido de reconsi­
derar punição aplicada a policiais civis de Ribeirão Preto 
-SP. 

3.3- ORDEM DO DIA 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo no 
5, de 1985 (n• 31/83, na Câmara dos Deputados), que homo­
loga ato do Conselho Monetário Nacional que autorizou 
a emissão de papel-moeda, no ano de 1981, no valor de 
cento e cinqüenta bilhões de cruzeiros. Aprovada. À pro­
mulgação. 

3.3.1 - Matérias apreciadas após a Ordem do Dia 

-Requerimentos n"' 683 e 684/93, lidos no Expe­
diente da presente sessão. Aprovados. 

3.3.2- Comunicação da Presidência 

-Convocação de sessão extraordinária a realizar-se 
hoje, às 19 horas e 33 minutos, com Ordem do Dia que 
designa. 

3.4- ENCERRAMENTO 

4- ATA DA 137' SESSÃO, EM 6 DE JULHO DE 
1993 

4.1- ABERTURA 

4.2- EXPEDIENTE 

4.2.1- Requerimentos 

-No 685, de 1993, de urgência para o Ofício n" S/60, 
de 1993, da Prefeitura Municipal da Cidade do Rio de 
Janeiro, em que solicita autorização do Senado Federal 
para emitir Letras Financeiras do Tesouro Municipal 
(LFTM-RIO), destinada ao giro de sua dívida mobiliária 
vencível no segundo semestre de 1993. 

- N' 686, de 1993, de urgência para o Projeto de 
Resolução n? 111, de 1992, que transforma cargos efetívos, 
vagos, no Quadro de Pessoal do Senado Federal, e dá 
outras providências. 

4.3- ORDEM DO DIA 

Redação fina\ do Projeto de Decreto Legislati\o n9 
lO, de 1986 (n' 117/86, na Câmara dos Deputados), que 
homologa ato do Conselho Monetário Nacional que autori­
zou a emissão de papel-moeda, no exercício de 1985, no 
valor global de dez trilhões de cruzeiros. Aprovada. À 
promulgação. 

4.3.1- Matérias apreciada~ após a Ordem do Dia 

-Requerimentos n9s 685 e 686, lidos no Expediente 
da presente sessão. Aprovados. 
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são 
4.3.2 - Designação da Ordem do Dia da próxima ses-

4.4- ENCERRAMENTO 

5- ATOS DO PRESIDENTE 

- N" 306, 442 e 736, de 1991; e 286 e 306, de 1992 
(Apostila) 

- N" 391, de 1993. 

6- MESA DIRETORA 

7- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS 

8- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMA· 
NENTES 

Ata da 134a Sessão, em 6 de julho de 1993 

3a Sessão Legislativa Ordinária, da 49a Legislatura 

Presidêncía dos Srs. Humberto Lucena, Chagas Rodrigues, Levy Dias e Carlos Patrocínio 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES OS 
SRS. SENADORES: 

Affonso Camargo_ Aluízio Bezerra_ Á 'varo Pacheco_ Bello 
Parga _ Beni V eras_ Carlos Antonio De'Carli _Carlos Patrocínio 
_ César Dias _ Chagas Rodrigues _ Cid Saboia de Carvalho _ 
Dario Pereira _ Dirceu Carneiro _ Eduardo Suplicy _ Elcio 
Alvares _ Epitácio Cafeteira _ Esperidião Amin _ Eva Blay _ 
Flaviano Melo _ Francisco Rollemberg _ Garibaldi Alves Filbo _ 
Gerson Camata _ Guilhenne Palmeira _ Henrique Almeida _ 
Hurnbet1o Lucena _ João Calmon _ João França _ José Richa _ 
Júnía Marise _ Jutahy Magalhães _ Juvêncio Dias _ Levy Dias _ 
Lomival Baptista_ Lucídio Portella _ Magno Bacelar_ Mansueto 
de Lavor Márcio Lacerda _ Marco Maciel _ Mário Covas _ 
Marluce Pinto _ Mauro Benevides _ Moisés Abrão _ Ney 
Maranhão _ Pedro Simon _ Pedro Teixeira _ Raimundo Lira _ 
Ronaldo Aragão _ Ronan Tito_ Valmir Campelo. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- A lista de 
presença acusa o comparecimento de 48 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. lo Secretário procederá à leitura do Expediente. 
É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS 

DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

De agradecimento de comunicações: 
N• 234 e 235, de 1993 (n• 400 e 401193, na origem), 

de 2 do corrente, refentes à aprovação das matérias constantes 
das Mensagens SM n'' 114 e 117, de 1~93. 

OFÍCIO 

DO PRIMEIRO SECRETÁRIO DA 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

N~ 248/93, de 5 de julho corrente, comunicando ter sido 
constatada inexatidão material nos autógrafos, encaminhados 

por aquela Casa, do Projeto de Lei da Cârnara n9 132, de 
1993 (n" 3. 715/93, na Casa de origem), de iniciativa do Presi· 
dente da República, que dispõe sobre o Plano de Carreiras 
para a área de Ciência e Tecnologia da Administração Federal 
Direta, das Autarquias e das Fundações Federais e dá outras 
providências. 

É a seguinte a errata encaminhada pela Câmara 
dos Deputados: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 132, DE 1993 

(N• 3. 715/-A/93, na Casa de origem) 

Dispõe sobre o Plano de Carreiras para a área de 
Ciência e Tecnologia da Administração Federal Direta, 
das Autarquias e das Fundações Federais e dá outras 
providências. 

ERRATA 

Onde se lê, no art. 1", § 1~: 
. ...................................................................... . 

XVIII- Jardim Botânico do Rio de Janeiro; 
XIX- Instituto Evandro Chagas -IEC/FNS; 
XX- Instituto Nacional do Câncer -INCA; 
XXI- Comissão Executiva do Plano da Lavoura Ca· 

caueira- CEPLAC; 
XXII- Coordenadoria de Pesquisas e Desenvolvimento 

Científico da Central de Medicamentos; 
XXIII- Coordenadoria·Geral do Laboratório Animal 

- CGLA, e suas unidades, do Ministério da Agricultura, 
do Abastecimento e da Reforma Agrária; 

XXIV- Centro de Apoio a Sistemas Operativos- CA· 
SOP, do Ministério da Marinha; 

XXV -Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Re­
cursos Naturais Renováveis- IBAMA; 

XXVI- Departamento de Informática do Sistema Úni­
co de Saúde- DATASUS/FNS; 

XXVII- Instituto Nacional de Meteorologia, do Minis­
tério da Agricultura, do Abastecimento e da Reforma Agrária; 

XXVIII c- Secretaria de Tecnologia Industrial - STI. 
Leia.se: 

................................. ··················· ............ . 
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XVI li -lnstiluto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 
Recursos Naturais '~enováveis- IBAMA~ 

XIX -lnstitu' o Evandro Chagas- IECIFNS; 
XX- Institut1) Nacional do Câncer -lNCA; 
XXI- Comis:;ão Executiva do Plano da Lavoura Ca­

caueira- CEPLAC; 
XXJI- Coordenadoria de Pesquisas e Desenvolvimento 

Científico da Central de Medicamentos; 
XXIII -Coordenadoria-Geral do Laboratório Anima) 

- CGLA, e suas unidades. do Ministério da Agricultura, 
do Abastecimento e da Reforma Agrária; 

XXIV- Centro de Apoio a Sistemas Operativos- CA­
SOP, do Ministério da Marinha; 

XXV- Departamento de Informática do Sistema Único 
de Saúde- DATASUSIFNS; 

XXVI ~Instituto Nacional de Meteorologia, do Minis­
tério da Agricultura, do Abastecimento e da Reforma Agráría; 

XXVII- Secretaria de Tecnologia Industrial- STI. 

. O SR. _PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - O expe­
diente da Camara dos Deputados será encaminhado à Comis­
são d~ Constituição, Justiça e Cidadania, a fim de ser anexado 
ao processo da referida matéria. 

Serão tomadas as providências necessárias à publicação 
de novos avulsos. 

Sobre, a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. }9 
Secretário. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N• 670, DE 1993 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 255, [[, 12, do Regimento Interno, 

req~eíro que .o substitutivo da Câmara dos Deputados ao 
Projeto de LeJ do Senado n9 179, de 1990, que dispõe sobre 
o ,re~ime de ~om:essão e permissão da prestação de serviços 
pubhco prevtsto no art. 175 da Constituição Federal e dá 
outras providências, além da apreciação inicialmente reque­
rida à Comissão de Constituição Justiça e Cidadania, receba 
também a análise da Comissão de Serviços de Infra-Estrutura. 

Sala das Sessões, em 6 de junho de 1993. - Senador 
Dario Pereira. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- O requeri· 
menta lido será publicado e, posteriormente, induído em Or­
dem do Dia, nos termos do art. 255, inciso II, alínea b, n9 
12, do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. \9 
Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte. 

REQUERIMENTO N• 671, DE 1993 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 281 do Regimento Interno, requelro 

dispensa de interstício e prévia distribuição de avulsos p_àra 
o Parecer n<> 223, da Comissão Diretora, oferecendo a redâ.Ção 
final do Projeto de Resolução n• 54, de 1993, a fim de ·que 
figure na Ordem do Dia da sessão seguinte. 

Sala das Sessões, 6 de julho de 1993_ -Senador Ronan 
Tito. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Aprovado 
o requerimento, o projeto a que se refere figurará na Ordem 
do Dia da próxima sessão. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. 
1 o Secretário. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N• 672, DE 1993 

Requeiro, nos termos dos arts. 49 inciso X e 50 § 29 
da Constituição Federal, combinados com o art. 216 do Regi­
mento Interno do Senado Federal, sejam prestadas pelo Minis­
tro da Fazenda as seguintes informações relativas à execução 
orçamentária de órgãos do Governo: 

l. Pode ser considerado como um comportamento ad­
ministrativo usual a realização de empenhos no valor de 
Cr$5.480.252.11\.037,60 em apenas 7 dias por um órgão do 
Governo, considerando-se que este mesmo órgão havia empe­
nhado Cr$3.117.834. 751.142,92 em quase 6 meses de execução 
orçamentária? 

2. As dotações empenhadas e não liquidadas após o 
dia 23 de junho de 1993 foram alteradas em função do projeto 
de revisão orçamentária encaminhado em 2 de julho ao Con­
gresso Nacional? 

3. Qual o montante das verbas disponíveis, a liquidar 
e liquidadas em 20 de junho e em 30 de junho de 1993 nos 
Ministérios da Justiça, das Relações Exteriores, da Fazenda, 
da Indústria Comércio e Turismo, da Agricultura, Abasteci­
mento e Reforma Agrária, de Minas e Energia, dos Trans­
portes, das Comunicações, da Educação e Desportos, da Ciên­
cia e Tecnologia, da Cultura, do Trabalho, da Saúde, da Previ­
dência Social, do Bem-Estar Social e do Meio Ambiente? 

4. Qual a situação dos municípios abaixo relacionados 
com relação ao pagamento à União do FGTS (contribuições 
e empréstimos), PIS-PASEP e Finsocial? Estão esses adim­
plentes ou não? Caso encontrem-se em situação de inadim~ 
plência, qual (is) o (s) valor (es) do (s) débito (s)? 

Taquaruçu de Minas (MG), Sete Lagoas (MG), Açucena 
(MG), Jaboticatubas (MG), Rio Espera (MG). Dom Silvério 
(MO), Ganhães (MG), Papagaios (MG), Ceres. São Luís do 
Norte, Rolim de Moura, Itapemeri, Campo Mourão, Jaíba, 
São José do Rio Pardo (SP). Ribeirão Santana, Alto Brasil 
(MT); Santa Teresinha (MT). Jequié (BA), Simões Filho 
(BA), Campo Formoso (BA), Ilhéus (BA), Ewbank da Câma­
ra (MG), João Pessoa (PB). São Luís (MA), São Vicente 
(SP). Magalhães Barata (PA). Baldim (MG), Porto da Folha 
(SE), Erechim (RS). Altamira (PA), Grajau (MA), Porto 
Franco (MA). Castanha! (PA), Mirador (MA) e Canarana 
(MT). 

J ustiticação 

A partir de levantamento realizado no SIAFI relativo 
à execução orçamentária do órgão 43000 - Ministério da 
Integração Regíonal- gestão Tesouro, verificou-se que entre 
os dias 23 e 30 de junho do corrente houve intensa movimen­
tação de recursos disponíveis e a liquidar neste Ministério. 

Em 23 de junho constatou~se a existência dos seguintes 
valores: 

disponível- Cr$24.94!_916.394.323,06 
a liquidar- Cr$2_37!_283.342.124,28 
liquidado- Cr$746.551.409.018,65 
Já em 30 de junho estes valores haviam se modificado 

substancialmente, atingindo as seguintes cifras: 
disponível- Cr$19.831.351.804. 749,96 
a liquidar- Cr$7_787. 768.289.911,62 
liquidado- Cr$810-318.572.268,90 
Estas alterações ocorreram justamente na semana em 

que o Governo Federal ultimava as providências para encami-
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nhar o projeto de revisão orçamentária ao Congresso Nacio­
nal. Vale ressaltar que, neste período especificado, o total 
de recursos empenhados aumentou em 36,26% em apenas 
7 dias, tendo como referência o empenhado ao longo de todo 
o ano, até o dia 23 de junho. 

Verifica-se, também, que foram empenhadas verbas para 
transferência<; não obrigatórias para os seguintes Municípios: 
Taquaruçu de Minas (MG), Sete Lagoas (MG), Açucena 
(MG), Jaboticatubas (MG), Rio Espera (MG), Dom Silvério 
(MG), Ganhães (MG), Papagaios (MG), Ceres, São Luis do 
Norte, Rolim de Moura. Itapemeri. Campo Mourão, Jaíba, 
São José do Rio Pardo (SP). Ribeirão Santana, Alto Brasil 
(MT), Santa Teresinha (MT), Jequié (BA), Simões Filho 
(BA), Campo Formoso (BA), Ilhéus (BA), Ewbank da Câma­
ra (MG), João Pessoa (PB). Sáo Luis (MA), São Vicente 
(SP), Magalhães Barata (PA). Baldim (MG), Porto da folha 
(SE), Erechim (RS), Altamira (PA), Grajau (MA), Porto 
Franco (MA), Castanha\ (PA), Mirador (MA) e Canarana 
(MT). 

Frente ao exposto, parece que a acentuada elevação de 
dotações empenhadas, em curto espaço de tempo. é contra­
ditória às medidas anuncia~as pelo Governo Federal no Pro­
grama de Ação Imediata. E necessário indagar se tal compor­
tamento estendeu-se aos demais Ministérios, pois isto pode 
acarretar um comprometimento de recursos públicos exces­
sivos ante a capacidade financeira do Tesouro. Considerando 
que as transferências não obrigatórias para municípios estão 
vinculadas a assinatura de convênios, é necessário também 
verificar se estes municípios estão em situação de adimplência 
com relação ao Governo Federal. 

Sala das Sessões, 6 de julho de 1993. Senador Eduardo 
Suplicy. 

r A Comissão Diretora,) 

REQUERIMENTO N• 673, DE 1993 

A Constituição Federal, em seu art. 159, inciso I, alínea 
H c"; determina a destinação pela União de quarenta e sete 
por cento do produto da arrecadação dos impostos sobre 'rf:nda 
e proVe"ntos de qualquer natureza e sobre produtos industria­
lizados, para os fundos constitucionais, sendo três por cento 
para aplicação em programas de financiamento ao setor produ­
tivo das Regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, através 
de suas instituições financeiras de caráter regional, de acordo 
com os planos regionais de desenvolvimento. 

Decorrentemente, a Lei n9 7.827, de 27 de setembro de 
1989, que regulamenta o citado dispositivo constitucional, pre­
ceitua, em seu art. 3'". inciso Vlll, a observância, na formu­
laçãO 'de programas de financiamento, do "uso criterioso doS 
recursos e adequada política de garantias, com limitação das 
res"poOsabilidades de crédito por cliente ou grupo eco~ômico, 
de forma a atender a um universo maior de beneficiários 
e assegurar racionalidade, efkiência, eficácia e retorno às apli­
cações". 

Nesse sentido, e, com fundamento no § 29 do art. 50 
da Constituição Federal, c/c o art. 216 do Regimento Interno 
do Senado Federal, requeiro as seguintes informações ao Se~ 
nhor Ministro da Fazenda: 

1. qual o montante, em valores atuais, relativo à parcela 
do FCO destinada à região Centro-Oeste no presente exercício 
financeiro, nos termos do art. 6'\ inciso lll, da Lei no 7.827, 
de 1989, discríminando-se a parte que coube ao Distrito Fede­
ral; 

2. fornecer relação das propostas de aplicação dos recur­
sos do FCO relativas aos programas de financiamentos para 
o exercício de 1993. na área do Distrito Federal; 

3. apontar quais das propostas no item anterior mencio­
nadas que obtiveram aprovação, com a discriminação dos be­
neficiários, condições de financiamento e respectivos valores 
atualizados; 

4. quais os critérios efetivamente adotados na aprova­
ção das propostas mencionadas no item anterior. discrimi­
nando-se os beneficiários que goz<:Iram do tratamento prefe­
rencial de que trata o art. 3", inciso III. da Lei n" 7.827, 
de 1989; 

5. encaminhar cópia do relatório circunstanciado sobre 
as atividades desenvolvidas e os resultados obtidos com a 
aplicação dos recursos do FCO, na área do Distrito Federal, 
relativo ao último semestre de 1992; 

6. remeter cópia do último balanço encaminhado ao 
Congresso Nacional, devidamente auditado, de que trata o 
art. 20, § 4'. da Lei n' 7.827, de 1989. 

Aproveito a oportunidade para salientar que estas mes­
mas informações já foram insistentemente por mim perque­
ridas ao Presidente do Banco do Brasil, em passado recente, 
sem que tivesse obtido uma manifestação qualquer a respeito. 

Sala das Sessões, 6 de julho de 1993. Senador Pedro 
Teixeira. 

r A Comissão Diretora.) 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Os requeri­
nientos lidos serão despachados à Mesa para decisão, nos 
termos do inciso 111, do art. 216, do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1u 
Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 674, DE 1993 

Senhor Presidente 
. Na fonna do art. 13, § 19 , do Regimento Interno, requeiro 

seJa considerada licença minha ausência aos trabalhos da Casa 
dia 2 ·de julho de 1993, em virtude de haver participado: 
em Cuiabá-MT, do Encontro do PFL na Região Centro-Oeste: 
"A Força das Bases", conforme convite em anexo. 

Sala das Sessões, 6 de julho de 1993. -Senador Marco 
Maciel. 

Bra>ilia, 15 de junho de 1993. 
Senhor Senador 

. Nosso Partido estará promovendo, no próximo dia 2 de 
julho, na cidade de Cuiabá/MT, o Encontro do PFL na Região 
Ce~t.ro-Oeste: "A Força das Bases", quando nossos compa­
nheiros dos Estados de Goiás, de Mato Grosso, de Mato 
Grosso do Sul e do Distrito Federal, reunir~se-ão para debater 
sobre as perspectivas e a ação política a serem adotadas. 

A presença de Vossa Excelência muito honrará nossos 
c?mpanhe~r?s dessa região, além d~ conferir brilho e impor­
tancta pohhca ao evento, fatores fundamentais ao sucesso 
das lutas partidárias. 

Contando firmemente com o comparecimento de Vossa 
Excelência apresentamos nossas cordiais 

Saudações Liberais, Deputado Pélio Braz, Coordenador­
Geral. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Aprovado 
o requerimento, fica concedida a licença solicitada. 
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Sohre <1 mes~'. requerimento que será lido pelo Sr. 1" 
St:cretário. 

É lido e aprm·ado o seguinte. 

REQ'JERIMENTO N• 675, de I993 

Senhor Presidente. 
Requeiro. no·; termos do art. 43. n. do Regimento Inter­

no. sejam considnadas como licença autorizada. os dia~ 7. 
ll. 14, 18, 21. 25 e 2R de junho do corrente ano. 

Sala das Sessões, 6 de julho de 1YY3. -Senador Dario 
Pereira. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Aprovado 
o requerimento, fica concedida a licença solicitada. 

A Presidência recebeu a Mensagem n" 233. de 1993 (n" 
398/93. na origem), de 2 do corrente, pela qual o Presidente 
da República encaminha relatório da viagem que fez à Repú­
blica da Argentina e à República Oriental do Uruguai. no 
período de 24 a 2l) de maio do corrente ano. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - A Presi­
dência recebeu a Mensagem n~' 236, de 1993 (no 403/93. na 
origem). de 5 do corrente. pela qual o Senhor Presidente 
da República, no~ termos do art. 52, inciso V, da Constituição. 
solicita autorização para que a União possa contratar operação 
de crédito externo junto ao Banco Internacional para Recons­
trução e Desemolvimento - BIRD. no valor equivalente 
a até 212 milhões de dólares norte-americanos. para os fins 
que especifica. 

A matéria sarâ despachada à Comissão de Assuntos Eco­
nômicos. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - A Presi­
dência recebeu a Mensagem n" 237, de 1993 (n" 397/93, na 
origem), de 2 do corrente, pela qual o Presidente da República 
encaminha ao Senado Federal cópia do Edital da Comissão 
Diretora do Programa Nacional de Desestatização, relativo 
â Companhia Stderúrgica Paulista - COSIPA. publicado 
no Diário Oficial da União, para efeitos da Medida Provisória 
n" 327, de 24 de junho de 1993. 

A matéria 5erá despachada à Comissáo de Assuntos Eco­
nômicos. 

O SR. PRESIDENTE (Cbagas Rodrigues) - A Presi­
dência recebeu. do Banco Central do Brasil. os Ofícios n9s 
S/65 e S/66, de 1993 (n"s 1.431 e 1.432/93, na origem). solici­
tando, nos termos da Resolução n" 36, de 1992, do Senado 
Federal, autorização para que as Prefeituras Municipais de 
Umuarama - PR -e Morro da Fumaça - SC, respectiva­
mente, possam contratar operações de crédito, para os fins 
que especificam. 

As matérias serão despachadas à Comissão de Assuntos 
Econômicos. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Sobre a 
mesa. requeri-nento que será lido pelo Sr. 1~ Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 676, DE 1993 

Senhor Presidente; 
Requeremos, nos termos do art. 218 do Regimento Inter­

no e de acordo com as tradições da Casa, as seguintes homena­
gens pelo falecimento do ex-Deputado Demisthóclides Bap­
tista: 

a)inserção em ata de um voto de profundo pesar; 

b)apresentaç;_\o de condolências à fam1lla e âo Estado. 
Sala das Sessões, 6 de julho de 1993.- Nilson Carneiro 

- Gerson Camata - Chagas Rodrigues. 

OSR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Em votação 
o requerimento. 

O Sr. Nelson Carneiro- Sr. Presidente, peço a palavra 
par<! encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Concedo 
a p<tlavra ao nohre Senador Ncison Cameiw. para encami­
nhar. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB - RJ - Para 
enc<lminhar a votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente. o Rio de Janeiro viveu ontem. um momento de extrema 
emoção pelo modo como foi abatido um antigo líder sindicaL 
Foi surpreendente. para os que acompanham a evolução da 
violência no meu Estado. constatar o requinte com que essa 
violência se caracterizou: em uma residência entraram dois 
homens pela cozinha. encontraram deitado um senhor ao lado 
da sua esposa e os quatro netinhos - na cama. brincando 
- aqueles dois indivíduos atiraram seis -na cama. brincando 
-aqueles dois indivíduos atiraram seis vezes na cabeça do 

líder sindical. 
Estive ontem na Ordem dos Advogados do Brasil, onde 

tive contato com a família enlutad<:t, seus amigos c a numerosa 
delegação de todos os recantos do Estado, chocados pela bru­
talidade da cena praticada. 

Sr. Presidente, Demisthôc\ides Baptista. na linguagem 
comum dos homens da terra o Batistioha, foi um líder sindical 
que se afirmou desde muito cedo. 

Nascido em 192R. logo se destacou como um dos líderes 
da dasse operária, principalmente como líder dos ferroviários 
do Rio de Janeiro. cujo poderoso sindicato na Lcopoldina. 
ele presidiu durante anos. 

Foi eleito Deputado Federal. em 1961, pelos trabalha­
dores do Rio de Janeiro e cassado em 1964. 

Esse lutador. um homem sem ódio, era uma figura cordial 
e afetuosa. foi surpreendido por essa brutalidade, que não 
é apenas um crime que ocorre comumente; houve a invasão 
de seu lar. c o fuzilaram com seis tiros, na cabeça. 

Ele esteve à frente de várias greves, inclusive o legcndárlo 
··Trem da Legalidade", em apoio a João Goulart. 

Batistinha foi perseguido pela ditadura militar, e um dos 
417 Deputados cassados em abril de 1964, pelo Ato Institu­
cional no 1. 

Refugiou-se no Uruguai e em 1966 voltou ao Brasil, foi 
preso e ficou dois anos na Ilha Grande. Depois da anistia, 
em 1979, filiou-se ao PT e disputou a eleição para Senador 
em 1986, sem conseguir se eleger. Advogado, conhecedor 
profundo da legislação trabalhista. era um dos conselheiros 
procurado sempre pelas classes trabalhadoras. A morte de 
Demisthóclides Baptista. ou seja, para todos que o conhe­
ceram e por isso o estimaram. o Batistinha, ocorreu tragica­
mente. 

O Sr. Affonso Camargo- V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO -Ouço a V. EX' 

O Sr. Affonso Camargo -Senador Nelson Carneiro, 
queria participar desse momento de pesar que V. Ex• traz 
a nossa Casa. Também vi a notícia pela televisão e fiquei 
sob impacto pela forma cruel do acontecido. Parece que em 
matéria de violência está havendo uma involução. Imaginem 
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uma pessoa em visita a sua filha - foi para o aniversário 
de· uma netinha - ser assassinada com seis tiros, na frente 
de sua esposa e de quatro crianças. E aproveito este momento. 
Senador Nelson Carneiro, para tamhém lamentar a morte 
desse líder sindical, ocorrida de forma nlo brutal- inclusive 
assisti o Deputado Carlos Santana admitir que pode ter sido 
por motivos políticos. o que me deixou ainda mais preocu­
pado. Mas gostaria de saber que avaliação V. Ex.> f~z dessa 
violência que cresce no Brasil inteiro. E não poderta ser o. 
Rio de Janeiro o palco para tantas ocorrências dessa natureza. 
uma vez que é a porta de entrada. o cartão de vis1tas do 
Brasil; mas parece que a violência sempre começa naquela 
cidade e depois se espalha pelo Brasil todo. Eu trouxe duas 
notícias do jornal de ontem: uma diz assim: "Traficante mata 
policial no morro com tiros de fuzil norte-americano". E tam­
hém registra a morte do menino de 13 anos que foi usad_o 
como escudo naquela briga no morro. Porém, o que mais 
me impressionou, Senador Nelson Carneiro, foi esse outro 
fato, quando os moradores do Olaria queimaram três assaltan­
tes. Diz a reportagem: 

"Três a:-;sahantes que estavam assaltando os passa­
geiros de um ônibus foram agarrados. espancados e 
queimados por moradores do sobúrbio de Olaria, na 
Zona Norte, na noite de sábado. Um deles morreu 
ainda no sábado. Os outros dois, ontem à tarde. A 
morte dos ladrões chegou a ser comemorada com abra­
ços e gargalhadas pelos moradores das Ruas Alfredo 
Barcelos e Noêmia Nunes e do Largo das Cinco Bocas. 
Os três jovens ficaram durante quase duas horas agoni­
zando na rua, porque a multidão bloqueou a passagem 
da ambulância dos bombeiros, chamada para socorrer 
os feridos. Um morador, que cedeu a um policial milítar 
um balde com água para apagar o fogo dos corpos, 
foi vaiado. Os três estavam assaltando o ônibus quando 
uma passageira que conseguiu saltar gritou e atraiu 
a atenção de pessoas que estavam na rua Alfredo Barce­
los. Formou-se então um grupo que saiu atrás do ôni­
bus. Os três rapazes decidiram saltar e correram em 
direção à rua Noêmia Nunes, já então perseguidos por 
mais gente. No Largo das Cinco Bocas eles tentaram 
tomar um táxi, ameaçando o motorista, mas foram 
agarrados e passaram a ser espancados com socos, pon­
tapés e pauladas. Um deles se desvencilhou, levan­
tou·se e voltou a correr, sendo derrubado por um ho­
mem com um soco no rosw. Tonto pela pancada. 
ele foi agarrado e arrastado de volta para junto dos 
outros dois. Com os três caídos no meio-fio, um mora­
dor surgiu então com uma garrafa de álcool e banhou 
os assaltantes. Várias pessoas acenderam fósforos e 
jogaram sobre os três. Os assaltantes começaram a 
se debater, tentando apagar o fogo. Um deles levan­
tou-se e saiu correndo com as roupas em chamas. Agar­
rado, foi surrado novamente até perder os sentidos. 
Outro morador surgiu com um telefone celular e teve 
a idéia de convocar equipes de reportagem para regis­
trar o linchamento. Alguns repórteres chegaram ao 
local mais de uma hora após a agressào e os três assa}­
tantes continuavam vivos. mas tinham movimentos len­
tos e quase não respiravam." 

Segundo a notícia, eles ficaram agonizando durante 2 
horas, com queimaduras- vi. inclusive, numa fotografia de 
jorna}, e umas 50 ou 100 pessoas, de braços cruzados, assis-

tindo às suas mortes. Isso, realmente, me impressionou muito. 
Eu não sei onde vamos parar! V. Ex•, que é muito mais 
experiente do que eu, é um ohservaàor da vida, é um soció­
logo, como todos os políticos deveriam ser, deve ter uma 
avaliação melhor de onde é que vamos parar com todas essas 
ocorrências na cidade do Rio de Janeiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO -Realmente. Sr. Presi­
dente, o quadro que acaha de ser descrito pelo nobre Senador 
paranaense demonstra que é preciso fazer alguma coisa. Não 
é possível que essa onda de violência, que hoje acontece no 
Rio de Janeiro, mas que se espalha também por outras cidades 
do Brasil, continue, sob pena de permanecermos nos últimos 
lugares na escala de civilidade. 

O Sr. Pedro Teixeira- Permite-me V. Ex" um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO -Concedo um aparte ao 
nobre Senador. 

O Sr. Pedro Teixeira- Nobre Senador Nelson Carneiro, 
quero, tamhém, associar-me às considerações expendidas por 
V. Ex·, lamentando profundamente o ocorrido e fazendo coro 
contra essa violência que assalta a população ordeira do Rio 
de Janeiro. Mas, em especial, gostaria de frisar um pouquinho 
sohre o Baptista, com quem tive oportunidade de conviver 
em minha cidade ferroviária de Além Paraíba. Eu tinha um 
sogro que era também ferroviário e foi condenado à prisão 
peta sua participação em movimentos políticos, pelas suas 
convicções, mas o Baptista foi realmente um líder inconteste 
que defendia as idéias nas quais acreditava e que nos deu 
um exemplo e um testemunho. É de se lamentar que quando 
já estava na sua fase de descanso, se bem que ainda sendo 
consultado e dando o exemplo, tenha sido vitimado por um 
ato tão perverso. Quero solidarizar-me com V. Ex• pelos dois 
<lspectos; pela análise que faz condamando que se ponha fim 
a esses atos criminosos que estão assolando todos os dias 
a cidade tão bem representada por V. Ex' e pelo infortúnio 
que nos roubou, ainda em pleno vigor, um homem cuja histó­
ria e trajetória política têm o maior significado. 

O SR. NELSON CARNEIRO- No momento, Sr. Presi­
dente, que me aprestava para viajar a esta cidade, uma grande 
massa popular - operários - saía da Central.do Brasil 
em passeata até a Ordem dos Advogados para ali recolher 
nos seus hraços o corpo de Batistinha. O seu nome figura 
na carteira de identidade e, certamente, no decreto da sua 
cassação, mas para todos que com ele conviveram e que se 
dedicava às causas de todos os sindicatos, principalmente dos 
ferroviários, ele foi sempre o Batistinha, e é como Batistinha 
que será lembrado. 

O Sr. Mauro Benevides- Permite-me um aparte, nobre 
Senador? 

O SR. NELSON CARNEIRO- Pois não. nobre Senador. 

O Sr. Mauro Benevides- Nobre Senador Nelson Carnei­
ro, desejo levar à V. Ex• a manifestação da nossa solidariedade 
pela perda do Líder Demisthóclides Baptista, o Baptistinha, 
que V. Ex• conheceu tão bem pela tradição de luta em favor 
das causas da liberdade. Um homem, realmente. que se identi­
ficou com os ferroviários do País, que teve a coragem de 
def~nder, num momento delicado de nossa vida político-insti­
tucwnal, a posse do Presidente João Goulart, e depois se 
viu atingido pelo guante impiedoso do Ato Institucional no 
1. Esse homem realmente merece o nosso respeito e a nossa 
admiração pelas lutas que empreendeu em favor da vida demo-
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crática do Brasil. V. Ex•. neste instante, fala também pela 
bancada do PMDB no Senado Federal, para levar à família 
do Baptistinha, sobr~tudo à cidade ao Rio de Janeiro, cidade 
que o acolheu quando emigrou de Cachoeira de Itapernirim, 
todo o nosso sentimento de pesar e de condolências. 

O SR. NELSOI\ CARNEIRO- Sr. Presidente, agradeço 
às intervenções dos nobres Senadores Affonso Camargo, Pe­
dro Teixeira e Mauro Benevides. 

O Sr. Gerson Camata - Permite-me V. Ex~ uma aparte? 

O SR. NELSO~ CARNEIRO- Pois não. nobre Senador. 

O Sr. Gerson Camata- Senador Nelson Carneiro, como 
conter~âneo do Batistínha. do nosso querido Demisthóclides 
e amigo dá família dele- seu irmão, o professor Deusdedet, 
tinha uma tradição, pois era um educador emérito de Cachoei­
ra de ltapernirim -o Espírito Santo não se poderia calar 
e participa. portanto. das reflexões que V. Ex~ faz e dos senti· 
mentos que expres~a nesta tarde aqui. Embora amigo da famí­
lia de Baptistinha, conhecia-o apenas de jornal, acompanhei 
a sua vigorosa liderança sindical. depois a sua eleição para 
deputado, sua cassação. o seu extlio. Quando da minha candi· 
datura ao Governo do Espírito Santo, tive a agradável surpresa 
de, uma certa noite em Cachoeira. encontrá-lo no palanque. 
Ele haVia vindo do Rio de Janeiro, a pedido do seu irmão, 
participar da minha campanha política, num gesto de genero­
sidade, do qual não me esqueço. Vem agora à minha memória 
aquela figura entusiástica, vibrante, acreditando no Brasil, 
mas acreditando na· força dos trabalhadores brasileiros. Há 
poucos dias, ainda em Cachoeira, numa reunião do PMDB. 
fui à residência do Deputado Roberto Valadão, e lá estava 
ele alegre. feliz; interessado em continuar participando da 
política de> Estado do Espírito Santo. preocupado com o Bra­
sil, com a situaçio que o Pais estava vivendo. E, ontem, 
recebi essa noticia pelos jornais. logo pela manhã, o que me 
entristeceu profundamente. O Espírito Santo e principalmente -
a cidade de Cachoeira de Jrapemirim, que se orgulha de ter 
dado a figura des!<.e grande líder devotado ao Brasil, lamenta, 
entristece-se, chüra e participa das reflexões sentidas de V. 
Ex~ nessa' ocasião tão triste para todos nós, mais triste ainda 
para a cidade de Cachoeira de Itapemirim, pela perda desse 
grande filho que. no anonimato do trabalho, prestou um gran­
de serviço aos· trabalhadores brasileiros. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Obrigado. V. Ex• sinte­
tizou muito bem a presença dele como líder dos trabalhadores. 
Isso ele foi. 

Muitas vezes renho ocupado esta tribuna para registrar 
óbitos de pessoa~ que se incorporaram à vida nacionaL Desta 
vez, Sr."Preside!"'te, com o pesar pela morte, o protesto contra 
a violência, porque a justifiCativa de estar nesta tribuna é 
o protesto contra a brutalidade praticada contra um homem 
inerme, tranqüi~o. que se encontrava no seio da sua família, 
rodeado pelm. •;eus netos e que foi surpreendido por dois 
indivíduos que lhe entram pela casa adentro e o assassinam 
inesperadamente. 

Não só, Sr. Presidente, este registro de hoje ê diferente 
de todos que fiz quando tenho ocupado esta tribuna, de muitos 
que ocuparei porque, quanto mais a gente vive, mais amigos 
perde, mais acmirações se diluem com o tempo. Mas desta 
vez. com a admiração do companheiro com quem muitas vezes 
conversei nos dias de greve em busca de soluções, do amigo. 
também quero deixar com a minha manifestação de pesar, 

o veemente protesto pela brutalidade que caracterizou o faleci­
mento do saudoso líder ferroviário. 

Era o que tinha a dizer. Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Continua 
o encaminhamento de homenagem à memória do ex-Depu~ 
tado Federal Dernisthóclides Baptista. (Pausa.) 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A Presidência se associa às justas homenagens prestadas 

a um ilustre homem público, que honrou o Congresso Nacio­
nal, que foi um grande Jider operário. 

A Mesa reconhece que a vida pública do País perdeu 
um grande homem e manifesta a sua solidariedade ao povo 
do Estado do Rio, aos ferroviários do Brasil, a todos os traba­
lhadores brasileiros e a todos aqueles que sempre lutaram 
em defesa da liberdade e da justiça. 

O Sr. Ney Maranhão - Sr. Presidente. peço a palavra 
corno Líder, para uma pequena comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- V. Ex• tem 
a palavra na forma regimentaL 

O SR. NEY MARANHÃO (PRN-PE. Como líder. para 
uma comunicação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, a Folha de S. PauJo traz uma pesquisa sobre 
o desempenho. nos últimos seis meses, dos prefeitos que assu­
miram a administração das capitais brasileiras. Tenho a satisfa­
ção de ver que o Prefeito Jarbas Vasconcelos faz parte dessa 
pesquisa, que foi objeto de um exc:elente artigo, publicado 
na Folha de S. Paulo. sobre o qual peço a transcrição nos 
Anais do Senado Federal. Diz o seguinte: 

"Todos os prefeitos despencaram na avaliação dos 
seis primeiros meses de governo em relação à expec­
tativa que os eleitores tinham antes da posse. Os dois 
prefeitos que melhor desempenho tiveram foram Jar­
bas Vasconcelos (PMDB). de Recife (PE), e Rafael 
Greca (POT). de Curitiba (PR). Ambos conseguiram 
47% de ótimo/bom. Jarbas Vasconcelos vence no de­
sempenho por ter um índice de rejeição inferior". 

Sr. Presidente, Sr. Senadores. vejam como estava certo 
quando apresentei um projeto de lei que dispunha sobre a 
reeleição de governadores. de Presidentes da República e 
de prefeitos, baseado no art. 22 da Constituição americana, 
que dá direito ao Poder Executivo a pleitear tal reeleição, 
quando o povo terá possibilidade de julgar sua administração. 

Na carta que encaminhei aos prefeitos de todo o Brasil, 
lembrei~lhes justamente do primeiro mandato de Jarbas V as· 
concelos perante a Prefeitura do Recife, colocando~se em pri· 
meiro lugar nas pesquisas dos institutos de opinião pública 
como o melhor prefeito na administração pública das capitais 
brasileiras. 

Tenho recebido de todos os quadrantes do Brasil mais 
de setecentos telegramas e ofícios dando apoio à minha emen­
da, juntamente com o apoio de 18 Governadores que s_e i~ma­
nam com a reivindicação dos prefeitos para terem d1re1to a 
pleitear o mandato mais uma vez. 

O Sr. Mauro Benevides- Permite·me V. Ex~ um aparte? 

O SR. NEY MARANHÃO- Ouço V. Ex• com muito 
prazer. 
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O Sr. Mauro Benevides- Nnhrc Senador Ney Maranhão. 
no momento em que V. EX"' se regozija pela puhlicação de 
urna pesquisa através da qual se reconhece a identificaç<io 
do Pr~::fetto Jarhas Vasconcelos com o povo de Recife. desejo 
tamhém levar àquele companheiro do PMDB a manife~taçào 
do meu aplauso pelo que lhe foi dado fazer nesses 6 mese, 
à frente da Prefeitura da capital pernamhucana. Permitir-me­
ia tamhém dizer a V. Ex·' que o Prefeito de Fortaleza Antônio 
Camhraia vem cumprindo excelente performance, a ponto 
de. nessa mesma pesquisa, encontrar-se situado em quarto 
lugar. S. EX"' sucedeu ao Prefeito Juraci Magalhães n<t capital 
cearem;.ç e tem procurado cumprir com muita dedicação. com 
extraordinário espírito público, o mandato que lhe foi confe· 
rido pelo povo fortalezense. Portanto, através desse aparte 
que V. Ex·' me concedeu, levo os meus aplausos ao Prefeito 
Jarhas V;.\scon\.:do~ ao mesmo tempo que me permito realçar 
o trabalho profícuo que começa a realizar em Fortaleza o 
Prefeito Antônio Cambraia. nosso companheiro do PMDB. 

O SR. NEY MARANHÃO- Quero agradecer ao nobre 
Senador Mauro Benevides, Líder do PMDB, o maior Partido 
nesta Ca~a. o seu aparte, demonstrando que todos nós. indt.> 
pendente de cor partidária. admiramos a tenacidade e a com· 
petência de Jarbas Vasconcelos e do Prefeito da Capital do· 
Cear<l, Fortaleza, Antônio Cambraia. Porque. Senador. admi­
nistrar prefeituras do Nordeste é ser missionário. é multiplicar 
os pães e os peixes. E é isso que eles estão f<lzendo, um 
exemplo para a adminislração. As dificuldades existem; temos 
que ter competência para administrá· las. 

Recentemente enviei uma carta aos quase 5 mil prefeitos 
do BrasiL a fim de que pressionassem aos Deputados c Scna· 
dores que irão pleitear eleiçôes em 1994. para dar o direito 
à reekiç;;\o a esses prefeitos como Jarbas Vasconcelos, Jaime 
Lcrner. Antônio Cambraia, e centenas de outros neste País, 
o LJue se constituiria num incentivo aos bons administradores. 

Agradeço a V. Ex" o aparte. 

O Sr .. Mansueto de Lavor- Permite-me V. Ex' um a par· 
te. nohre Senador Ney Maranhão? 

O SR. NEY MARANHÃO - Ouço. com atençáq. V. 
Ex1

• meu colega da Bancada de Pernambuco, nobre ~enador 
Mansueto de Lavor. 

O Sr. Mansu~to de Lavor - Muito obrigado, Ser,ador 
Ney Maranhão. E oportuno o registro que V. Ex' faz, no 
plenário do SenJdo Federa}, sobre a aferição de apoío por 
parte da populaçáo a um homem público. por coincidência, 
Prefeito da Capital do nosso Estado, e. no nosso caso, co_mpa· 
nheiro de partido, companheiro de lutas partidárias. E evi­
dente que Jarbas Vasconcelos ultrapassa os partidos. A prova 
disso é que V. Ex•, como amigo dele, tem demonstrado todo 
o apoio, pois, mesmo náo pertencendo à mesma lege~da, 
pertence ao mesmo ideal. 

O SR. NEY MARANHÃO- Correto. Senador. 

O Sr. Mansueto de Lal'Or- V. Ex" vê um Pernambuco 
mais forte, mais desenvolvido. 

O SR. NEY MARANHÃO- Isso é que é interessante. 

O Sr. Mansueto de Lavor - A começar do atendimento 
ao seu povo, o que nern sempre os governantes têm feito. 
A exprcsssão 4ue V. Ex• acaba de usar é feliz. Ser prefeito. 
hojç: em dia- com a crise econômica. com a crise financeira, 
com o colapso do Estado e das contas públicas - é ser um 
profeta, é multiplicar os pães e os peixes, corno disse V. Exa 

-J 

O SR. NEY MARANHÃO- E sabemos o quanto é difícil 
admini~trar Recife. pois conhecemos os seus problema~. uma 
cidade com alto índice de desemprego. 

O Sr. Mansueto de Lal·or- E Jarhas Vasconcelos não 
é prefeito, por exemplo, de Curitiha. de Londrina, de São 
Paulo ou de Campina~: t: prefeito do Recife, uma c.idade 
da qual o sociólogo Gilberto Freyre costumava dizer: "Recife 
não cresce. Recife incha." 

O SR. NEY MARANHÃO- E a .. geografia da fome··. 
de Josué d~ Castro. 

O Sr. Mansueto de lavor ~ Sahemos dos problemas 
tcrrivcis do Recífe: aquela aglomeração imensa, com uma 
parte que é Bélgica c a outra que é Bangladesh - não é 
nem a India. é Bangladesh. 

O SR. NEY MARANHÃO- Semelhante à Somália. 

O Sr. Mansueto de Lavor- Ex·•to, semelhante à Somália. 
Administrar uma cidade dessa. com as dificuldades do momen­
to. administrativas e até políticas. com os recursos, votados 
'no Orçan'lcnto com tanto sacrifício e ameaçados de cortes 
ahsurdos .... 

O SR. NEY MARANHÃO - E a luta que V. Ex" teve 
para que essas verbas fossem colocadas no Orçamento, e o 
resultado estamos vendo ... 

O Sr. Mansueto de Lavor - é sohre esse assunto 
que falarei. e para isso estou inscrito hoje, Senador Ney Mara· 
nhão. Mesmo assim. o Prefeito Jarbas Vasconcelos não entre· 
ga os pontos, não sucumhe diante das dificuldades, até das 
injustiças. das calúnias de que tem sido vítima, porque e uma 
liderança emergente nacional e uma liderança consagrada no 
Estado de Pernamhuco. Por tudo isso, considero da rnaior 
oportunidade o registro que V. Ex~ faz. que não é nada mais, 
nada menos. do que a publicação. por um grande órgão da 
imprensa brasileira. de um resultado extraído cientifícarnente 
de pesquisas de aferição de apoio aos prefeitos em diversas 
capitais. É evidente que há outros prefeitos também presti· 
giados. Co.r'no é o caso do Prefeito Antônio Cambraia, de 
Fortaleza, aqui citado pelo eminente Líder Mauro Benevides. 
Mas s.e o Prefeito Jarbas Vasconcelos desponta nessa pesquisa 
em primeiro lugar, é porque, realmente, o povo do Recife 
está fazendo justiça à sua administração correta, com grande 
visão de homem público c de homem que sabe atender aos 
gravíssimos problemas socla1s e econômicos daquela Cc.tpital 
do Estado de Pernambuco, uma das mais importantes do Nor· 
deste. Parabéns a V. Ex• pela oportunidade desse pronun­
ciamento. 

O SR. NEY MARANHÃO -Senador Mansueto de La­
vor, V_ Ex· e eu sabemos das dificuldades da cidade do Recife. 
mas também conhecemos a capacidade e a tenacídade de um 
homem público que acredita poder bem administrar sua cida· 
de. cercando·se de funcionários e de equipes para ajudá-lo. 
E Jarhas Vasconcelo~ sabe escolher os seus funcionários. E 
todos eles trabalham irmamente, como uma única cabeça, 
em benefícío da coletividade da cidade do Recife. 

Isso é um exemplo para os homens públicos deste País. 
Como V. Ex" muito bem disse. tentaram enlamear a honra 

do Prefeito Jarhas Vasconcelos. como também a honra do 
Governador. 

Mas o povo sabe separar o joio do trigo. E veja V. Ex~ 
que o povo do Recife mostrou, numa resposta contundente, 
através das pesquisas, quem é Jarbas Vasconcelos. 
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É um exemplo para o povo hra!->il~iro. para o~ hPll\ pulíti-
cos e p;ua o~ hon) admini:-.tradorc\. 

AgraUeço a'/. Ex o aparte. 

O Sr. Oivaldl Suruag~·- Pt:rmitc-me V l~x~ um aparte? 

O SR. NEY \1ARANHÃO- Ouço V. Ex com atenção. 
meu amigo c nohc Senador Divaldo Suruagy. 

O Sr. Divald[) Suruagy- Nobre Senador Ney Haranhão. 
V. Ex .. destaca. com muita propriedade. o reconhecimento 
do povo do Recite à capacidade de trahalho. à visão ad!llini~­
tratíva e ao sentimento de dignidade, que ~ao C<:tractcri~tica.., 
maiores da maneira de fazer política do Prefeito Jarha~ Va~­
concelos. yue se credenciou não somente ao rc~pe1to c à admi­
ra~:. do do povo pernamhucano, mas credenciou-se à aJuumção 
e ao re-speito do povo brasileiro. Jarhas Vasconcelo:. evidencia 
que o político nordestino pode st::r proho, pode \er compe­
tente, lutando contra mil adversidades e ::.c impondo Ji<Jnfe 
da sua comunid.tde. Daí as minhas congra!ula~·ôe::. ao depoi­
mento de V. E,,.,_ ao reconhecer a~ yua\idade:-. e a'> vinlHk'> 
de Jarbas Vasconcelos. E V. Ex, há poucos mtnutn~. fana 
um comentãrio sohrc a tentativa vã de se en13Inear homem. 
como Jarhas Vasconcelos e como Joaquim Franci~co. Inde­
pendentemente de siglas partidárias e das paixóe::. politH.:a::.. 
Pernamhuco ~empre ofereceu um exemplo para o Hr":-.il. (h 
seus governadores. os seus administradore~. sejam das mais 
diversas tendências ideológicas ou partidárias, são. adma de 
tudo, homens da maior grandeza e da maior cstatura moral. 
Poderia citar Miguel Arraes, Rohcrto Magalhãe~. Marco Ma~ 
cíel. Pelópidas Silveira. Jarbas Vasconcelo~. Joa4uim Fran~ 
cisco. Cid Sampaio. concordando ou náo com o pensamento 
político deles ... 

O SR. NEY MARANHÃO- O velho líder Ag.amenon 

O Sr. Divaldo Suruagy- Exatamente: Agamenon Magu· 
lhães, Barbosa Lima Sohrinho. S~lo homen~ gue ~empre mos­
traíam ao Brasil que política pode ser feita com grandeza, 
com dignidad..:, com honradez, Pernambuco é um exemplo 
maravilhoso rara o BrasiL no que diz respeito à dtgnidade 
de seus homens públicos. 

O SR. NEY MARANHÃO --Senador Divaldo Suru,tg.), 
muito me alegra c orgulha o aparte de V. Ex·. U,UL: tamhém 
dá exemplo de probidade, de competência; \'. f.x dc,·crá 
eleger-se, pela terceira vez- mesmo que núo o l\t:.,ejl­
Governador de Alagoas, simplesmente pela sua pu~ição. pela 
sua coerência e, acima de tudo. pela defesa dos alt<)-" interes-"t'-" 
desse grande povo que é co-irmão dos pernambucano ... : o 
povo de Ala&oas. 

V. Ex-·, Senador Divaldo Suruagy, é um homemt:.\pcn" 
mentado. é lim homem de pé no chão, que n;_Jo muda. \'enJo 
V. Ex:~. !embro~me de um epi~ódio ocorrido com .larhas Va\­
concelos em sua primeira c dura campanha. Mt'U menino 
tinha três anigas que moravam no mc~mo prédio de Jarbas. 
Jarbas tem aquela cara fechada. entra em um n.:~taurantc 

e não cumprimenta ninguém~ é o jeito delt:! As moças. entao, 
dizclh para o meu menino: "'Quero ver se e~se cabra nao 
nos vai cumprimentar! Ele está precisando de votos!" Un~ 
quin~c dias antes da eleição, encontrando o meu menino, 
as moças lhe disseram: "Olha. vou votar na4ue!c ~uic-ito. 
porque ele continua o mesmo, não nos cumprimenta. não 
vai mudar: é por isso que vamos votar nele!" E~~a\ atitude.., 
coerentes c de respeito são reconhecidas pelo povo. 

Recife, Se_nador Dívaldo Suruagy. é a .. cara .. de hrha~ 
Vasconcelos. E por isso que S. Ex··, com amor, com tenaci· 

dalil'. cum gana e L·llll a ct\uJa Lk ~ua ~.:quipc. a~m~nistra 
aqui..' la Cidade. 

Orgulhu-me d~; "c r .1 Capital pt:rnilmhucana aquela cujo 
Prdt:ito L· o melhor admini~tr<:1dor do Brasil. 

MUito obrigado a V. Ex·· 

O Sr. Valmir Campelo~ Nobre Senador ,Ney .{ly1_aran)1ão, 
V. Ex me permite um aparte? 

O Sll.. NEY MARANHÃO - C oh\ muito prazt~r. nobre 
Senador. 

O Se Valmir Campelo- Nohrc Senador. COmo sempre, 
ac01npanho com muito intcre~sc o pronunciame'nto- Gé. V. Ex·' 

O SR. NEY MARANHÃO- Muito ohrigado a V. Ex• 
• I •'. 

O Sr. Valmir Campelo- Quero. também.- congratular­
me com V Ex· pelo Prdeito Jarhas V<Jsconcelos. 4ue não 
pertence ã sigla de V. Ex· 

O SR. NEY MARANHÃO- Nem à de y_- Ex",' mas 
t::-,Wmo~ irmanados pela competência do PrefeitO. 

O Sr. Valmir Campelo -Quero louv~r V. É~·· pof ser 
1~t:nto. poi" está acima da~ "iglas e das cores pãrtidáhas. V. 
Ex t~J7 um pronunciamento dt elogios ao seu advcrsário·p9fíti­
co, ma:-, amigo. por4uc V. Ex· acredita no trabalho·dele, um 
trabalho de fato reconhecido por todo o BrasiL Reporto~me 
ao inszante em que V. Ex· falou, inclusive. de seu projeto. 

O SR. NEY MARANHÃO -Nosso projeto, 

O Sr. Valmir Campeio~ O projeto inicial é de V. Ex' 
no 4ut' diz respeito à reeleiçáo para o executivo. Tamhém 
tenho um projeto, apresentado pQ'iteriormente e inspirado 
no pro jdo de V. Ex', em que proponho a redução - e aí 
tem uma pequena diferença do Projeto de V. Ex··~ do tempo 
do mandato do Presidente da Repúhlica. para que haja coinci­
liência. 

O SR. NEY MARANHÁO- Juntamos forças, 

O Sr. Valmir Campeio ~E até mesmo por uma questão 
de consciência, cu pedi a juntada do meu projeto ao de V. 
Fx· De forma que acredito que o nosso projeto. nohrc Senl1dm 
~ey Maranhão. vai atender e fazer justiça, como V. Ex• "c 
referiu. ao hom executivo. ao hom Prefeito. ao bom gowr­
nador, ao hom presidente da República. Se nós, que fazemos 
a~ h: i..,. podemo~ ser reeleitos quantás vezes pudermos c quist•r~ 
m.:h. de~de que os eleitores concordem ... 

O SR. NEY MARANHÃO - E se representarmos hem 
a comunidade ... 

O Sr. Valmir Campelo - ... os deputados federais, os 
deputados estaduais e os vereadores também, por que um 
bom prefeito não pode ser reeleito? Porque o eleitor vê o 
trabalho Uc um Prefeito como Jarbas Vasconcelos, como Cam­
hraia, lá no meu Ceará; o reitor pt:rccbc a atuação de tanl.Js 
outros governadores de estado, como o próprio Governador 
do Distrito Federal. 4ue ~ a meu ver - é um modelo de 
admini~trador para o Brasil íntciro. 

O SR. NEY MARANHÃO- Todos reconhecemos, 

O Sr. Valmir Campelo~ Por yue, então, nobre Senador. 
um executivo não pode ... cr reeleito? Por que não podemos 
dar oportunidade ao eleitor de votar novamente num bom 
t:Xecutivo'? 

0 SR. NEY MARANHÃO - Julgando, inclusive. su<1 
allministraç<io. 
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O Sr. Valmir Campelo - Exatamç-nte. Então. comungo 

dessa tese; por isso achei-me no direito de apresentar uma 
complementação- perdoe-me- ao projeto de V. Ex• Anti­
gamente dizia-se que o Executivo não poderia ser reeleito 
porque e\e sofreria influência da máquina estatal. Temos um 
exemplo internaciollal: a eleição dos Estados Unidos. O Pre'ii­
dente Bush não conseguiu ser reeleito. Aqui no Brasil. nas 
Ultimas eleições. indago V. Ex• e os meus nobres pa1cs: qual 
foi o governador de estado - pois cada governador tinha 
o seu prefeito- que elegeu o Prefeito da Capital? Nenhum. 

O SR. NEY MARANHÃO- Nenhum. 

O Sr. Valmir Campelo- Nobre Senador Ney Maranhão. 
isso demonstra que o nosso eleitor está cada vez mais politi­
zado; está conscientizado, está esclarecido pelos meios de 
comunicação, pela televisão, pelo rádio. No início, ninguêm 
sa(-,ia o que era plebiscito. Com trinta dias de campanhas 
de esclarecimento, tivemos um plebiscito com um dos índices 
mais baixos de abstenção e de votos nulos. 

Parabenizo V. Ex\ Senador Ney Maranhão, pela lisura 
com que faz política no Senado Federal. A representação 
de Pernambuco está à altura do Estado ... 

O SR. NEY MARANHÃO- Muito obrigado. 

O Sr. Valmir Campelo- . .liderada pelos Senadores Mar­
co Maciel. Mansueto de Lavor c por V. Ex·, que representa 
o Estado com dedicação. zelo c. acima de tudo, competência 
e honestidade. Meus parabéns à bancada de Pernambuco, 
na figura de V. Ex", que hoje faz este pronunciamento. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto lueena) - Nobre lí­
der. Senador Ney Maranhão, o tempo de V. Ex• está esgotado. 

O SR. NEY MARANHÃO - Serei breve. Presidente. 
Sei que V. Ex· tem uma paciência de Jó. 

Quero agradecer ao Senador Valmir Campelo o aparte, 
que muito me orgulha. Senador pelo Distrito Federal. veio 
respaldado pela maior votação para Senador, portanto. tem 
autoridade para falar. 

Sr. Presidente, peço a transcrição, nos Anais desta Casa, 
de pesquisa que informa que o Prefeito Jarbas Vasconcelos, 
do partido de V. Ex•. é o melhor prefeito do Brasil- adminis­
trativamente falando. 

Muito obrigado. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. NEY 
MARANHÃO EM SEU DISCURSO.: 
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Durantl' o dismrsu do Sr. Nt•y Maranhão, o Sr. 
Chagas Rodri5lH'S, /" Vice-Presidente, deixa a cadeira 
da pesidência, que é ocupada pelo Sr. Humberto Luce­
na, Presidente. 

O SR. PRESIDE"'TE (Humberto Lucena)- V. Ex· será 
atendido, nobre Senador Ney Maranhão. 

A Presidência es:larece ao Plenário que o Edital n" 2193, 
da Comissão Diretora do Programa Nacíonal de Desestati­
zação, relativo à Co:npanhia Siderôrgica Paulista, foi publi­
cado no Diário Oficial da União de 2 de julho de 1993. 

Por essa razão, 0 Senado Federal somente poderá avocar 
o processo referido para reexame do laudo de avafiação da 
empresa ou dos bens a serem alienados até amanhã, dia 07 
de julho, nos termo!> do art. 2" da Medida Provisória no 327, 
de 24 de junho de 1993. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo 
a palavra ao nohre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL- SE. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente. Srs. Senadores. neste 
período, aqui na Região Centro-Oeste, principalmente no po­
lígono do Planalto Central. onde está localizado o perímetro 
do Distrito Federal, começa a acentuar-se a vertiginosa queda 
da umidade relativa do ar e o tempo seco vai até o início 
da Primavera, no fina[ de setembro, quando começam as pri­
meiras chuvas. 

É nesse período de seca que ocorrem, em toda região. 
as queimadas intencionais, hábito nocivo, mas tradicional por 
parte dos agricultores e pecuaristas, visando renovar as pasta­
gens para o gado. As queimadas e incêndios acidentais, que 
ocorrem no cerrado, destruindo a vegetação, comprometem 
a fauna e a fertilidade do solo, os projetos de florestamento 
e reflorestamento. 

Certa ocas_ião. Sr. Presidente, argumentei neste plenário. 
baseado em mmhas observações e experiência de vida, sem 
dado concreto de pesquisa, que, entre os inúmeros males 
c~us~~os pelo_ tabagismo, já muito divulgados pelos meios 
ctentlftcos, o ctgarro poderia também ser responsável por uma 
p~rte considerável dos incêndios, em prejuízo do meio am­
btente, além da terrível poluição dos recintos de vivência e 
trabalho. 

Fiquei satisfeito, Sr. Presidente, quando li recentemente 
um comentário sobre pesquisas desenvolvidas pela Organi­
zação Mundial de Saúde, afirmando .que o cigarro é a maior 
fonte de poluição ambiental doméstica e sua fumaça é o polui­
dor do ar mais prejudicial que se conhece, porque as pessoas 
passam 80% do seu tempo em ambientes fechados. Entre­
tanto, o mal não é só esse, porque de "15 a 25% dos incêndios 
em todo o mundo são causados por pontas de cigarros", segun­
do a Organização Mundial de Saúde. 

Os fumantes geram dezenas de bilhões de pontos de fogo 
em todo o País, especialmente através das estradas que cortam 
os nossos campos. Só em 1988, produzimos 158 bilhões de 
cigarros. 

Portanto, Sr. Presidente, além do terrível flagelo que 
o tabagismo provoca na saúde das pessoas e da população, 
é uma ameaça constante ao meio ambiente, não apenas pela 
grande quantidade de lenha que é usada para a cura das folhas 
~ cerca de uma árvore para cada 300 cigarros ~ , como 
também porque é um dos grandes causadores de incêndios 
ocasionais, que comprometem o clima e causam grandes pre­
juízos materiais. 

Sr. Presider1te. para alívio dos que me ouvem, não vou 
citar hoje. nov.amente. as estatísticas de doenças e mortes 
que o cigarro causa entre nós c em todo o mundo. 

Quero registrar, com satisfação, que hoje apreciei mais 
detidamente um simples adesivo que se caracteriza como parte 
significativa de uma Juta que venho desenvolvendo desde 1981, 
quando foi proposto o Projeto de Lei n" 53, que teve na 
ocasião 54 assinaturas de Senadores e que, misteriosamente, 
caducou por hibernação excessiva em alguma gaveta desta 
Casa. 

O Projeto <:le Resolução era o seguinte: 
"Projeto d~ Resolução n" 51, de 1981 
Pr01be o uso de fumo .em dependências do Senado que 

mencion;,. 
O Senado Federal resolve: 
Artigo único -0 Regimento Interno do Senado, baixado 

pela Resolução n" 93. de 1970. passa a vigorar acrescido do 
seguinte artigo: 

Art. 430-A - Durante as sessões, é proibido fumar no 
plenário do Senado e nas salas das suas Comissões." 

Apresentei uma justificativa, e assinaram aquele projeto: 
"Sala das Sessões. 25 de junho de 1981.- Lourival Bap­

tista - Gastão Müller - Jorge Kalume ~ José Sarney -
Dirceu Cardoso- Luiz Cavalcante- Passos Pôrto- Hugo 
Ramos- Luiz Viana - Eunice Michiles -Orestes Quércia 
- Tarso Dutra- Alberto Silva- Dinarte Mariz- Gabriel 
Hermes- João Calmon- Aderbal Jurema- Aloysio Cha­
ves - Cunha Lima - Helvídio Nunes - Almir Pinto -
Nilo Coelho- Murilo Badaró- Leite Chaves- Paulo Bros­
sard - Roberto Saturnino - Franco Montoro - Amaral 
Peixoto - Alexandre Costa - Affonso Camargo - Itamar 
Franco - Evandt;o Carreira - Bernardino Viana- Maria 
Syrlei- Laélia de Alcântara- José Caixeta- Mauro Bene­
vides - José Fragelli - Tancredo Neves - José Lins -
José Guiomard - Moacir Dalla - Gilvan Rocha - João 
Lúcio- Luiz Fernando Freire- Raimundo Parente- José 
Richa - Teotônio Vilela - Lázaro Barbosa - Humberto 
Lucena." 

Infelizmente, Sr. Presidente, o projeto ficou em alguma 
gaveta e não foi votado. 

Em 3 de agosto de 1992, com a assinatura de setenta 
e um Senadores, foi reapresentada a proposição, que se trans­
formou no parâgrafo único do art. 184 do Regimento Interno 
do Senado Federal, constando da Resolução no 94, de 1992, 
que ''proíbe o uso do fumo e os seus derivados no recinto 
do plenário do Senado Federal", redigido nos seguintes ter­
mos: 

"A qualquer pessoa é vedado fumar no recinto do plená­
rio do Senado Federal". 

Sr. Presidente, foram doze longos anos de insistência, 
de um processo de conscientização permanente para que esta 
Casa, pela elevada sensibilidade dos seus membros, inclusive 
espírito de abnegação e renúncia, chegasse ao consenso dessa 
importante medida, em benefício da saúde dos que aqui transi­
tam e trabalham e como um edificante exemplo para todo 
o País em atenção à saúde pública, cujos órgãos responsáveis, 
no Brasil e no mundo, vêm denunciando os perigos e os male­
fícios do fumo. 

Hoje, vi os adesivos em que se tornaram as placas que 
solicitei com os dizeres do Regimento Interno e da Resolução, 
aprovada por unanimidade nesta Casa. Estou informado de 
que a sua elaboração requereu apurado estudo de diagramação 
e arte para compatibilizar a sobriedade, iluminação e arquite-
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tura do plenário com a visibilidade e atenção para os dizeres 
por parte de qualquer pessoa que adentre o plenário ou as 
galerias. 1 

Mesmo anteriormente tendo preferido placas maiores e 
bem legíveis nas entradas e interior do plenário e galerias, 
quero confiar em que a eficiência técnica do nosso pessoal 
de engenharia e comunicação tenha acertado quanto à dimen­
são e colocação desses adesivos, para que nenhuma pessoa 
possa se desculpar de não ter lido o aviso que, por sinal, 
a mim já me parece bem visível e ao alcance dos olhos, para 
que se cumpra fielmente o Regimento do Senado. 

Tnfelizmente, tenho a comentar que, apesar dessas provi­
dências que os Senadores têm procurado acatar, vem ocor­
rendo casos de pessoas fumando ostensivamente no plenário, 
em frontal desobediência ao que aqui foi votado pelos Srs. 
Senadores, Seria dispensável lembrar que a lei é para todos, 
inclusive para os deficientes visuais, aqueles que enxergam 
pouco. 

Quero solicitar à Mesa que dirige os nossos trabalhos 
que advirta. oportunamente, quando ocorrer desobediência 
à resolução que votamos, fazendo cumprir o Regimento e 
não permitindo que os visit<lntes abusem, fumando no ple­
nário. 

Por uma questão de merecimento, quero, mais uma vez, 
declarar a iniciativa e o apoiamento dos Srs. Senadores que 
subscreveram o Projeto n° 54/92, que se transformou na Reso­
lução n" 94. do mesmo ano: 

"Sala das sessões, 3 de agosto de 1992. -Lourival Bap­
tista -Jutahy Magalhães- Chagas Rodrigues -Jonas Pi­
nheiro- Aureo Mello- Maurício Corrêa- Elcio Alvares 
- José Eduardo - Albano Franco - Humberto Lucena 
- José Paulo Bisol - Dirceu Carneiro - Coutinho Jorge 
- Francisco Rollemberg - João França -Magno Bacelar 
- César Dias - Irapuan Costa Júnior - José Fogaça -
Nabor Júnior- Mauro Benevides- Meira Filho- Alexan­
dre Costa - Flavíano Melo - Márcio Lacerda - Epitácio 
Cafeteira- Carlos DeCarli ~Marco Maciel- Valmir Cam­
pelo - Dario Pereira - José Richa - Ney Maranhão -
Lucídio Portella - Onofre Quinan - Esperidião Amin -
Wilson Martins- Júlío Campos- Ronaldo Aragão- Rai­
mundo Lira -Mário Covas- Teotônio Vilela Filho- Ra­
chid Saldanha Derzi- Gerson Camata- Louremberg Nunes 
Rocha - Eduardo Suplicy - Garibaldi Alves Filho - Di­
valdo Suruagy - Jarbas Passarinho - Nelson Carneiro -
Beni V eras- Pedro Simon- Junia Marise- Nelson Wede­
kin -Josaphat Marinho- Cid Sabóia de Carvalho- Eneas 
Farias - Mansueto de Lavor - Ronan Tito - Lavoisier 
Maia - Fernando Henrique Cardoso - Amazonino Mendes 
- Hugo Napoleão - Darcy Ribeiro - Carlos Patrocínio 
-Josê Sarney- Ruy Bacelar- Antônio Mariz- Guilherme 
Palmeira - Levy Dias - Amir Lando e João Rocha." 

Sr. Presidente, setenta e um Srs. Senadores assinaram 
esse projeto de resolução que foi aprovado, por unanimidade, 
na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania e no plená­
rio desta Casa. Espero que esse projeto de resolução seja 
cumprido, seja obedecido, seja respeitado. Não é possível 
que continuemos sendo, mais uma vez, sacrificados com a 
poluição. 

Nesta oportunidade, como primeiro subscritor do refe· 
rido projeto de resolução, quero agradecer ao nobre Senador 
Mauro Benevides, em cuja presidência foi realizada a votação 
do projeto, as providências decorrentes da resolução em que 
se transformou; e ao Presidente Humberto Lucena e aos de-

------------------------
mais membros da Comissão Diretora que providenciaram a 
confecção e colocação das placas. que foram transformadas 
em adesivos, impondo visualmente os termos do Regimento 
Interno do Plenário. Espero, Sr. Presidente, que essa resolu­
ção de V. Ex•, em mandar confeccionar esses adesivos, seja 
cumprida. Gostaria de reiterar o apelo que fiz em pronuncia­
mento anterior, no sentido de que temos obrigação de cumprir 
e fazer cumprir esse mandamento, não apenas como medida 
de precaução, visando preservar nossa saúde e a dos que 
aqui trabalham e transitam, como os nossos visitantes, mas 
primordialmente uma postura mais formal e solene, uma mani­
festação pública e exemplar do Senado Federal e dos seus 
memhros em defesa da saúde de todos os brasileiros, e o 
apoiamento a essa resolução subscrita por setenta e um Srs. 
Senadores. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto locena) - A delibe­
ração do Plenário será cumprida nos termos da Resolução 
aprovada, nobre Senador Lourival Baptista. Como disse V. 
Ex•, a Mesa providenciou a confecção das placas proibitivas 
do uso do fumo neste recinto. V. Ex• será atendido. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Nelson Wedekin. 

O SR. NELSON WEDEKIN (PDT - SC. Pronuncia o 
seguinte discurso.) -Sr. Presidente, S~ e Srs. Senadores, 
tendo recebido uma cópia do "Protesto dos Contabilistas", 
que foi enviado ao Excelentíssimo Senhor Presidente da Repú~ 
blica pela Federação dos Contabilistas do Estado de Santa 
Catarina, depois da aprovação do texto em assembléia geral 
realizada no dia 16 de abril deste ano, quero fazer uso da 
palavra para endossar todas as reivindicações ali colocadas. 

"Basta!" é a expressão usada enfaticamente pela entida~ 
de. Diz o documento que os contabilistas estão cansados de 
ser desrespeitados, pois todos os anos solicitam que os formu~ 
lários relacionados com as suas atividades sejam racionais 
e colocados à sua disposição com antecedência, mas náo são 
atendidos. 

A entidade relata também a situação de desespero a que 
foram levados os profissionais da categoria com o dess:alabro 
de medidas adotadas por dírigentes da área econômica, ou 
seja, adoção de seguidos planos ou choques, com resultados 
catastróficos para o acompanhamento das atividades empre­
sariais. 

Apenas de 1986 para cá, por três vezes, foi alterada a 
denominação da moeda: cruzado, cruzado novo e cruzeiro, 
antevendo-se, para breve, nova alteração da denominação 
e do valor referencial, devido à necessidade de supressão de 
três casas numéricas. Em menos de dez anos, o País terá 
convivido com cinco padrões monetários diferentes: cruzeiro, 
cruzado, cruzado novo, novamente cruzeiro e o novo padrão 
a ser implantado. Imaginem V. Exfs as dificuldades de adap­
tação a cada mudança dessas e o que sofrem os contabilistas 
para a execução das mesmas tarefas de sempre de acordo 
com novas normas, as quais, inclusive, vêm acompanhadas 
das chamadas tablitas, que são tábuas de reescalonamento 
dos juros dentro de novos padrões para contratos já em anda­
mento. 

Sr. Presidente, St"s e Srs. Senadores, é dramática a situa­
ção dos profissionais do ramo da contabilidade e eles a descre­
vem muito bem no protesto: 

"Fomos transformados em verdadeiros emprega­
dos do Governo, preenchedores de DARF, guias, de-
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clarações de .;mposto de renda, declaração do IPI, 
DCTF da RAIS, DIRF, DIEF, calculadores de tributos 
com um sem-número de indicadores, corno BTN. 
BTNF. OTN. ORTN, TR. TRD, FAP. UFIR, UFIR­
diária. IGPM -tudo isto pago pelos nossos clientes. 
Para os nosso~ clientes fazemos tudo o que o governo 
pede, menos contabilidade capaz de atendê-los nas suas 
reais necessidades de modo que cheguem a suas mãos 
relatórios gerenciais úteis para tomada de decisões. 

Isto tudo sem falar na repetitiva história de todos 
os finais de ano, quando se editam e revogam leis para 
criar novos tributos. 

Todos o~ anos, sobretudo a partir de 1985, convi­
vemos com pacotes econômicos e fiscais que não passa­
ram de verdadeiros quebra-galhos, nunca chegaram a 
resolver efetivamente os problemas econômicos e so­
ciais do País." 

Esses são alguns tópicos do Protesto, e é pouco provável 
que alguém discorde deles. Entre outras coisas, o número 
de índices que convivem no âmbito das relações econômicas 
brasileiras é realmente espantoso. 

Com a implantação de um novo padrão monetário para 
orientar a atividade econômica dos brasileiros, é possível ima­
ginar-se as novas dificuldades que advirão? O que é necessário 
para este País é uma moeda digna do nome, para que se 
eliminem de vez os diversos índices, que tanto prejudicam 
o desenvolvimento de relações econômicas sadias. 

O mínimo que se pede é a racíonahdade, tendo em vista 
o esforço da desregulamentação, que vem sendo empreendido 
de algum tempo para cá. Que o Governo defina um índice 
único a ser adotado para efeito de atualização monetária, 
já que não consegue pôr fim à desvalorização diária do cruzei­
ro. Esse índice dt:ve ser definido pelo IBGE, que é o órgão 
do Governo Fede~at responsável pelas pesquisas sobre a evolu­
ção dos preços praticados nas diferentes regiões do País: As 
outras instituiçõe~ que fazem pesquisas com preços não conse­
guem a mesma abrangência. 

O índice escolhido, sendo utilizado para reger tanto as 
receitas e despesas do Governo quanto as relações entre parti­
culares, traria re~ultados benéficos para todos os brasileiros, 
já que não é pos~ível dominar a inflação que aí está no curto 
prazo. 

Por fim, se houver racionalização dos sistemas arrecada­
dores da Receita Federal, da Previdência e outros e eliminação 
ou simplificação de documentos, serão facilitados e agilizados 
os trabalhos dos contabilistas e da própria fiscalização oficial, 
culminando com o aumento da produtividade e a economia 
no que se refere aos recursos públicos. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Pedro Simon. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS. Pronuncia o se­
guinte dlscurso.)- Sr. Presidente. Sr"' e Srs. Senadores, no 
dia 31 de mar ~o do corrente. trouxe ao conhecimento de 
V. Exa' as provldências que tomei diante de notícia publicada 
pelo jornal Folha de S. Paul(), informando que, no dia 25 
do mesmo mês. fotografara o carro que me serve no estaciona­
mento do Supf rmercado Carrefour desta cidade, quando era 
de conhecimento público que, nesse dia, eu me encontrava 
no Rio Grande do SuL 

Nessa oportunidade, comuniquei a este Plenário que ha­
via determinado imediatas providências ao meu gabinete no 

sentido de comunicar a ocorrência à Secretaria -de Serviços 
Especiais, responsável pelo Serviço de Transporte, ao qual 
estão funcionalmente ligados os motoristas que nos servem, 
além de cuidar do desligamento do motorista faltoso. 

Outra providência que tomei foi a de comunicar o fato 
à Presidência desta Casa, dando ciência das medidas tomadas, 
deixando ao seu critério a eventual aplicacão de penalidades 
ao referido motorista. 

Pois bem, Sr.- e Srs. Senadores, hoje me desincumbo 
do dever de trazer-lhes ao conhecimento as ações da Presi­
?ência e da Mesa Diretora diante do caso, o que serve para 
Ilustrar que a Administração da Casa não descura de seu 
dever de assegurar a disciplina, a moral e os bons costumes 
na administracão das coisas que lhe estão afetas. 

Assim, é com satisfacão que comunico haver recebido 
de S. Ex~ o Sr. 19 Secretário, Senador Júlio Campos, o Ofício 
no 227/93, em que informa, tão logo haver recebido do Sr. 
Presidente da Casa, Senador Humberto Lucena, o expediente 
que lhe houvera enviado, emitiu a Portaria n9 23, de 1993, 
constituindo comissão de sindicância incumbida de apurar os 
fatos por mim relatados. Encerrados os trabalhos da comissão, 
e de acordo com suas conclusões, decidiu S. Ex~ aplicar ao 
servidor a penalidade de suspensão por 15 dias, conforme 
Portaría no 40, do Sr. lo Secretário. 

Desejo aqui, Sr. Presidente, Sr. 1" Secretário e demais 
me~bros da Mesa Diretora desta Casa, expressar meus agra­
decimentos pela presteza com que deram solucão ao caso 
aplicando ao motorista faltoso penalidade proporcional à gra~ 
vidade de sua falta. 

Ao mesmo tempo, quero deixar registrado este episódio 
à guisa .de exemplo de que não devemos cornpactuar com 
faltas, amda que de menor expressão, sob pena de estarmos 
a. avalizar comportamentos distorcidos que, em última instân­
cta, podem levar os servidores menos avisados ao cometimento 
de faltas graves, confiados na impunidade ou até mesmo na 
convicção de que os regulamentos e avisos nada mais são 
que exigências tolas e descabidas. 

~inalment~, solícito à Mesa a publicação do presente. pr~ 
nunciamento, JUntamente com o Ofício e a Portaria do Sr. 
to Secretário, em anexo, que lhe deram origem. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. PE­
DRO SJMON EM SEU DISCURSO: 

GABINETE DO 1' SECRETÁRIO 

Of. n' 227193 
Brasília, 16 de junho de 1993 

Exmo. Sr. 
Senador Pedro Simon 
DD. Líder do Governo no Senado Federal 
Nesta 

Exm"' Sr. Senador 
Comunico a V. Ex• que, como conseqüência de seu Of. 

GPSIM n' 121193, que constituiu o Processo n' 007892193-4, 
encaminhado a mim pelo Exmo. Sr. Presidente desta Casa, 
Senador HUMBERTO LUCENA. designei, por meio da Por­
taria n" 23, de 1993, Comissão de Sindicància incumbida de 
apurar os fatos relatados por V. Ex• 

Encerrados os trabalhos da Comissão referida, dou co­
nhecimento a V. Ex~ que, de acordo com suas conclusões, 
apliquei ao servidor PEDRO CARDOSO SANTANA a pena-
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lidade de SUSPENSÃO por 15 dias, conforme Portaria n" 
40/93, cópia em anexo. 

Aproveito o ensejo para renovar a V. Ex• meus protestos 
de consideração e estima. 

Senador Júlio Campos, Primeiro Secretário. 

PORTARIA N• 40, DE 1993 

O Primeiro-Secretário do Senado Federal, no desempe­
nho de suas atribuições regimentais e regulamentares, e tendo 
em vista as conclusões da Comissão de Sindicância designada 

. pela Portaria n"' 23, de 1993, em relação ao Processo n" 
007892193-4, resolve: 

Aplicar ao servidor PEDRO CARDOSO SANTANA, 
Técnic'! Legislativo, matrícula 2504. a penalidade de SUS­
PENSAO por 15 (4uinzt;:) dias, transformada em multa, na 
forma do art. 130, § 2", da Leí n'~ 8.112/90, por infringir o 
disposto nos arts. l 16, II e 111, e 117, XVI, do mesmo diploma 
legal. com agravante. 

Senador Júlio Campos, Primeiro Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Pedro Teixeira. 

O SR. PEDRO TEIXEIRA (PP- DF. Pronuncia o se­
guinte discurso.)- Sr. Presidente, Sr"' e Srs. Senadores, Bra­
sílía tem milhares de faces, porque sua construção foi obra 
de milhares de mãos e de espíritos que, num gesto histórico 
sincronizado, ergueram, sob a batuta de Juscelino Kubitschek, 
no Planalto Central do Brasil. uma obra do amanhã a se 
perpetuar pelos tempos afora. 

Pitágoras, com sua inteligência fulgurante, descreveu as 
etapas da vida humana de forma peculiar e genial. Do zero 
aos vinte anos. caracteriza-se a infância; dos vinte aos qua­
renta, a adolescência; dos quarenta aos sessenta, a juventude. 
e só dos setenta em diante, mais especificamente a partir 
dos oitenta, chega-se à maturidade, à sabedoria. 

Brasília, portanto, segundo a classificação de Pitágoras. 
ainda está na adolescência, saindo, agora, da infância. M.is, 
quando os historiadores se debruçarem sobre o seu passado, 
para estudar a sua gênese verdadeira, constituída da ação 
de grandes desbravadores, dignos dos bandeirantes que rasga+ 
ramo território nacional durante sua conquista heróica, have­
rão de descobrir nesse passado, ainda tão recente, a ação 
de um homem, de um verdadeiro candango, que, de forma 
decisiva, ajudou a formar, nos seus primórdios, o caráter e 
a têmpera dos brasmenses. 

Estou falando, Sr. Presidente e Srs. Senadores, do editor 
Geraldo Vasconcelos, o nosso querido Geraldo, homem de 
idéias, de convicções, de crença na força do pensamento como 
arma infalível capaz de construir tendências, futuros seguros 
apoiados na construção metódica da inteligência, por meio 
do estudo sistemático, da perseverança. 

Geraldo Vasconcelos foi o primeiro editor da Capital 
da República. Desde o primeiro momento de vida da cidade, 
buscou ele animá-la culturalmente, consciente que estava de 
que somente um povo calçado no saber consegue erguer-se, 
tornando-se respeitado peJos seus contemporâneos. A Hori­
zonte Editora, do nosso Geraldo, avançou por muitos cami­
nhos no campo editorial. Nos últimos trinta anos, ela editou 
temas variados, administrat;ão, arqueologia, literatura, comu­
nicaç5o, economia, direito, memórias, biografias, filosofia, 
esportes, entre outros. 

Não satisfeito, Geraldo cumpriu seu destino, avançando 
na espinhosa e maravilhosa carreira de editor de imprensa, 

---
inaugurando o saudow Diário de Brasilia. cuja orientação 
se pautou sempre, de forma pertinaz. na defesa dos interesses 
da nova Capital. quando uma corrente oposicionista queria 
sufocá-la, na tentativa de retroceder a roda da história e devol­
ver ao Rio de Janeiro a sede do poder central do País. 

Falo com emoção sobre Geraldo Vasconcelos, porque 
tomamos conhecimento de que a ação se faz, neste momento, 
mais intensa do que nunca no campo da cultura. buscando 
encaminhar sua atividade no rumo da intensificação da edição 
de livroS, na firme convicção de que o País, apesar de estar 
mergulhado em uma cri!-.e que se arrasta há mais de dez anos, 
começa a viver uma nova fase. 

Geraldo é um visionário. Ele vê o que os outros não 
vêem, toldados que estão pelo manto da recessão, que lança 
a nossa sociedade na descrença, no desânimo. Sua disposição 
de investir na cultura. na edição de novos lançamentos edito­
riais, é digna dos verdadeiros homens de vanguarda que fazem 
esta Nação. Na verdade. Geraldo continua atuando como 
verdadeiro desbravador. como se vivesse ainda o tempo do 
desbravamento inicial da capital em plena ebulição de sua 
construção, no ritmo alucinante empreendido por JK. 

É esse aspecto realmente surpreendente da personalidade 
de Geraldo Vasconcelos, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
que tento aqui destacar. porque me parece que isto é o verda­
deiramente essencial. neste momento atual de nossa História 
contemporãnea, sobretudo, de nossa História brasiliense. 

Sem educação não chegaremos a lugar nenhum. A cultura 
é o patrimônio e o alimento mais sagrado de um povo. Beber 
nas águas da cultura, de um ensino adequado às exigências 
concretas da sociedade, é o caminho mais seguro para vencer­
mos essa crise que nos sufoca. 

A disposição de Geraldo Vasconcelos de alcançar, breve­
mente. a cifra de um milhão de livros lançados, na seqüência 
dos 1,3 milhão que já lançou nesses últimos vinte anos, sur­
preende pela sua audácia, mas, acima de tudo. constitui um 
desafio, e devemos todos nos somar a ele para vê~lo concreti­
zado, pois trata-se de uma empreitada que só os grandes espíri­
tos, com toda a sua crença no futuro do homem, conseguem 
materializar. 

Venceremos, sim, a recessão econômica; venceremos, 
sim, o equivocado diagnóstico dos que tentaram. até agora, 
como é o caso dos técnicos do FMI, lamentavelmente seguidos 
pelos nossos ortodoxos economistas. nos fazer crer que a infla­
ção brasileira é fruto do excesso de demanda, do excesso 
de consumo do nosso povo, quando esse povo, em sua maioria 
esmagadora, desgraçadamente, passa fome. Venceremos to­
dos os desafios como está tentando vencer Geraldo Vascon­
celos, através do fomento da produção, porque somente por 
essa via venceremos a inflação, venceremos a burrice, vence­
remos o desafio de construir a nação. 

Produzir mais cultura. mais ensino. mais inteligência, co­
mo faz Geraldo Vasconcelos, é parte do esforço global que 
a Nação tem de empreender, para aumentar a produção global 
de bens como única alternativa capaz de vencermos o principal 
problema que o país enfrenta nesse momento. o desemprego. 

Com a queda do nível de emprego, as empresas e o Go­
verno correm o risco do colapso: as empresas. porque perdem 
mercado consumidor; o Governo, porque perde arrecadação. 
Sem mercado, as empresas vão à falência. Sem arrecadação, 
o Governo se endivida, gerando déficit público. E inflação. 
Esse cenário sombrio com o qual o País estâ convivendo há 
anos precisa ser alterado pelas forças políticas e econômicas 
nacionais o mais rapidamente possível. 



\/ 
Julho de IY93 > 

t13RH Quarta~fcira 7 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Como Gera do Va~concelos, propugnamos pelo incre­
mento da produ( ão, das atividade produtivas, para sairmos 
da recessão, para vencermos o modelo de desenvolvimento 
econômico supeiconccntrador da renda nacional em vigor. 
que gerou uma e:.trutura produtiva oligopolizada, concentra­
dera de capital, o principal obstáculo ao combate eficaz à 
inflação. assim cJmo à retomada do desenvolvimento com 
justiça social. 

Faz-se neces~~ário, e urgente, romper com esse modelo, 
lançando as base~ de um novo, pelo qual se promovam espí­
ritos empreendedores como o de Geraldo Vasconcelos - o 
pioneiro. em nos~.a cidade, do lançamento das salas comuni­
tárias de leitura- que estímule a iniciativa privada a produzir. 
p01que só produz ndo geraremos riqueza. jâ que não se pode 
distribuir renda S\·m geração de mais riqueza. 

A geração da mais nobre das riquez.as. a riqueza do espí­
rito, alcançada pelo avanço do conhecimento, é. hoje. recla­
mada com intens<t gravidade. porque dependemos dela, de­
pendemos do conhecimento, da educação. para nos situar 
adequadamente n11m universo econômico mais e mais globa\i­
zado, onde a intudependência é um dado insofismável da 
realidade. 

Sim, Sr. Presidente e Srs. Senadores, temos de ir, rapida­
mente, ao encontro do visionarismo de Geraldo Vasconcelos. 
ir de encontro ao seu chamamento em favor do incremento 
da cultura, da educação, da expansão do ensino. O Correio 
Braziliense, na sua visão antecipada do futuro, sob o compe­
tente comando do nosso querido Paulo Cabral, abriu as pági­
nas do seu Segundo Caderno, na edição do dia 15 de junho, 
para saudar a iniciativa de Geraldo Vasconcelos, dando mos­
tras de que sempre esteve ao lado de iniciativas i.nte\igentes. 
criativas e ousadas. Esse é o caminho -o caminho do conheci­
mento, da cultura - que colocou os povos desenvolvidos 
na vanguarda do crescimento econômico. Se quisermos chegar 
\á, não haverá outra saída senão seguir essa trilha salvadora, 
que nos possibHitará construir um novo modelo de desenvol­
vimento sustentado na justa distribuição da renda nacional. 

De nossa parte, encaminharemos, breve, a esta Casa um 
projeto de lei que proporá a implantação original de Geraldo 
Vasconcelos em Brasília: a de se criar em todas as cidades 
pequenas e nos bmrros de todas as cidades médias e grandes 
bibliotecas comunitárias, a fím de que se expanda a consciência 
de que somente pela educação construiremos o futuro lumi­
noso do nosso Brasil, para os nossos filhos e netos. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIOENTE (Humherto Lucena) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Valmir Campelo. 

O SR. VALMIR CAMPELO (PTB -DF. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Sr' e Srs, Senadores, 
o Governador Joaquim Roriz lançou hoje, em solenidade no 
Palácio do Buriti, o Programa de Combate à Fome no Distrito 
Federal. 

Na presença de lideranças políticas e empresariais, repre­
sentadas por integrantes da Bancada federal, pelo Presidente 
da Câmara Legislativa, pelo Presidente da Federação das In­
dústrias de Brasl1ia, todos os Secretários de Estado e expres­
sivas lideranças comunitárias, o Governador Roriz convocou 
a sociedade de Brasília para um mutirão de combate à fome 
e à miséria no Distrito Federal. 

Para viabilizar o Programa. foi criado um Grupo Execu­
tivo de alto nivel. No prazo máximo de 15 dias, esse grupo 
deverá apresentar um Plano de Ação, com medidas emergen-

tiais de médio e longo prazos, destinadas a combater a fome 
no Distríto Federal. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores. trata-se de um aconteci­
mento da maior importância para o Distrito Federal e para 
o País. Seguindo a mesma filosofia do Programa Contra a 
Fome desénvo\vido em escala nacional, soh coordenaçáo do 
sociólüf,O Betinho, no qua\ está pessoalmente empenhado o 
Presidente Itamar Franco, o Governador de Brasília inicia, 
no âmbito regional, um esforço concentrado, visando eliminar 
o flagelo da fome, que assusta hoje o Brasil inteiro e já causa 
preocupação nos meios internacionaís. 

Nesse Programa, o Governador conta angariar o apoio 
de toda a sociedade, notadamente do segmento empresarial, 
cujas lideranças, a exemplo do Presidente da FIBRA. Antônio 
Fábio Ribeiro, mostraram-se extremamente receptivas ao Pro­
grama lançado pelo Governador Roriz. A FIBRA, aliás, já 
vem desenvolvendo um importante programa assistencial nes­
ta área, denominado "Nossa Sopa", através do qual são distri­
buidos milhares de pratos de sopa à população carente todos 
os dias, em todo o Distrito Federal. 

Quero ressaltar, Sr. Presidente, Srs. Senadores, a oportu­
nidade do lançamento desse Programa Contra a Fome no 
Distrito Federal. O Governador Roriz, com esta providência. 
demonstra a sua perfeita sintonia com as orientações e priori­
dades estabelecidas em nível nacional, dando provas, mais 
uma vez, de que lidera um governo efetivamente voltado para 
as reai.s necessidades da população. 

O Programa deverá ser coordenado pelo próprio Gover­
nador e executado por sua esposa, D. Weslian Roriz. Nesse 
aspecto, a escolha foi de uma felicidade inquestionável. Nossa 
Primeira Dama tem uma história de compromisso e de grandes 
realizações na área social. Suas ações à frente~ do PROVI 
~ Programa de Vivência Integrada, com a distribuição de 
cobertores, assistência a idosos, crianças carentes e especial­
mente às mães solteiras. no Centro Assistencial Nove Luas 
no Gama, constituem um projeto vitorioso, que já conquistou 
a simpatia, o apoio e o respeito de todos os brasihenses. 

Estou certo de que esse Programa de Combate à Fome 
no Distrito Federal vai contar com o pleno envolvimento da 
sociedade. A participação de D. Weslian Roriz, com a super­
visão do Governador, confere credibilidade e transparência 
ao Programa, trazendo~nos a certeza de que as ações serão 
efetivas e intensas .. verdadeiramente orientadas para a elimi­
nação desse gravíssimo problema da fome, que hoje ameaça 
a própria estabilidade socíal do País como um todo. 

Como bem destacou o Governador Roriz. "a luta contra 
a fome ê missão de todos, excetO dos famintos, que perma­
necem desiludidos e desprotegidos. Fome não precisa de adje­
tivos. É o último estágio do ser humano, é a porta do fim''. 

Dessa forma, Sr. Presidente, Srs. Senadores, estou anun­
ciando ao Brasil "que Brasília vai se vacinar contra essa misé­
ria". O Governador Roriz deu início ao mutirão contra a 
fome e contará, integralmente, com o meu irrestrito apoio 
nessa luta cívica. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Amir Lando _Antonio Mariz_ Aureo Mello_ Divaldo Suruagy 
_ Gilberto Miranda _ lram Saraiva _ Jarbas Passatirtho _ Jonas 
Pinheiro _ Josaphat Marinho_ José Fogaça_ José Paulo Bisol _ 
José Richa _ José Sarney _Luiz Alberto Oliveira _ Meira Filho _ 
Nelson Carneiro Nelson Wedekin.. 



Julho de 1993 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Quarta·feira 7 6389 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - A Presi· 
dência convoca sessão extraordinária a realizar-se hoje às 
18h30min, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-l­

REQUERIMENTO N• 583, DE I993 

Votação, em turno único, do Requerimento no 583, de 
1993, do Senador Elcio Alvares, solicitando, nus termos regi­
mentais, a tramitação em conjunto do Projeto de Lei da Câma­
ra n~ 69, de 1993, com o Projeto de Lei da Câmara n" 7, 
de I99I. e o Projeto de Lei do Senado n" 43, de I992. que 
já se encontram tramitando em conjunto, por tratarem de 
matérias que versam sobre o mesmo assunto. 

-2-
REDAÇÁO FINAL 

PROJETO DE RESOLUÇÁO N• 54, DE I993 

(Incluído em Ordem do Dia 

nos termos do art. 281 do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, da Redação Final (oferecida 
pela Comissão Diretora em seu Parecer n~ 223, de 1993) do 
Projeto de Resolução n" 54, de 1993, que autoriza o Governo 
do Estado de Minas Gerais a emitir 111.579.678 Letras Finan­
ceiras do Tesouro do Estado de Minas Gerais - LFT-MG, 
relativas ao giro de dívida mobiliária, vencíveis no 2~' semestre 
de I993. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Sobre a 
mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1" Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N" 677, DE I993 

Requeiro, nos termos dos art. 49, inciso X e 50, § 2°, 
da Constituição Federal, combinados co:m o artigo 216 do 
Regimento Interno do Senado Federal, sejam prestadas pelo 
Ministro da Fazenda as seguintes informações relativas ao 
Banco do Brasil S/ A e suas subsidiárias BB-Banco de Investi­
mento e BB-Administradora de Cartões de Crédito: 

1. O contrato particular de compra e venda de ações, 
celebrado entre o BB-Investimento e os Srs. Nelson Rigotto 
de Gouvêa e Fábio Alves Costa, acionistas da UPSI Informá­
tica SI A, datado de 27-11-91, suscita as seguintes indagações: 

1.1 Como poderia o Banco decidir em 14-11-91 a indica­
ção de nomes para comporem o Conselho de Administração 
da UPSI Informática Upsicard SI A, se ainda náo era da em­
presa? 

1.2 Pela mesma razão, como pôde o Banco firmar o 
acordo de acionistas em 12-11-91, conforme termo anexo, 
celebrado em caráter irrevogável e irretratável pelo prazo 
de cinco anos? Tal acordo, vital para assegurar direitos ao 
Banco, tem validade? 

L3 -Se o Banco adquiriu 4.453.120 ações (item 4 do 
contrato, conforme cópia anexa) e os vendedores possuiam 
4.544.000 (item 1 do mesmo contrato), por que os Srs. Nelson 
Rigotto de Gouvêa e Fábío Alves Costa não comparecem 
como acionistas individuais no acordo citado no quesito ante­
rior, se o fazem como representantes de suas empresas NRG 
e VINC Participações S/C? 

1.4 Posto que o Banco pagou Cr$2.853 milhões por 
4.453.120 ações, de um total de 8.909.800. que correspondem 
a 49,98% do capital social da Upsicard, cujo valor contábil 
em 31-12-92. segundo informou o próprio Banco, era de 
Cr$35.080.2I2.699,86 (aproximadamente US$3,I5 milhões), 
quais são os bens que justificam a avaliação do patrimônio 
da empresa em mais de US$7 mílhões? 

1.5 Considerando que as autorizações adicionais de uso 
do Sistema Cardpac foram avaliadas pela empresa proprie­
tária. A CCS América Inc., em US$150 mil cada uma. seria 
correto afirmar-se que a "notória especialização" dos Srs. 
Nelson e Fábio e os serviços técnicos. supostamente já realiza­
dos, de adaptaçáo do software ao mercado brasileiro foram 
avaliados em mais de US$6 milhões no momento da compra 
de ações da Upsicard? 

1.6 Se existem softwares de tradução e manutenção 
automáticos e respectivos manuais traduzidos para o portu­
guês''. conforme consta do aludido contrato de compra e ven­
da de ações, por que o Cedip de Salvador os está adaptando 
à realidade do mercado brasileiro, com dizem o Boletim de 
Informação ao Pessoal do (BIP) n" 440, datado de 20·3·92? 

2. Os quesitos 2 e 3 do Requerimento de Informações 
nu 2.014/93, de autoria do Deputado Jackson Pereira, que 
tratam da aquisiçáo do software, não foram atendidos alegan­
do-se sigilo comercial e/ou bancário, porém, de fato, houve 
a aquisição do direito de uso software Cardpac e outros afins, 
através de uma participação acionária do BB-Banco de Investi­
mento em empresa adrede constituida. circunstância eviden­
ciada pela incongruência das datas de documentos e assem­
bléias gerais da Upsicard, corroborada pelo próprio Banco 
através do seu Of. Presi 93/0408 dirigido ao Ministério da 
Fazenda, isto posto, pergunta-se: 

2.1 Considerando que a dispensa de licitação, em qual­
quer dos casos previstos no Decreto-Lei n" 2.300/86, deve 
ser plenamente justificada. quais são as caracteristicas técnicas 
singulares que conferem a "notória especialização" alegada 
pelo Banco no ofício citado. em resposta ao quesito 4 do 
Requerimento de lnformações do Deputado Jackson Pereira? 
Enviar cópia dos pareceres dos órgãos técnicos do Banco, 
envolvidos no processo, que a justifiquem. 

2.2 O Banco. no ofício citado. defendendo a legalidade 
da contrat!lçáo direta de empresa de notória especialização, 
refere-se A Upsicard? Caso afirmativo, como sustentar tal 
condição para UPISCARD, empresa recém-constituída? 

3. Aludido O f. Presi também que "apenas a proprietária 
do software detinha condições de implementar as mudanças 
necessárias, dentro do exiguo prazo definido para o pleno 
funcionamento do sistema". A UPISCARD apenas detém 
autorização de uso do software, como se depreende dos termos 
do Contratro de Compra .e Venda de Ações, datado de 
27-11-91. mais especificamente em suas cláusulas 7 e 8. que 
prenunciam contratos futuros da Empresa com o Banco do 
Brasil e/ou com a BB·Administradora de Cartões de Crédito. 
De fato, a justificativa contida no mesmo Of. Presi admite 
a existência de um contrato com a Upsicard. Tal circunstância, 
e considerando a alegação de prazo exíguo para justificar 
uma transação feita em novembro de 1991 e o ainda vigente 
contrato com a Proceda Tecnologia e Informática Ltda. para 
o mesmo objetivo, suscita as seguintes questões: 

3.1 O Sistema Cardpac já está em pleno funcionamento, 
e":I operação paralela com a proceda? Caso positivo, por que 
fo1 prorrogado o contrato com a Proceda? Se negativo, consi~ 
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dcrando que a urgência foi motivo preponderante para contra~ 
taçáo sem licitação. ar resentar as razões do insucesso. 

3.2 Quais são o·, serviços contratados pelo Banco cfou 
suas suhsidiárias com a Upsicard e com a Proceda? Deta~ 
lhá~los. 

3.3 Existe estud•) comparativo dos custos reais de amhos 
os contratos e, se for o caso. com outras soluções pesquisa~ 
doras no mercado nacional ou internacional? Caso positivo. 
juntar cópia do estuoo. Caso contrário, justificar a inexis~ 
tência. 

Justificação 

Segundo docume·nos que instruem denúncia a mim dirigi~ 
da, hem como maténas veiculadas pela imprensa. o Banco 
do Brasil S/ A, no afã de encontrar solução técnica mais ade~ 
quada à administração de seu cartão de crédito, em face do 
exponencial crescimento do número de usuários, delineou um 
plano estratégico que se presume consistente, mas que vem 
apresentando sinais de desvios na condução de sua execução. 

Importante ressaltar que análise dos fatos apresentada 
a seguir. base do presente questionamento, tem o escopo 
de colaborar com a atual Diretoria do Banco do Brasil na 
sua elucidação, desde que tais acontecimentos ocorrercram 
ou se originaram de decisões tornadas pela anterior, encahe~ 
çada pelo Sr. Lafaietc Coutinho. 

Desde outubro de 1987, o Banco do Brasil mantém con~ 
trato de prestação de serviços com a empresa Proceda Tecno~ 
logia c Informática L!mitada, que, após sucessivas renovações. 
se extinguirá no mês de outubro do corrente ano. 

No decorrer do ano de 1991. o Banco decidiu por outra 
solução técnica que previa a utilização de seu próprio parque 
de máquinas para o processamento do "OuroCard ... Para 
tanto se fazia neces~âria a aquisição do software especffico 
para sistemas de administração de cartões de crédito. 

Se há dificuldades no mercado interno para tal aquisição. 
certamente não há em países com tradição de uso do "plastic 
money". circunstância que não impediria a realização de con~ 
corrência pública internacional para a eleição do software tec~ 
nicamente mais adquado, que poderia prever o apoio técnico 
necessário até a completa implantação do sistema. 

Tal procedimento, além de ser o caminho legal apro~ 
priado, é tecnicamente mais simples e resultaria em custos 
mais baixos, porém o Banco optou por trilhar outros cami~ 
nhos, que conduziram ã frustração de cronograma previsto 
inicialmente. determinando mais uma renovação do contrato 
com a Proceda Tecnologia e Informática Limita, cujos custos 
certamente estarão somados aos do contrato existente com 
a UPSl Informática Upsicard S/A, firmado em meados de 
1992. 

Citadas circunstâncias ficarão mais claras a partir da aná~ 
Use dos documentoll e comentários adiante alinhados: 

l-TERMO ADITIVO N• AO CONTRATO DE AU­
TORIZAÇÃO DE USO DE PRODUTO SOFTWARE N" 
0482, FIRMADO ENTRE A UPSIINFORMÃTICA LIMI­
TADA E A CREDIT CARD SOFTWARE INC. EM 15-7-91 

Observc~se que a menção de "autorizações adicionais". 
feita no item 1 do documento, implica em entendê~las como 
semelhantes à primeira, conclusão que aliás se chega pela 
simples leitura da epígrafe do contrato. Registre~se que não 
há menção a '"autorização perpétua" no Termo Aditivo e 
que o preço de cada autorização adicional é fixado em US$150 
mil pela empresa proprietária do software Cardpac. 

Quanto à condição estipulada no item 7, en que a Credit 
Card Software, Inc. se refere à associação com o Banco do 
Brasil. parece não deixar dúvidas pelo que o Banco esteve 
presente nas negociaçôes com a proprietária do software pelo 
menos desde 15~7~91. 

2- CONSTITUIÇÃO DA EMPRESA UPSI INFOR­
MÃTICA Upsicard S/ A 

Em 10~9~91 firma~se o ato constitutivo da empresa. Parti­
cipam os Srs. Fábio Costa e Nelson Rigotto de Gouvêa. em 
partes iguais. com o capital inicial de Cr$100 mil, equivalentes 
a cerca de US$233. 

3-CONTRATO DE CESSÃO DE DIREITOS FIR­
MADO EM 3-10-91 

Através deste instrumento a UPSI Informática Limitada 
cede À UPSI Informática Upsicard SIA os direitos de uso 
do produto software Cardpac pelo preço de Cr$38. 900.000,00 
(trinta e oito milhões e novecentos mil cruzeiros), equivalentes 
a cerca de US$90 mil. 

Verifica~se que os direitos cedidos À UPISCARD restrin­
gem~se ao uso do sofnvare Cardpac, o que conflita com os 
termos do item 3 do Contrato Particular de compra e venda 
de Ações celebrado em 27·11~91 pelos Srs. Nelson Rigotto 
de Gouvêa e Fábio Alves Costa com o BB~Banco de Investi· 
mento S/A,que incluem todos os direitos citados neste doeu· 
mento. 

Esta cessão foi feita para justificar a compra das ações 
pelo Banco do Brasil. ou seja, o BB-Banco de [nvestímento 
SIA adquiriu por cerca de US$3,8 milhões os direitos de uso 
do sistema Cardpac, que foram avaliados em cerca de US$90 
mil neste documento. 

4- ACORDO DE ACIONISTAS DA UPSI INFOR­
MÁTICA Upsicard SI A. 

O Presente instrumento foi firmado em 12-11-91, figu­
rando como signatários o BB-Banco de Investimento SJA, 
representando 49% das ações ordinárias da UPSI Informática 
Upsícard S/ A, e as empresas NRG Participações S/C Limitada 
e VINC Participações S/C Limitada, com 24,5% cada uma. 
totalizando 98% do capital social da Upsicard, 

5- ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDI­
NÁRIA DA EMPRESA SIGMA 31NFORMÃTICA S/A 

A empresa SIGMA 3 Informática S/A, composta pelas 
mesmas pessoas físicas e jurídicas que participavam da UPSI 
Informática Upsicard S/A até a data da venda das ações, 
neste ato aprova sua cisão parcial, cedendo a esta última o 
"patrimônio representado por Cr$ 47,6 milhões, correspon­
dentes ao ''Saldo em conta~corrente favorável à Cindida", 
por duas notas promissórias de Cr$416 milhões cada uma, 
de emissão dos sócios Fábio Alves Costa e Nelson Rigotto 
de Gouvêa. 

6- ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDI­
NÁRIA DA EMPRESA UPSI INFORMÃTICA UPSl· 
CARD, DATADA DE 18-11-91 

Em Assembléia Geral Extraordinária realizada em 
18~11~91, é aumentado o capital social com ingresso das já 
citadas empresas VINC e NGR Participações S/C Limitada, 
constituídas pelos próprios sócios da Upsicard e respectivas 
esposas. Ao capital de Cr$100 mil são acrescentados CR$879,6 
milhões destacados, por cisão parcial, do patrimônio da SIG­
MA Informática S/A. empresa composta pelas mesmas pes· 
soas físicas c jurídicas já citadas. O capital social passa a 
ter a seguinte distribuição: 
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--------------------
VINC Participaçôes S/C 2.182.900 Açôes Cr$217.748.062,0~ 

217.948.062,00 

221.851.938,00 
50.000,00 

NRG Participaçôes S/C 2.182.900 " 
- Fábio Alves Costa 2.222.000 " .. Idem, posição anterior so.ono " 

Nel.son Rigotto de GouvêR í'.222.000 " 221.851.938,00 
50.000,00 Idem, posição anterior 50.000 " 

TOTAIS: 8.909.000 ações Cr$879.700.000,00
1 

(0 capital total equivalia a US$1.1R milhões. aproxima­
damente) 

. Nesta AGE siio eleitos os Srs. Cláudio Dantas de Araújo 
e Luiz Cesar Moreira Cruz. amhos funcionário<;. do Banco 
do Brasil, para os cargos de Presidente c Memhrn do Con<.clho 
de Adnlinistração. respectivamente, f <H o estranho. conside­
ran.do que q BB-Banco de Investirncnro SIA ainda m\o concre­
tizara a ~ompra das açóes. ocorrida em 27-ll-'JI. 

7-CONTRATO PARTICULAR DE COMPRA~. 
VENDA DE AÇÕES. CUMULADO COM PRO rOCOI O 
DE I,NTENÇÕES E OUTRAS A VENÇAS 

·Quanto a este documento. valt: <llínhar <l.'. seguinte.., ohser­
vações: 

I•) O contrato é firmado em 27·Jl.l)1. porém o BB-Banco 
de Inves1imento S/ A já comparecera com ~ignatána do acordo 
de aciÜnjstas pactuado em 12-11-91: 

~- 1·) Segundo os itens 1 c 4, os vendedore~ dedaram po~o­
suir 4.544 ações e vendem apenas 4.453.120. rc .. ultando um 
saldo-de 90.R80 açües de sua propriedade, mas não compa­
recem com acionistas, pessoas físicas, no acordo em tela; 

, 3•) Segundo o item 5, o comprador. BB-Banco de Jnvesti­
mento S/ A, condicionao pagamento que seria feito ''à vista. 
de .uina só vez. contra a apresentação da documentação que 
comprove a constituição jurídica da Upsicard e <;ua efetiva 
per~oníficaçâo jurídica ... ": 

4•) De acordo com o item J.a. os vendedore<> das açõe<;, 
Srs .. Fáhio Alves da Costa e Nelson Rigotto de Gnu vê a. Uecla­
rarif4lte a em'presa UPSl lnformática Upsicflrd Si A é legítima 
titulai de autorização perpétua de uso do sistema Cardpac. 
citándo O contrato de autorização de uso de 15-7-1)1 (o ]· 
doS'documentos citados). que em momento <tlgum menciona 
a expressão "perpétua''; 

5•) Conforme o item 5.b, do pagamento do BB-Banco 
de irivestimcnto S/A é destacada a importância de Cr$9l)0 
milhÕes, equivalentes a US$1,33 milhões, c deposítad~ ã cnn­
ta-corie'nte da empresa UPSJ Informática Upsicard SI A, em 
pat'te (US$733 mil) para "fazer face às despesa" npcr;Jcíonai.., 
de adaptação do software às condíçô es dn Banco d<1 Rra..,il, 
até it implantação do sistema''; 

&}- Segundo o item R, o documento prevê a cclchraçào 
de contrato com a BB-Admlnistradora de Ca.rtót?!'> de Crédito 
S/ A (BBCAR) para o processamento do Urocard, "que sení 
executado com utilização de maquinário, dependência~ e CtJM· 

trole do processo de produção do Banco do Bra~il SI A". 
·R~ BOLETIM DE INFORMAÇÃO AO PESSOAL 

(BIP) N" 439, DE 21-2-92, EDITADO PELO BANCO DO 
BRASIL SIA 

Na seção "Notícias da Gecar·', o boletim diz que"~ partir 
de julho vindouro, todos os procedimentos operacionais e 
contábeis da Gecar (Gerência de Cartões de ('rCdito) passarão 

a ser executado<., pela Upsicard. de Belo Horizonte, empresa 
de proce-...samento de dados em que o Banco do Brasil tem 
participaçào acionária··. Informação que está coerente com 
o.., fato.., a4ui anali..,ado .... 

f)i1 tamhém 4ue "e..,sa mudança vai propiciar uma econo­
mia de ctr<>to<; da ordem de Cr$200 milhões mensais". algo 
em torno de US$1.~:' mil. Se verdadeira a informação contida 
na demíncia, de que n contrato com a empresa Proceda Tecno­
ltlgía c I :1 r,,rmi.ltiça f .imitada não atingiria esse valor. a alegada 
cconomi;• ..,eria fa!..,a. 

<I ROLFTI\1 DE INFORMAÇÃO AO PESSOAL 
iRIP) ~ Mil, DATADO DF. 20-3-92 

( ·urimamente este bo!et1m pretendeu esclarecer "as in­
fnnn~v.~út·<.., incorretas" puhlicadas no número anterior. No en­
tanto. con..,eguiu apena~ evidenciar a intençáo de ocultar o 
nnmt' da ()P(\f lnfnrmática Up~icard S/ A, por razões desco· 
nhecida~. 

~t,..,ta ediç<lo, t•m LJUl' se pretendeu restabelecer a verda­
deira vero.;ào do' fato ... o Banco ôo Bra~il informa que "adqui­
riu n(l fina! dt• 141.)1 novo so[rware - o Carpac", que está, 
"com o apoio do CEDIP Salvador, em fase de adaptação 
à realidmk do mercado hrasileiro" c que "deverá ser implan­
tado até o final dt) ano. sendo processado no próprio Banco". 

111 OF PRESI 91100332 DE 2-4-93 DO BANCO DO 
BRIISIL SI A, DIRIGIDO AO MINISTRO DA FAZENDA 

rntere""<mte notar que o próprio Banco informa, em sua 
re..,pn..,ta ao Requerimento de lnformações do Deputado Jack­
\on Pereira, que: ''Para comporem o Conselho de Admin.is· 
tração da Empre':'.a forma indicados, por decisão do Banco 
em 14--l\ \.)J. c ptlsterionnente eleitos para aquele Colegiado 
na A n F de I ~-11-'il. o Dirctor-Gerenre do Banco de Investi­
mento. Dr. Claúdio Dantas de Araújo -o qual não atuou 
junto ~ Empresa - e o titular da Gerência de Cartões de 
Crédito do Banco do Bra,.il, Sr. Luiz Cézar Moreira Cruz". 

Mai~ adiante. o Banco do Brasil informa que "a partici­
pação acínnária do BB-Br {BR·Banco de Investimentos S/ A) 
nu l'PS!lnformjtka Up•dcard S.A. é de 4Yo/c do capital total/ 
votante. cujo valor cont~-íhil é de Cr$35,080.212.699,86 em 
31-12-42'' E'-tf' valtlr correspondla a US$3, 15 milhóes, aproxi· 
madarnente. 

I 1 OF. PRESI93'fl411~ IJE 26·4-93 do Banco do Brasil 
SIA. diríf!;ido ao Mini<;tro (b Fa?eoda, complementando infor­
maçôe~ do anterior. 

Ern respo-.ta ao quesito 4 do aludido Requeirmento de 
Jnformaçóe..,. o Banco diz textualmente que: "Não houve 
proc-esso licitatório, tendo em '<'ista o que prevê o Regulamento 
de Licitaçües do B~mco, hem como o art. 23, 11. do Decre­
to-Lei n" 2.300,de 21-ll~Sb, qoe amparam a contratação direta 
de ernpre~as de notória especialização para execução de proje­
tos técnico.., profi"~íonais. Foi considerado ainda, no caso, 
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o fato de que a per as a proprietária do software detinha condi­
ções de implemertar as mudanças necessárias. dentro de exí­
quo prazo definido p:ua pleno funcionamento do sistema. 
A decisão contou com a aprovação do Conselho Diretor do 
Banco". 

hdade de competição" (art. 23. caput). o que não é o caso. 
Adernais, existe específica súmula do Tribunal de Contas da 
União que define claramente os limites da notória especiati· 
zação, norma que parece não ter sido levada na devida conta. 

Não há que se considerar a menção ao ··regulamento 
de Licitações do Banco''. porquanto o Banco do Brasil deve 
ater-se ao que determina a Lei, no caso o citado Decreto-Li 
n" 2.300/Rn 

Diferentemt.!nte do que diz o Banco . o inciso 11 do Art. 
23 não ampara. mas apenas admite a contratação direta de 
empresas de n()tória especialização. "quando houver inviabi-

A\ém disso, não se trata de contratação de empresa "para 
execução de projetos técnicos profissionais"_ Trata-se da aqui­
sição do software Cardpac, como vimos, realizada através da 
compra de ações dos Srs. Fãbio Alves da Costa e Nelson 
Rigotto de Gouvêa, operação feita de forma sinuosa, incom­
patível com a respeitabilidade da Instituição, agravada pelo 
evasivos tratamento dado ao Requerimento de Informações 
do Deputado Jackson Pereira.- Senador Eduardo Matarazzo 
Suplícy 

TERM(l A~Ill VO NR. 3 110 CONTMTO nr MJTORI7.11t:XIl bE 
USO OE P~OI>UTO 'SOfTWARE' 

L f-•pdt•f'.'" :·.t~r r:oncr>rlld~.~ dtwr.- t~uicu it<ldlf'.!l itr11! ltn,-.1!;, 
t;UIHll till"lrHJi.:. ... ·l:í Auir.•r! i'(1rl•ü th·, 041:;:.1. f .ti 11"'!." !f)f.nJ J, 

.(:/('YI'I;·u; '-1:'1 <.;I~UcH111!t nn rtlft,~il I'• (t•. (1\\~IJ\ j~'lj."tH•.'ó ciPI/1'111 

.ltt:•r Villidi-idtd cll't1t~.\" do tl'+\"lfllno t.lu P~rtl•ll!l dP l'\,)l',UÜ•I'\fhO 

)uc !cll, ou, t""tl!.O .~C:·!j11 vn\id.Hi<l a nPr~o Uv rc,'HOV•lJ:Jiu, 
rtnfc•t. dt.l t(!YII)jnn dt• d/ la t"'-1 \'!0ViH:~f.). 

~, n fil"O!II ~11"' l"i11f,, 111flcl dcHta.'i illl1111"1l.ii( .. ÍIIH ,,c!lr.lrlllllfi!> t.• IIP 

4. 

1/~'f 1~)0,00() <t:t:·n~r1 P c~.i,.,·1t1C:<Iltd Ml I tlé\;~rt-" íl!11t'r itill,O!i) 1 
fl _.Hr pc~yo ,wlt""oc.·Jpi:!.l1~'1t1H~n1t~. t'hl tió!iilf:>!· ,:il!\1.'' iLi:lma. 

A aq lli.'> I i~ á c' clll Pr f MA I r•l Cdp-j ,, 
1~10,000 CtNI!~U t:·~ r.ln'l\IN\~~ 
th··vl~l"'í.i tlt '''" n:··r <Hii t·.~>· t.l!J :\1 O c.• 

fui I r ·1 o r,,,\ •iHl rn P{ o ctu liSt-
mll fltlli!IP,•; diiH?I"it,~l10.$) 1 

lil.~"l.l;lllt•l·n dt• 19r}1, 
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d I I · I' ·~<C Nr O~K2 ThcMc ~lic> '11\ISI h<• I<•C"I'· Tw() uJdilionalliccn~c.; muy l>e gronte um ~r I ~·s ''~'I· . .·, . li.' c f lhe lnirial M '''''""""' in Brasil iHitl thr licensc-~ must be uccu!ed prmJ In IH. cAp.H.t. 01 , . .• 

Ptriod, OI itlhe opllnn to r,xtentf J• exoculed, j)f'ior I f} Ih~ Ckplruttt)n or Ih f.~ exiC:fltoiOfl, 

'!'hc prlcr, for r:•rh of the two addl\ion~llicell~C~ is l!S$ 150,000 (olle hundred lln<l flliy lhOli><«' 
US dnllors}, payoblr: Jn US dollm, In adv~ntt-. 

lue ~cqui;itir<n of thr. firsl Addlilonal. Copy nt thc pri<e of US$ 150,000 (one hundrcd und li~ 
thouund lJS dollm) will occur no lat~r 1hnn Oecemoer :li. 1991. 

111c ncquisition nf toe sr.cond Additional ('-"PY atlhe priep. of USS 150,000 (one humlred snd fi f' 
lhousHml US dol111r~) wiJJ occur no !ater than Dr.ccmber 31, lq0 l. 

These two ~ite.1 as wr.ll ss ths original she, will nO! be suujw lo lho ti~dng provlded for In tr 
Prodtu:l Uc •. u, •. Agreemcnt. 

111e molntena.,,., fees ~n an addiilonal site(5), will be due end payBb[.. . lndír.ercd ou Schedu: 
l. Tnl; offer indudcs ali modules contrectcd !01 hcrcin, "''" th~ ex<:epllón of PARS. 

The licenst> co•" only be used by lho CUitomer under lhe terotS of SOFIWAI.li !'ROI- _i(; 
UCENSli AGRE.EMENT Nr. ú482. AU other terms of thls Agreement ft['ply. 

The Jlarilcs hc·rcl•y ~gree tbat, without revoldng Cla11.1e 16 of SOFTWARE PROl>UCT LICfl~S' 
AGREEM.BN'J' NR. 0482, tbG CUSTOMER way pron101e 1LC A~ocfa\Jon wilh IJN\CQ Dr 
BRASIL S.A. .them<olvos, or t!Jrough any OIJC nf thtir subsidíary oompanie1, l!Jld a thlrd port· 

_ under lhe J~HM~ro11 111111 1!1~ CUSTOMBR'S votíng control willllc firmly bcld by tbe CUSTO ME i 
I08&lber WJib llANCO DO BRASIL 

A1ueudur~.u1 Nmnber 1 lo tbe Software Product LícciiSÇ Agrcement Nr, 0482 J
5 

hercby rcvok~c 

~cdir Card So~fe, Inc. 

,f!í~ ~6;:_/L 
SígnaNrr.:_!'_·_,_!1J._-~1--(jJ / 

l'rlntl\\l Name: C.luy l'. CllCLori /24 
Title: Vice PrcRídcDI 

AiX'-GfliCd I>)' CC'S OD July 15, 1991. 
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UPSI wrnm·WT1CI\ uPsrcnrw S/A (;)\ I 
f\ v. r~rc>n!JO Pr,MB, 2 .15;3, Funcionarlo::; "-V. -
~-------------------~ 

~~r _] -
A-;enida Santos Dumont. 3721380 - Belo Horizonte 

Ficha Nt JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS JUCEMG 

CEitTID.AO UE ARQUIVAMENTO V8 ATO CONSTIT\11'1 \"0 DE SOCIEDADE ANONIMA 

I CERTW!CO, em cumprimento "' despadw <lo Sccrctário·G('rnl da JUCEMG, exarado em 

I rcquc1·imcnto de 

C IHl :ormn rcqueríúa, que, nesta Junla Comerclal, foi arquivado atn constitutivo da sociedade anüni-

m• 
}1or l!tStl·urncnto , dntndo de I ' I , de que constam os seguintes dados: 

I - NIRC j2 - lnkio !.las aliddaUes j 3 • Prazo de Duras_ão 

12& 911 

. . 
·-

31301JOU9297 /09/ 2&1 09 I 91 Indeterminado 

"' D.slritv 
Cl 

[Jela Hari;~nte 5 • Sucessora de 

"' l\lunicipio Qelc Horizonte 
Ul 

6 • Nome Come-rcial Anterior 
' .,. Estado · rlint.lG Gerai~ I 1"0TAL I Cr$ 

AUTOftiZAIJO SU~SCR!TO 
,_, Cf$ ImJ.OlJi'j,lJ!5 lCr$ 
< INT l::G {{Al.IZAVO 
t: 

EM MOEDA COI\l\ENTE I Eol OUTROS UC:NS "" < Cr$ _\Cr$ ü 

' A SER lNTEGHAL!ZAllO FUl\~IA ur;: INTEG!\ALIZAÇÃO 
t- ' Em illo~da Corrente: Cr$ _lAto I I 

Cr$ I Em Outroj Bens: Cr$ 1\tó I I 

8- OBJETO' Setv.l.ço!l de procf'~SE!meiJto r:le daLias :,Jarn tr:rcelrns; serviços auxiliare 
do ca,..,crcio n5n aspeCiflcadOS OU n~o Cl89S1ficodns. 

9- FILIAL !AIS) 

10 - Pll\MEIIIA ADMINISTRAÇÃO : ft:JIJiO Alves CO!;;tl:l e f'Jel9cn ni.gotta de Gauvea, 
ctiretorea. (r) 

-11- PRn)EIRO CONSELHO FISCAL .-:~· -~ ti ~ ~ 

~ Q:lllilllt,, Ê) 
l - •• , '" -9 
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Llr-f;~ INl"JRt1AT1f'f\ ut·~·.\, 1d·i· .;.1\. 

! 
ATA \.1A ASSEMBLElA 1/!-.J.:AJ. 'l•t·: 1.'1lN::;TJT0!•.'f,l> 

Sl.lHARIO J.t/\~. UC(IRHF.;Nt'! A:; 1·: 1 l)!;LJ BERAÇ~",ES 'l'(Jt·Jl\: 1AS 
. . .. .. . . . . . . . 

ll 

. . . 
Aos 10 diee de setf'!mJ-_,t·r) d"!" )~~~~' 11~ ['f"•' I•': :-~r:·'~]~S·' .• l- n·:,--n·i:i:~ 
Afoneo P~ne. :..1~-P. o:"IJI Bo:-J-:-· !".ri::<_ r.'.": .:~. ,•p·:.ri-.o •. ;;f.~ r;­
eór:·ioe fund":::dr:-r'=!!:f".Jl;•sr:-ritor·"õ"~ ·h C~~·lt-':ll 5o-:-it..L ·;.;> ~t:~·- · 

tlEL~-fJN RIG('T'l'i.' L'l!: l.,it)l_l"·. f.il. hr·~·~; lo:> irr•. ··::"':t=-;;..rlr;· 
f:ldmild~tt·~r-Jr .... r. (' 11-1"':1~.2-::'. ::~SPt1•_;, ln~:·ri•.,-. 11· •TF,l·P·-
(11)7.~47.96t'-'-•3. r'·Zld''"" 6 f,•" '~'"'"·al ·;Hn•' Jt· 
Be..irrrJ Sas:rélrJ~ fo.o:tlli')J.i.,:, '=:!li F~\·· llc·tl::::• n~e--P·; !:" F/\fl ALí.:r 
Cl)f,TA. br~eil~irç. •".<:~e~,d•:-. '-' ·:};:·miE>'.'"'·· ::·t·J·:~.::-:>~· .1· •',J. ~~ 
:~.18::•.:3::.-J. iL1f'·.""'l'll•· 11 .. ~--~'F'J:J· '"~n.c-.~.--~·r;-r,·~. 1-'·:.''l·;l•l-;- ,, 

1\UJ..f ;--;itlvr::d r_l<- '''· I."II~L F•,_:_,,, r,'J•\•r.-i<'· ,l•ll<I!HI. •·111 1\l."j-

Hvri:.ont~-MG: 

'="C> e-r. Ne-l.P.-(•/1 1\i.:.-rto:• de- (hu·.--~ f"::. :'•---~~t~t·.J.~. 
in~t.~l-':1-d~ e-ete; .,f.i:":""ndd~i-"J. r:\~ (~_'l):"'-tituh:,~-: 

A. Aprov&do Q E~t~t.IJtr) ~~·-··.-i-:.d. ''""' f••r~11'· ·J,. !~•<:<Jm'"·r,, 
qu"=" v'-i e.seineorJo ~ f·~Il.>rj.-:-~d(> ~.-.1~.'.!" ~r·i'·:·,~e·.~:~. 

R.. Q capitEtl sC•C1~1 d~":" Cr$10tl_l.lflfl,\.1 ~"~ 1r·prr1 r11il r·ru;:-··ir··J~I 

dividido em l(JU.tJUt.• í<:·~u' mil1 o9çi;-,o:-e r.·l~lin~r1"'f' n••rq:·)"'1:iv~:' 

sew val<Jr nomin.r,l. ~:- -'J.eaim :;;uts•:r·i t~e; 

. SUBSCR I TORE2- t lf,; . {\! • .. ; .. ;·:: ',. 

Ft._B_I O AL\'f.;-". ,.,_ .. ]fi '·I' ri• .I' • 

HEL.f~ON Rl Gl.!'lTI 1 l'l.'. \JIJtJVl~fl ...... -~J 
.... li I 

:li''·'""' \'''' ·''' 

-C. , .... 
cr ... nfrJrm-5' '='ÔPi':lt: r)r: .. e rJo:-r·-~.e-it'.•f:< ':1.1>:-:-:~f·. ~r..-rlJ~drJe ~IH I Hl.l.t !d 

63.193 no B.ancc• de· lll'eeil S.'A . .,.,,, n~'rw.· ··1.;~ e-~·c-J•:-.J'"" •.t 
em .._--:,)nettitui.;<,-.:-. Jl(' •:':11 .. : dt· · . .'r.t i·.· 1 .:.• '.'. 1 ' ·~m r:: 

cru:!-.o::J' <:1s 1 ,/ _ _....-
1'1. !·~,c,O P.J~'»tto . .,; r.lirr-lt"lf'f":"' r•!'! ~l"'tlhr'IT""'r~ IIFI.~tJIJ r<!l.i'••\'tJ l:i. 

r;urrvF·A e- FA8I(•. f\I.Vl·.~~ r).J:-:'-TA que de-ç>!<\nsr!:'tn n:to ~-5·t"'::rl:' 11 , 
inc-or~ ... "~P n0e. lnn·r•dJrll•rJt"'"" ~ '111E' se reff-''1"-' t'•r'\r-fl~r.::rl• • 1 n,,~ 
d0 ;;srtigr,~ 1•17 d1't L"·' fS,o.Jt)4"78. tt•m::,rrdn po~!:f'"'~"-rn f'·~·,:í.-J:.' .• •• 
fjcando defl:'rirJ;;, "'.. ltir~tor F~t,.jr. A~·.t~~.! C:ç•t r.·,·~ ~: 
ree~·one-sb11id&.dE' ~- ... lr•s .:ttos nece.!l~-élrt"·~ e.'.l t·egir! J'~J rJ..; 
sociedade: 

E. 
r·ara 

fixada 
cada 

a rerntlll"'l'aC~o men~al 

m~mbr(· d~ rliretor\a: 

. . . . ' . 
' . . . 

sali;riç,e_ :· 
. . . 

' . . . ' 
~ ltliHOf' 
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L.o::aVI'''Ô~l e lldtt ·'=.•f\l.t, •,t '' •· rr,PÍ~l ru•,le: lt~l\"·.'l'l'.• h •1•· I li •·r ''' . 1 1 r. 

a'•rov.o:..d~ por todc.oe ve eui•F:•:-rilt)ree '"-l\7e e. eseg'lllc ~~eln,.,w, 

ll \' 1 I 1 >'li 1' 1 I \I I H I I \,, • 1, 1 I li '. ~ I •' \ ., I ol I( \ I <.. 

... ,,,' .•..... :. 
l!Joooor.zq 7 

40-UJ:•Si 11. 169 
l\r""'f'embJ;.1n rk' C1Jnotltul,.,,,. 

IJPS! , lfiFUR!-1/\TIC/1 Uf'SJ CIIIW 5.11 
,l l 1.: ~ : \' 'I\ ._, ( 

ESTATUTO SOCIAl:. 1\PROV/\l') EM /15SEI1BLEIA !1~. C<'ll:;"."rtT!J!1.'11'' ·~-•! ,J,. P/l 
51-:'i'EMBHO DE 1 991 • • •• • • •: • •: ! 

ARTIGO 

. . . . . . .... 
. . . . . . . . . 

... .. . ... 
. . .... . . : . : . : 

XnónirM, so:>ndr., regida C'lr e§tl" Ebt;;.eu;;, "" d-~ 1Q.: L~I~P~S~I~~I~N~f~··0~R~M~A~'~f~I=G=/I~U~P~S~[~<'~-·II:Ril~•~S=/~A~.~~~~~:~';"~"~'~=F~-o~~~i=•~·~-l~f"f:·l~ 
leg1elacão t!tn nrf'1 .-,ede e forr' na c r;ve r-:- Jr, 
1/!Jrlzont:e. Eetado de- t1in~n f.ieniie;, â 1\v~?nlda 1\(c.>l'lSrJ l'r;n~>. :.?:l(oiJ. 
e prazo de duracão lnd~ t~rmirwdo. 

ARTIGO 2Q.: O ob~iet.ivo de~ e;ociedade .,; e f'l~ee:t.acãa rJ~ ~.~rvicr,;e 
de proo:-~ee.am~nto de dadoe: ~dminiE"·t.t·~o:-.§...... r.le-

cartê>ee de crédito e outroe cartões masn4ticoec ~;u n.ijl'): 
preetar::ão de outro~ serviç-r.)s de 1nformb\.1CI3 '=' admin)_,'-';Lr·r~t:·i,c.• deo 
beue e valoree, Pleditmte contrato com t.en.:elroe. 

Julho de 1993 
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ARTIGO •'1Q.: Nof'! J;ltllll'.'lltor: d·~ ('(lpit-~1. J•r:•l' rJni)(~•:J·i·.·•ro. r·.r·r·;·, 
fiB~E"g\H'~•d•J .~,ue< "JClonlst.ns •.lit·eJt•.· d.:o l'!'·f•:-r··:n···l 1.'· 

no prazo de 30 ( trint.::-.l rJi-õ\'3. e.ob t.·ena (\F· d'='r:·a•.leon•.:i~. · ··•_mt~r~·-~~ ~ 
,.~rt.ir da ~·ublicacfio no GrgtírJ o~klal d~'"J ;xvlerJ do:- _~;·h;~'.'':~d ':., .'.:~'t_r, 
de ('!rHtformidade ciJm <:~ ;,,:-<:'lctublr:l;.l 1Jf.!l'8l ·rn"· d""lll•f"r ,,, ·· 11 '· 
e\unelll...o. 

P/\l<AGHA.FO ONICO J.tt"r.:PtTid•) o I·t'ttZO con;.:.t.llul.r~ d•.• ··,·rq-ttt." <~·~:-.!.~ 
..,rt.ig:o c~ acionistas f;ubscr·iV·r'='('!: •l•• ~~~m~·ttl-:~· 

t~t'àO prazO (je Ó ~ci.nr.;Q) 1_li_I')R t'C\l'F\ \:.OIIlf.tr~m l'('Tthl"t.'iJHf•tt 1 ro t.l(• ll;:oC"• 

exerclcio do direito d~ rr~ferênci~;a. ou r.\c· ~x~·q·c-i.;iC' I··:q·(·l::d 1=·c.•r 
outros acionistas, jndeç>endentemente de aviso ou CC'nvc·('::~ç-i.tl), ):•;;,r~ 
eubsc ricão da e sobra f' .. 

IIRTJGO 1\.e s•:>ê0e e~rê.o repreee-ntf\da~ P•:OI' tll:ulr;•.':l d~ 

1\côee", 
exigidos 

múltl~·l•:•e rle ecõee. int.it~tl"'d('lf'; ··~,•e-t·t·\í1<'·r"·l··· d·:­
que devet·~t..' c·on\...el' torJos ""ot~ t·cqttirdtz·~·. ~":n::.•Ltw:IIV: 

e eer~o apcln[l•_l,:->e r·or dui:;, dlreL-•.•J:·~·~- d{" J.•J'N•t 1 ·-· I·Unlt•). 

ARTIGO SQ : 

especifiça de 
rea11z;adas no 

(\ A~:1.-•n1blt:&ia 
E'x t1·~nrd J n.ó, r j P. 

c:acl6 umfl. 1-'0clendo 
mesmo dié\ e lQce,l, 

Gerel ser~ úrdin/,d~ t:•u 
de ~Cot·cio 'C'U!\1 li rr;lll[·~l'-.r;>ll!ê i .o;,. 

eer CUIIHll~tivC\ment.e t,;·c•tt'"r~·C'rsdr,ln ~ 
e inatrt•th'!"nfadae ekl' •·:\ t1' 'tm{ c a. 

FARAORAFO PRIMEIRO: Antée de instalada ~ Aeeemhlé-io!\ ,-;~r~l. oe 
presentes aestnarão o. l.ivrr•••J."l• .. ;;~·n::~fr'::• dP 

J\cionJetas". PrOV(sndrJ aua r,luF.IlirJ~J.de de !'H}i!?~j=~te;-,. ::~·~~~ 11 u~vir.l.::. 
1dentif1cacão. 

PARAG.RAFO SEGUNDO: A Ae:eeomblêia Gez·al 
r·f't' \nn d1n~LOI' 

comprovacõ"!e de eet.ilrJ ~~-!:l.r";l. inicio doe 
'111C' do:-!VCrfl 

Lr~h~lhN:•. 
'''::c· r· llfi 

ARTIGO 7Q Ai!J de 11 h~r'IJç·íJee• diJ 1\sf!erub 1 fd ~ G•~r·•d :':"'!'-'••'• t.• .. •ln~d:,f\ 
pelo lll~dr.,~ri~ rloa v o toe Ur1~ "lr:;Ó~·:I-t r~·rdJ n.-,r irJIJ f.IIJ(' 

compoêm o Capital Socbü c.le empref\~. S'::rit -:·:<1Si·k• quOt'LIII• 
Qualificado de 70% (s'!:t.ent~ por centc.t) d~te ~,;,ç·f-.)'::e rJt·•:lin~ri-~e: 
emitidee e intesr-!1liz~d"'::.9 riF.Ir~ del1b~rl:tr:'Õ~fl f:t:JI.•r~ '-!11~1--~~~~~r 
alteraçãrJ neete Ee.t.~tut.rJ, f30b P"na det ~;~.beolut..e t:: 1ndl3_r.:ut.ívr::l 
ineficácia. 

AR1'!GO 8Q A ~chninif!lt.rar:-~o de. aoci~d·:tcle e"='l"6 ~:-:r~,·:· .i.Je~. l~~le. 
Diretoria, na forma da Lei e deste- E!ltE't.•lt"-c•. 

ARTIGO 9Q : A VJrpt.ori3 s~t·él conet.itulcla ~:-~ot· 2 (doi:z·} 
membros. elE"itoe pela Asel!:mbl{oiE~. l..iet·.o:~l, Nl.l'(~ ~nn 

mandato de 3 (trêe} anos, sendo permitida "!! reeleic-ão. 
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ARTIGO lOQ:- O e Oir~t:.or~e _se subet: i tu,iré,o .,m •. _.~eus .. ~ iiur,ecJ lm~nto3 
evl!ntu~iA. tJo,r:··n:;c, cJ~.vDCánc\:, rle~~qi,I..J\I~,;J,. •'lllfli·Pl~J·' 

CUt'Sll ~JfJ DlrP.t.oritl. lil'l'il r:t_HIVfii:;IHIII 1\t;:'V:IIIldr'.-il) ·c; .. ,·.;,, '1'"' ,.,,.,._~-,-i',,, 
L'iret.or eu.betitutrJ. r1r:Hn o t.ér·mlno de ·aee:l.tPJ C:~"Jiuc:it.lo;::.,,t, •• , .. ,__,,, ,. oJ···~ 

Lliretoree relf'~neaceutF.-s. 

a. c\lmprir e 

c. sUperintender e dietrib1.1h· tere.-fae ent.J'f' co~ •u•':lubt·ue dJ.t 
Diretoria. . . ~ . 

d- coordenar .e dirisit·· ~ emrres~. notT;~.dum~nl.•:-: nCl d·~l ine~J/11311Lo 
das metae a serem at.i.ngidae, bem êort1•J dos p:·oceaft''f:' li .ser.r:w1 
utilizados,; 

e - repreeentar e eoclf~oarl~ _em jui!.P ou fot·a. dele; 
. ' ·i ~ '! '. J. ' • . ' • J' . ' 

ARTIGO l2g: T'odoe ot•' ·. ~:'l:t;ê{!r . e' da·?iun4n_t6~, ·· :t-\::.:: ·.:' ,~·~ri9:f~~u)' ~ 
reesponeabilidode da soe >er:f~tle. · e~l''1(.., •• ::P:mf·r-.. 1 

aesin~dos por tlo1e Diretc,ree ou pr;r ,:~~~.Jc\,f.arJore-~·' ~JI:....,.·Í(tl11'ilr.:nt.~ 
oonsti tuirJos, dentrr.,~ rJo~ .. 1 ímir,ee d~ aut,~mr..~nl1e eet:~b~~l "'r.:: irJ.-:tet , up, 
lnetrumento. de Pt"OC'm·e.ctJo~ que:· dever6 ter·,r•·o~z••·hl.,,.j•'•''l"'"',.,_~ ··.k·i:é'•' . . . . ' -- . .. . . . . . . 
anos. salvo nos nlP.Indatoe- jurJicl.,ie QtJe t.er':o:: el-:•:.c.•:•ln~l~tJ•'Cm'~n.oJdO:•. . . . .. . . . .. 
ARTIGO l3.c.: A s·r..~cit~!>d·')'r!.'!' '",i'e~~á ~~ih' . 'c'i;,\'~e-J;t,.-_, !':'r'J);.~.,~~· .. , ··~·1;4,:i'' 

. ~1 ~ ' 1 ' • • ••• .... ., ' ... ,) 
"erm~Htt"n!,e. C"~•mpooto d~_- ~ ( .rr.·::n m~111hrf'':·. r-r, 1 Jvc•·• 

e igual número de tàuplent.ee:·"·~efÉih'cJb inS"'Ltda!tb~ t·e'"l~: i\e-e-~udd-:111; 
Geral 9ue os eleser. cnm ml!tndato até o!s ri!!aliz.').cão "'·" ··r:r·;:.;dJMt~­
aeeembléia 8eral or-dtniu•ifl. 

'\' 

t, •. 

PARAGr.J\FO PRIMEIRO:'· (I Con!'li!! 1 hó-''F-1•6cel ; qu~ndô ~-in 'ft.mC' 1 r:nf'li•l~~tltcf; 
terá as atribuicões fixa.des pe-la L~L·~· ~. ~· 

PARAGRAFO SEGUNDO:' O e m~lnbrÓe 
.- llonor.!l.,.rio_e 

.. a··, do Parágrafo _4/J, do Jlhii!o 

.-do Conee-lhó 
estipulados 
161, da Lei 

:F1éê~J ;t.~ 1.,;-t·ii·~ e-i!!••a 
na forJ11a ~Ja aliuea 

6. 404.178 .. 

ARl'IGO 11Q: 

elaboradas, as 

' 
O ·exercicio t'!Ocial encen ex-ee--fJ. ·no '•,_!\,\ .:.u d~ 
dezembro de cada ano. Ol'>OJ-'t.un idad'e- -·fim ~·u.~' · b..,·r~o ·. 
den•ons t rF.Jr.Õ~!J í 1 nane_, ira c:· t•c 1~ ti nl!:n les. 

·: 'Ç'-·-...-·»·~~;, ~- -~ ~ -..... 
ARTIGO 15Q: Do reeult.e'~do do ·exêrcfcio ·se'r~o decluzt.dc•e.. ~~~t-~e d.., 

qualquet· t:.·r:\rt-ic ipace.o, o e "'r'?~1\t1o:cs e.;u111o I f.JtJ•;,f! P. ':J 

provisão para o lmpost.a de Hendb. 

ARTIGO l6Q: 08 administradores terão dlr~\t1., t~ ~·élt·t.i·-·ir·Pit' 
lucroe dFJ. c•:omr·onllla. até o l ti.itd- rl~ Hn.. 1 do!:! 

cento), na forma da "lei aocil!'tária.· 

nos 
''f•11f'~ 

' :. ~. 

ARTIGO 17g: Por prop08tP.I da (liretoria, o lucro li-:Jui•.lo será 
aumentado e/ou diminuído dos s~guint.ee v~;dc•l~l'.:~: 

Julho de 1993 · 
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al !illl (cinco POr cen\')1 a•.ra cc.tlaUtule•o d• llu-.rv~ 1.~;~1. ·~u~ 
nio POderi exced•r ·i. 2011 ("lnte por e"ntol ,do i;a~·il-<ol Eodd: 

b) lmi'Ortlincle d"et lnllda 1\ !orattlf:~~N de t·~e~l"l.' ~"H"' I ·11 I''' 
dtan nteentee r~'!AerV'lD {~4"1\0I i'-\' \.lt.~t:.t r.•tu cr,mtlnta,;nclae . P. t"t-Y~a~~~o 

exerclcloe anterlor·ts;. 

~) lucroe a realizar h·a•iefttart.jo• 1-"llra a t'l!t-;PI!!ct1vl!'l re-.,~t·v~. I'!' 
lucoroe antl'riOI'••ut.e. r••il'!ltredoe neelitt t'ea-.rv., que· tr.nh"n' 
eldo reallzadoe no •.xerC'Ielo. 

ARTIGO !Bg: Ott ealdo '•Jue r'l'm'ltru~•c-.r. 
cent.o J, uo minltuo, 

. . . . ' . . . 
• ... • f 

• .. • f 
• f • • 

.. z5;.. (vint:~· ~ 

. . . . . . . ... . . 
o:• i tlC.·;• pro r 

tiPI'Ilt• do11 f!!t i IP.,tlo•:: o!-1''3 

ecionJete.e. a i1tu1o de diviú'!!'Ttdoé: 
. . . . . . . . . . . .. . . . . .. '. . . . . . .. . . . . . . • f f • . . .. . . . 

• ARTIGO l~Q : O dJvidPru:ict devl'!r4 eifr fl~ao. ,.!llvo J.,Ubr•·,·o:·;i·.;, ~~~~ 
cont.rl:i••tr- tiu 1\e"~cublfla G~l·td, nc."' J:•rt'l:':•.• olr· ,_:;11 

1 eeeoent11 J dl•a dl!l d• t.fl"" 1!'111 qu'C! Cot· dec lo.rad\."' f' • ~m ·~u" l'il\•l'·J· l:'tt~·~·. 
dento·o do exereiclo ee><~J~·L· · 

ARTIGO 20a: A Companhle -.ntr&r6 en• dieeolucao. .liq.uir.t.s.o:.·i·..:- ''1.1 
•:oct.1ncii'o nl:'a r.eaC'I!II Jl'rev1etoe em lei: 

PAM1.1RAFO llNICO: A t\pe•n,blf-ia llrrlll hom~--•·.t o li'lluj.l.-... ,l.f:l o:.: 
d'lt •• tmj mu6 o modo de ll·~•J idac~·;,. e .I r-·~~ud•;, 1J 

Conselho .Flecal ·que deve .funcionar dut·ant-1! o PI!Ti,.J•Jr;o de 
lilluiclacio. 

IIRTIGO 21g: 

compet1r6 ~ 
•ubeequente. 

Vle~o 

~O-UPSIN.J68 

Oe caec.14' canieliOe rea•-n-ee s:~la lt!'ptt~l~•·:·~o e111 

vtaor. Nilo havel1';tó nor-ma "1'1 i~f.vt!l. a l"C'":·•.:·l••-:·i.\o 
Dlr-•toria ''"d .rl!'ie,.f'ndunf' rl.~t f\se.e•nb1~1a u~r~J 

letatuto Social d,. Up111 Juforn•.,.t-lca UJ;-oolC~nl '--h. 
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CONTRATO DE CESS~O DE DIREITOS 

Comparecem neste instrumento: 

Comp CEDENTE. uP's I I NFORM~T 1 CA L TOA, 50 C i edade deo 
direito privado, com sede e foro em Belo Horlzonte-~IG, 
CGC·<24.070.81b/0001-79, representada na forma do se-u 
contrato social~ 

Como CE"SSIONARIA. UPSI lN~ORMATICA UPS1CARO SIA. 
socjed~de de direito prJ~ado, com sede e foro em Bela 
Horízonte-MG. CGC/MF-4J.bb9,24::!>/0t."'1Cll-02 e represent"'-d~ 
na forma do seu Est~tLLto Social. 

Que deliberaram ~ste ajuste mediante: 

1 l A CEDENtE. t\través do "Contrato d*' ALtton ZC'IC;!rio de Uso de 
ProdLLto Software'' nr. 0482, celebrado com~ CCS America tnc. 
de McdtJ&'Ind, FlórldCI, EUA, em 31 de julho de 1q9q, adqLtlrlu 
Ltma illLLtorizat:~o peorpétlti~i de LLSO do S1stema CARO PAC e 
resoeoc ti vos mOdu 1 0'!5. CMP IOLA/MTSICI'IC 11 TS /APS/Pti~S/55/ I MP,­
EXAMIL TS/SBS. bem como dos scftw<i'reos de mM'It.,tenc~o e 
tradu~~o autom~t1cos e respectivos manuaís tr~du~ldos par~ o 
portuQuês. 

31 

Atra.vé'!!. dO lermo Aditivo nr. G; celebr""<l\do em 1~ de 'jLdho ele 
}q91. adQuiriu dua!l c6pl.~S adic:iol"lais ao ore~o de 

US'il~O.ooo.oo Cild.a e foi e)(pr·essamente êlutorlz,.da "' 
promover umit as-soc:i.ac~c com o Ban-co_. do Bras i 1 SI A, ot.• como 
uma de suas sub$idi.irit"s. e um tef'c"éiro. 

Po~ e'!!.te in'!!.trumento. e p~ra o fim Unlco de se proceder ~ 
associa~ao com o 881 Banco de Investimentos 5/A, cede a 
CESSIONARIA os direitos ao uso do produto software 
discriminado em 1 e 2 acima, pelo prece certo de 
Cr'$38.900.000,00 {trinta e oito milhe,es, novecen)Py m11 

c:n.Jzett·os •. ( / 

'I) O PIIQanu!•nto • fEP"ito da ~eg\.LJMte 1ormo~~l 

"·' J. 1.9. "'' 
a) Cr$21.399.6~2.73 (vinte e um miJhOes. tr~zentos e nov~nta 

e nove mil, sei~cento~ e cjnQuenta e dois cr·uzelro$ e 
setenta e tres centavos!, neste 4to, do Que~ d~do plPnA 
quita~)o, pela transfer~nci• de propriedade do coe 77485, 
com vencimento p~r• ll,J0,9l. junto ao B~nco Comerc1~l 

S"'nc:esa S.A. 
· J.<c...t. kv. ~ .'"-. 

bJ Crtl7.~00 • .3.47.27 (~ezessete milh~es. QLdnhentos mil. 
tr~zento9 e quarenta e ~ete cr~zeiros e v1nte e $ete 
centavos) em 23.10.91, ac~escido do5 enca~go5 da Ta~~ 
Referencial Diàri• a partir de5ta data at~ o efetlva 
pagamento. 

Julho de 1993 
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Sendo ~sta a vont~de d~s p~rte~. a~sinam o 
presente e~ dLta5 vi~s de jgl1al teor e form~. na presen~B das 
testemunhas ab~i~o . 

.])41VIf~I('OeA(I tr',.t .S .. <-,_,4 
Óó'5. 'r!U. 656- I!' li' 

AM~NIJMicl'\T Nlt. ~TO SOrfWI\tU: I'ROilU(."'' I.ICU'I~I: !1\:Riíl·:MI<NT 1\lt ~~~~~ 
- ·' f• 11 .. ,. • c N ()4~2 'l'hCRC ~li C> l\\1;\ "''· I\IC.C 

1\vou~di!ionalliccn~c>muyhegrnnteu\lll<ol ~" ~~~~~~. '·. ·tl.n nfth~.lnili:<l M ''·'cr·· 
· llr• 11 •nd 1hc liceris~l mus\ be t~OCII\eu pr<ot tn \H. c>pll·• " , 
~~riud~ or il the uptlon tu r.xtend li exoc~ted.JI"O' !11 !h~ "'phuti<m ulihl,, exlm<wll. 

'f1tc prfcr. for c.nclt of lhe \IVO 'addllion~llicemc' is us~ IS\l,oUU (01\e hundred unu llri)' i1UU• " 

US dutlars), pay>blc' ln US dollar1, In a~v•ncc. 

1 ue hequi;ilinn o! Ih~ first Addlllonal Co_py nltht price of USS )50,000 (onc hundrcd uml '· .­
lhOUiand lJS dollm) wifl occur no lat~r 1l1an O~comoer .)l. l<J91, 

The- Mquisitiun nf rhe sr.cond A<ldirional C'.opy •t lhe prieP of U$$ 150,000 (one l•un~reu bnu r' 
~housHntl US óoll1<1~) wlll.occur no larer rhan Pr.cernuer 31, 1~0'--

Thesc two ~ilf-< as w~ll as the original slte, will nOI be subjtclto Ih~ Jl~ring pr.,vló&d fvr In I" 

ProdtlC!t I Jc~.ns• Agreemenr, 

1'11(. malut•u•n<·<- rees on a" additlonal site(&), will be due end payBbl· , Jnq'<'eterl o11 Sch~~-
1. 'l't>!• <>l'for iu<ludo< nll modules conlreclcd loJ herein, l'itll Ih~ ex<.:eptlon óf PAHS. 

Thf lícenst~ c~h nuly be used by lhe cus1omet under lhe lerDlS of SOFlWAJd; PRO/.J .. !_. 

UCP.NSI.l AGREBMENT Nr. 0482. AJJ orher rerms of rhls Agreemem Rpply. 

The J18rtles hr·,rl•t' ~trc• tllnr, llilhoul revoklng Clawe 16 o f SOfTWARE PROl.)UCf LJCP.~S 
AGREEMHNT NR. 0482, t~o CtJSTOMER may prumore a.> A>.~odatlon wirh llMCO D 
lll{ASIL S.A. th•.m••lvos, or through any OJJC of lbeir subsidiaty oompiUlios, Blld a thlrd ~an 
U!tder lhe JltO'''I'~"thtll"lll~ CUSTOMBR'S voring ccnlrol ~-i/1 bc fimlly bcld by lhe CUST0ME' 
1CJC~'hor wi1b RANOO DO BRASIL 
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11. Arueudu1r.u1 N.llln\>e.r 1 to tbe Software Product Li~usc Agreement Nr. 0482 I! her~by revokcc 

I 

'-
( 

I ' 

Crcdit Card S~fTw e, Inc. 

- ~ ~6;./L 
Rip~atutr.:_I~Í ?J~J_--'75.-l-@ / 
J'rlntnd NRnlft: (!uy r•. ÇUCton !'G 
Tirlc: Vice Pmide!lt 

Acr4pled by CCS un July 1~. 1991. 

<h· \1.~1\ 
; ti i\1\P1õ} 1 

Es.tt·Sl1nlj" lL\(aj.!i, l1~m ltll•H.l o lnc;1! fJiiQtH,ll, Hátl 

1 ... 1,n;Ht 1.u.ifli\n.'> rl,•, tundi~ÕP.'i ti<~ l-~.r.~JitHIIII•H·•n1n ~" p\t
4 rnt. 

'H t.~\II.'·I<J,<, nu cc,rlirato de Au1.\.1T IU~r<~o tlt UHJ tiL·' h·ndtdo. 

A.li trJXa.!• th~ lnc'HIUiCtnr~o l':!'tt'l trJrcl\(l.r.l adir.lnrh'l(/H} H.~ráo 
dl··ville~Ji ta r·r.~.u I.(Ht\t.l lndlciH1!1 \111 Plo1110 1 ('l.cdlf'ld tJtJ 
r·\t•ru.•. fl1'i1Jiltoll), E'ta uft.••·t~ Inclui 1!tlll.IS (.!~; ll'ltfduiLl.1l" 
ultjt·{U th•.s.·"iH tCitdfdiO, l'C>I!) ~X~:PdiO dt;; f•(•lf($. 

6. (H; fw'ltn i 'ICI!,'hes· s·d podar3u ser ut i !1 tit!lo,.1r PPI.'CI 1;1. lfNTC: 
de• ,Honlu c IJln ca h•rr11u11 t' c·orultr,it- do CWffRftlO llf 
llll'll<klllll'i;n p[ liSO Pf. PIWDllfll 'SU~HJM<I'' 1~1\. ()~ll?. 
f\Pitcjuw·q· tndo,o, ~H outros t[·;tmns fill lficltf'ICJ COinHf\10. 
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UB contraiant9s t~m 
vooue ~ Cl~IIIUIA t6 
Pf(I]PI)TO 'SUI'TWA~f.' 

Justo l? .SC(I!'tl;lf[i",._:-•lfi(";, .C'd?fl\ ,,1\t" '!'.V l~P·· 
do CONTf<~lfl lll. ~urr·r<lZAC:r.u 1>1. usn llf. 

Hf<. 0402, o Çlll N1;·· N)derlt pt c,rnt•IIPt' 
Ut•li• io.!i.i.l•ti,'Ar,io r.um o ~,,nco do l-ttil.<õtl, c'u lfWt s(yurud dt· 
,t:u.~· ·;uh.\i~il'fl'/,u, p Ul!l 1ütlroll·o, d,..~.dP -'(UP c:1 ro"tt·ul" 
;H.II•III;. iiJ t.ln Cl J1.Nlf ~e)& itrnPlúft'•C"•\\t~ d\.llr\\lt~Óll r•etl('} 
(:Ll\N1r, jtmt,lr•l~ntfl t.ortl o f((,Nt;Q D(t [-'Rf'ISJ/.. 

a~ rilJ 1'1-'Vf}vddc.t (I lcnno AdltiVt) Nr •• I .tD r.rm1t·,,to th~ 
Autot·l7h~áfl dP lJ.Hl tie Pt•adutu ~st)Í1\.11Mri•' Nt. OIIFI2, 

c l. rF.If\1· ' 

, 

I\ ... !o j n,~ t u 1 rl • 

i4PIIIf ' 

'lltutti· 
Ac:fllio 1- ,,, 

rr.uy 1:11 f1onl 
r. r r v r·, r:r l rtn~ / 

Vit:r Prr.•!•ldt-·nte c_ 
1'1,07.91 1 

ACOIIDO DE ACIOIIITAI liA 11'81 I.,VWTicl IPIICAD S.A. 
I• 

lutr .. oÍI6o, ""rloaalo .. •.tl·•itoiJ'roa-.'l~ 

'· .. 

·; 
· .. , 
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... ,. •. liollio~ ..... ao ••• aêio-..... , ......... ,wa.:, ••:-: 
\DaUJC!.• ,•· 1-~,.•1'"! .. ""•••n•a\a ti.•. _ooa•••••.'-•·.·· .. •.1!•- · .. 
\aaaa\e, .:•.iap~lo.•t .. · •••••,·4.~~t,1!, .. •ül6l~~;:.w,tl'•,&. ·.••:. 
·~•n•\~ll ~"!!''•i'••••1'u.a., •!l~"lt' ... •1•· •.• •.-~·- ~e:"\ ••• .... , •. , .. •••••••,•••• ~·. •-•li•••~~J•~n··.•_, .. 
"t'"·la<·~~~:~~!.~~~-n•'!I<Ual:: _ .. ,,.:: .. ~, · -

•• no~••• 4e oo•••do, •aaft\a ao pr••~chlaea\o 
daw car~o• na ad•ln1•'~••lÕ, ••rio o~J•'• d• 
exeou~lo espeoitlba prevl•\a ao livro Jl, \1\eao 
11, oap,. 111, Betlo_l/lt, do Cócllvo de Proo•aao 
Clvll, ••· oaao do lnadl•pleaen\o, reao"h•o•a4o, 
.,., ... l"go, OI •lwfta\,rloa, t~••'o •'••t•• ~~'•••­
an\o··4•· •n•u ·• ola11oa "'• oouU hlri •••qaola 
••••••••vlo Para·a t•••lapJaaea\o ••• o~rt•••'•• 
ao "Pr•••ta.•·· aoerclot . 

• ................... oln ........... e ............... . 
··••••·•" -~·f.a!lfh• axeo•ut••• , .... ,~,. -·;.cr• 

'"i2,000~000;00. C doia allS.Iea ·••· oraseh ), · ~f!f!• 
JoaUvoh ·pala poll Uoa aahrlal ~a ~ 

llaalloiO' a UPIICUD o~Uvar pelo ...... aah ,,aa 
ollaa\a, alfa tio Craolbeal· olo:.IUaa Oorah a,·,olo 
laaoo do lrnll, oala. valor' aor6 o .. ••~ro. 

~~ lat 4all~oraJ;•• ao~ro aoaa11\o ••· oapl\al por ••••­
otltlo, r•1Pel\1da1 •• ••t•ln\ea ooa4lfõ••• 

" 

•• 9roPos\•a de auaen\o superior • aox do oa~l­
\al ola tapr .. a aoaen\a poolorlo ••r apraaoalaolaa; 
·ao S.oover "''"'• ooaoordllloia olo \ooloa oa al .. aa-.:' 
Urln 4o pralaalo aoordol · · 

••. oaaoa\oa olt nroaahol laforlor •-:ZOII:'tlo oa• 
,uar: "• ·•o•t••••• ... ,.., ....... , •. , .•• ,.,.,.-.. • .,rali 
run'uatlií' o ......... so ... , ..... , 12 ·c ..... t-;,t'ile-' 

•••• 

a) aor••• • 
1 ·a.a:•&al, 

oll ....... ·,e. orl\ll;toa, fnolaaea\àta.'pua·a · Pra~laeá\.;,, 
doa oar,••• da o.lltUa· •· . .&lretl~:'!'.• •~•••o•rle •••••,.., 
slvoaaa\o .• oriJt••--~~~~~•lqo'- :u0 
. . ,;" : ~. ~::;f·t"..'.'··-~"!'.~ . ··~ ' 

04 • .b atla• ~·· Ylana a SOI'''"h'rl~o1tla!\• _Oiai vlr\oolo ola llloor­
poraçlo ole tooro• ce rourvu, __ h ~•• roua ••~a)ll'l\aa •• ••••••o• 
da oapl\ot;· ••• aoao h alhilaolai, .. os\ .. ,lta'·••-1• '-"•• oa !ilha&,. 
\os • oi>Plllotha' olaoornl\ha oleáh' aoorolo. . .. , I . ·· · · ·- ' 

---·--;---~-~- -----~-'----- ------------- --~~::- ·-·\,•·. 
05 - E11\e aoortlo ole aolonll\as • oehl>ucló oa•oar6\er lrre•nhal 
• lrra\raUval pelo pruo da 5 c olftoo l .1 ••••• u\oaa\lDaaan\e 
prorroll4vol "'" l .. as- P•r.~o,olo,. ,ouo _nlo ieJajah danao I••• ,..,. 
ftUa141Uel' do• aoortlaa\.••·_. ooa··doa•··••••• ele aaS.eaecllrtol a. 

Julho de 1993 
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011 - Para •••••r· fnhi'I'P•h•l•· cloo '"-~•d• elo preo••'• aoorclo 
4oo4o .. Joso· ··u pap\u h••• oon!locl••n'o ela POli fio aoloa,rh •'••J de oa4a uaa Pera•'• o aapl\al soolal da oo••••~la. • ... A•'••r•• o aoor~o a ••~•r• 

ACIOIInA8 

*lAICO D1:1'flftiTIIEITcfír.A. 

~"'PA~ICIP«911EI'I.TDA 

~ IIC·i~.AiT ÍC:IfA~IIE8 

a4,5" 

._24;~_.· 
( . . !ii..·: ..• 

07 - Attla aoordadot, ele9eA •• par\11 o toro da coaarca de Belo 
KoriiOft\t-10, 'ara 4lrlalr •• dávldat even\aalaea\• dele •••••••­
'''' asslnaa4o-o J•n\aaen\e ooa •• \t1\1aanha1 a~alxo •• '''' 
vlat, ••• deJa•·dtpotl\a~a na Coapanhla, pa~a 01 flns 1 eftl\ot 
l•v•l•· ,g 

./ 

SIGMA 3 INFORMATlCA S.A. . ... . . . • .. .. . . . . .. . 
CGC:25.610.0B0t0001-2B • . • . . . 

• • . . . . . . ... . . . .. . ... .. . .. 

SEGUNDA ASSEMBLEIA GERAL 

. . . .. ... . . : : : :~ :~ . . " . . . . . . 
ExrRAoRotNÃÃiÃ~ • 

SUMARIO DOS FATOS OCORRIDOS E DE~IBERACOES 

l- PRELIMINARES: 

. .. . . .. 

Em 18 d& novembro de 1991. n• sede so~ial ~ Aven1da Afonso Pena. 
2.158 em Selo HorlzDnte-MG., presentes acioni~tas representat1vos 



6406 Quarta-f< ira 7 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 
. '. 

d• 100% do Capital Soci•l, 
Oi~eto~ Nelson Riwatto dw 
par-a ••c:,.•t•r'"lOf 

•••u•'u ·• ~,.••id,nc1• do~ trab•lhos o 
Go~vea Que ~oftvidQU • F•blo Alve• tost• 

2- DEL! BERACDES 1 ·< ó 'I 

ver-111cad• • reçul•rtd•d• aa '~·~•aacao. fo& decJ•r•~• re9u1•r • 
As•embl*t• • tom•das pa~ unani•i~·~· •• ••VYint•• O~~l~ERAt~E~: 

1- Aprovado o PROTOCOLO DE iNTf:N(CII PARA t OPERQChO 
PARCIAL OA SI~ 3. I~DAMATlCA &IA.· ftr~•Go •m 
Q•J•• plli.,.te• envolvid••• ande tor•• ••ol•naca.os o'l 
P•r• • op•r•c•a 

DI:; CISI>O 
11.11.41. 

Oil"llm•t.ro• 

JJ- r•tificada • no .. aclo do• l'et'!'tas efetuada' no Pl"'otocolç:, d• 
Jntenctles, s ..... f"'•rcio Go••• de Sou••• .,.,.,,..cto q•,•o..\1::1 Oomtnguee 
e Antonio Pe,.eir• JUn&or. ·, •D"O"',:I.t;tS·Q• tl'faball'\o• "O'"·•leS 
r••J~~•do•,con•ubst•nclados no Lau~o de ~v•l~•c'~ em •n••oa 

111-Apr"ov•d• • eis-o par"cíal da •qci.O•d• com tncor"DO'"•~~o • WPSI 
JNFORMAflCA UPSlCAAO $.A., •ocied•d• de dir•1to c~tvado. com 
s•d• soc~al vm Selo Hor1zonte~MG• •. Av,. Atonao ~~na, z.t,~. 
CGC/MF-41.ó~q.243/0001-0Z 4e ·•cw,.vo qo vaJo~ de 
Cr•e?q.~oO.OOO,OO, em titwl~• ~- C'*dí\9 hoje •~lst•nt•s n• 
sociwd•Oe, fic•~do autorilado o 1~. fab1o Alves Costa a 
prat.ic•,. todo• o• •to• nec••••rio• .• .co~fe-:-ttn'=l• QÇ)S t"'"tt.: 
incorpo~•dor•, inclu•ive • sub•cr,5aa d~ -~v••nto d• cao . n• UPSI INFORMATICA UPSICARD ljj,A,, ·. '. , / ,'/ 

.. . . . .. . . . . . . 
IV- fic•m •xtint•• 8.809.800 (Oito •ilh•••·••,oJ.l.fc~;,ta.: .: fi nov• 

mil • oitocentae) actl•• ca,..,eeDOIICierl\• .. !• Cr:\ ,J\1ty •• 4lt~i~'J,?(• 
e, em conseQuenC'1., r"eCIYI&cta et t.:ao.a t•l Soc:1al "ara 
CrtLi7ó.400.000,00 Jhum tulhao. c•f\o. ':. ~~~t.,"\• • ••1S 
m1lhO•• • Q\uttroeentos tall cruae&ro•~ i ldl"ld\do e8~•1f .• 734,2ú(' 
•~1:1•• ord1nar1•• nom1nat.1v••• •.• •.•: •" : ' : • ': ., ... ~ . .. 

V- da.da nov• r•d•~•o ao art. 3Q, , ~D i•tetuto.~oc~al.au• P•••• 
• v1;er da ••Qu1nte 1o~••t 

"O C•p1tat Soc.iaJ • aybec,..a.to • 1_hteQra11&ado 4i a• 
CRt.Ll7t..40o .• ·ooo.oo thum bilhlo, cento • ••t•nta • se1s 
mil MO•• • auatroc•ntos mil crui'-'"D.) cU via ido •"" · U1 .• 134. 20'.• 
t d•z••••1a mi lhtl••• ••tecent-.• · •· t~"a"t• • o\.1at,.o "'' 1 • 
auz•nt•sJ •cO•• ord1n•r1a• "DM-'"at&v••• ••m v•lor nom1nal. ~am 
d1r•1to .. • um vot.o c•a•• ':'••· .«~•Ji.~era~tt•• o.•• ~ '-'•eiÍmtt!et•• 
G•ra1a. -::,._,;;;:".;; -·· .. · ~-.~~ ··.-~·.:~_. .. ,: .. 

. ;; ~ -·~ 
« •• ' ' ·~ • .... . • • ·~ 

. ' 
., .,. 
~. ... 

. ' ' ~ • ,. ~ ,I 
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L.avr-ada .. e lJ:dat ,a..-.~ presente .At•,_~fol •a mesma ~provada., sem 
~ restr1.::0es e•aSBl.~actfi·fPCrr·tcdos qs.ac::lorllstas. 

Selo Horizonte, lS de novembro de l~ql 

' 

. ' ..... •. 
·.~ .. :. ••• • ...... ~ ....... A>~at:·· "'• • 

. :~Visto.otdvo;•dot· ~;e.; .. ·C17 _.,,, ~ 
. • ~ ·.,, , C~Ma,.c t~et"\·wd -~llo~~l"'- s ·-•.· · 

lJAS MG 24.834 
'l' • '-· ·' , .• l,l . 'I' .. . . ·, ·-~-. 

·' ... ,, . G !~NTA COMl!RbAL oo EST AOO DE MINAS GERAts 

Cl'llt!PlCO o "'OISJJIO 
' 101 O ltUMfiiO I I 40-Sl.Qmél.l70 .. ·. 1. 065.017 

' . 
• ,<" • 

l I , t 

, ~ .. . .. . . . 
" . . . J ., 

• :0.:"'.;. 

LAUDO DE AVALIACRO 
I• 

l-"''PERITDS'A~A~IAOORES' '" '. - . •. .... . . . ... · ' . . . . . . . ... 
·:· ··~ : ·~~ ·.: :· 

1.1- MARClO GOMES DE SOUZA, brasileJ.r{~. ·.~as•ÕC,!..;~~dru;-uE.trador e 
~orretor de lmOveis. 1den~1dade nr. M- 1.313.c45. CRECJ nr, 
:S.632..; 4!, Re'ili~o, CPFtMF- 070.020.ÇIG1p;77,.t. ••• • , 

: : : : :. ; .. ··: : .. 
1.2- M~~ClO RENAUD OOMlNGUES: bra•i~te•;,;.o· ••• 0~~dô; •• àdV09ado, 

OAB/MG-; 24.934, CPF/MF- 002;788.076-15; . . . . . .. 
~NiciNici PERE:IRA.jêJNIÔR. 'brasJ.leJ.fó; Casado, 
·!-s:iió.cPFtMF"-32i.;5;,5:b4i>-26-. . ., 

··c·õr"~t~dor-. 
, .. CRC/MG-

todos com escritOr-ias em Belo Horizonte-MG. 
Otrslandes. 2ló. 

2- RELATORIO 

Nos. nomeados 
perltos avallador-es de bens 
INFORMATICA S.A., sociedad• 
em Belo Horlzont~-MG, à 
25.610.080/0001-28, ad1ante 

QUR tomos p~r~ a§ tuncoes 09 
e do patrimOnlo liou~oo oa SIGMA 3 
de dir-eito pr"lvado, com sede soc1al 
Av. Afonso Pena, 2. 1 S8, CGC/MF­
denomlnada CINDIDA, com~ f1n~l1dade 

d& reé!illzar sua clsilo parc1al e cor~seque11te 1ncoroorac.ao dos 
r-tnerldos bens na UPSJ lNFORMATICA UPSJCARO S.A .• soclecjacje de 
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~1re~to pr1vado. co~ seoe social em Belo Hor 1 zonte-~G. ~ Av. 
Afonso Pen•, 2.158. CGC:/MF="-41,Qb9.243/0001-0?. ~d~a:ntl? ·denom 1 ni\Oa 
I~CORPORAOORA, des1ntumb1mo-nos do encdrQo oro~~oenoo as 
dlllQ~nc1as oe est11o, cumorJ.nQo-nos ooservdr: 

2.1- CR!TER!OS DE AVAL!A~AO 

No Protocolo de lntenc~es as partes e~t~o~:~:er 
como c:riterJ.o b;r,sic:o de aval1ac~o o valor c:ont.<\Dl!. com 
aJustes de atu._llZAc~o monet.ár1a pqr~1nente~. 

3- AVAL!A~I'IU 

Consid~ando qu• o• J1vros e reg1stros contabel~ ó~ CINDiDA 
se encont~am •m perfeita ordem; 

cpnsideranao 
INCORPORADORA 
ac1ma citados; 

os direitos a s-rem 
facilmente identlfl.CõV~lS 

vsortlaos a 
no"S reg1stros 

consideranao Que os crêdltOs Silo' 1.,.eg1t1mot..; como constatamos 
oeJa documtl'nt.;ac;~o manuseada e d!llQ~ncli\S J_ul"''to aos-
oevedore!i, con11r~n~6 súa eXât1d~o; /}· 

e, flnalmente, 
envolvidas, 

con•iderando o patr-imonJ.O liQuJ.do d_as empr-e11oas 

CONCLUlMOS que os 
valor nominal s~o: 

vaJores a s~r~;>m vertltlOS pelo s~u . ... . . . . : . .. ·: . . -. . . . .. . . • ... . ... ... 
1. Crédlto ·aa CINDIDA junto a INCORPOR"OO~A •• . . . . 

' . . . ' ... . .. . ... 
, •• :4 ?~. bOO .• oo,q. o<' 

2, crêdl to contra Nelson Rigctto Goú~êa', ~ • •.• 
representado por uma nota· QrOM-.lSsOr1a. 

3. Credito -contra FAbio Alv•• Costa, 
re~resentado por uma nota promls&Orla 

. . .. : : . : 
4.1 b •. OOQ •. 000, 00 

.539.300.000,00 

8 7Ç. 600.000' 0(1 

O Patrimonio llouido da CINDIDA é de Crt2.521.442.78q,l9 
tdois bilhbes. quinhentos e vinte e um milhOes. 
Quarenta • do~s mil, setecentos e oitenta e, nove 

quatrocentos 

dezenove centavos), c:onslderadas as., corre~~es 

pertJ.nentes até 31.10.~1 e os resultados do e~ercic1o. 

cruze1ros e 
.monet.a.r.1as 

0 PatrimOnio Llouido da INCORPORADORA e de CrS122.000.00 
!cento e vtnte • d015 ~il ~ruze1rosJ. 

Importa o pre~ente Laudo de Avaliac)Q de Bens d~ SIGMA 3 
lNFQRMATlCA S.A., ~,lo seu valor liQuido. Para o f1m esoec:1f.1co de 
sua Clsilo e .1nc:orpora~2lo dOS mesmos a'UPSI INFORMAT.lCA UPSICA'RD 
S.A. em CRS879.bOO.OOO,OO I oitocentoS. & s~'t.enta.· 'e no·v~ m.llt1tles e 
9&.l_scel"t;to~ mi 1 cruZeJ.I"O~ J. 

aelo HO~lzonte. 17 de novembro ~e 19ql 

Julho de 1993 
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--------------------
~""·:::IO~OCULO DE INTENCOES PARA OPERACAO DE CISAO PI~AC l AL DA 

1-

1. 1-

SIGMA 3 INFOAMATIÇA.~/A . . . . . • : . .. ·: . . . 
• . . . . . • . . . . . 

• . • . . . . 
1nstr'"umen!õ': 

. . .. ... .. . .. 
Comparecem no presente 

VINC PARTJCIPACOES S/C LTDA, 
CGC/MF- 23.971.179/0001~20, 

COSTA; 

. . . .. ... . . . . . . . .... 
SIIPdir! rta: .4v. :A f ~n$~ . . . . .. . . . 

representada por 

. . . 
~-e.-. a, 
FÀBlD 

2.158, 
ALVES 

1.2- NRG PARTICIPACOES 5/C LTOA, 
CGC/MF- 23.853.377/0001-9~, 

DE GOUVEA; 

seae na Av. Afonso Fena, 2.158, 
representada po~ NELSON RIGOTTO 

1.3- NELSON RIGOTiO DE GOUVEA, brasilvira, casado, a~m1n1straaor, 

C.I. M-182.249, SSPMG, CPF/MF- 007.847,96b-53, res1.dente a 
Rua General Carne1ro, 187, em Belo.HarlzC:Jnte-MG; 

1,4• FABIO ALVES COSTA, brasilel.r""O, casado, economl.sta, portador 
da C.l. M-3.185.324, CPF/MF- 008.636~296-87, residente a Rua 
Sinval de Sãt 609, em Belo Horizonte-MG. 

Un.1cos sOclOS da "SlGMA 3 JNFORMAT)CA StA", com sua 
sede na Av. Afonso Pena, 2.158, 8~1rro Func1onar1os, em Belo 
Horizonte-MG, inscrita no CGCIMF soe o nr. 25.610.080/0001-28: 

Os qualificados em 1.3 e 1.4, sao os un1cos acion1stas 
d11 "UPSI INFORMATICA - UPSICARD S/ A",. socl.edade de d1r.e1.to 
pr1~ado, NlRC/JUCEMG-313.0000929-7, CGC/M~-41.669.243/0001-02, 

com sede na Av. Afonso Pena, 2.1~8. Bairro F~o.lncl.onélrlos, .ern.Belo 
Horizonte-MG, aQui denominada I~CORPORAOOAA. 

', 
Ajustêm o presente PROTOEOLO DE JNTENC~ES DE Ç~SQO 

PARCIAL DA SIGMA 3 INFORMATICA 5/A, a ser ~fetlvada com rulcro 
nos art1.gos 22~-a 234 da Lei nr. 6,404176 IL~~ das Soc1edaoes por 
A~tlesl, nae cond1ctles a svgu.1r menc1onadas -qcr&,' reclprocamente, 
aJU$tam, outor9am e aceitam, a saber: 

CLAUSULA PRIMEIRA 
DA CISAO COM VERSAO PARCIAl DO PATRIMONIO LIOU!DO 

1. 1- Sera promovida a seg~ega~~o societar1a co~ .a• c1s~o parcial 
da CINDIDA, que subsisti~• apos ver~e~ par~e de seu ~cervo 
social a INCORPORADORA. 

1. 2- A INCORPORADORA, 

/
da CINDiDA, se 

I - A 

ao abso~ver 
(\ sub-rogar• 

•• 
Qm 

oarce1as~do Património 
todos os dJre~~o~ 

obrlQ•cOe~ decorre~te• deste a~o, na prcoo~c~o do ac~rvo 
a ela tran!iferldo, na forma tlp p_'}ro!\g~a1~ lQ.~· .do artigo 
229, da L.ei ó.404/7b. ·.: :., •: ·: :.: ·: . . . . . . 
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CLAUSULA SEGUNDA 
DOS DIREITOS DOS :AC:l:OI'"!'Sl"'Rs;, ,: . . . . .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. . . . 

2. l- A particlpa~~o dos acionistas no Capital Social da CINDIDA 
e o segu1nten 

ACIONISTAS NR.ACQES 

V!NC PARTICIPACOE5 SIC LTDA 1o.:;oo.ooo 

NRG PARTICJPACOES S/C LTDA 10.500.000 

FABIO ALVES COSTA 2,272.000 

NELSON RIGOTTO DE GOUVEA 2.272.000 

TOTAIS 25.544.000 

CLAUSULA TERCEIRA 
DA JUS!!FICAC~O DA CISAO 

VR. CRUZ:IiiRQS 
NO CAP.SOCIAL 

845.129.971.00 

182.8?0.029.0(.1 

182.870.029.0f) 

j. 1- Con~1derando o intere•se em segregar o p~tr1m0n1o, para 
que seja alcancaoo o objetivo de assoc1a~~o com· terce1ros: 

3. 2- ConsJ.derando, a atual situac~o aos bens oa soc1edade que 
permite tranQuila d1v1sâo: 

RESOLVEM os signatár1os promo~er a C1sao Parcial 
da CINDIDA. 
patrJ.mOnio Que 
extintas. 

transferindo a INCORPORADORA o ar te do '!i eu 
correspondera ao valor· patrJ.monl.al das ac;Oes 

4. 1-
' ' 

CLAUSULA QUARTA 
DA DATA-BASE 

A data-base e 31 de outubro de- 19~/ _...n 
I ___. " f\ ),C -

CLAUSULA OUlNTA 
00 PATRIMONJO t.IOUIOO DA ._C I~~ IDA• NA., DAT'l-Bii\SE~ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

DOS VALORES PATRIMONIAIS A SEREM v~R·l';ooS:.A .:l.NCÓÁ~Ó~ÃOORA 

5. J-

. • 
DO PATRIMONID LIOU!DO DA C!ND!D~ 

• 
Capital Social 
Reserva C.Monetaria do Capital 

Total 

. . . . . : . . .. 
... . .. . ... • f ••• . . 

• . . . .. . . 
2.0ob.ooo.ooo.oo 

465.442.792.lq 

5.2 - VALORES PATRIMONIAIS SOB TRANSFERENCIA 

"~­- ' . .:.. 

Julho de 1993 
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~.2.1 - CONT~S DO PATRlMONIO LlOUlDO 

----------------------------
Do Capital Social da CINDlDA S@ra vert1do ao 
Capital Social da INCORPORADORA o valor de 

5.2.2 - CONTAS DO ATIVO 

c,.-édito da CINDIDA junto a INCORPORADORA 

-Titulo de credito contra Nelson RlQOttc ~e 
Gouvea.correspondente a uma nota prom1ss0r1a 

-Titulo de crédito contra Fab~o Alve5 Cost~. 

c:or"'respondente a uma nota prom1ssO-r1a 

S O M A • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • - .. ;. 

CL..AUSUL.A SEXTA 

Cr$87~.600.000,00 

47.600.000.00 

41~ .000.000,0(1 

416.000.000,00 

87t;.bOO.OOO~OO 

========a==.,.•• 

DA JNCORPORACAO DE BENS E REOUCAO 00 CAPITAL SOCIAL DA CINDIDA 

Óo 1- At,.-aves da CINOIOA, sara incorporad;z• 
INCORPORADORA. ~DA v~loree segui~tes 

I/ ;I _,-· • ~~ f ' ,· 
ACIONISTAS 

C~pital Social da 

VALOR 

VlNC PARTICIPACOES 5/C LTDA 

NR.ACOES 

2~:~e~ ... 9oó: 
. .. . t:-:. .. ~49.062,00 " . . . . . . . . . . ... ... 

NRG PARTICIPACOES $/C LTDA 2·:1· 82·. 90Ó ... 217.948.062,00 

FABIO ALVES COSTA 2. ='2~ .:00'<i ~ .. ; •• z;z ~ '.);Sl. 938 .0(1 . . . -
I e • t " . . . .. . . .. I • e e . . 

NELSON RlGOTTO DE GOUVEA 2.222.000 221.85!.938.00 

8.809.800 87q,bOO.OOO,OO 

6. 2- Em conseQu~ncia da CISAO aqu1 p•ctuada, o Cap1tal Social ca 
CINDIDA ser~ reduzldO em CRS879.600.000,0ú (Oltocen~os e 
S@tenta e nõve m1JhOes ~ se1scen~os mll cruze1res 
correspondente ~6 8.809.800 (tilto milhbes oitocentas e nove 
m1l e Oltocentasl, a~~es a serem extintas pertencentes ao~ 
aC10n1stas Que seráo incorporadas nO Cao1tal Social c~ 
INCORPORADORA 

6.3- A eMtin~~o das a~~e9 ser~ consubstanc~~da em Assembléia 
Geral oue v1e~ a formalizar em defin1t1vo os atOs aou 1 
avent:ados. 

CLAUSULA SETIMA 
DA NOMEACAO DOS PERITOS E OOS CRITERIOS DE AVALIACAO 

7. 1- OS peritos nomeados s~o os seguintes: 

MARClO 
1m0veis 
SSP/MG, 

GOMES DE SOUZA, brasileiro. cas~do, corretor de 
e administrado~ d• empresa. C.J. M- l.313.b45, 

CRECI 3 b32 - 4a. reg~~o -CPF/MF- 070.(120.096-72; 
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MARClO RENAUO DOMINGUES, 
'OAB/MG- 24.834, C. 1 , 
002.78B;07é-1S; 

b~asileiro, casado, 
M-b2S.3~4-SSP/MG, 

_, ' 

advogao o, 
CPF/MF-

ANTONIO PEREIRA JUNIOR b~asileiro, casaco, contaoor, CRC/MG-
36.210, CPF/MF- 32é.5é5,ó4é-20; 

todos resid•nt•• e aom1ciliados em Belo Hor1zont~-MG, com 
escritOrio a Rua Francisco Oesl•nde&. 2Jb. Ancn1eta. 

1. 2- Fica eMpres•amente adotaáo como cr1tério oe avalla~~o, 

p•r• o 1im;l• &cif~co da CIS~O, o valor cont~bil dos 
dlreitos de •dito, com as atual1za~~es monetarias 
per

1
ttnent&s. ,• O 

,/ / ~ . 
CL.~USULA OI TríiiV~.. , • , . . . . . .. . . . . . '. . . . . . 

Julho de 1993 

DAS VARIAI:CES PATRIMONIAIS DA Cl'l~Jit~! sufiio:ri<JEN1~: ,i\, ASSINATURA 
DESTE INSTRUMENTO 

:·:.· :··~ .. ·· . . . . .. . . . . . . 
e. 1- as var-iac::Oes patrimonioais da CII't.Q!09•\f\Jt:I~':Çitlen~e•,.•a. cata da 

ass1nature a~~te instrumento, a ela estarão vinculadas 
e)(clus1vamente e em seu ben,l!f1cio ou preJ·I..dzo reverterao. 

Por ser esta a expressa manifesta~&o da vontade. 
elegendo o foro da Comarca de Belo Horlzonte-MG. como unlco 
competente para dlrinfil"' dúvidas ·oriundas des~e. instrumento. ~as 
partes, bem como os peritos ~ndicados,~ o assin~m n~ p~esen~a· das 
testemunhas. que a tudo a~sistiram, depois de lido e achado 
conTorme. 

B•lo Horizonte. 17 de NOVEMBRO de 1991. 

L TOA 

po,.. si e 

f\(i(' 
' 
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UF'Sl lNf:'ORMI\TlCH UPSltAffO S.~ 
CGC/MF-ql.éb9.243/0001-02 
JUC~MG-313.0000929-7 

• . . . . . . . . . . . . . . : : : 
~~c l! onil•c..-o"t• • 

: 
. . . .. . • .. . 

Aven1dB A1on5c P~na, 2.1~9 - B•irro 
6(:L0 HOR 1 ZONlE .. MG 

.. . . ... 
JU ... 

:. . . . . . . . . . . . ... . . . . 
~o.ASSEt-lBLElA Gi;I1AL E). rR~OROINA~IA 

SUMAR 1 O DOS FAl<JS OC.()RR 1 DOS E DF. L 1 ~ERAj;Dt;, 

1- PRELlMINHRE$: 

Em lS d• novembro dlit 1 991. n,1 e-e>ct? s~·cla-1 !c.~o:t·llZad• 

na AVIPnlda Af'llnso Pt'nfl, :.?1~6, baJrro r-li~"'C"lO,.,~""'l',:.'!., ~"'· ~I!'JCJ 
Hor1 zonte, MG., pr~sent~!ió ac:.ton.LstAY. t'F'Pr"E';,~~.t._,,.t 1vo~ "!;o l·~~~-~~~ Cfo 
Capital Social, IISSum~u a Pri!'Sld~~cla os~. ~~~~~~~v~~ lost~ •• 
$ecr•tar1~ o Sr. Nelson AiQ~tto d~ GouvP.~; 

Ver11icada a rRQUJarldBde 
~•Qu\~r a Aesvmbl~l4 ~pral e 
SP9Ulnte• l1•llb91""fiCbP.!lt 

Cli' 1nstali'~;;.-o, 

tomadiiB, DOr" 
1ol Cle''=J•rad.f' 

t~nê'IMlnH':I~o~. as 

J-- i'PrOVAOO a "PROTOCOLO DE lN-TE.N!;.~E.S PAO.A O~E/UCAO OE CIS~O 
PARCIAL Oi' SIG11~ 3 INf'OAMA.T:iCA., S. A.', ao-J.~ntll! oen•.)f"'ln•o• 
C J NLll [IA f .i rm111do em 17 deo no"'eml•I""'O C'P. l qc:; l. onde- ••o 
t.&t_,,..eQi'IOos t:-P.JJ; eo Vl"lOr~s aLto:> 9,11-:i dP.~t!r••dos ;. UPSI 
Jr>.!F"(lífJ'!f.i' IÇr. iiP~ICf'll't• S .• f.:.,. ,.....,. Qtt:"ll Jl1.r-~Jt"· rjo ltJ· r~·~r.{IFH.\.•f;l:../-t; 

11 ,..•l..a.flC:ildlt oil n.;:.m.,.t>:;'l;t' do!'> F'E',..lt~Js· lMt111"...V.d!is e 'J\.Io'"t1l'flrOd::lS no 
rrttt!'r.ldO p,.otc·c:~le oc:- 1n'..L•.n.t"~·P"r,, !:~t;·ronr~,.,;-; 1·•,;...-cl~ \.:;r"'•I!:"S ~IP. 
!:i("'UZi', i'1o1rC10 (\~~~i'>ttd Qt.•llllr'l.~ttlt':' p f"o~t·:-r•t<' P<t".-""l""' Jur'•lOr', qu• 

•vel1ar~m ?W P~15 ~ o P~trJmOI,lC L16YldQ • ~~r•m v•rtldos 

111 

e est.i'l J":CCJRPO~ADOnl~. t:of~"' C'OI""·D C.•!i t.-~~,slhrJ\1!1 po..- el•s 
r•"llZ~do•, con~vost•nc~~:l~s nu t~~~d~ ~• ~ ..... 11~c~~. d• 
17,Jl.91. ~m une~~~ 

ap~ovaO• 

.OCl)tdild• 
• I J ~ 

~ 1ncc~por~~~o ~g p~t~1mOr11U ~ ~o 

r105 5VQlUMtiP5 bl!'llfo a @1; ver·t.lc:.·~: 
~·~ 
( )' 

s~ldo credor l!'m cdntr 
a CHIP1DA 

' 

corrente iavor~v·l ' . .. . .. .. . .. . . . . 
• Ne=lo:on RiQOt\fJ .. :·pou~a! junto 

Junte a Fabio ~l'leo~. • Co'!tta••·• 

• > •. ~~·o.ooo.oo 
4i6~o~o.ooo.oo 
4t6.00ti.OOO,OO 

. . 
: : .. . 

••••• . . . .. 
• • . , .... 

--------------
:.a.~91~o.ooo.oo . . . . .. . . . . . . . . 

JV aprov•do o üum•ntc do Cao1tal Soc1•l mPr!Jantw • •ubsc,.- 1 c:~o • 
int•g,.•Jluu::lto feit• nestP •to peoJ• CINOlOA , r•l'r•••ntada 
por F•b1o ~l··e~ Cc•t~. OP E.ao9.600 feito milh~••, o 1 tocenta• 
• nov• mil • Oltocenta~J acOes ordinârla' ncm1nat1v••• ••m 
valo.- nomi.t,al, no valo,. Qlob•l dto- Cfi"aS79.600.000,00 
(Oitocento• • ~•tent• e no"'• milhO•• • ••i•c•ntos mil 
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crureiro•> •m oo~e dos sFQUlnt•• AClO~l•t••• 

qualificadO$ no Protocolo de lnteQ~O~&: 

todoa Já 

' 
ACIONISTAS 

Yinc Partici~acoe~ StC ltd~ 
NRG Partici~acoes SIC Ltda 
Fabio Al~•• Costa 
N•lson Riçotto de G~uvea 

NA. ACOES 

2.182.'100 
2.182.'100 
2.222.000 
2.222.000 

9.90'1.80\J 

VALOR CR'f 

217.9~8.062.00 

217.94_.8.062,00 
221.851. '<38. 00 
221.851.938,00 

879 • ô(JO. OQQ, O() 

Com v• te aumento o c•p.i tal' 
Cr$879.700.000,00, dlvidido em 
nom1nativas, swm valor nominal. 

SOcla~ pa••~ a 
a.qoe.aoo acbes 

9 

ser de 
ordJ.rdJ.rJ.aS 

V Aprovado o novo Estatuto Soc1al, c.on1'orme Qor.umentc• •nexo. 
AGSinado pelo• pres~ntes, J.nt•grante d•sta at4 como s~ aQul 

•st1ves•e transcrito. 

;,.F1·-~-'!~1cJent•.• ., 

CLAUDIO DIP'NTAS DE Af:;.AtiJO. ~;o,..,.·~ll<!'lr-1~. ces>~do, b!llnc..Jir.l~• 
C.l. nr-. S9,Q•)i3 'bS~ISE:. CPFIMP'-(Ivl.I.'C•7'!·.99!t· J4, residente e 
dOmjC.lll•O~ n# SON 1!~, B!oç~ ''F~, ~pto. 202, 8r••1I1•-0F. 

LUIZ CESAR MO~EJRA CRUZ. 
nr-. 3,244.004 SSPfSP, 
domlc.lll•do no SHlN, OI 
DF; 

/' .. --

br'CI'5J.l•iro, CBSAdO, b•nC.r"lOo C.t. 
CI='F /MF'-Ob_;..24~.b28-5'1o, re,J.dentv ~~ 
V~, Coruunto 11, C•sa 04, Snts.lll..(-..~.·· v-

. . . .. ... . . .. . . . ' . . .... 
FASJO At.VE~ COSTA, br••ileirc, ,Cf''E(IIQq, t~eort:oPru!st.l: port•do•· 
da c.J. 1"-3-185.324, in•crito•no• CP~hiF~ 0.,8.'b'3&.2qb-87, 
r~sld&nte I Rua Sinvlll de S~, &09, B•irro Cid•de Jer-dim, em 
1:3&lo HorlH'nteo-MG. 

Yll F 1 ~ad• ~ r~munera~ao mvns•l e Qlob•l dos •dmin1str•dores .~ 
Cr~25.00(1,000,00, reaju~t•v•ts d• acordo tom a polit~c• 
,;...1..-r.tC~l Oi". SOCl.-&Cjaée, 

Julho de 1993 
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Encerr~do~ os trabalho&, fo~ I•vr•d•~··~• ~t•, oue l~da 
e aprov~~~ v~1 as~1n•da p•Jos ac1ontst•• p~e•ent•~· 

\lleto do 

COtiTBATO f·Ar~TICULAH ltt COHr-·HA L: VJ.':PfiiA [tr; AÇrlt!i, CUMUL.A11Q COM J·fm 

1 OCOLO VI.: IH1 tU~·CSf.S t OUTliAS AVtttÇAS 

Corr•o UEHDEDORCS + assino •:l+nominados no:-stlf< instrun,,..nto 

ro?sid~nte ~domiciliado o?m Bo?lo Horizont• CMG>: con~ ~~cr1t6 

rioG na Au~nida Afon$o r ... na. :1~a. id•ntidad• H-10Z.249 

portador do CPF n2 007.847.966-S3, e 

f~BIO ALVES COSTA. brasil•iro. casido. ~cono~ista, ro?sid~nt' 

+ domiciliado ~m ~•lo Horizont~ tMQ), com •scrit6rios na 

A'·"~nida Afon$0 Poe-na, 21SS. id'Í"ntidad+ M-3.18~.324 • porta.jo,. 

do CPr n! 009.636.296-87; 

Colfto .COHPRADOft, assin, d~nominado n•ste instrun .... nto: 

BB ... BAHCO DE IHVESTIHEHTO S.A.". so.;.:i"-.tt~d+ d+ dir"E>ito pric.•ado. 

~om s•d• soci•l •m Braslli1 C~F) - S8S - Qu•dr• 1 Bloeo c -

52 andar. inscrita na coe sob n2 ~4.933.830/0001-30. ,. ... pr•· 

s~ntada P~los s~us Dir~tor-Pr+sid+nt+ ,.. Dir+tor-G,..r~nt~. na 

forma do S+U rstatuto So~idl; 
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\ 

I - toAS totCLARAÇ~tS_ f'RtpHIIIARES 

parteos istuais. dor 4.544100() (quatro rr•i lhõo:-s, quinhentos + 

quarttnta .e- quatro t11i 1 #at;;õo:-r. ordin.\rias nontinati•.lolS d<l LIF'St 

ItifrA UF'SICARU S.A. - r+suH•it ,j~ ci==t do StGHAf'l~, 
ltirORM~TlCA s.A .• cr)~ ~•d~ ~oc1al ~~~~lo Horarot•\~ <MG), n~ 

2. D~claram, ta~bém. n~o hau~r com•reialirado ant,;;.rior~&nt~ os 

diro::-itos d~ uso •:lo "softwar"'" CAf-:ltf'AC d9 "Softw.u·'""" .tJi;- aoill"'u-

( 

a> •uto~tza~3o p+rPétua d• uso do Sist&ma CAROPAC (r&sP•ctj 

vos ntádu las. CHP/OLA/HTS/CMC/1 TS/Af'S/PAF.:S/SS/lHF'/tXAM/ 

LTS/S~S)• nas condi~õ•s do Contrato d• AutorizA~Io d& u~o 

d• Produto Softwar•• asstn•do .,.., 15.07.91. o:on. a CCS An,é 

rica Inc •• d,;;. Hajtland. ri6rida. EUA. d~ n~ 048:; 

b.) softwar+s de tradu~3o • manut~nçlo auton1ática$ ~ r•sp•c­

tiuo~ manuais tradutidcs para ~ Portusu•s; 

c) dir•ttoa """ crédito, contr•·os VE:UtJEDORES. no valor d,.. 

cr• 990.000.ooo.oo <nov•~•ntos • nov•nta lhilhS.e-s d• cru 

z•iros )r oriundos da cislo m.eonciona•~a n• o:l.\usula p,.im-+i· 

~) dtr•ito, P•r•nt• • CCS A•wric•'lnc •• • aquifiiçlo d• do•• 

cópias do "softw.:.re"• ao pr•ç:o d• uss ~so.ooo.oo Cc•nta,.. 

cYlqí-i.•n .... t• lfJi 1 dól•r•s norte-am.;.ricanos) po,. cópit; /\ 

Julho de 1993 
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o;.)! Contrato ·dot f·r~fttaçlo de- S!f'ruiç:os d~:~ Pro•:!i's.s•••nto do;. 

cartS~~os dos- Cr•dtto do fl•nr.:C' Crfdito f.:ti-al •:i+ Minas ú!E"r•Js 

S.A ... 

11 - DA CDHPRA & V&HDA DAS- AÇeCS 

,. ~(',...,-.. _, 
4.. ~·or E-<:tt ,,, in fi t r uno+n ta os VttU!CliORCS l.l>&n d+n• • o COMF'F\ACIOF: 

4.4~3.120 (quatro Rtilt,é';o!<~• quatro•:t?ntds I? o:incti.it!nta 110' trt5 

thi 1. c-E-nto or• t-'int+) aç:õors or•:finAriols nonolnat;,_,~~ d.!i lJF'SICAnn. 

por Cr$ 2.8~3.529.453.50 ( ojois bi lhÕif'S• oitor::+ntos og. Cln­

qU.nta ~ tr@s milh;+s, quinh~ntos • uint+ + nol•~ ~il, quatro­

O:fli'ntos ,.. cinqLi.flnta • trés o:ruzlf'iros + •:ínq.:,;.ênta •:,..ntatJOs ); 
i-.='' .:)5."---. :--~.-.:> 

~io".'O ·pa9•••nto do pr•-;:o ••rA f•ito à vista, d• uma s6 v•z, con­

tra apr•••nt.ç:So da docum•ntaçlo qu~ comprou• a con•tituiç3o 

da UPSJCARD • sua ~f•tiva p•r~onifica~3o juridíGa, d• ••~uin­

t• fora•: 

•) Crs 1.863.S~Z9 .. 4!53.SO tu• t.llhl'o, oitocentos*' ,..,,. ... ,..nta 'i' 

• tr•• Milha~•· quinh•ntos • vin\~ ~ nou•· ~il. quatroc+n­

tos • cinqu.tota • três cruz~tír.oYJ.t r:inqUOnt• e•ntavow ), 

••diant• crttdito • f.tvor dos VEttDEtiORCS. •• part~s 

i~uats. n•ti •u•• r•sp•ctivae r:ontas d• d~p6sito5 Junto ~ 

•~tnci• do ~•nco do 9rasil S.A •• •m ~~lo Horizont• CMG). 

Clu• forft\.tlm,...·nt+ ind:tcar4'm: 
...:~~ :?.,.S\'í,{,...:~L-.~r~ 

1r11tdiant• crédito ne conta corrli'nt.e- dd UF'SlCARLI 

junto ~ a~tncia C•ntro &•lo Horizont• <HG) do B•nco do 

Braliil S .. A .. ,· por autoritaç:fo dos VEtirlti•ORES para pa-aant•n­

J;'I~*bito r•f•ri,-jo.n/ aUntta :··~da cl~~~la t•rt=•A 
·Es•-.. o•lor dof'stin.t-s<e- a fat•r -face ~5 doa-&p•••• OP"'""'=:IO" 

nais para ad-'Pt•çoto d'o 11 Softw.tr<!'" .\s .::ondiç.S'1ts dO lt•nco 

do 8rasilr ~t• • i-pl•nt•çlo do sist~ma. b•~ co•o par4 

aqui$iç.3o dab du•s c6riaG d~ ''softwar•'' r•f+ridas na ali· 

n•• "d'' da clAusut• t•rc•ira. 

6. Os VEUI•r.I•Oni:s ncntotia"' ot. rti'pr+s.rn~ant.;.s do COHF'RADOf~ sj '3na­

tÂrios d•st,.. •::cmtrato conto pro•:ura•jor+~. >':Oitt poijoa-rtts P.Jra af. 

sinar o Livro de Tran~f.,.réncia d• Aça+s d• +~i,slo da UP 

SICAR~. para forn,aJitar a pro:r-sofont~ •:'t>n•Pro'f-:- uo:-n,ja. •:aso n~o 0 

fa~am até 20 (•Jtnt•) djas da assinatur.J d~st~ ~ontrato. 
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l!I - [IAS CLIIUSULAS COMF'ltHEHTAr:tS 

~. As ~art•s ~~ obriga~ a ob~~rver qu~ no futura contrato d~ 

pr•st4y;o o.- ~E-,.viç_os P.1ra pro.:t~?'iis·an·,o?nto do;. •=artSoi-s da EcfiCAk. 

o& pr+IPD&• no o::ônoputo g*'ral, Prbpor-.:ionotrn lur:ratil.Jidad-E" lind­

t.Csa a _ó% ( s.;oi!\ pc,r •:i-n to) sot•,.E- os .;u~toli c:or,.il'sp..ond41-nt+s, 

~k~~to os d~ capit~l. 

S.. O pl"o.:o&ssarbornto <:tos C:drtõ.;.s da flfc-A(IMUHSTRADORA t•C CAr·\Tefl:S 

DE CR~DlTO S.A. tBBtARl s•r~ ~~~r:utado com utiliza;3o ~"'~~a· 

qldnArio• d~po:-nd@no:ias ot c:ontroh· do procoe-st;o de- produç::3'o a 

•:ar·~O •:lO !<an•:O •:In !Iras i l S.A. r ll'!edianteo contr-ato .. 

9. O prQcf'tUi.t/Jilfnto d+ outras o:brtérof's ~•r.\ .g.xeo;uta•::lor lfo~diant ... 

contrl\tO• •:om utiliz.tça'o :J"' "'.aqvin~rio,.. doõop>:ondt!nr:ias da UF·sz 

Inf'orn •• Uica Ltd•~~~ •E- se in<:u(•_:drá oo Processo dl? PMu~ 

.,_,r;) 
l V - )I[J f O f< [I 

. 
tO. I.~st""" .:-or"ltrato t. •:+l'f"brarjo •:·1'1• .:ar~t~r :ir,.~•.•o::;.\l•t?l ~ ir-rot'"tr,~~t~ 

uel, obri~ando a$ p.a~t~s~ s~us J.~rd•tro$ ~ 5ur:~ssor~s a qual 

qulf'r tJ:tulo• 

Julho de 1993 
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SGV premia desen •penho 
Os tuncronAnos Cléka Mana Santorr, Enêras de Ass•s 

Rosa Ferrerra, J\Jvenal de Godoy FilhO, Mârro César Men· 
donça Gomes, Rosana Ferran Bo<wes e Valdrr Prnto, de Jvn· 
dlaí (SP); Edmar. da Srlva Ferrerra, Grlt>e~o Mac"o1o de p,. 
nho, Ivan Renato V.gnat da S1llfa, Joaou1m Jos~ de Oh'e1ra 
Carrara, lufs Fehpe da Rocha f1gue1ra e Lu1z Den1s P,rnenteJ 
Paz, de Aro Granoe (AS). Co riO' Albe"o Fangue••o. GeraldO 
de So\JU Telies, Terez1nha Basso e Wane'le Q.l1-::Jlr: Hahs~1. 
de Frencrsco Bellrào (PR), e CIO•··s Pere··e da S••··•. Odete 
Tteko l<anashrro Segale e Pedro Pa>JiC oos San1os. oe Reg•s· 
tro (SPJ estão de parat>éns. Eles .... ~:- ·•1a1a' pa•a Q..;alo~,~e· fi 

Quarta-feira 7 ó419 

capital C)O Pafs, com passagens e d'J~r.as (30 vertas-nospe· 2Tifevereirol92-n9 431 
dagem e 60 vef't)as-rete.çàoJ Pagas pelo Banco. t.-1o·dcr,.·na 1 . . _ .. 
Nâo1 é o resul1a00 oo lrabal~c te.t: CO"" se·1e-da::~ e ::i{::}.ca;à:: :;;o· esses corf?9aS.no •s.tema Ge'en· 
t1a1 de Vendas, com o ObJetivo de a\aoancar a pos1;âo da Empresa no mercaoo, através de uma açàc· 
de vendas agressrva naQuelas praças. 

A prem1açâo refere~se ao desempenho alcança® petas rl·~&...,-:1as em no .... ernbro de 1991 e relie;t! a 
posrção das mesmas num grupamento de c1nqüenta h\1315 part1C1pan1es do SGV. Brevemente serão d1· 
vutgados os resultados de dezembro/91 e janelr0 192. , 

Com essa in1C1a~va, médrta no Banco, 1odos saem gan":a'ldo a pr6pna lnstr1wÇão, ao aumen:a! 
sua pctrticrpação no mercado e na reat1zação de neg6c1os: os chenles, ao contarem com a presença 
constante dos func1onânos e com um alendrrnen.to d1ferenc~aoo. e cada colega Que se empe!'\ha na 
venda de prodU1os e servrços drretamente 1unto aos c\1enles, que pode ser prerruadO por seu empenho 
e dedreaçio. 

renova patrocínio a tenista---­
----O 

O Banoo do Brasil garanbu a pa~•c•paçi!o da len•sla Cláud•a C~a~algoity nas Olrmpladas de Bar­
celona. O contraio que renova o aparo do BB .I desportrsla para-a.iO"lporada Je \9921oi assrnado pe•c 
presidente La!airte Cou\mho d1a sers de le~·t-r(•ro em Rrasn~a. 

Ao manter o patrocrn•o, o Banco busca dar tOr"tt;nVldade.ac programa de lle1narnento da ten,sta {a 
número um do rank1ng bras,re,rol, Ptrm1t1ndp melhor part1C1paçáo nas compellçõe5 e aoequada prepa· 
raçao Slé OS Jogos Ql(mprcos. fj. te··.,sla fOs CO"l5•:!erada no f1na do a!",, passadO 11M3 das 100 mel~ 
res do mundO. ocupandO a1 ... a,'T•E-"1le a 183~ pos1ção no ra'11<mg mu.-.drar em Simples, e 153' em duplas. 
Nos úttJrnos Jogos Pan-amer,cartos, em Cuba, C!áud1a lrouxe para o B'aSJI Quatro das sete medalhas 
conquistadas pek> tên1S brastle•ro furna de ouro, duas de praia e uma de brortze). 

Aprendizes ganham uniforme 
TaJ como ocorre C()(fl os meno•es aul(il.ares MeLado para IÕerl\lf•cação dOS menores aul(rha-

de servtços gera•s. o Bar.co lornecerá uniforme res, com a d1ferença de que traz. no bo'so oa 
aos menotes ~ren1es pai'1JCJpa'"'ltes da Bolsa de carrnsa, abaoxo da assrnahJra emprt!sanal dO 
Aprendízagem, para que estes possam apcesen· Banco, a expresslo "Menor AprendiZ ... Arém 
tar~se com boa aparênc1a e em harrnon1a cem o ds so, serão fornecidos sapa1os ôe cor Pfeta e, 
ambtente de lrabal~. Isso "'em reforçar, ao., nas localidades de chma lr.o, uma JBQuela em 
mQsmo tempo, a lden.hdade v1sua' cto Banco~· jeans azul escuro, para mal()( conforto d05 !un~ 
n.o ferramenta .mpresc~,.,o···e. no trabasnol"de CIOr.ár~os. As dependênc1as deverlo aguardar 
mari<Bbng. nslruções especW1cas do Oemas, Que o<c:mo-

0 rrodelo - j.l aprc.-ado pela Cotee - ,-cr;l as alterações calllvers na CIC Paaronr· 
mantém as caracterlstrcas bás,cas do unitorme 1açAo. 
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BB terá seu Travelers Cheque 
O Banco dO Brasil eslar6lançancl0, em !>leve, o pnme<ro i ravelers Cheaue embd<l por uma '"SI•· 

lu<çAo blas~eira, consolidando, assin>. 1 pos<ç6o de vanguarda aue semp•e o earacler<lo" -~uoc•aao 
ê V1sa- um dos fderes nlUf"ÔaiS ~SIStemas de pagamento- C! Bar,cc o!erecertt ao pol'\aOO' de U'.JS 
Travelers Cheque·a vantagem de ~spor de ma<s de 200 ""' pootos de reembolso,"" cerca oe 170 
pafses, além <las 250 agênc•as Que 1nlegram o Grupo Càmoo no B· as•<. 

O BB espera conlar, a curlo prazo, com loda a sua rede de agoo:;as no Pars para a ver>da d-O 
novo prOduto. Numa segunda tase, essa rede s.erá eslend•da a o:.;!•o~ ta.,:::os no País, através o-:­
convên,os, est1aanoo para uma tese &eQuinle o mercado eate1no (nossa: oc-~~oéncl8s e banQue,ros 
no a•lerior). 

Além de contribuir para o incremento csas reservas camb~a~s ao Par~. o !an;amento dO Travelers 
CheQue Banco do Brasil perm<~rà elevar a nossa captação em moe<la •·•~·na. uma vez aue 1â somos 
o ma10r ve~ nacional desse llpo de prOduto, emttldo per C•ncc_mstllu·:~es hnal"lC&1ras de exle·,or 
le••• 1990, vendemos USS 150 milhOes). Esse rnontanle;1loie. comr'>e a ca~!açào de outros bancos e 
laz par!e oas reservn de outros palsts. 

Seminários 
A adminislraçAo ® Travelers Cheque eslt a cargo da Gecar - Gerênc•a ae Cartões de Créd•to, 

em BrasRia, em virtude da fot1e sinergia com o OuroCard e oo uso comum aa marca V•U, além de '"" 
bos constitvrrem l'l'lftiOS de pagamento que se complementam •nterr.a:•o!"'.al"'ne,le. Para ol.lm•zar a •rr·· 
plantaçlo dO Programa, a Getar promovey, em delembro do ano pas')a';l:. a reaLzação de sete se· 
mnários regton&s que contaram com a paf'1•C•pação de tooas as. supe~~~:'="·:j~"~~•as e dos admct}rsl'a· 
dores das agências dO Grupo CA.rrio. Os encontros v•saram esclarecer, onê,ta· e estJrnutar as Mca:s­
que terêo remuneração adiCIOna! imediata, propofC•ona! h suas venoas- patb C· cumpr,mento da meta 
de se colocar, no prome~ro ano, o lotai de US$ 200 m•lh6es em Travele·s Cneq •. , 8anc:o ® Bras•<. Os 
demais func<OnàrtOs envolvidos na COiocaçAo dO pro<tulo, além das onformações em cartas-circulares e 
manuais de serviÇo, recebe1lo treinamento no Desed, auvh aos cursos da êrea óe Cambio, de Pro­
""tos e Se«içOs. 

Novas inlo<maçOes seria veio::uladas brevemente através de BIP Especial • dO VldeoBIP. 

Noticias da Gecar 
------------:~~--~:~--~-.O OuroCard emitiu 900 TT'Iil cart6es em 1991, cotocar\do à drsv o;··,·ão da chc·nte!a 180 mil es· 

labelec<mentos comerciais em IO<lo o Pafs e lO milhões em lodG o munoo. 
• O OuroCord lrileinational, lançado em 91, chegou ao final oc-parlodo com 50 rT\11 portadO· 
res, cujos saques 13: compras somaram cerca de 60 11'\111\0es d! ~-·!aft?S e 3-€S mii operaçOes. 
'O BB Business Card 1olahou OO.s rril ca·'ôes em•l<los em 91. fs:a modàt•Oaoe de cartão, 
onginalmenle cr1ad& rara a\endet ao segmc. ·to exPOrtaOOr,·a~ore o;.~r.\(:mpfa lodo o unwerso 
empresarial, sem distinção de ramo. Este cartão <la créd>\o se óestona ao pagaf'lenlo de des· 
pesas com passagens, hospedagem, restaurantes. locadoras ae ca· ·os, lojas. ele., sendO a 
fatura emitida em nome da rrrma, com discrim•naç~o dos gas1cs eletuados pelo luncionàno 
portador do rar1ào. Isso faciijla sobremodo o eon~ote conlébil, un<f•ca a data ao pagamento e 
~spensa a cansabva preslaçào de contas. 
' . os 

ou seJa, ê o moderno e re"olvc!Of\Ano sis· 
~~~~:~~~pare agiiJzat o processamento do Ourc(;ard. lrata·se de 

\ermi'lais efettbnicos in em eslabelecunentos come,c.r~IS oa•a us.o d(! Cõr10es magné· 
ticos, com a tunçêo de tnpnm1r maiO!' rap1deZ na,cornp•a. pc-rm•lo• ~ o;.:""S.;\•a 1!T)~:ata do boletim 
de cancelamento (hsta negra), agendar <~lamente o crédoto ao IOI•Sia e o déb<\o ao usuá· 
no nos prazos coniYatadO$. Em outras pataftas, o P.O.S, svtst•:v a maQ:..~•M,~•a usada para 
emissêo da ~a~Cional papetela. O sislema esl~ omp<antaao hâ ma•s de ane nas codades de 
São Paulo e RtO de JanelfO, e Sttndo instalado &m lOJaS de Blurnp;:fl'.). Brasnra. Maf'\aus, Rect­
le e Salvado<. '----------------------,_ .. _________ _ 
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BS lucra Cr$ 221,9 bi 
no segundo semestre 

O lucro lfquldo do Banco do Brasil no segundo semestre 
de 1991 foi de Cr$ 221,9 bilhOes, equivalente a um lucro de 
Cr$ 19,07 por açlo ou Cr$ 19.071,07 por lote de milaçOes. 
Este resullado, considerando-se a variaçao do INPC, revela 
1m cresclmenlo real de 15,8% em relaçêo ao obtido em 
31.12.90 e 63,9% ao apurado no balanço eno:errado em 
30.8.11. Aos aclonlslas, a titulo de dividendos, seré distribui· 
do o montante de CIS 55,5 bllhOes, apurado l razao de 25% 
sobra o lucro liquido do semestre, correspondendo Cr$ 4,77 
por açlo ou Cr$ 4.770,00 por lo_le de mil açOes. Os dlvlden· 
dos começaram a ser pagos a parllr de 12.3.92, atualizados 
monelarlamonle ai• aquela data. ·-

fil. BANCO DO BRASIL 
20/março/92 • n7 440 

Eieluada a dlatrlbulçao do lucro liquido e após o reconheclmonto dos o monetária 
complementar (Lel·8.200t91), o palrim<lnio liquido do Banco alevou-se a Cr$ 4.992 b•IMcs, represen­
lando valor patrlmonlal de Cr$ 429,09 por açlo ou Cr$ 429.093,16 por lote do mil açOes, para um total 
de 11.632.896.000 açoes. 

O resuHado do balanço corresponde a 4,4% de renlabllldade sobre o PalrimOnio Liquido, sendo que 
a do segundo semestre de 90 e a do primeiro semestre de 91 representaram 5,3% e 3,6%, respecli· 
vamente. O lucro liquido do exerclclo de 1991 alinglu Cr$ 269,3 bilhOes, sendo Cr$ 47,4 bilhOes relc· 
ran1es ao prlimelro serneslre. O resultado do exerclcio agora encerrado revelou decréscimo de 3, 1 'lo 
coq>arativamenle eo do exerclclo anterior aluanzado pelo INPC. 

Funclon4rfos pertlclpam em Cr$ 14,2 bllhO..s 
Os funcionários do Banco receberão, a IOulo de participaç3o nos lucros dccidirfo em AGE de no­

vembro r1e 91, o montante de Cr$ 14,2 bilhOes, sendo Cr$ 3,1 bilhOes relalivos ao Jucro liquido do or• 
melro semeslre e Cr$ 11,1 bilhOes do semeslre recén"findo. 

BB LIDERA NA FINAME 
O Bancu do Brasil assumiu. no ano pass<)do, 

a prllmelra colocaçao entre os agentes financei· 
roa do Sislema BNOESIFINAME. ~ o resultado 
do llc:lente lrlbalho de todos os lunclonArlos 
teeponstvets 'pela conduçlo desses serviços 
que, nuna demons~açAo de alto prollsslonalis· 
mo • de Identidade com os Interesses dll Cas~. 

Ou.nUd1de 
lnltllulçto do Oporoç6to 

iiRAsa. 10.182 
BN8 251 ._ 

5.129 ..., 
2.015 

a-..,. 2.204 
Domolo 11.<141 

nAo 16m medklo cslorços para viélbilizar o apor! c 
de recursos do lcrceiros para créditos de jnvcs· 
Umento, num momento de extrema escassez de 
verbas parupllcaçOes de longo prazo. 

No perloofde 19,1,91 a 31.12.91, as ope· 
caçOes deferidas peta FINAME ficaram assrn 
configuradas: 

MooLinte Partlelpoçto 
tm Crt mlh6 .. I% I 

205.210 15.595 
197.7:12 15,027 
149.824 11,388 
89.594 7,589 
71.1118 5.410 

592.248 45.013 

Cclm os egradeclmentos da Administração JJo Banco a todos que direta ou indirelamenle 
conllibu~am para o desempenhO, espera·se q\MI o a.8fT1)1o de atuaçlo seja disseminado por lodos os 
MIDtel da Empresa. 
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~--------------------------------------
PROGRAMA DE SAÚDE DA MULHER VEM AÍ 

Aln<la este ano, o Deasp imp!Gmeillaré o Programa Saúde da Mulher. O asS\Jnlo serâ conlompla· 
do 16 no Exame Perl6dlco de Saúde, alravés de atonçâo particular aos problemas lemininos e lar à par· 
11 de campanha de esclarectmonlo da prevençAo do câncer ginecológico (colo do útero e mama). Fulu• 
r1111e111e aer6 edilado Hvreto sobre as providências a serem lomadas na prevençAo da doença, enlali· 
ZIII!IO a necessidade do auiO-exama mensal dos selos e do exame ginecológico prevcnüvo anual. 

Em COR'I6<110<IÇIID ao Dia lnlemaclonal da Mulller- ollo de março - os Ceasp e Cemed estio 
promovendo plleslrat, pubtleaçOes e dlvulgaç6o de menngens que promovem a abordagem adequa• 

. 111• v~ a&peQtol da llllde da mulher. 

2~~ 
FUNCIONÁRIOS FUNDAM COLÉGIO 

A Cooperallva de Ensino dos Funclon6rlos do Banco do Bnisil no Estado de Goiás ltda.- CE· 
FUNBB Inaugurou o Colégio Cooperadvlsta Slo Paulo - localizado à Rua C· I 36, Jardim América -
Golaril,lone (062) 251-$785- que lunclonar6 nos perlodos malullno e vespertino, do jardim à oitava 
.._do primeiro grau, cem 221Urmas de 25 alunos, conlando com 34 experientes prolessores. 

Segundo, a menlora dO p_rojeiO e presidente da Cooperaüva, Jane O alma Alves Ncsralla, a Idéia 
de se eriet 0011 esCola pelo sistema cooperativista surgiu da necessidade de· se olerecer um ensino de 
qualidade e a custos compa~vels com a capacidade econ6mlca dos associados. lniclaknenle, a men· 
aaldade ter6 apro•inadamente 4S% mais baixa do que em outras escolas. pOdendO cair mais quando 
ceas11em as despesas de lnslaiilção. 

M turmas feduZidu e o mttodo de acompanhameni.o e avallaçAo do aluno, sem visar repro· 
vaçllo, slo os principais fatores que a dderenclam das escolas públicas. Segundo Alrlon Veloso de 
Malot. um dos ••·titulares da ca~ras da UFG que lngressarwn na Instituição, "o ensino ser4 vOltado 
para a descoberta da apUdlo do estudante•, 

Com capacidade Pllt 870 alunos, a escola IA le!JI suas vagas praticamente preenchidas com li· 
llot, nelos a sobrinhos de luncionàrtos. Para a Cjii11Unldada cwenle, foram reservadas dez vagas, 
cem bolsas de estudo, dlstribuldas após exwne de !eicçAo. 

A Hcola asiA preparando cursos como Português, Inglês, Francês. l!aRano, Espanhol, Alemão e 
T6ct11eu de Redaçlo, para oferecer aos associados no horârlo nolumo. Em 1993 devcrâ en~ar em 
'undanlmento o curao da segundo grau, qua só esli aguardando autorizaçAo do Conselho Estadual 
lot EcluCIÇio. 
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flj BANCO DO BRASIL SA. 

Senhor Ministro, 

Of. PRESI 93/00332 
&raoilia (Df), 02.04.93 ,, 

Quarta-feira 7 6423 

Refiro-lllé ~ "Papeleta de Prov~dências" de li-02.93, 

através da qual esse Ministério Solicita subsidias para resposta 
ao Requerimento de Informações n; 2.014/93, de autoria do Deputado 
Jackson Pereira (PSDB/CE), sobre participoçõo do BB- Banco de 
Investimento S.A. na UPSI lnform~tica UPSICARD S.A. 

2. A propósito, com referência aos dados requeatados pelo 
Parlamentar nos itens 1, 11 e 14 do mencionado documen~o, cumpre­
me registrar o sequinter 

"1 .. Snviar cópia da documentação relativa ao 
acordo de part.icipaçào do BB Banco de 
Investimento s.A. no capieal da UPSL 
lnform6tica UPSICARD S.A." 

• Segue cópia da documenta.ção solicitada; 

A Sua Excelência o Senhor 
Eliseu Resende 

Ministro de Estado da Fazenda 
Brasilia - Distrito Federal 

·-·· 

., 
:.~ 

1-
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f!j BANCO DO BRASIL SA. 
:>ll!•Q'c .,,,, '-/' 

"11 - Informar, inclusive, quem representou o BB -
Banco· de Investimento S.A., no 

Conselho/Diretoria da UPSI Informática 
UPSlCARD S.A., a partir de aua participação no 
capital social, e quem representa no momento." 

Para comporem o conselho de Administração da 

Empresa foram indic~dos, por·decisão d~ Sane~, 
em 14.11.~1, e, posterior~ente, eleitos para 

aquele Coleqiado ria AGE de 18.11.91, o 
Diretor-Gerente do Banco de Investimento, Dr. 1 

ClAudio Dantas de Araújo ... o qual não : atuou~ 

junto a empresa - e o titular da Gerência de 

Cartões de Crédito do Banco do Brasil, Sr. 

Luiz Cézar Moreira Cruz. 

Em posterior decisão do Banco, tomada em 
16.06.92, foram designados para representação 
do Banco no Conselho de Administração da 
Empresa, o Gerente da GECAR, Sr. Luiz Cézar 
Moreira Cruz, e o Chefe do DESIS, Sr. A~delino 
Correa Filho, os quais r~presentam o Banco no 
momento. 

Para Diretor ia da- Empresa foram indicados por 
decisão do Banco, de 02.07.92 e 20.08.92, os 
Srs. João Paulo da Cunha Rosa e José Ronaldo 
Fidêlis, que tomaram posse . em l 7. OS. 92 e 

21.12.92, respectivamente, e representam o 
Banco no momento. 

"14 - Informar como est~ contabilizada,no BB - Banco 
de ·Investimento S.A., a participaÇão 
acionária, na UPSI Informática UPSICARO S.A., 
e aeu valor cont6bil em 3l.12.92." 

A participação acionária do BB - BI na UPSI 
Inform6tica UPSICARD S.A. é de 49' do capital 

Julho de 1993 
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total/votante, cujo_ valor-cont6bil é de Cf$ 
35.080.212.699,86, em 31.12.92 . 
. ·.;.-!'.!,,._.\~~c ' o~-

Quarta>ieirt>-7 642S: 

3. Quanto la info~ações.solicitadas nos itens
1
4, 5, 6, 7, 

8, 12 e 13 esclareço que sAo indispon1veis, no Conglomerado do 
Banco do Brasil, e se situam no lmbito exclusivo da UPSI 

Inform6tica UPStCARP S.A., empresa de capital privado, onde o BB· 
Banco de Investimento S.A. é apenas acionista minoritArio. 

4. Relativamente 

Requerimento, informo 
protegidos pelo sigilo 
com o Sigilo bancA rio . 

aos itens 2, 3, 9 e 10 do mencionodo 

·que nAo podem ser atendidos por estarem 
comercial e alguns deles, em concomitAneia, 

. beasa forma, cumpro o 
solicitados pelo Parlamentar, 
Braau. 

dever-de enviar a V~txa. oa dados 
inscritos na esfera do Banco do 

AneXOS! 05 

Respeitosament.e, --- . . ' h ' 
~· ' ' . ---~-,~,_: .. ~r:::·._...._.~- i._ J 

Alcir Auguatinho Calliari , 
Presidente 

CWHI;f\1(1 f·Af;l lCUt.I•L 111 COMJ·J;A I VJ'HJ•~ l•J; 1·~~(:~., CtiMULAJs(J COrt '·F, r· 
TOCOLU 111,; 1tOLttP~r.~ t OUH;AS AVttft-AS 

r~!'r.ido;:·nt.e- o.· •:fon•l·:~Jiadrt '""' f:+]e-, f:k;r-l70n1.•:· CM(·).• •:.t.rn• o<·!•:rl1e 

r-io<:> ná ,_",...r.i•::fã A(ont.r• F·.;n,, =::to;.c. )•:ili·nU•:Io~d.:- M-1EIZ .. t49 

r~~IO ALVt~ COSTA. br•~1l•1ro, ~''~do. •~ono~tst•• r•~ld•nt• 

~ do$icili•do •~ ~•lo Horizont~ CMGl• con, ~scrit,rio~ ~• 
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A•.'•nida Afonso P+na. 2159. id•ntidad• M-3.18~.3:4 ~ po~\adcr 

do CPr nf 008.63h.Z9L-B7; 

llfi-!IAHCO ttt' IUVESTJMI:tnO S.A •• ~b·:H••::Iil•::l~i- •:I• dir,..ito PrlPa•::IC• 

o:.on. sotd• so•:ia 1 o::-n• Brast h a < I'r~r,..:. Sl-:5 - Quadra 1 8loo:o C -

SR •ndar. 1nscr1ta no CGC sob n~ :4.933.830/0001-30. r~~r~ 

s•nta•~a p~los s~u~ D1r•tor-~r•s1d•nt• • t•lr•tor-G+r•nt~. n~ 

forma do L•u tst~tuto Soc1al~ 

•:l•·;laran. quo;. 10 Jo;";it.i,,o~ proprit?tÃrio~. 

de· 4.~44.000 <quatro noll~·S•s· quinh•nto~ 

quaro:-nta • quatro rtrl l) ,#ç.Õo:-~ or•::llnc\l"'ltlS nono1nati•.•as •la Uf'SJ 

It~'j6F~CA UF'SICAF-:t,,S.A. - rotsvlt.a# d,." r:is1p da SH·ilif•A1 

1Nrnt:Mtl"f7Cf'i L.r,,, -:r.n• ! • .;•:k ~tJ•7l~l .:n, I!> lo HorJror.t•> <H•:.}. ~r. 

'<.1 n.r- l •·'..n .. " • . 

{1.;..~ )êtran •• 

•:1Jr,..lto<:: ·:1·:· l•~o •:te "'E.cftw.:.r.;.'' CAr:IIf'A[ .-t.: ''SC·ft..,õro;-" .j-: n.e,r 

t·:-nc;lo ...:- tr.;duç:C", auton • .!ltl.!:c>. 

3. 1"-:·claran•• aln·:1ilr qu.;· a l/F"SJCAF-.·V t 1.:--,:a,tln.a t.1t4lar •:1.:-: 

a) autorJ7i1Ç"~O p.;-rr-ttua d.;. useo do ~·l!.'t.:-n.~ CAR[If'AC (rO:·$;::.:-•:-t: 

uos noódu los, Ci'tf'/OL A/MTS/CMC I l TS/AF'S/F·ARS/SS /IMF"/[)f_ç..~' 

LTS/SBS>. nas ~ondlç5,..~ do Contrato d~ Autorlza~lo .j~ u~: 

d• f·roduto SQftwar•• ~ss1nado ~"' 1~.07.91. con. a CCS A~~ 

rica In•:., do;· Madtlo~nd. rJPrl•:1il· tUA. •::1'"· nQ 048:'; 

b) soft.war~s d• traduç3o • ~dnut~n~)o auton.~tica! • r~~r~: 

tiuos ~anuais traduzidqs Para o f·ortu~uts; 
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.j.· 

Crt 990.000.ooo.oo < nouot-·::.;:nto~ .;- ncw..-nta nd H.e.:~ .,,.. ·=ru 

z~iros>. or1undo~ da c1~lo n.~n~Jana·j~ na cl,usula prtn.~l 

r a ~ 

dir+ito, p•rant• a CCS An·~rica Inc •• a dquisiç3o d~ dua~ 

o:ópias ,;jo "soft~o~c~r(•"• .ao -PI"'O:·ÇO ,j.;. US$ 1':\0,000.00 ( •:o;..nto 

o;. ) Cor.t r n 1 C• d-: 

S .A •• 

• 11 ~ {lA t:ClMr·r-.;t, r: Vr:t\liA !IAS AÇer::. 

4.4~i;t.l~O (qu~tro "'~ll,õo;.·'>·· qua1ro·:o?ntas • .:1nqventa or t r e' ~ 

por Crf. ,S'.8.~3.':i,:-9.4~<~.'50 (,jols t"·lH,õo;..s, Oltt?•:,..ntos .;- .·.l· 

q~;•nta ,._ trPs n•l H.õo;.s. qu1n~ . .;..ntos >:· lllf'd..o!- ..- no11.;. ft•l), qu,1trc 

o:o:-ntoS >f· ,;JroG~·&'r<tõ o;. trt't. •:r'Ul'>;·iTCH• '!- •:lnqvEnta •:OÕ'r.t.t'-'00:. ): 
:..::. {}- :: ';:.;-.;_... ·.~.. ~;_ _,_ 

!5. O pa~anoo;..nto do pr.;.ço s.;.r~ f•1to ~ uJo;.ta, ,-;,.. Ull'•d ~õ ••o;-z. •:or 

tra apro;-s~·ntaç:o ·:1• do•:uno>?n'laç:llo qu.;. ·=-on.prC~".;. .a •:on!.tltulo;:!: 

d.!: Uf'SICAr>[l.;. ~ua >?f,..tll•a po;:·rs.onlfi•:-ao;21o Jur1•:1l•:.:. da s~"3\Jlr 

t*" fotnoa: 

.a ) Crt 

~ trt's thiH.s,..,... quit'lh.;·ntos t:----~j.nt.;:..,.. no•.'o? n•ll• quat,.o•:.;.r 

tos >? •:lnq~·•nta ~ trFs •:r"uZ,..lr'OS.., •:1nqvé'nta ç'!"nta••oo;:. '· 

qu• fo,.~~~~.;.nt ... indl~ar.,..•: 

\.' .... lo .:,,;1-:-,(..-:t- -:~ 

t·) CrS 990.000.0oo.oo < nouo?~+ntos o? nOll,..r'l\a n•i lhõ.;.s d.,. •:ru 

1,..1ros ), 

junto ~ a~rncia C>?ntro ~~·lo Hor1zont.;. CHGl do ~an.:c ~= 

Elra1.il S.A •• por au.Jor:i:aç:Zo ,jos vrm,rtiOr;r:s pa,.a pa·;an,.;.r. 

,Yf}__9.,.Atsblto ,.,..f,i•jo na al1no:-a "·~ oja •:là}sflõ t•r.:>?P.r 
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o!IC!Ul~.Jc;.:lo d.~~ ,jua~ •:ÓPJoH.· .;.:. "f,of't~to~"'ro:·" ro;-f,..rJ•:Sa$ na al! 

n•• ''d'' da ~l~u~ula t~r~•lra. 

Ill - DAS CL~U5ULAS COMPLtMtt~TA~tS 

7. As partoe-s s.;. ot.ri·i!ano a obsoe-ruar quo;. no futuro contrato ..,_ 

pro;.s'\.aç:J:o ,j,.. o:.o:-rulÇOS p•r·"' pro•:o?ssano.;.nto •J-: •:ar tt),..s •:la Bf!CA~ · 

... 

S. 0 proc+ssam+nto dos ~artS.;.~ da B~-A[IMJt~JSTRAPORA ~t CA~TO!~ 

D~ CR~DITO S,A. C~~CAR> s~rà *~•cutado com utilizaç3o •n· "·• 

9. 

quinlrior 

contrato. cbm utilltaç3o d• maqu1n~r10 • d•p•ndênclas da U~SI 

Inforn.~tl•:a Lt•::la •• CU~• i.+ ln•:ue·tdr~ do pro•:•s;oo d,.. P~l.: 

1 v • r1n r oRo 

JO. 1:5'-1• o:ontra'tO to o:o; l.;.t.r~ojo o!·tl• •:ar~i.,:.r_ l''r'O:·IIO]c\ 11 .;.} ~ }rr..-tra\;. . 
• 

"•'·1· ot•rlgar,.:to a~ par't.,..'ã• S*U~ t.,..r.:~.;..lrO!.,... ~u·=~.ssor ... s .a C!ut: 

titulo• 

Julho de 1993 



J ulno de 1993 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Quarta-feira 7 6429 

f 1 rn.o:· ·:· t.on •• ~l~·;oô·n.jo t1 foro .j~ }lr.ts!ll.t <!•r) •:Ort•c o Y.r•l ::: 

' . o:nrt,~.:-t.;-r.t>'· Pilt"êl ojJr).n,Jr• quaJqU*'I" rjJt•iojiS ,...,, S~CI .... ) .... •:.Uc;.~<•, 

fij. BANCO DO BRASIL SA. 

Sr. Ministro, 

Of. PRESI/ 93/0408 

Brasilia (DF), 26.04.93 

Refiro-me ao Of1cio PRESI 93/00332, de 02.0 •. 93 (cOpia 

anexa), encaminhado a esse Ministério com subsídios p,ara. resposta 

ao Requerimento de Informações nP 2.014/93, de eu~oria ao 
Deputado Jackson Pereira (PSDB/CE), sobre participações do BB­

Banco de Investimento S.A. na UPSI Informática UPSICARD S.A. 
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2- A propósito, tendo em vista a disponibilidade de 
elementos adicionais, cujo levantamento vem de ser conclu1do na 
6rea técnica do Banco, cumpre-me fornecer, em aditamento ao que 
se contém no expediente acima referido, os seguintes 

esclarecimentos quanto aos itens 4 e 5 daquele Requerimento; 

.. - Infol'l!lar se houver processo licita tório para 

aquisição do ~software:.cARDPAC e quem, de fato, 

fez essa aquisição,"' -r~dicando o valor 

investimento (enviar· cópia da proposta, data 

pa9amento e favorecido). 

Não houve processo licitatório, tendo em viata o 
qUe prevê o Regulamento de Licitaçõea do Banco, 
bem como o artigo 23, 11 1 do Oecreto~Lei 2.300, 
de 21.11.86, que amparam a 7o~at~ç.to direta de 
empresas d• notória especialização para execução 
de projetos técnicos profissionais. Foi 
considerado ainda, no caso, o fato de que a~enas 
a proprietiria do ··software" detinha condições 

----- j • 
de implementar --aa mudailç'as necess&riaa·, dentro 
do exi9Uo prazo . definido para pleno 
funcionamento do sistema. A decis!o contou com a 
aprovaçio do Conselho Diretor do Banco; 

"5 - Qual a justificativa para aquisiçlo do citado 
"software"? Qual sua verdadeira utilidade? Desde 
quando foi implantado ou qual a previsão para sua 
implantaçao?" 

Esclareço que, juntamente com os itens 2, J, 9 e 
10, bem como demais indagações do item 4 -- não 
respondidas acima o item S n!o pode ser 
atendido por encontrar-se ao abrigo do sigilo 
comercial. 

Respeitosamente, - Alclr Augustinho Calliari, Presíden-
te. 

A Sua Excelência o Senhor 
Eliseu Resende 
Ministro de Estado da Fazenda 
Brasilia - Distri.to Federal 

do 
do 

Julho de 1993 
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O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -O requeri­
mento lido será despachado à M:Csa para a deciSã~ nos termos 
do inciso III do art. 216 do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, comunicação que será Hda pelo Sr. i'~ Secre~ 
tário. 

É lida a seguinte 
Senhor Presidente 
Comunico a Vossa Excelência, nos termos do art. 39, 

a do Regímento Interno do Senado Federal, que estarei au~ 
sente do País no período compreendido entre 16 a 26 de 
julho do corrente ano,em viagem de caráter particular. 

Na opotunidade, renovo a Vossa Exceléncia os meus pro­
testos de elevada estima e distinto apreço. 

Sala das Sessões, 6 de julho de 1993. Senador Affonso 
Camargo. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -A comuni­
cação lida vai à publicação. 

Sobre a, mesa, ofício que será lido pelo Sr. 1" Secretário. 
E lido o seguinte 

Of. 39/93- GL- PP 
Brasília, 6 de julho de 1993 

Senhor Presidente 
Dirijo-me a Vossa Excelência, na qualidade de Líder 

do Partido Progressista- PP, em exercício"no Senado Fedep 
ral, informando que substituo o Senador Irapuan Costa Junior 
na função de titular e permanecendo na suplência o Senador 
Meira Filho, junto à Comissão que dará parecer â Medida 
Provisória n'~ 329. 

· Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência protestos 
da mais elevada estima e apreço. 

Atenciosamente, -Senador Pedro Teix.tira,--Ltder em 
exercício. ' 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Será feita 
a substituição solicitada. · 

Esgotado o tempo destinado ao Expediente. 
Passa-se á 

ORDEM DO DIA 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. lo Secre­
tário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N' 678, DE 1993 

Nos termos do art. 175, alínea d, do Regimento Interno, 
requeiro inversão da Ordem do Dia, a fim de que as matérias 
constantes dos itens n<;6 3, 4, 5, 6 e 1 sejam submetidos ao 
Plenário em ]o, 3'~, 4'~, 5o e 6° lugares, respectivamente. 

Sala das Sessões, 6 de julho de 1993. - Senador Ney 
Maranhão. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -Aprovado 
o requenmento, será feita a inversão solicitada. 

Passa-se ao Item 3: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 56, DE 1993 
(Em regime de urgência, nos termos do 

· art.' 336, .C,· do Regimento lntorno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução 
·n9 56, de 1993 (apresentado como conclusão de parecer 

de Plenário, Relator: .Senador Bello Parga, em substi-' 
tuiçáo à Comissat> de Assuntos &:onómico~). que reti­
fica a :ResQlução n' 11, de 5 dç fevereiro cfe 1993, do 
Senado Fefleral, que a~tpriza a·Companhia de Desen­
volvimento do Vale dQ São FranciSco- CODEVASf 
e a Empresa Húngara de Coniércil:) Exterior e Em­
preendimentos para Exportação- ÀOROINVEST a 
contrat~rem operação de crédito externo, com a garan­
tia da União. 

A discussão da matéria foi encerrada na sessão ordinária 
do dia 2 do corrente. 

Em votação o projeto, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a redação final. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Sobre a 
mesa, parecer da Comissão Diretora, oferecendo redação fi­
nal, que será lido pelo Sr. 1' Secretário. 

'É lido õ seguinte 

PARECER N• 224, DE 1993 

(Da Comissão Diretora) 

Redação rmal do Projeto de Resolução n• 56, de 
1993. 

A Comissão Diretora apresenta a reo.ação final do Projeto 
de Resolução n9 56, de 1993, que retifica a Resolução n~" 11 
de 5 de fevereiro de 1993, do Senado Federal, que a~toriz~ 
a Comp~nhia de Desenvolvimento do Vale do São Francisco 
- CODEV ASF e a Empresa Húngara de Comércio Exterior· 
e Empreendimentos para Exportação - AGROJNVEST a 
contratarem operação de crédito externo, com garantia da 
União. 

Sala de Reuniões da Comissão, 6 de julho de 1993. -
Humberto Lucena Presidente, Júnla Marise Relator, Chagas 
Rodrigues, Lucldlo Portella. 

ANEXO AO PARECER N'224, DE 1993. 

Redação rmal do Projetode Resolução n• 56, de 
1993. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Presi­
dente, nos termos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, 
promulgo a seguinte. 

RESOLUÇÃO N' , DE 1993 

Retifica a Resolução n• 11, de 5 de revereiro de 
1993, do Senado Federal, que autDriza a Companhia 
de Desenvolvimento do V ale do São Franclsc;o- C ODE­
V ASF e a Empresa Húngara de Comércio Exterior e 
Empreendimentos para Exportação _: AGROINVEST 
a contratarem operação de crédito externo, com garan­
tia da União. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1" O art. 3'~ da Resolução n9 11, de 5 de fevereiro 

de 19~3, do Senado Federal, passa a vigorar com a seguinte 
redaçao: 

"Art. 3'~ As condições financeiras básicas da 
o!'eração d~ crédito externo a ser garantida pela União 
sao as segumtes: 
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l-valor da importação: US$9,931,597.00 (nove 
milhões, novecentos e trinta e um mil, quinhentos e 
noventa e set< dólares americanos); 

li- valor do financiamento: US$7,945,277.00 
(sete milhões novecentos e quarenta e cinco mil, du­
zentos e setenta e sete dólares americanos); 

IH-vigência (data-limite): cinco anos, prorro­
gáveis por me: is doze meses, a partir da assinatura; 

IV -tranche "A" (serviços): 
a) valor total: US$5,478,000.00 (cinco milhões, 

quatrocentos e setenta e oito mil dólares americanos); 
b) valor financiado: US$4,382,400.00 (quatro mi­

lhões, trezentos e oitenta e dois mil e quatrocentos 
dólares americanos); 

c) sinal down payment: 
-dez por cento do valor do contrato, como sinal, 

quarenta e cinco dias contados de sua assinatura; 
-dez por cento do valor do contrato, como sinal, 

quarenta e cinco dias contados da data da emissão das 
atas de início efetivo dos serviços e da aprovação dos 
projetos executivos; 

d) amortização: oitenta por cento do valor do con· 
trato, em seis prestações semestrais, iguais e sucessivas, 
vencendo a primeira dezoito meses após a data das 
atas referidas na alínea b acima; 

V - tranche "B" (bens): 

a) valor total: US$4,453,597 .00 (quatro milhões, 
quatrocentos e cinqüenta e três mil, quinhentos e n(}­
venta e sete dólares americanos); 

b) valor financiado: US$3,562,877.00 (três mi­
lhões, quinhentos e sessenta e dois mil, oitocentos e 
setenta e sete·dólares americanos); 

c) sinal down payment: 
-dez por cento do valor do contrato, como sinaJ, 

quarenta e cinco dias contados de sua assinatura ou 
após a emissão da guia de importação referente a com­
pra de bens; 

- dez por cento do valor do contrato, dentro de 
quarenta e cinco dias contados da data de conhecimento 
de embarque ou armazenagem e fatura comercial; 

d) amortização: oitenta por cento do valor do con­
trato, em doze prestações sefllestrais, iguais e suces­
sivas, vencend9 a primeira dezoito meses após a data 
do conhecimento do embarque ou de armazenagem 
e da fatura co!llercial (documentos básicos); 

VI -juros: exigidos semestralmente à taxa de sete 
e meio por cento ao ano sobre o saldo devedor, calcu­
lados a partir da data dos documentos básicos ou das 
atas." 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
~ublicação. 

Art. 3" Rl.!vogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Em discus· 
são a redação fir.al. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIOENTE (Humberto Lucena) -Item 2: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 128, DE 1993 
(Em regime de urgência, nos termos do 

art. 336, c, do Regimento Interno) 

Votação. em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n' 128, de 1993 (n' 3.943193, na Casa de ori­
gem), de iniciativa do Presidente da República, que 
dispõe sobre a concessão de benefício no pagamento 
da modalidade de saque do Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço- FGTS, prevista no art. 20, inciso 
Vlll, da Lei n• 8.036, de 11 de maio de 1990, e dá 
outras providências, tendo 

-Parecer favorável, proferido em Plenário, Rela~ 
tor: Senador Mauro Benevides, em substituição à Co~ 
missão de Assuntos Econômicos. 

A discussão da matéria foi encerrada na sessão ordinária 
do dia 2 do corrente. 

Em votação o projeto, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA 
N' 128, DE 1993 

(n' 3.943193, na Casa de origem) 
(De Iniciativa do Presidente da República) 

Dispõe sobre a concessão de benefício no pagamento 
da modalidade de saque do Fundo de Garantia por Tem­
po de Serviço- FGTS, prevista no art. 20, inciso VIII, 
da Lei n9 8,036, de 11 de maio de 1990, e dá outras 
providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Fica institu\da, a título de bonificação, taxa adi­

cional de juros de três por cento ao ano à remuneração dos 
valores disponíveis nas contas vinculadas do Fundo de Garan­
tia por Tempo de Serviço - FGTS que hajam permanecido 
sem crédito de depósito por três anos ininterruptos, a vigorar 
no período de 17 de maio de 1993 até trinta dias após o 
término do cronograma de pagamento, instituído pelo Conse­
lho Curador do FGTS para essas contas. 

Art. 29 Os recursos necessários ao cumprimento do es­
tabelecido no artigo anterior serão obtidos pela Caixa Econô­
mica Federal através do incremento compensatório da taxa 
de juros cobrada nas operações de crédito financiadas com 
recursos do FGTS. 

Art. 39 O Conselho Curador do FGTS baixará as instru­
ções complementares necessárias ao cumprimento desta Lei, 
inclusive quanto aos critérios de cálculo da remuneração .. pro~ 
rata", quando for o caso. 

Art. 4• O inciso VIII do art. 20 e o art. 21 da Lei n' 
8.036, 11 de maio de 1990, passam a vigorar com a seguinte 
redação: 

..Art. 20. 

VIII- quando o trabalhador permanecer três 
anos ininterruptos, a partir de 19 de junho de 1990, 
fora do regime do FGTS, podendo o saque, neste casoJ 



Julho de 1993 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Quarta-feira 7 6433 

ser efetuado a partir do mês de aniversário do titular 
da conta. 

Art. 21. Os saldos das contas não individuali­
zadas e das contas vinculadas que se conservem ininter· 
ruptamente sem créditos de depósitos por mais de cinco 
anos, a partir de 1<? de junho de 1990, em razão de 
o seu titular ter estado fora do regime do FGTS, serão 
incorporados ao patrimônio do Fundo, resguardado 
o direito do beneficiário reclamar, a qualquer tempo, 
a reposição do valor transferido. 

Parágrafo único. O valor, quando reclamado, será 
pago ao trabalhador acrescido da remuneração prevista 
no § 2' do art. 13 desta Lei." 

Art. 59 Fica o Poder Executivo autorizado a publicar 
a versão consolidada da Lei n' 8.036, de 1990. 

Art. 69 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi~ 
cação. 

Art. 7' Revogam-se o § 1' do art. 6' da Lei n' 8.162, 
de 8 de janeiro de 1991, e demais disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Item 4: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 19, DE 1993 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

art. 254 do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n' 19, de 1993 (n' 1.189/88, na Casa de origem), 
que retira da incidência do Imposto de Renda bene~ 
fícios percebidos por deficientes mentais, tendo 

Parecer, sob n' 170, de 1993, da Comissão 
- de Assuntos J;conômicos, pela rejeição, com 

voto vencido, em separado, do Senador Garibaldi AI~ 
ves Filho. 

A discussão da matéria foi encerrada na sessão ordinária 
do dia 1~ do corrente. 

Em votação o projeto, em turno único. 

O Sr. Cid Saboia de Carvalho - Sr. Presidente, peço 
a palavra para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -Tem V. 
Ex• a palavra. 

O SR. CID SABOIA DE CARVALHO (PMDB - CE. 
Para encaminhar. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, a discussão desta matéria foi longa na reunião 
em que apareceu pela primeira vez; é exatamente o benefício 
de isenção do Imposto de Renda que vai alcançar os porta~ 
dores de doença mental, nas condições que o projeto especi­
fica. Nós verificamos que houve um parecer contra o projeto. 
No entanto, na discussão, ficamos contra o parecer e favorá­
veis ao projeto tal como foi submetido ao exame da comissão. 
Houve um voto em separado do Senador Garibaldi Alves 
Filho e um parecer contrário, pela rejeição da matéria. 

Eu gostaria de encaminhar favoravelmente ao projeto 
original, perguntando a V. Ex~ corno será a votação e o que 
votaremos neste momento. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)-Será votado 
o projeto. O parecer é uma orientação ao Plenário. 

O SR. CID SABOIA DE CARVALHO -·Sr. Presidente, 
encaminhando a votação como Líder do PMD B, tendo em 

vista a posição adversa do Senador Ronan Tito, diferente 
da que tem este Senador que exerce a Liderança no momento, 
por uma questão ética, a Liderança deixa a Bancada inteira­
mente livre. Mas, como Senador da República, como pessoa 
que se interessa pela matéria, encaminho favoravelmente ao 
projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Em votação 
o projeto. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
O projeto vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N' 19, DE 1993 

(W 1.189/88, na Casa de origem) 

Retira da incidência do Imposto de Renda bene~ 
ficios percebidos por deficientes mentais. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1"' Não se incluem entre os rendimentos tributáveis 

pelo Imposto sobre a Renda e proventos de qualquer natureza 
as importâncias percebidas por deficientes mentais a título 
de pensão, pecúlio, montepio e auxílio, quando decorrentes 
de prestações do regime de previdência social ou de entidades 
de previdência privada. 

Parágrafo único. Para fins do disposto nesta lei, conside~ 
ra~se deficiente mental a pessoa que, lndependentemente da 
idade, apresenta funcionamento intelectual subnormal com 
origem durante o período de desenvolvimento e associado 
à deterioração do comportamento adaptativo. 

Art. zo A isenção do Imposto de Renda conferida por 
esta lei não se comunica aos rendimentos de deficientes men­
tais originários de outras fontes de receita, ainda que sob 
a mesma denominação dos benefícios referidos no artigo ante~ 
rior. 

Art. 39 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Item 5: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 152, DE 1992 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n' 152, de 1992 (n' 567/91, na Casa de origem), 
que prorroga o prazo de vigência da Lei n9 8.199, de 
1991, tendo 

Parecer, sob n9 195, de 1993, da Comissão 
-de Assuntos Econômicos, favorável, nos termos 

de Substitutivo que apresenta. 
(Dependendo da votação do Requerimento n9 668, 

de 1993, de adiamento da discussão.) 

O Sr. Josaphat Marinho-Sr. Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Tem a pala­
vra V. Ex~ 

O Sr. Josapbat Marinho - Quero consignar meu voto 
favorável ao projeto relativo ao item anterior. 
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O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -O voto de 
V. Ex~ será consignado em Ata. 

Votação do requerimento de adiamento. 
Os Srs. Sen:tdores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O Projeto ce Lei da Câmara n9 152/92 vai ao reexame 

da Comissão de Assuntos Econômicos. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Item 6: 

PROJETO :)E LEI DA CÂMARA N• 80, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art 172, I, do Regimento Interno) 

No 906/91, na Casa de origem, que acrescenta pará­
grafo ao art. 24 do Decreto-Lei n9 3.689, de 3 de outu­
bro de 1941 - Código de Processo Penal. (Depen­
dendo de parecer.) 

Nos termo~ do art. 140, letra b, do Regimento Interno, 
designo o nobre Senador Cid Saboia de Carvalho para proferir 
parecer em subo;tituição à Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania. 

O SR. CID SABOIA DE CARVALHO (PMDB - CE. 
Para proferir parecer. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, trata-se do Projeto de Lei da Câmara 
n9 80, de 1992, que acrescenta parágrafo ao art. 24 do Decre­
to-Lei n' 3.689, de 3 de outubro de 1941, exatamente o Código 
de Processo Penal, que já sofreu algumas alterações e é a 
lei em vigor que disciplina o processo penal no Brasil. 

Esta propositura, Sr. Presidente, mereceria, sem dúvida, 
um exame maic; profundo, não fora a urgência que neste mo­
mento a República tem de providenciar uma maior celeridade 
nos processos onde são apuradas lesões contra a União Fede­
ral, os Estados e os Municípios. 

Pela presente proposta, acrescenta~se ao art. 24 o § 29 
que reza: 

"Seja qual for o crime, quando praticado em detri­
mento do patrimônio ou interesse da União, do Estado 
ou do Município, a ação penal será pública." 

Com isso, Sr. Presidente, visa o projeto de lei propiciar 
que, através do instituto da ação públíca, seja mais fácil obter 
o reparo do c1ue tenha sofrido a União, o Éstado Federado 
ou qualquer um dos Municípios. 

Essa propositura, por certo, não seria necessária se não 
tivesse o sentido básico de adarar aquela situaÇão da interven­
ção da União, do Estado ou do Município em determinados 
feitos penais. Com esse projeto fica bem claro que, sendo 
a ação pública, é indiscutível a presença daquele a quem cou­
ber a defesa da União, do Estado ou do Município. Melhora 
bastante o nosso Código de Processo Penal por possibilitar 
a apuração do delito e, posteriormente, poder ser melhor 
fundamentada a ação de reparo, a ação cível competente. 

Diríamo'i, Sr. Presidente, que essa modificação no Código 
de Processo Penal terá uma profunda repercussão cível na 
apuração da'i respectivas responsabilida,des. No aspecto de 
legalidade e :onstitucionalidade, de forma legislativa, não há 
o que questionar. 

O parecer, então, Sr. Presidente, é favorável à aprovação 
do presente projeto na redação final dada pela Câmara dos 
Deputados. Devo dizer, apenas para ilustrar, que o Deputado 

José Luiz Clerot fez uma modifiêação vital no projeto original 
que tornou a matéria clara, objetiva e de grande proveito 
público. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -O parecer 
conclui favoravelmente à matéria. 

O projeto ficará sobre a mesa durante cinco sessões ardi~ 
nárias, a fim de receber emendas, nos termos do art. 235, 
li, d, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Item 1: 

PROJETO DE LEI DO SENADO W 40, DE 1993 

COMPLEMENTAR 

(Em regime de urgência nos termos do 
art. 336, c, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei do 
Senado n9 40, de 1993 - Complementar, de autoria 
do Senador Garibaldi Alves Filho, que revoga o § 4' 
do art. 38 da Lei n' 4.595, de 31 de dezembro de 1964, 
tendo 

-Parecer, proferido em PJenário, em substituição 
à Comissão de Assuntos Econômicos; Relator: Senador 
Ronan Tito-, favorável ao Projeto, nos termos de Substi­
tutivo que apresenta. 

A discussão da matéria foi encerrada na sessão ordinária 
de 29 de junho último. 

Passa-se à votação da matéria. 
Sobre a mesa, requerimento de preferência para o substi­

tutivo que será lido pelo Sr. 19 Secretário. 
F. lido o seguinte 

REQUERIMENTO No 679, DE 1993 

Nos termos dos arts. 300, inciso XCII, e 311, aJínea d, 
do Regimento Interno, requeiro preferência para votação do 
Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado n9 40, de 1993-Com­
plementar, que altera o § 4• do art. 38 da Lei n' 4.595, de 
31 de dezembro de 1964. 

Sala das Sessões, 6 de julho de 1993. -Senador Ronan 
Tito. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -Em votação 
o requerimento. 

O Sr. Josaphat Marinho- Sr. Presidente, qual é o substi­
tutivo? 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - É o que 
fol apresentado pelo Senador Ronan Tito, em plenário, em 
substituição à Comissão de Assuntos Econômicos. 

Em votação o requerimento de preferência. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Passamo's à votação do substitutivo. 
A Presidência esclarece ao Plenário que, nos termos do 

art. 288, inciso III, letra a, do Regimen,to Interno, a matéria 
depende, para sua aprovação, do voto favorável da maioria 
absoluta da composição da Casa, devendo a votação ser reali­
zada pelo processo eletrônico. 

Antes de passam1o:;: à votação eletrônica, a Presidência 
apela a todos os Srs. Lideres e Senadores, que se encontrem 
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em plenário ou fora dele, que permaneçam em Brasilia pelo 
menos até o próximo dia 15, tendo em vista a existência de 
matérias urgentes pendentes de apreciação do Congresso Na­
cional e do Senado. Entre estas há vários projetos de lei 
tais como: de Diretrizes Orçamentárias; de Imposto sobre 
Movimentações Financeiras- IPMF; sobre política salarial; 
a extinção do INAMPS; a reforma partidária; concessões de 
serviços públicos; o Plano de Carreira de entidades do Minis· 
tério de Ciéncia e Tecnologia; Marcas e Patentes; além de 
outras proposições, inclusive medidas provisórias em curso 
no Congresso Nacional. 

O Sr. Carlos Patrocínio- Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- V. Ex• tem 
a palavra. 

O SR. CARLOS PATROCÍNIO (PfL-TO. Para uma 
questão de ordem. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
levanto uma questão de ordem para indagar de V. Ex• se 
se trata de uma auto-convocação do Congresso Nacional para 
apreciar essas importantes matérias. Segundo dispositivo cons­
titucional, teríamos que permanecer aqui até a votação da 
LDO. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Não, nobre 
Senador, trata-se de prorrogação da primeira fase da sessão 
legislativa deste ano, tendo ern vista que não foi votado aJnda 
o Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias. E, de acordo 
com o § 2" do art. 52 da Constituição, enquanto isso não 
ocorrer, a sessão fica automaticamente prorrogada, nela po­
dendo ser votadas todas as proposições em curso nas duas 
Casas do Congresso NacionaL 

O SR. CARLOS PATROCÍNIO- Agradeço a V. Ex• 
pelo esclarecimento. Suscitei essa questão de ordem porque 
consta que a LDO poderá ser votada até sexta-feira próxima. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Se o Projeto 
de Lei de Diretrizes Orçamentárias for votado até a próxima 
sexta-feira, evidentemente será iniciado o recesso. Mas, como 
há matéria importantíssima em pauta, inclusive o Projeto so­
bre IPMF e o Projeto de Lei de Política Salarial, poderá 
haver uma auto-convocação se assim concordarem as Presi­
dências das duas Casas, ouvidas as lideranças do Senado e 
da Câmara dos Deputados. 

O SR. CARLOS PATROCÍNIO- Muito obrigado, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Passa-se 
agora à votação do Projeto de Lei do Senado n9 40/93 -
Complementar. 

Peço aos Srs. Senadores que ocupem os seus lugares. 
Trata~se do Projeto de Lei que revoga o § 49 do art. 

38 da Lei n' 4.595, de 31 de dezembro de 1964, de autoria 
do Senador Garibaldi Alves Filho, que dispõe sobre a questão 
do sigilo bancário para efeito de atendimento a informações 
do Poder Legislativo. 

O Sr. Mansueto de Lavor- Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Mansueto de Lavor. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR (PMDB-PE. Para en­
caminhar a votação.' Sem revisão do orador.) - Sr. Presi-

dente, quero informar à Bancada do PMOB que esse projeto 
permite às CPI deliberarem sobre quebra do sigilo bancárío, 
em vez de ser uma determinação das duas Casas do Congresso. 
O parecer da Bancada do PMDB é favorável. Encaminho 
favoravelmente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -O projeto 
se refere à resposta a pedidos de informação do Poder Legisla­
tivo. E no substitutivo está escrito, no art. 38, § 4°: 

"Os pedidos de informação a que se referem os 
§§ 2" e 3" deste artigo deverão ser aprovados pelas 
Mesas da Câmara dos Deputados ou do Senado Federal 
e, quando se tratar de CPI, pela maioria dos votantes, 
presente a maioria absoluta dos seus membros.~· 

Em votação o substitutivo do Senador Ronan Tito. 
Vou pedir os votos dos Srs. Líderes. 
Como vota o Líder do PMDB? 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO (PMDB---<::E)­
O PMDB vota "Sim", Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Como vota 
o Líder do PFL? 

O SR. ELCIO ALVARES (PFL-ES)-" Sim", Sr. Presi­
dente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Como vota 
o Líder do PRN? 

O SR. NEY MARANHÃO (PRN-PE)-" Sim", Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Como vota 
o Líder do PSDB? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB-BA)- "Sim", 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Como vota 
o Líder do PPR? 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA (PPR-MA)- "Sim", 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Como vota 
o Líder do PP? 

O SR, PEDRO TEIXEIRA (PP-DF) - A Liderança 
do PP deixa livre a Bancada para votar, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -Como vota 
o Líder do PSB? 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL (PSB-RS)- "Sim", Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -Como vota 
o Líder do PDT? (Pausa.) 

Como vota o Líder do PTB? 

O SR. JONAS PINHEIRO (PTB-AP) - "Sim", Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Como vota 
o Líder do PT? 

0 SR. EDUARDO SUPLICY (PT -SP) - "Sim", Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Os Srs. Se­
nadores já podem votar. (Pausa.) 

(Procede-se à votação) 
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VOTAM "SJN"' OS SRS. SENADORES: 
Affonso Camargo 
Antonio Mariz 
Bello l'arga 
Carlos Patrocínio 
César Dias 
Chagas Rodrigues 
Cid Saboia de Carvalho 
Dario Pereira 
Divaldo Suruagy 
Eduardo Suplicy 
Elcio Alvares 
Epitácio Cafeteira 
Esperidião Amin 
Eva Blay 
Francisco Rollemberg 
Garibaldi Alves Filho 
Gerson Camata 
Gilberto Miranda 
Guillierme Palmeira 
Iram Saraiva 
João Calmon 
Josaphat Marinho 
José Richa 
Júnia Marise 
Jutahy Magalhães 
Luc!dio Portella 
Mansueto de Lavor 
Marluce Pinto 
Nelson Carneiro 
Ney Maranhão 
José Paulo Bisol 

VOTA "NÃO" O SR. SENADOR: 
Levy Dias 

ABSTÉM-SE DE VOTAR O SR. SENADOR: 
Pedro Teixeira 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -Votaram 
SIM 31 Srs. Senadores; e NÃO I. 

Houve uma abstenção. 
Total de votos: 33. 
Não houve quorum. 
Em conseqüência, a matéria constante do Item 1, da 

Ordem do Dia da sessão de hoje, em fase de votação, fica 
com sua apreciação adiada. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Está esgo­
tada a matéria constante da Ordem do Dia. 

A Sr- Júnia Marise - Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -Concedo 
a palavra, pela ordem, à nobre Senadora. 

A SRA. JÚNIA MARISE (PRN -'- MG. Pela ordem. 
Sem revisão da oradora.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
desde o ano passado, enfocamos nesta Casa algumas priori­
dades que têm pautado as reivindicações não só de toda a 

dasse política mas de toda a sociedade de Minas Gerais. Regis~ 
trávamos a preocupação dos mineiros com relação às obras 
inacabadas no nosso Estado. Há doze anos, temos o Viaduto 
da Mutuca, ainda inacabado, embora o Governo Federal tives~ 
se investido ali milhões e milhões de dólares~ a não conclusão 
dessa obra transformou~a num local de violência, de morte 
e de acinte ao respeito com que se devem pautar as autoridades 
deste País em relação ao nosso Estado e ao povo mineiro. 
Enfatizamos também aqui a necessidade da conclusão das 
obras dos elevados que fazem parte daquele grande projeto 
que é o CEASA. No ano passado, o Governo Federal liberou 
alguns poucos recursos para o início das obras, concluindo-se, 
portanto, a primeira etapa. 

Pois bem, Sr. Presidente, esses recursos projetados pelo 
Governo Federal estão inseridos no Orçamento da União e 
são considerados prioritários para que as obras sejam concluí­
das, não só em Minas Gerais mas certamente em outros Esta~ 
dos. 

Com os cortes anunciados pelo Governo Federal, a classe 
política, a sociedade mineira e as entidades que defendem 
a continuidade e conclusão dessas obras estão em estado de 
alerta. 

Amanhã pela manhã, todas as entidades ligadas aos pro~ 
dutores rurais estarão se reunindo em Belo Horizonte, em 
frente ao CEASA, fazendo uma grande mobilização para mos~ 
trar ao País que não aceitam, mais uma vez, ser desrespeitados 
no direito que consideram não apenas justo, mas sobretudo 
para a. continuação dessas obras de ünportância fundamental 
para a agricultura mineira. Tambérn estão se mobilizando 
as entidades que, ao longo desses anos, se têm colocado diante 
do Governo Federal de pires na mão, junto ao Ministério 
dos Transportes, ao próprio Presidente Itamar Franco, que 
se sensibilizou com as reivindicações e autorizou a inclusão, 
no Orçamento da União, das verbas necessárias, os recursos 
imprescindíveis à conclusão dessas obras. Certamente poderão 
chegar até o ponto de fechar a BR para dar uma demonstração 
ao Btasil, ao Congresso Nacional e ao Governo Federal de 
que não aceitam que esses cortes venham recair sobre o anda~ 
menta e a conclusão dessas obras. 

Por isso, Sr. Presidente, Srs. Senadores, a nossa interven­
ção neste momento sobre um assunto de alta relevância para 
Minas Gerais se faz sobretudo num momento de apreensão 
com que os mineiros estão hoje acompanhando as decisões 
maiores do Ministério da Fazenda em relação aos cortes no 
Orçamento Federal. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - A nobre 
Senadora Júnia Marise não fez propriamente uma questão 
de ordem, fez uma reclamação como Senadora por Minas 
Gerais. 

A Presidência tem a esclarecer a S. Ex~ que, sobre o 
assunto, o Senhor Presidente da RepúbJica enviou ao Con~ 
gresso Nacional o Projeto de Lei n' 6-CN, de 1993, que auto­
riza o Poder Executivo a abrir ao orçamento da União crédito 
suplementar no valor de 757 bilhões 822 milhões e 800 mil 
cruzeiros, para os fins que especifica. 

Justamente nesse projeto de lei é que estariam contidos 
os cortes a que alude V. Ex~ e que vão depender do Congresso 
Nacional. 

A matéria está distribuída à Comissão Mista de Orça­
mento. 
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O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Há orador~• 
inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Guilhenne Palmei­
ra, por cessão do nobre Senador João Rocha. 

O SR. GUILHERME PALMEIRA (PFL- AL. Pronun­
Cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, s~s e Srs. Senadores, sei que o momento é de se discutir 
o novo plano salarial e, também, o novo imposto. Mas também 
não está fora do momento a discussão sobre problemas do 
Nordeste, sobre problemas da fome e outros mais. · 

Talvez até para desanuviar um pouco essas discussões 
próprias do momento, quero trazer a rninha opinião sobre 
como auxiliarmos o programa que nos trouxe o Presidente 
Itamar Franco, apoiado, com muito entusiasmo e vibração, 
por Herbert de Souza, o Betinho. E quero também dar uma 
contribuição para a solução desses problemas tão angustiantes, 
que são a fome e a miséria. 

Sr. presidente, nos últimos anos ingressou no jargão polí· 
tico a expressão "dívida social". Em seus contornos mais sim­
ples, significa que o modelo económico adotado pelos últimos 
governos vem marginalizando, cada vez mai5., maiores seg· 
mentos populacionais da participação nas riquezas produzidas, 
criando, de um lado, elites econômicas que dispõem da quase 
totalidade das rendas nacionais e, de outro, massas de miserá­
veis às quais tudo falta, JncJusive a própria alimentação. 

Reingressar essas massas no leito da economia é o cami­
nho procurado para o resgate da "dívida social". 

· ·Esse resgate, porém, vem demorando e, nos últimos tem­
pos, os credores dessa imensa divida chegaram ao limite da 
espera e tentaram, inutilmente, recuperar seus créditos, o 
mais terrível de todos os contenciosos: a revolta social. 

O surgimento de saques a supermercados, pela popuia­
ção, como ocorreram no Rio, em São Paulo, e até mesmo 
em cidades do Nordeste, foram indícios preocupantes do rom~ 
pimenta dos limites de espera. A existência ou não de agentes 
da criminalidade organizada, induzindo e orientando esse tipo 
de ação, não excluí os problemas sociais que a possibilitam. 
Sem estes, não haveria como viabilizá~Jas. 

Estivemos, acredito, numa situação de emergÇncia, onde 
os alarmes do perigo dispa~aram suas sirenes. A época, a 
classe política surgiu com propostas de ações rápidas que, 
sem prejuízo ou com um mínimo de prejuízo possível das 
linhas estratégicas concebidas para a economia do País, pudes­
sem estancar as ameaças que se apresentavam. 

Intrigantemente, duas coisas aconteceram. Apesar das 
ações emergenciais não terem sido tomadas, talvez porque 
as linhas estratégicas para a economia do País não houvessem 
sido Concebidas, a tão temida revolta social parece ter-se estan­
cado. 

Como nordestino que sou, vejo com muita clareza as 
razões para tal. Ocorre que as regiões Centro-Oeste, Sul e 
Sudeste, com uma economia mais resistente, reagem de ma­
oe.ira mais rápida a mudanças de política econômíca. Como 
os indícadores registraram uma melhoria no nível de atividade 
industrial nessas regiões, com o conseqüente aumento do nível 
de emprego e da massa de salários, era natural, e até esperado, 
que essas ações tumultuosas diminuíssem, pelo menos a níveis 
tídos como normais. 

Vejo com mais clareza ainda as razões que têm levado 
_o~ nordestinos a suportar, quase que COIJ\ uma imobilídade 

incompreensível, os-sofrimentos impostos pela estrutura eco­
nômica ao longo de nossa histt'Jria. 

Em primeiro lugar, há uma tendência de se vincular os 
problemas da região às intempéries climáticas. Com o alto 
índice de aàalfabetísnlo e conseqüente desinformação ou, até 
mesmo, incapacidade para sentir a realidade das coisas,· fica 
fáci! convencer a população de que não há nada a fazer, senão 
esperar que São Pedro derrame sobre ela uma solução divina, 
justificando, assim, a des~tenção das elites governantes, quer 
pela sua íncapacidade para solucionar o problema. ouer pela 
fa1ta de interesse em solucioná-lo. 

Em segundo lugar, ainda que parte da população do Norte 
e do Nordeste percebesse, com a clarividência necessária, 
a realidade dos fatos, faltar~lhes-ia esforços e argumentos para 
reagir como os compatriotas do Sul, daí a suposta imobilidade 
diànte do sofrimento. Digo suposta porque, na realidade, a 
mobilidade ocorre no sentido geográfico da palavra. Eis a 
razão para a saída do homem nordestino do campo para as 
grandes cidades, gerando uma população de famintos dispos­
tos a lutar pela sobrevivência, ainda que a custa de outras 
vidas. 

Não sou insensível, Sr. Presidente, Srs. Senadores, às 
conseqüências desastrosas que advém da seca, bem como às 
dificuldades geradas para os nossos governantes, mas não com­
preendo por que não se lançar mão da tecnologia agrícola 
existente para, pelo menos, minimizar, a cada seca, o sofri­
mento da população, de modo a oferecer esperança de melho­
ria de vida, evitando, assim, tal êxodo. 

O Sr. Divaldo Suruagy -Senador Guilherme Palmeira, 
V. Ex~ me permite um aparte. 

O SR. GUILHERME PALMEIRA- Com muita honra, 
Senador Divaldo Suruagy. · 

O Sr. Divaldo Suruagy - Senador, imagino que sobre 
certos aspectos V. Ex• deve se sentir até constrangido, pois 
mais uma vez traz ao conhecimento da Câmara alta do País 
um tema que vem sendo discutido há. mais de cem anos, apon­
tando os caminhos que devem ser perseguidos pelo Governo 
Central para minimizar os efeitos négativos de um fenômeno 
climático Sobre uma região, na qual residem mais de 30 mi­
lhões de brasileiros. O discurso de V. Ex• aumenta a sua 
oportunidade quando tomamos conhecimento,. através da im­
prensa, de que teremos uma estiagem, ou -num Jinguajar 
mais adequado -.teremos a seca se prolongando até o mês 
de de.tembro. Na região nordestina, não apenas no semi-árido, 
mas talnbém nas regiões de rios perenes, na Zona da Mata, 
estão todos sofrendo, com muita agudeza, os aspectos nega­
tivos da seca. É verdadeiramente inimaginável. Ninguém pode 
conceber o desastre econômico, com conseqüências sociais 
profundas que deverão ocorrer, caso essa perspectiva se trans· 
forme em realidade, se a seca se prolongar até dezembro. 
O Governo Federa!, envolvido em problema,s dos mais com­
plexos e de toda a natureza, não atentou n'a proporção do 
drama que se vai abater sobre o País, como um todo, porque 
- V. Ex• destaca, muito bem - o processo migratório já 
está se acentuando, quando milhares e' milhares de nordestinos 
estão se deslocando para o Sul do País ou para a Amazônia, 
ent busca de uma sobrevivência. Esse êxodo, que é o êxodo 
da fome, o êxodo da miséria, mais uma vez denigre a capaci~ 
dade tecnológica do povo brasileiro, especificamente do Go~ 
vemo central que tem como objetivo maior adotar uma poli~ 
tica de melhor distribuição de renda entre as diversas regiões 
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do Brasil. Daí, a mir1ha alegria em verificar que V. Er, como 
representante de um dos Estados do Nordeste, como represen­
esta Casa esse tema que, apesar de ser centenário, permanece 
sempre oportuno. E, V. Ex• destaca as implicações s~ais 
que teremos bastante aguçadas na região nordestina e, particu­
larmente, no Estaco que tepr~sentamos nesta Casa, que é 
o Estado de Alagoas. Receba a minha solidariedade e mais 
do que isso, a minh.1 admiração peJa oportunidade do assunto 
que V. Ex• traz ao julgamento do Senado da República. 

O SR. GUILHERME PALMEIRA- Estou grato, Sena· 
dor Divaldo Surua.;no. Vivemos, permanentemente, o drama 
do nosso povo, e quando fomos governadores procuramos 
buscar soluções para equacionar esses problemas. Trouxemos 
programas, projetos, conseguimos realizar uma parte. Esses 
projetos continuam aptos a receber o apoio dó Governo Féde­
ral e de convênios com órgãos internacionais. Ouvimos, outro 
dia, pronunciamentos do Senador Garibaldi Alves~ do Sena­
dor António Mariz, Lavoisier Maia, Ney Maranhão, Marco 
Maciel, e tantos outros, defendendo essa mesma posição. 

Acredito que, dentro do Parlamento, há uma determi­
nação política para que equacionemos ou busquemos meiOs 
para equacionar o grande problema que afllge o Nordeste; 
que não é só a seca, é um problema de uma assistência maior, 
de uma extensão maior. Não é só levar a água ou a irrigação 
para a nossa região. Efa implica uma série de medidas comple­
mentares, talvez, nem complementares, medidas que sejam 
o início dessas reivindicações que colocamos, como a reforma 
agrária, a educação, a saúde e uma série de outras. 

V. Ex~ ilustrou o meu pronunciamento e, na verdade, 
quero sugerir, no decorrer deste discurso, que o BanCo do 
Brasil -espero que V. Ex'~' possam ouvír -possa encontrar 
uma maneira de financiar pelo menos o micro e o pequeno 
proprietário rural, sem sacrificar a União, partindo até do 
lucro que tem o Banco do BrasiL Não é doação, mas financia­
mento, de tal maneira que esse micro e pequeno proprietário 
possa manter úma cultura de.subsistência e ajudar no proven­
to, principalmente, daqueles que sofrem mais com a miséria 
e com a fome. 

Sr. Presidente, prosseguindo: sabemos que a base da eco­
nomia nordestina é a atividade agócola. Dessa forma, não 
há como oferecer àquela população esperança de melhoria 
de vida se não lhe garantirmos o alimento básico necessário 
à sua sobrevivência e manutenção no campo. 

Sabemos, também, que a própria condição do agricultor 
nordestino, particularmente o pequeno produtor, não lhe ga­
rante os recursos necessários à atividade. Há a necessidade. 
portanto, de um instrumento de crédito eficaz que, por um 
lado, não quebre a instituição credora, mas, por outro lado, 
não quebre o tomador. 

Nesse contexto, gostaria de reportar~me a um dos maís 
eficazes instrumentos, senão o único, que pode ser usado 
convenientemente nesse sentido: o Banco do Brasil. Basta 
restituir a ele as possibilidades reais de instituição creditícia 
de vocação social, principalmente no que concerne ao apoio 
financeiro à base agrícola de subsistência e de abastecimento 
interno. 

Primeiro, por sua longa tradição nesse sentido, há muitas 
décadas o Banco do Brasil, ao contrário dos bancos comer­
ciais, tem sido uma presença benfazeja nos rincões mais distao~ 
tes do País, como banco rural do pequeno produtor. Se o 
banco comercial viabiliza a instalação de uma agência pioneira, 
pelas possibilidades de captação de recursos, para serem apli~ 

cados nos grandes centros tomadores, o Banco do Brasil, 
tradicionalmente, direcionou-se, por .motivação 'diametral­
mente opOsta, para a necessidade ·toca\ de apoio creditício, 
aportando recursos às regiões mais descapitalizadas. 

E-ssa política creditícia de fomento à produçào, principal­
mente nos vácuos institucionais do País, sempre exerceu urp. 
papel fundamental na contenção da fome pela Viabilização 
da micro e pequena agropecuária, destinada à subsistência 
das comunidades menores. Conseqüentemente sçmpre mini­
mizou, em certo grau, o êxodo do campo, causa primária, 
corno já disse, do inchamento das grandes comunidad.es urba­
nas e do agravamento dos problemas sociais. 

Segundo, pela excelênda de seus quadros funcionais. O 
. Bancç do Brasil tem sido o grande celeiro de eJecutivos ~e 

alto nível no País. 
É jnvafía~lmente Oo Banco do Brasil onde se recrutam 

os melhm;es quadros dirigentes para a administração pública 
e para as empresas privadas de grande porte. 

Ora, esse património tão valioso tem de ser mobilizado 
a pleno vapor para atender à emergência que atravessamos. 

Obviamente, parã que o Banco do Brasil possa exercer 
as suas funçÕes "cte b3nc0 social que. ·çlele se espera, neste 
instante difícil da vida nacional, não se poderá jogá-lO na 
vala comum dos. bancos comerciais, quer lhe negando instru­
mentos diferenciados de atuaç'âo, quer lhe exigindo resultados 
operacionaiS de conc~rrência. Aliás, a existência do Banco 
do Brasil, na área pública, somente tem sentido se for mantida 
sua vocação histórica de banco de fomento voltado par:1 as 
demandas sociais. Senão o melhor seria privatizá-lo. 

O Sr. Ney Maranhão - Senador Guilherme Palm~ira. 
V. Ex~ me concede um aparte? · · 

O SR. GUILHERME PALMEIRA- Com muita honra, 
Senador Ney Maranhão. 

O Sr. Ney Maranhão - Senador Guilherme Palmeira, 
V. Ex• está tratando nessa tribuna de um assunto da maior 
importância e interesse para o povo brasHeiro. A defesa que 
V. Ex~ está fazendo do micro, pequeno e médio agricultor 
é algo que já deveríamos ter adotado há muitos anos, em 
forma de política, neste País. Temos o exemplo de países 
que prestigiaram e cOntinuam a prestigiar esse tipo de empre­
sários. principalmente na área agócola; estamcis vendo isso 
na Ásia, em Formosa, na China Popular. o· grande líder chi~ 
nês, o chefe da revolução comunista, Mao Tsé Tung, dizia 
uma coisa certa: "Povo de barriga cheia não pensa em revolu~ 
ção". Precisamos olhar para essa área, SenaQor Guilherme 
Palmeira, não só na agrlcultura, como também na indústria. 
Praticamente 80% dos empregos nesses países- em qualquer 
país - são gerados pela micro, pequena e média empresa. 
No Brasil, o pequeno agricultor vai ao banco pedir dínheiro 
para pJantar mil sacos de feijão, mas no momento de pagar 
deveria ter opções: "Está aqui o dinheiro dos mil sacos de 
feijão, que tomei emprestado". Mas se ele faz contas~ percebe 
que sua dívida com o banco dobrou. Então, a política que 
estamos executando neste País é uma política que não é empre~ 
gada em nenhum outro país do mundo. O agricultor tem 
que ter proteção, tem que ter subsídio. E esse subsidio, Sena­
dor, é compensado de outras maneiras. O problema do crédito 
agrícola é que -V. Ex~ sabe, e ninguém mais do V. Ex\ 
que foi Governador, é Senador há duas legislaturas e conhece 
muito bem os problemas do Nordeste, hoje, o agricultor tem 
medo de passar no banco, porque sabe que se fizer urn emprés-
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timo, o mais provável de acontecer é o banco tomar suas 
terras, por não ter condições de pagar. E o de que precisamos 
no Nordeste, para complementar, Senador Guilherme Palmei­
ra, é água, porque o resto o nordestino faz. E também de 
uma política, pois se fizermos um levantamento das obras 
inacabadas no Nordeste - e das que estão em andamento 
- veremos que se elas tivessem sido terminadas, a solução 
dos problemas nordestinos não se daria "em cima da perna'', 
como ocorre agora. Portanto, solidarizo-me cont V. Ex• por 
esse oportuno pronunciamento, que alerta a Nação de que 
o caminho certo é prestigiar, na agricultura, o médio e o 
pequeno agricultor. É dessa forma que ternos que "encher 
a panela" do povo brasileiro. Parabéns a V. Ex• 

O SR. GUILHERME PALMEIRA- Senador Ney Mara­
nhão, V. Ex•, como citei no início do meu pronunciamento, 
é um daqueles que têm lutado, e até esbravejado - como 
é da sua maneira de se expressar- em defesa dessas posições. 

Em resumo, a minha proposta, que tantos já têm defen­
dido, é água para o Nordeste, são incentivos para que se 
consiga captar essa água e levá-la para as regiões mais secas. 

Todavia, dentro das prioridades governamentais, é neces­
sário que se coloquem as Regiões Norte e Nordeste, principal­
mente esta última. 

Quando me refiro a uma proposta para que se crie um 
fundo especial, não falo de um subsídio direto, oriundo da 
União, mas do Banco do Brasil, que deixou de ser um banco 
de fomento agrícola, cuja atuação, conseqüentemente, trazia 
benefícios sociais, para se tornar praticamente um banco co­
mercial. 

O Presidente Itamar Franco, juntamente com o atual 
Ministro da Fazenda, Senador Fernando Henrique Cardoso, 
e a nova direção do Banco do Brasil estão pensando realmente 
em uma proposta que modifique a fisionomia atual daquela 
instituição. 

Contudo, precisamos alertar e propor alguma alternativa, 
e é isso que estou procurando fazer e farei, apesar dessa 
introdução, que demonstra um sentimento geral da Casa, que 
já foí mostrado por vários companheiros nossos. 

V. Ex• engrandece o meu pronunciamento, e vamos todos 
nós, não só do Nordeste, mas todos os que queremos um 
Nordeste desenvolvido e tranqüilo, nos unir para poder, indu~ 
sive, oferecer condições de produção ao agricultor nordestino. 
a fim de que não tenhamos de importar alimentos, mas utilizar 
a produção interna, e desta maneira, já estaremos obtendo 
uma grande vitória. 

Muito obrigado a V. Ex• 

O Sr. Josapllat Marinho- V. Ex• me permite um aparte? 

0 SR. GUILHERME PALMEIRA- Com muita honra. 
Senador Josaphat Marinho. 

O Sr. Josapbat Marinho- Senador Guilherme Palmeira, 
o discurso que V. Ex~ vem fazendo tem um aspecto singular. 
V. Ex:• não se limitou e nem se limita à crítica, está propondo 
uma solução, isto é, quer colaborar, como convém aos bons 
pronunciamentos das Casas legislativas. Permita~me, entre­
tanto. que lhe pondere que para que o Banco do Brasil possa 
retomar essa função social, que já lhe deu tanto relevo, seria 
necessário que o Governo estabelecesse prioridades para sua 
administração, sobretudo no que concerne à agricultura. 
Ocorre que o chamado Plano de Ação Imediata, que se vai 
tornando, na realidade, plano de ação a longo prazo, não 
dá relevo à agricultura. Ainda nos últimos dias, o ex-Ministro 

Cabrera publicou um lúcido artigo em que assinala que a 
agricultura foi esquecida. Ora, com este pormenor, e se aten­
tando em que no plano do Governo, o chamado Plano Itamar, 
anterior ao Plano de Ação Imediata, se reconheceu que no 
Brasil há 32 milhões de indigentes, de desprezados da ativi­
dade econômica, podemos concluir, lamentavelmente, que 
já não pode sequer prevalecer aquela tese de que há entr~ 
nós dois Brasis. Há três Brasis: um Brasil dos ricos; um Brastl 
dos pobres, que de qualquer modo sobrevivem; e um Brasil 
dos miseráveis, que vivem morrendo. Se o Governo atentasse 
para uma sugestão como a de .V. Ex•, bem poderia melhor 
acertar. 

O SR. GUILHERME PALMEIRA- Obrigado, Senador 
Josaphat Marinho. 

Entendo que V. Ex• coloca, como sempre~ brilhante­
mente, uma posição que preocupa a todos nós. Mas, mesmo 
não sendo um plano imediato, ele contém uma proposta que, 
mais ou menos, se aproxima daquilo que desejamos. 

Mas~ o que nos preocupa é que o período de investimento 
nessa área do plantio vai passando e os recursos não chegam. 
Isso nos deixa preocupados e faz com que partamos para 
essa proposta, que espero poder chegar e concluir rapida­
mente, porque sei que o tempo vai correndo. Mas, com certe­
za, isso nos preocupa tetrivelmente. 

Sr. Presidente, o Brasil não pode prescínmr de seu concur­
so. É um instrumento por demais precioso para ser simples­
mente abandonado no instante em que rnais dele se necessita. 
Assim, é necessário dotá~lo de meios adequados para cumprir 
suas funções extracomerciais. 

Antes, a conta-movimento era esse meio' e o Banco do 
Brasil conseguia realizar seu papel em todos os recantos do 
País, desde as pequeninas comunidades do sertão nordestino, 
aos encraves de população no bravio interior do Norte, até 
as megalópoles do Centro-Sul. 

Bradavam os bancos comerciais que isso era concorrencia 
desleal, intromissão do Estado em seus negócios e outras bale­
las da espécie. Dizia-se que o dia em que o Banco do Brasil 
perdesse a conta-movimento, fatalmente iria à falência, por 
ser um elefante branco e coisas tais. 

Extinguiu-se a conta-movimento. O Banco do Brasil, à 
altura do desafio, respondeu "com eficiê:ncía, superando seus 
resultados operacionais, o que vem conseguindo ano a ano. 

Teve, todavia, de se adaptar à nova situação e isso com 
sacrifícios próprios, senão a redução, pelo menos com um 
congelamento de seu atendimento fomentista. 

É urgente reestabelecerem-se caminhos que permitam 
uma agressiva política de fomento pelo Banco do Brasil, à 
base agrícola de subsistência e de abastecimentó interno, man­
tendo-se as regras comerciais de crédito, se for o caso, apenas 
para empresa rural que disputa mercados externos. 

Houve manipulações ilícitas da antiga política de crédito 
rural? Sem dúvida! Quem não se lembra dos escândalos do 
adubo de papel, da mandioca e de tantos outros? 

Não se cura a doença, porém, matando o doente. 
Estabeleçamos padrôes rígidos para a política de fomen~ 

to, penalizando pesadamente os manipuladores e os deso~ 
nestas. Mas criemos condições ao Banco do Brasil para que, 
livremente, possa atuar com a máxima amplitude, socorrendo 
de crédito fácil e barato a quem produz para comer e dar 
de comer. 

Há instrumentos que poderão ser mobilizados no âmbito 
do próprio Banco para atender a Unhas específicas de crédito 
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social destinado :i iomadorçs desc~pitalizados, mas que ocu­
pam tmpojtantes segmentos da atividade produtiva. 
• :~ O S:~çesso da atiVidade tjpicall!ente comercial do Banco 
permite a formação de expres~ivos fuPdOs financeiroS; que 
poderá~ ter essa destinação, sem causar gra~des impactos· 
na reçet_ta ~o ~an~o, mas· com a ~eração de valiosos ativos 
de polittca JJ]_StJt JCJonal p;lta O· pagamento de nossa imensa 
dívida social.·. 

Sabe-se q\le o pequeno P!Odutor nordestino sempre este­
ve vol.tado? produção de gêtleros:alimentícios (feijão, milho, 
ma~d10ca, mhame,etc.), desenvolvendo explorações que, em 
razao do seu tamanho e dos níveis de produtividade obtidos, 
apenas asseguram a subsistência de seus familiares. 

Em razão dessa especialização e, bem assim, segundo 
dados do Censo Agropecuário de 1980, da excessiva predomi­
nância das pequenas glCbas na composição fundiária da região, 
é o_ pequeno agricultor responsável por ponderáveis percen~ 
tuats da produção nordestina, das principais lavouras alimen~ 
!ares, dentre as quais a mandioca (61%), o feijão (47%), 
o mdho (45%), que constituem as culturas mais difundidas 
e de maior peso alimentar desenvolvidas no Nordeste. 

Essas lavouras, fundamentais para o abastecimento do 
mercado interno, apresentaram, já a partir do ano de 1988, 
expressivas reduções em suas produções, já que os pequenos 
produtores, que, como vimos, são os grandes responsáveis 
pela sua formação, tiveram dificultado seu acesso ao crédito 
rural, alíjados que foram da assistência do Banco do Brasil, 
em razão da incidência da correção monetária sobre os finan­
ciamentos rurais. 

Foi, assim, interrompido o mecanismo que, tradicional­
mente, assegurava a sobrevivência do. pequeno produtor rural 
e, paralelamente, a produção relativamente farta de gêneros 
de primeira necessidade, que eram ofertados à população em 
condições acessíveis de preços. f, • 

O reflexo dessa interrupção é muito visível no deçlínio 
do número dos contratos de financiamento celebrados com 
agricultores do Nordeste pelo Banco do Brasil: em 1986, foram· 
celebrados 317.146 contratos da espécie; em 1987, chegou-se 
a 612.757, para cair, etn 1988, a 170.954 e chegar ao ano 
de 1991 com apenas 71.348, numa redução brutal de mais 
de 77,5% em quatro anos. 

Era de se esperar, portanto, que, no âmbito da economia, 
houvesse iís seguintes conseqüências: 

a) rebaixamento do padrão de vida de milhares de nor­
destinos, que passaram da condição de pequeno produtor para 
a de trabalhador rural; 

b) acentuada migração desses produtores para a periferia 
das grandes c1dades; 

c) queda da área de plantio,. redução da produção e da 
oferta de produtos alimentares, com forte repercussão nos 
índices de custo de vida; e 

d) redução da venda de máquinas agrícolas novas e mais 
eficientes para a substituição de equipamentos velhos e obsole­
tos, resultando em uma elevação do nível de sucateamento 
no setor. · 

Portanto, Sr. Presidente, no âmbito do Banco. as reper­
cussões também foram adversas, pois houve ociosidade de 
grande número de agências, notadamente das pequenas, que, 
localizadas no meio rural, foram vocaci.onadas ao crédito agrí­
cola, principalmente de lavou~:as de subsistência. Sem essa 
função, tais agências evoluíram da condição de aplicadoras 
à de captadoras, tornando-se uma porta ao escoamento dos 

poucos e parcos recursos das regiões descapitalizadas para 
os grandes centros, onde. existiam tomadores. . 

Paralelamente a isso, ficou eyidenciado à sociedade e, 
em especial, ao segmento dos produtores. rurais, o ·de~apare­
cimento da ação de fomento e de apóio aos segmentos menos 
favorecidos que, historicamente, reSultando virilia sendo pres­
tada pelo Banco, que passa, então. 3. cOnfundir-se·, no particu·­
lar, com os demais agentes financeiros, quase sempre r~pu­
diados pela sociedade, notadamente nos últimos anos qüando, 
em contraposição aos demais agentes da econOmia debilitada 
do País, passaram a exibír expressivos lucros. 

Importante frisar que, longe' de constituffem prognpst~cos 
pessimistas para médio e longo prazo, as negativa~ r~per­
cussões acima alinhadas já se fazem sentir em todo o Nordeste .. 

Note-se que, tomando como.base o período de janeiro 
a julho de 1988 -no qual ocorrera a quase totalidade dos 
créditos de custeio de entressafra de lavouras no Nordeste 
-foram realizadas em toda a Região I 15.164 contratos agríco­
las contra 285.806, verificados em igual período do ano ante· 
rior, registrando tais negócios o expressivo decréscimo de 
59,7%. 

Relativamente 'às demais regiões do País, observOu-se 
um decréscimo de apenas·9,7%. ' 

A nível de Esiado, foram ·observadas· sitUações ainda mais · 
gritante~, como é o caso de Sergipe e Pernambuco, que apre­
sentaram reduções no número de contratos agrícOlas de 78,5% 
e de 72,5% respectivamente, no período considerado. 

Do total de 170.642 agricultores que teriam deixado de 
ser assistidos no Nordeste, no período de janeiro a julho de 
1978, nada menos de 160.867 são pequenos é niiniprodutores~ 

EnquantO iSso acontecia, sem que ·a Banco tCnt'asse rever­
ter tal situação, quer pof sua própria ação .e:excluSivos ~~~~s, 
quer subsidiando, com aprofundados estudos 7 decisão perti· 
nente do Governo Federal, esforços isolados de Goveinos 
Estaduais - que sentiram mais de perto o problema do ora 
desassistido pequeno produtor nordestino ~têm sido desen­
volvidos para contornar a situação desses agricultores. É o 
caso, por exemplo, ~o "Projeto Vida No.va'', através do qual 
o Governo de Alagoas, apoiado oo seu banco.estadual,, PF<;tCUP 
rou assistir o miniprodutor em suas neces~idades de. custçio 
de entressafra, concedendo créditoS para pagamento em pro­
duto (safas de feijão, milho, etc.) desvi~tulando, assim, o 
crédito de indexadores monetários. Regi_stre-se, aliás, que e&sa 
modalidade de negócio é de algum tempo adotado em outros 
Estados: Paraíba, Pernambuco, Rio Grande do Norte. 

Quero também aqui fazer justiça. Esse tipo de ação já 
foi desenvolvido, quando o Senador Divaldo Suruagy foi Go­
vernador do Estado de Alagoas. Nesta época, S. Ex• e eu 
procuramos subsidiar~ dentro daquilo que nos possibil.itava 
o lucro dos bancos estaduais - os pequenos, média& e até 
os trabaJhadores rurais nas áreas de cana-de-açúcar. 

O Sr. Mansueto de Lavor- V. Ex• me permite um a.par-
te? 

O SR. GUILHERME PALMEIRA- Ouço V. Ex• coni 
prazer. 

O Sr. Mansueto de Lavor - Gostaria, rapidamente, de 
expressar a alegria de ouvir V. Ex' em um pronunciamento 
tão denso e importante. Não é meramente um pronuncia· 
menta de caráter regionalista, ele interessa ao País inteiro. 
Hoje, pela manhã, em um debate na Comissão de Assuntos 
:Econômicos, eu havia levantado uma tese seme!ha~te à qu~ 
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V. Ex•·defende com tanto brilhantismo aqui. E impossível 
baixar a infiaçiJ'. se não há produção de alimentos da cesta 
básica ,- estamos falando no que toCif ao trabalhador, à vida 
do homel]l 11\édio brasileiro, da grande maioria. Isso só é 
Possível se hoÜyer um tratamento diferenciado para os produ­
tores de alimentos bási~s. Queq~ são esses produtores? Os 
<lados da SUDENE jndícam- e v. Ex• está refletindo muito 
f:!em em seu pronunci~mento- que 80% dos alimentos bási­
cos no País são produzidos por pequenos e médios produtores 
rurais. Em toda parte do mundo- inclusive no mundo desen­
volvido que prega o liberalismo e o jogo do mercado para 
nós, mas não o cumpre em seus próprios países -, esses 
agricultores são subsidiados e até pagos para não produzir, 
quando há excesso de produção e são regiamente pagos e 
subsidiados para produzir, quando· a produção começa a decli­
nar. É assim, de tal modo que se paga- foi o que eu disse 
ao Minis~o- entre os Estados Unidos e a Comunidade Eco­
nômica Européia 400 bilhões de dólares de subsídios para 
esses pequenos e médios produtores, a fim de que eles cum­
pram o se.u papel na economia e no desenvolvimento do país. 
Quero me congratular com V. Ex•, dizer que essa é uma 
questão fundamental e, se não se levar em conta essa tese 
que V. Ex• está defendendo com tanta profundidade e com 
tanto brilhantismo, nós não vamos ter saída para este País. 

O SR. GUILHERME PALMEIRA - Muito obrigado, 
Senador Mansueto de Lavor. V. Ex• que também é um bata­
lhador, um homem do Nordeste, vivido e sabe das dificul­
dades~ dos problemas, das angústias da nossa região e sabe 
que, na hora em que estamos propondo alguma ajuda para 
uma possível solução para a nossa região, estamos ajudando 
o País de uma maneira geral. Então, nós não queremos uma 
proteçãO especial para o Nqrdeste, e sim vê-lo crescer, para 
que isso possa nos livrar desse "grande bolsão de miséria que 
estamos vivemos. 

O Sr. MIUISUelo de Lavor- Permita-me lembrar, Sena­
dor, que a correção monetária para o crédito rural, até hoje, 
não tem fundamento legal. Ela é uma determinação do Conse­
lho M:onetário Nacional contra uma decisão do Congiesso 
Nacional, uma portaria que entra em vigor, passando por 
cima de uma lei. Uma lei do crédito rural que foi relatada 
por Ulysses Guimarães que rejeitou a proposta de correção, 
dizendo que crédito rural não é crédito mercantil, é crédito 
do interesse nacional. Vejam como as coisas ocorrem. Até 
hoje a correção monetária para os financiamentos rurais não 
tem nenhuM fundamento legal. Portanto, pelo menos no que 
toca ,ao pequeno, ao médio e ao microprodutor rural, ou 
se estabelece unt financiamento abaixo da co.rreção monetária, 
ao menos no que se refere à equivalência/preço do financia­
mento de produto, ou então não se tem saída para a produçã9 
de alimentos básicos e de produtos agrícolas também para 
exportação. 

O SR. GUILHERME PALMEIRA - Claro, concordo 
plenamente cortl V. Ex• Lamento que, mais uma vez, a lei 
não seja cumprida neste País. Já se torna quase uma rotina, 
e penso que jamais acabaremos com à inflação sem produzir. 
Acho que não é a recessãÓ - evidentemente isso é óbvio, 
dizem não somente os economistas, mas nós, principalmente, 
políticos, sentimos isso. Mas, para isso precisamos de algum 
meio de investir principalmente na área agrícola do nosso 
País. É inexplicável que um País com essa potencialidade, 
com esse território, com essas condições, importe alimentos. 

Então, importando alimentos, importando bens de consumo, 
jamais sairemos desse processo inflacionário. 

O Sr. Garibaldi Alves Filho - V. Ex• me permite um 
aparte? 

O SR. GUILHERME PALMEIRA- Com muita honra, 
Senador Garibaldi Alves Filho. 

O Sr. Garibaldl Alves Filho - Senador Guilherme Pal­
meira, participamos hoje, pela manhã, desta reunião da Co· 
missão de Assuntos Econômicos que ouviu o Ministro Fernan­
do Henrique Cardoso. E, na realidade, o Senador Mansueto 
de Lavor colocou muito bem o problema, dizendo da necessi­
dade de subsídios pa.ra o crédito agrícolâ., de modo que tivésse­
mos utna produção necessária para que a cesta básica se tornas­
se mais barata para-o trabalhador, para o consumidor. Ocorre 
que o Ministro Fernando Henrique afirmou que, para subsi­
diar a agricultura. ele precisaria de recursos, recursos que 
não existem. Está V. Ex• especificarneÍlte tratando da situação 
do Banco do Brasil. O Banco do Brasil informa que recursos 
que custeariam programas subsidiados, pelo menos em um 
terço, deveriam vir de outras fontes tais como: Ministério 
da Ação Social, Ministério da Integração Regional e até mes­
mo do Tesouro Nacional. Esses recursos não vieram. Diante 
da ausência desses· recursos, o Banco do Brasil está jogando 
sobre os ombros dos produtores todos os encargos que deve~ 
riam ter sido aliviados com a participação desses órgãos do 
Governo Federal. Queria me associar ao pronunciamento de 
V. Ex• - como b~m disse o Senador Mansueto de Lavor 
-,muito denso, cheio de dados. Gostaria, também, de dizer 
a V. Ex• que, na verdade, a situação do Nordeste só tem 
se agravado não apenas por conta da seca- segundo a SUDE~ 
NE, a maior seca do século -, mas também por essa falta 
de sensibilidade denunciada por V. Ex• com exuberância de 
dados e de fatos que traz ao conhecimento de todos nós. 

O SR. GUILHERME PALMEIRA·- Muito obrigado, 
Senador Garibaldi Alves Fílho. V. Ex•, assim como outros 
companheiros, vive e sente o nosso drama. É estranho quando 
se ouve a direção atual do Banco do Brasil sugerir que, para 
financiar ou subsidiar os pequenos e médios agricultores do 
Norte e do Nordeste, precisa de recursos orçamentários, 

Para onde vai o lucro do Banco do Brasil? O seu lucro 
vai para melhorar as agências ou para pagar os seus diretores? 
Na prática, esse dinheiro deveria ser reinvestido ou aplicado 
no sentido de equilibrar a economia menos favorecida. 

O Sr. Garibaldl Ahes Filho- V. Ex• permite-me um 
outro aparte? 

O SR. GUILHERME PALMEIRA- Naturalmente. 

O Sr. Garibaldl Alves Filho - Só há esse caminho. O 
Ministro Fernando Henrique Cardoso disse, hoje pela manhã, 
que "está arrumando a Casa" e declarou que não tem os 
recursos necessários .para fazer subsídios. E se o Banco do 
Brasil não subsidia e não reinveste, qual seria o caminho? 
"Se correr, o bicho pega; se ficar~ o bicho come". Não há 
alternativa para o crédito rural. O Ministro disse, taxativa­
mente, diante da colocação do Senador Mansueto de Lavor~ 
que é necessário um fundo específico para subsidiar o crédito 
rural, lembrando da última modalidade, a equivalência preço/ 
produto. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias)- Esclareço ao ilustre 
Senador Guilherme Palmeira que o seu tempo está esgotado. 
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O SR. GUILHERME PALMEIRÁ- Sr. Presidente, soli­
cito da Mesa um pOtlCo de condescendência porque, realmen­
te, esse é um tem2 que está interessando à Casa além de 
ser importante para o Nordeste e para o País. Por essa razão, 
eu gostaria de contar com a compreensão de V. Ex~ 

O Sr. Divaldo S;uruagy- V. Ex~ permite-me um aparte? 

O SR. GUILHERME PALMEIRA- Concedo o aparte 
ao nobre Senador Divaldo Suruagy. 

O Sr. Divaldo Suruagy - Perdoe-me por interromper 
V. Ex~ mais uma vez. Mas aqui foram colocados argumentos 
e dados aos quais eu gostaria de .oferecer também a minha 
sugestão nessa análise que, em conjunto, o Senado está fazen­
do sobre as grande'i dificuldades que a atividade agrícola en­
frenta no Brasil e, particularmente, no Nordeste, na região 
do semi-árido brasHeiro. O Senador Mansueto de Lavor oolo­
cou muito bem a questão. Aliás, S. Ex• colocou o óbvio, 
mas muitas vezes o óbvio precisa ser dito para que as coisas 
fiquem bem definidas. Todo esse "economês", todos esses 
argumentos utilizados poderiam ser sintetizados numa expres­
são muito simples: o que é verdadeiro para o indivíduo, para 
o cidadão, é verdadeiro para o conjunto social. Como é que 
uma pessoa, uma família inflacionao seu nível de vida? Quan­
do gasta mais do que ganha. Quando alguém está gastando 
mais do que ganha, essa pessoa está inflacionando a sua vida 
e a sua estrutura familiar. O que está acontecendo no Brasil? 
Estamos gastando mais do que estamos produzindo. Isso é 
evidente. Agora, por que o Brasil está gastando mais do que 
produz? Porque as pressões da sociedade, que são legítimas, 
cobram obras que se fazem imperiosas, primeiro porque se 
faz a vontade do Governador, do Presidente da República 
ou do Prefeito, e. segundo, as pressões legítimas que os Parla­
mentares recebem do seu eleitorado, cobrando obras que são 
fundamentais ao desenvolvimento daquela região, que outor­
gou prerrogatívas para que ele falasse em nome dela num 
colegiado político como o nosso. Então, todos esses tipos 
de pressão conduzem o Governo a gastar mais do que na 
verdade possui. Por isso, no meu modo de entender, ou se 
aumenta a capac1dade produtiva do Brasil ou, realmente, não 
teremos condições de superar esses índices inflacionários. É 
bom que se reconheça que a inflação no Brasil não cai porque 
milhões de brasileiros ganham com ela. Consciente ou incons­
cientefllente, cria-se uma mentalidade favorável à inflação. 
Todas as pessoas criticam e reclamam da alta do custo de 
vida, mas essas mesmas pessoas, quando têm uma poupança 
de 100 milhões de cruzeiros, ficam preocupadas quando a 
inflação diminui de 25 para 20% porque acham que está dimi­
nuindo o seu rendimento. Todo esse clima, essa conjuntura 
conduz um processo inflacionário com a ausência do sistema 
produtivo. V. Ex• colocou muito bem: o Banco do Brasil 
sempre foi um banco de desenvolvimento deste País. Aliás, 
dizia-se com muita propriedade que o Ministério da Agri­
cultura existia em função do Banco do Brasil. A carteira agrí­
cola do Banco do Brasil sempre foi muito mais importante 
para o desenvolvimento agrícola deste País do que o próprio 
Ministério da Agricultura que era um órgão puramente norma­
tivo, disciplinador, orientador de rumos, mas nunca o agente 
financeiro que era do Banco do Brasil, este, sim, na verdade, 
criava as condições para o sistema produtivo. Daí, mais uma 
vez, gostaria de congratular-me com V. Ex•, porque ou o 
Banco do Brasil participa desse processo como banco de de­
senvolvimento que é fundamentalmente ou, então, o País não 

terá condições de sair desse círculo vicioso que o Senador 
Garibaldi Alves Filho colocou, numa expressão muito popu­
lar, mas muito legítima: "Se correr, o bicho pega; se ficar, 
o bicho come". Estamos prisioneiros de um círculo que deve­
mos romper e voltar ao que sempre existiu na história do 
nosso País: o Banco do Brasil ser o grande agente financeiro 
do desenvolvimento agrícola do País. 

. O SR. GUILHERME PALMEIRA - Muito obrigado, 
maJs uma vez, Senador Divaldo Suruagy, pelo aparte de V. 
Ex~ 

O Sr. Carlos Patrocínio- Pennite~me V, Ex~ um aparte, 
nobre Senador Guilherme Palmeira? 

O SR. GUILHERME PALMEIRA- Ouço V. Ex• com 
muito prazer, nobre Senador Carlos Patrocínio. 

O Sr. Carlos Patroclnio - Nobre Senador Guilherme 
Palmeira, já que o assunto foi praticamente esgotado pelo 
brilhantismo do discurso de V. Ex~ e pelos apartes não menos 
brilhantes aqui já expendidos, gostaria de citar um fato interes· 
sante. Nobre Senador, V. Ex~ está nos assustando com esses 
números estarrecedores. Parece que, no Nordeste, ninguém 
mais planta. Parece que, de um pequeno lapso de tempo 
para cá, todos foram para a periferia das grandes cidades. 

O SR. GUILHERME PALMEIRA- Senador Carlos Pa­
trocínio, realmente,"torn financiamento, ninguém mais planta. 

O Sr. Carlos Patrocínio- Eminente Senador Guilherme 
Palmeira, certamente é a inadimplência, é o medo dos juros 
que tem levado a essa situação. Na minha região, há muita 
água; existe, inclusive, um projeto que pretende levar água 
do Norte para o Nordeste. Espero, sinceramente, que o Brasil 
possa realizar essa façanha algum dia. Mas, ocorre, também, 
que na nossa Região Norte, às vezes, sobra crédito no banco, 
porque o pequeno e o médio produtores têm medo de se 
comprometer com aquele financiamento que não tem um míni­
mo de subsídio; algumas vezes, até, repassado extempora­
nearnente. Portanto, V. Ex• fere um assunto de muita impor­
tância, com dados frios, que chamam atenção, porque, se 
o Nordeste não produzir nada, o problema se agravará mais. 
V. Ex• chama, neste instante, a atenção para o aspecto da 
função social do Banco do Brasil. Este Congresso Nacional 
extinguiu o BNCC, tentou-se depois criar um banco rural 
que cuidasse da produção, e isso foi obstruído aqui, porque 
entendíamos, como entendemos, que o Banco do BrasiJ, atra­
vés da sua Carteira de Crédito Agrícola, está completamente 
aparelhado para essa tarefa; ele tem o know how da área 
e deve sim cumprir a sua função social, principalmente agora 
que está sendo gerenciado, como queriam os seus funcio­
nários, por um homem de carreira e que parece ser um exce­
lente presidente para aquela instituição. A nosso ver, a equiva­
lência entre financiarnento e produto deve ser implantada 
esse ano, juntamente com o crédito subsidiado aos pequenos 
agricultores do Nordeste para as suas lavouras de subsistência. 
Não fiquei muito satisfeito, contudo, com a fala de hoje do 
Ministro da área econômica quando, questionado sobre esse 
problema pelO eminente Senador Mansueto de Lavor, disse 
S. Ex• que sim, que deveria o crédito ser subsidiado, mas 
que faltavam meios. Digo que devemos criar esses meios de 
qualquer maneira, porque, sem produção, não haveremos de 
tirar o Brasil desse atoleiro. Portanto, está de parabéns V. 
Ex• que faz um alerta para a situação atual da produção de 
grãos do Nordeste brasileiro: 
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O SR. GUILHERME I'A.LMEIRA -Muito obrigado, 

Senador Carlos Patrodnio. 
Realmente, é o que estamos fazendo: um alerta, procu­

rando trazer algumas sugestões para tentar amenizar o proble­
ma. Evidentemente, não é por aqui que solucionaremos a 
questão da agricultura brasileira nem a nordestina. Contudo, 
estamos oferecendo uma opção, se for o caso, para que o 
Banco do Brasil possa lltilizá-la e a situação seja amenizada. 

Corno disse V. Exa, há recursos na Regíão Norte, mas 
não há tomadores. Isso em conseqüência da elevada taxa de 
juros e da correção-monetária. Com esse dinheiro, podería­
mos estar investindo nas áreas produtivas. Isso o que se deve 
analisar, assim corno uma compensação para que o agricultor~ 
o míniprodutor não vá tomar dinheiro emprestado e perder 
suas terras corno forma de pagamento. Aliás, ninguém com· 
pra, a não ser os grandes latifundiários. 

Sr. Presidente, mais uma vez. com a benevolência de 
V. Ex• vou tentar concluir esse modesto pronunciamento. 

Como eu estava analisando a atuação do Banco do Brasil, 
alguns programas náo têm a abrangência necessária, em razão 
da limitação de recursos técnicos e financeiros dos governos 
Estaduais e de seus respectivos bancos comerciais, de modo 
que apenas reduzida parcela dos potenciais beneficiários vêem 
atendidas as suas efetivas necessidades. 

Por todo o exposto, quer,nos parecer que, com o propó~ 
sito de prestar significativa contribuição à economia, assegu~ 
rando o abastecimento de produtos alimentares e elidindo, 
em boa parte, o êxodo rural com suas funestas conseqüências 
e, ~ssim, apresentar~se perante a sociedade na exata dimensão 
a que referimos, deve o banco retomar o atendimento credi­
tício aos mini e pequenos produtores em condições de encargos 
financeiros que viabilizem suas explorações. 

Felizmente, o "Programa de Ação Imediata'' ~ aqui 
iá referido pelo Senador Josaphat Marinho e por mim -
do Governo Itamar Franco prevê a adoção de providências 
destinadas a firmar a vocação agrícola do Banco do Brasil, 
definindo fontes de financiamento e formas de atuação que 
o tornem independente de recursos do Tesouro ou de financia­
mentos extraordinários do Banco Central. 

Melhor que isso, estabeleceu <1 data limite de 16 de julho 
para que os Ministérios da Agricultura e da Fazenda definam, 
com o Banco do Brasil, as condições de iinandarnento da 
próxima safra, com regras claras de política agrícola, tendo 
em vista as metas do Governo ltam<Ir Franco de modernização 
tecnológica da agricu\tura, diminuição do êxodo rural e au­
mento da oferta de alimentos básicos. 

Nesse contexto, inciui·se a implantação do tão discutído 
''sistema da equlvaléncia~produto", que ganhou força justa~ 
mente porque a credibilidade no sistema de crédito rural foi 
comprometida pelo descasamento entre a correção das dívidas 
e dos preços, provocado pelos planos econômicos. 

. Contudo, esse sistema parece ser urna faca de doís gumes. 
~_Justo do ponto de vista do produtor, mas potencialmente 
InJUsto do ponto de vista do financiador. 

Mesmo com a formação de um fundo de equalização, 
com re~ursos provenientes da remuneração de empréstimos 
conced1dos pelos bancos públicos e privados ao setor rural 
cujo ónus seria, unicamente, a redução do lucro, uma ve; 
que os recursos destinados a esses empréstimos são captados 
a juros zero, já que correspondem, por exigibilidade do Banco 
Central, a 25% dos depósitos à vista. Acontece que há a 
possibilidade dos recursos serem insuficientes para cobrir o 
"rombo potencial". 

Dessa forma, a grande resistência à adoção desse sistema 
vem do setor bancário. Entretanto, 75% do volume de crédito 
rural concedido no País é fornecido pelo Banco do BrasiL 
Mais um motivo para o meu entusiasmo com o Programa 
de Ação Imediata do Governo 1tamar. 

Não obstante essa significativa participação do Banco no 
universo de beneficiários, isto é, em termos de Brasil, o mesmo 
não ocorre se considerarmos apenas a Região Nordeste, dado 
o reduzido peso dessa região no volume de créditos de custeio 
operados pelo Banco. De fato, no ano de 1989, por exemplo, 
os créditos concedidos para custeio alcançaram o montante 
de 242 bilhões de cruzeiros, participando o Nordeste com 
apenas 28,6 bilhões de cruzeiros (11,8%). 

Uma vez que os créditos de custeio concedidos aos mini 
e pequenos produtores no Nordeste representam somente 
3,1 o/o do montante de créditos concedidos à agropecuária no 
Brasil, é fácil inferir~se que eventual sacrifício na rentabilidade 
de tais negócios, como defendemos, não é capaz de impactar, 
de forma sensível, as receitas e, conseqüentemente, os resu\~ 
tados financeiros do setor bancário. 

É fácil inferir~se, pois, ser relativamente pequeno o im~ 
pacto sobre as receitas- e, por conseqüência, sobre os resul· 
tados do Banco -, gerado pela implantação de um programa 
com as características do que ora defendemos. 

A propósito, essa mesma argumentação, que agora é de­
fendida para a implantação da equivalência·produto, faz parte 
da justificativa de um projeto de leí, de minha autoria, de 
no 94, apresentado no ano passado, criando, de igual forma, 
um fundo de incentivo à atividade rural no Nordeste -cogno­
minado de FINAR -, junto ao Banco do Brasil. Lamenta~ 
velmente, esse projeto ainda está na Comissão de Assuntos 
Econômicos, dependendo ainda de audiência solicitada à Co· 
missão de Constituição, Justiça e Cidadania. 

Quero deixar claro, finalmente, Srs. Senadores, Sr. Presi· 
dente, é que, qualquer que seja a medida adotada para o 
setor agrícola, ela deve incluir, impreterivelmente, o Banco 
do Brasil. que não pode fugir à sua vocação social, embora 
tenha de se apresentar competitivo. As duas coisas não são 
mutuamente excludentes. 

É importante observarmos, Sr. Presidente e Srs. Senado~ 
res, que o Brasil é um País que se caracteriza por desequilibrios 
regionais marcantes. Enquanto em algumas regíões es.ses Ia~ 
mentáveis prognósticos são apenas índícios, no Nordeste já 
se fazem sentir em plenitude. 

É tempo de reconsiderar! 
Precisamos observar com os olhos da verdade e espírito 

de justiça que a atual política econômica, em função de nossa 
divida externa e da pressão inflacionária. vem sendo feita 
com base no controle do déficit público. Assim, a retirada 
dos subsídios do crédito rural não foi suficientemente compen­
sada, quer por estoques reguladores, quer por investimentos . 

A única forma de resgatarmos o Banco do Brasil, devo!~ 
vendo~o à sociedade na exata dimensão que seu passado im­
põe, de significativa contribuição à economia pela segurança 
no abastecimento de produtos alimentares e pela contenção 
do êxodo rural, é estabelecermos condições para que este, 
ern harmonia com o Governo, no sentido de não abrir exceções 
em sua política de eliminação de subsídios, possa retomar, 
de pronto, o atendimento creditício aos mini e pequenos pro­
dutores em condições que viabilizem suas explorações. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Senadores, será que devemos 
deixar que grande parte desta nação brasileira continue nesse 
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estado de desesperança quando os meios para uma solução 
mais imediata estüo à vista de todos? 

Não podemos ignorar que a solução do problema está 
na viabilidade e capacidade do próprio Banco do Brasil para 
atender aos mini e pequenos produtores em suas necessidades 
de custeio, espec almente e muito particularmente os da Re­
gião Nordeste. E aqui estou para apelar ao Governo, a fim 
de que avalie com atenção a situação daquela região. 

Os preços dos produtos agrícolas e dos alimentos não 
podem ser vistos apenas como meros indicadores da atividade 
econômica da agricultura. menos ainda como conseqüência 
de políticas econômicas. Porquanto, de modo geral. espelham 
o objetivo direto dos programas tanto do Governo, quanto 
da ação política, não devem, pois. mascarar essa realidade. 
As políticas de incentivo e de subsídio não devem conter 
distorções como as que estão sendo vividas pelo Banco do 
Brasil. 

Fazer comida é o mais curto caminho para combater a 
fome. E na fome está a raiz da violência que nos ameaça. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Guilherme Palmeira, 
o Sr. Humberto Lucena, Presidente, deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Chagas Rodri­
gues, JO Vice-Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Guilherme Palmeira, 
o Sr. Chagas Rodrigues, J<t Vice-Presidente deixa a ca­
deira da presidência, que é ocupada pelo Sr. Levy Dias, 
2~ Vice-Presidente. 

O Sr. Gilberto Miranda- Sr. Presidente, peço a palavra, 
como Líder, para uma breYe comunicação. 

o SR. PRESIDENTE (Levy Dias)- Concedo a palavra 
a V. Ex• 

O SR. GILBERTO MIRANDA (PMDB - AM. Como 
Líder. Para. uma comunicação. Sem revisão do orador.)­
Sr. Presidente, Srs. Senadores, faço uso da palavra para uma 
breve comunicação, que veicula enérgico protesto e dá resso­
nância à grave inquietação reinante na Zona Franca de Ma­
naus. 

Ultimamente. a imprensa registra fatos que tendem a 
levar descrédito à Suframa. Percebo que há uma onda que 
deixa a Zona Franca a uma luz desfavorável junto à opinião 
pública. Essa onda precisa ser contida. É chegado o momento 
de sé impor às autoridades federais a adoção de medidas 
prontas para coibir abusos de sonegadores, que procuram 
manchar o nome da Superintendência da Zona Franca de 
Manaus. 

Percebem os nobres Senadores que tenho em mente a 
sonegação fiscal praticada por empresas do Centro-Sul, que 
se especializaram no uso de notas fiscais falsas na Suframa. 
As vendas fraudulentas assim efetuadas pernütiam a várias 
empresas a realização de falsas exportações para a Zona Fran­
ca. Segundo comprovou a Polícia Federal, a sonegação assim 
articulada Ceixava no bolso dos criminosos o equivalente a 
70% do valor das faturas. 

As empresas sonegadoras estão identificadas. A Polícia 
Federal de:nunciou os responsáveis pelo crime de sonegação. 

--...._ São de tal modo contundentes as provas reunidas, que não 
resta escapatória aos autores dos atos ilícitos. 

Espera-se do Ministro da Fazenda, o ilustre Senador Fer­
nando Henrique Cardoso, ação exemplar na indispensável 
seqüência das investigações realizadas pela Polícia Federal. 

Não se trata da prática comum de sonegação. O crime 
denunciado reveste-se de maior gravidade e se torna ainda 
mais condenável. porque seus autores procuram cobertura 
sob as asas da Suframa. São muitas as empresas surpreendidas 
pela Polícia na prática de ilegalidades escabrosas. 

A representação do Amazonas no Congresso e muito 
particularmente o Governo do nosso Estado querem que os 
sonegadores. já identificados, sejam submetidos a punição 
rigorosa. Atenta à esperteza dos responsáveis pela sonegação 
em larga escala, a opinião pública julgará as autoridades fede~ 
rais competentes pela forma como enfrentarem esse escân­
dalo. 

Se há funcionários públicos envolvidos, que sejam afasta­
dos de seus cargos e submetidos a processo penal rigoroso. 
Não se admite que o uso indevido de mecanismos fiscais da 
SUFRAMA assegure tranqüilidade financeira a criminosos, 
quer sejam empresários gananciosos ou servidores públicos 
infiéis. O caso exige das autoridades federais uma demons~ 
tração inequívoca de que o crime não compensa. 

Aproveitamos para pedir ao Sr. Secretário da Receita 
Federal. Dr. Osires de Azevedo Lopes, que dê ordens para 
iniciar, o mais urgente possível, termo de abertura de fiscali­
zação para as empresas implicadas nos delitos nos últimos 
cinco anos. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. MÁRIO COVAS- Sr. Presidente, peço a palavra 
para urna questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) -Concedo a palavra 
ao nobre Senador Mário Covas, 

O SR. MÁRIO COVAS (PSDB- SP. Para uma questão 
de ordem. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, o Regi~ 
mento Interno do Senado diz, no seu Capitulo I, Título VI, 
Das Comissões: 

"Art. 71. O Senado terá comissões permanentes 
e temporárias (Const., art. 58). 

Art. 72. As comissões permanentes, além da Co-
missão Diretora, são as seguintes: 

1) Comissão de Assuntos Econômicos- CAE 
2) Comissão de Assuntos Sociais - CAS 
3) Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

-CCJ 
4) Comissão de Educação- CE 
5) Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na­

cional-CRE 
6) Comissão de Serviços de Infra-Estrutura- CI" 

Adiante diz: 

"Art. 74. As comissões temporárias serão: 
a) internas- as previstas no Regimento para fina­

lidade específica; 
b} externas - destinadas a representar o Senado 

em congressos, solenidades e outros atos púbhcos; 
c) parlamentares de inquérito - criadas nos ter­

mos do § 3" do art. 58 da Constituição." 

Mais adiante, no art. 77, ao fazer referência à composição 
das comissões, lê-se: 
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"Art. 77. A Comissão Diretora é constituída dos 
titulares da Mesa, tendo as demais comissões perma­
nentes o seguinte número de membros: " 

E aí vem o art. 78. que diz: 

"Art. 78. Os membros das con1issões serão desig­
nados pelo Presidente. por indicação escrita dos respec­
tivos Lideres, asseguréida, tanto quanto possível, a par­
ticipação proporcional das representações partidárias 
ou dos blocos parlamentares com atuação no Senado 
Federal (Const., art. 58,~ 1")." 

Nem sempre isso foi artigo constítucional, mas sempre 
foi da tradição do Congresso Nacional. Agora trata-se até 
de uma demanda de natureza constitucional. 

Sr. Presidente. o que importa aqui é considerar como 
se interpreta essa proporcionalidade. E evidente que, no que 
se refere às comissões permanentes, elas não são interpretadas 
caso a caso, porque, se em cada uma das comissões, se adotasse 
a regra da proporcionalidade, todas elas seriam presididas 
pelo PMDB e todas teriam como vice-presidente um membro 
do PFL. 

Não é assim. Como o PMDB é o maior dos partidos, 
ele tem três Presidências de Comissão; como o PFL é o segun­
do, tem duas; como o PSDB é o terceiro, tem urna. Logo, 
ou o critério da proporcionalidade se faz enl bloco, admitidas 
as seis comissões, ou então, volto <l insistir, se se adotasse 
para cada comissão, isoladamente, apenas dois partidos, o 
maior e o segundo, teriam a Presidência e a Vice-Presidência. 

Ora, se isso vale para as comissões permanentes, tem 
que valer, igualmente, para as comissões temporárias. A regra 
é uma só. Portanto, é inadmissível, Sr. Presidente, que, para 
todas as comissões de inquérito, parél todas as comissões mis­
tas, para todas as comissões de qualquer natureza aqJ.Ii, a 
regra tradicional seja -- e só não é assim quando os dois 
partidos não querem- a Presidência do PMDB e a Relaroria 
do PFL. O máxin1o que se consegue é uma inversão de cargos. 

Atualmente. há um problema ligado à Comissão de Orça 
merJto. Para a Comissão de Orçamento, inventamos uma regra 
peh~ qual um cargo é da Câmai'a e outro é do Senado, alterna­
damente. Mas se tornoo uma confusão generalizada, pgrque 
é urna equação de dois termos com quatro incógnltas. E pre­
ciso combinar dois partidos com duas Casas. De forma que 
é preciso esperar o que o PMDB resolve com o PFL da Câmara 
pan:t ver o que o PMDB resolve com o PFL do Senado, en­
quanto os demais assistem e aguardarn, porque, seguramente, 
não têm vez. 

Recentemente, numa comissão mista, llffi represenwnte 
da Câmar<l, do meu Partido, iria ser o Relator. Mas isso 
foi absolutamente inviável, porque, na demanda do PMDB 
e do PFL, a.cahou sendo um Presidente do PMDB e um Rela­
tor do PFL Ora, isso não me p~trece atender. de modo algum, 
o critério da proporcionalidade. É evidente que cada comissão 
não pode ser considerada iso!adamer1te, porque, se o fosse, 
volto a insistir, as seis comissões permanentes desta Casa te~ 
riam o presidente do maior Partido e teriam o vice-presidente 
do segundo maior Partido. É preciso que se tenh<t aqui um 
desfilar permanente das comissões. e que o rodízio, a propor­
cionalidade se estabeleça a cada nova comissão que se críar, 
de tal maneira que se o PMDB tiver 50% dos c<Ugos, ele 
tem SOo/r das presidências. Mas os demais têm que ter também 
presidências e relatarias, ou entào nào há proporcionalidade 
nenhuma. 

Demandar-se isso ou enviar-se isso para o critério de 
que cada coisa é algo estanque, choca com a tradição e até 

. com a regra que vem sendo seguida. Isso só vale para uma 
comissáo {la qual, tradicio~almente, se estabelece a prefe~ 
rência. Qual é a tradição? E a da Mesa Diretora. 

Estou muito à vontade para falar, porque quando se discu­
tia aquí a elaboração de um hloco, e~atamente para quebrar 
a hegemonia que o PMDB tinha para ocupar a Presidência 
do Senado. cheguei a escrever artigos em jornais defendendo 
que o maior dos Partidos, pelo simples fato de ter o aval 
popolar, tinha o direito a ocupar a Presidência . 

.O que não me parece adequado é que, a cada nova comis~ 
são que se crie aqui, não se leve em conta a comissão anterior, 
de forma que a propotcionalidade se esgote nos limites de 
uma 'úhica comissão. Mas não se esgota nos limites de uma 
única·comissão quando se trata das comissões permanentes. 

De forma que coloco para V. Ex• esta questão de ordem. 
Ou, então, vamos partir para alguma coisa que não significa 
mais a aceitação da tradição: quem quer que seja vcti à comis­
sáo e disputa a Presidência. Aí teremos prestígio pessoal joga­
do contra prestígio pessoal, o que é um desastre para a institui­
ção. Mas o que é inaceitável é que dois partidos ape.nas reser­
vem para si. a seu talante, segundo a sua vor1tade, :i hipótese 
de ter a presidência e a relataria. É inaceitável isso, e está 
longe de atender <lO critério de proporcionalidade, do ponto 
de vista ético, do ponto de vista da justiça e, acbo até -
não sou a pessoa indicada para f<IIar -,do critério da proporcio­
nalidade constante da Constituição. Ou, então, estamos ernln~ 
do n<:~s comissões permanentes. E se esse for o caso, o PSDB 
devolve já a presidência que possui. 

Se estamos descumprindo a Constituição ~ coisa que 
não acredito cabe mudar l., que está acontecendo nas comissões 
permanentes. Ninguém quer generosidade, Sr. Presidente, 
o que se quer aquj é o critério de justiça que nasce da regra 
constitucional. O que se quer aqui é o critério de justiça que 
nasce da única coisa que, afinal, compõe politicamente, que 
é o voto popular que nos traz para cá. 

De forma que gostaria de saber de V. Ex• se essa reg,ra 
vale. Se valer, Sr. Presidente, a partir de hoje gost<fria de 
saber, com antecipação, em qual comissão, daqui para frente, 
o meu Partido vai estar representado, seja na presidência, 
seja na relataria. Não há nenhum problema para se faz:er 
isso. Faz-se isso para qualquer coisa aquí, não vejo porque 
não se fazer para as comissões. 

O meu Partido vai passar a disputar essas coisas. Se essa 
regra permanecer, passaremos a disputar esses cargos, a não 
aceitar mais nenhuma negociação para ser este ou aquele. 
Nã? é o noss? interesse, que é o de aceitar a regra que já 
esta estabelec1da. Mas essa regra não pode vir em detrimento 
de alguns e em favor de mttros; não há nenhuma lógica entre 
as duas coisas. 

O tratamento que se dá às comissões permanentes é dife­
rente do tratamento que se dá tis comissões temporárias, e 
ainda é diferente do tratamento que se dá às comissões mistas. 
Eu até aceitaria que nas comissões mistas esse critério tivesse 
que ser associado ao critério de uma vez Câmara e uma vez 
Senado, na presidência e na relataria. Mas, no que coubesse 
ao Senado, o rodízio entre os Partidos, aqui dentro, teria 
que obedecer à proporcionalidade. A contrario sensu, Sr. Pre~ 
sidente, não é a justiça que está funcionando; é um critério 
onde a Maioria, ou uma parcela da Maioria, se impõe contra 
parcelas que, não sendo Maiorb, acabam sendo agravadas 
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por uma regra .:toe - supõe-se - devesse ter um conteúdo 
de justiça. 

O SR. PR <:SIDENTE (Levy Dias) - A Mesa esclarece 
ao ilustre Sem dor Mário Covas quC aS normas pertine~tes 
à Comissão de Orçamento estão contidas na Resolução n" 
1, de 1991-CN. aprovada peio Congresso Nacional. 

Quanto às comissões permanentes e temporáriaS, os seus 
membros são e;cofhidos obedecendo o princípio de proporcio­
nalidade partidária, nos termos do art. 78 do Regimento Inter­
no. São eles i 1dicados pelas Lideranças e designados pelo 
Presidente do Senado. 

Quanto a.J Presidente, e â Relataria, a escolha é feita 
através de aco~do. 

O SR. MARIO COVAS- Pressuponho que se deve esta­
belecer uma regra para o acordo. Do contrário, poderá aconte­
cer, por exemplo, de o PMDB, que é o Partido majoritário, 
não ganhar nenhuma presidência de comissão. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) -Concordo com V. 
Ex\ até porque o meu Partido sofre do mesmo problema 
que o seu. Nesse caso, então, deve·ser estabelecida uma -mu-
dança no Regimento ou uma regra pelas Lideranças. · 

O SR. MÁRIO COVAS - Não deve haver nenhuma 
mudança. Para mim, trata-se da questão da proporcionali­
dade. O preenchimento das comissões se faz com o envolvi­
mento dos cargos que a comissão possui. Essa é a própria 
resposta da tradição. É assim que se faz nas comissões perma­
nentes. Elas não são apenas o retrato da composição propor­
ciona[; efas são o retrato da composição proporcional na ocu­
pação dos cargos de comando. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias)- Mas a tradição indica 
que a escolha do Presidente e do Relator das Comissões tem 
sempre sido feita através de acordo promovido pelas Lide­
ranças. 

O SR. \tÁRIO COVAS - Nas comissões permanentes 
também. No começo do ano, as Lideranças se reúnem e deci­
dem quem C.eve ter a presidência de comissão. E como tomam 
essa decisãc? Dizendo: eu, como tenho três quintos, fico com 
três presidências; você, como tem um quinto, fica com duas; 
você, como tem um sexto, fica com uma só. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias)- Mas V. Ex• há de 
concordar que isso é um acordo. 

O SR. MÁRIO COVAS -Não. isso não é um acordo. 
É a transposição, para os cargos majoritários, do que está 
escrito na Constituição. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) -Mas qualquer mu­
dança nesse comportamento deve ser ditada através de acordo 
das Lideranças. 

O SR. MÁRIO COVAS - Está bem. Então. a Mesa 
lava as máos em relação ao problema? 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias)- Não, eu não diria 
isso. 

O SR. MÁRIO COVAS - Quer dizer que não há nada 
que a Mesa Diretora possa fazer no sentido de fazer cumprir 
a regra d.1 Constituição? 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) -Não tenho dúvida 
nenhuma no sentido de que o Presidente, se aqui estivesse, 
iria dizer que a Mesa Diretora não deve lavar as mãos; deve, 
sim 

7 
coorc\enar ~ma reunião de Líderes para se chegar a um 

entendimento. Porque, senão, seria uma imposição da Mesa, 
sem respaldo co~stitucional ou regimental. 

O SR. MÁRIO COVAS- Não. Imposição coisa nenhu­
ma. O que estou d~zendo é que, no meu modo de entender, 
está contido nos limites do Regimento. O que li aqui do Regi­
mentO não comporta outra interpretação senão essa. Não es­
tou dizendo que a Mesa deveria impor qualquer regra. O 
que estou dizendo é que o que está escrito aqui que, afinal, 
é reprodução do que está na Constituição, traduz-se, na práti~ 
ca, pelo rodízio nas presidências e nas relatarias. Tanto se 
traduz, que nas comissões permanentes é feito assim, 

O'SR. PRESIDENTE (Levy Dias) -Mas trata-se da 
participação proporcional das representações partidárias. 

O SR. MÁRIO COVAS- Perfeito. E o que é represen­
tação proporcional? Representação para quê? Para ocupar 
um cargo na comissão? 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - O art. 78 não se 
refere à presidência e à relataria. Isso é feito sempre através 
de acordo. 

O SR. MÁRIO COVAS - Mas a presidência não é um 
cargo da comissão? Ela é feita por acordo, mas o acordo 
só não é PFL e PMDB quando esses Partidos não querem. 
Não. O acordo qUe se faz aqui nas comissões permanentes ... 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) -Então, é uma reu­
níão de Líderes que tem que definir isso. 

OSR. MÁRIO COVAS- V. Ex• entende que. nos termos 
em que o Regimento· está, isso não é uma necessidade. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias)- Pelo que diz o Regi­
mento - e V. Ex~ leu no art. 78 - a proporcionalidade 
partidária é referente aos integrantes do órgão. A norma nada 
define sobre presidência e relataria. 

O SR. MÁRIO COVAS - Segundo a Mesa, portanto. 
o que existe hoje nas comissões permanentes, não é o resultado 
de uma decisão regimental, é o resultado meramente 9~ um 
acordo, o que, portanto, pelo voto, pode ser mudado. E tsso? 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Quanto à presi­
dência e à relataria, é acordo de Lideranças. Agora, quanto 
à representação, é proporcional. 

O SR. MÁRIO COVAS - O que está valendo. hoje, 
para o presidente de cada comissão, pode ser mudado. Não 
há nada no regimento que proteja aquilo. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias)- No Regimento, não. 

O SR. MÁRIO COVAS- Ou seja. V. Ex• entende que 
a proporcíonalidade não se estabelece no conjunto das comis­
sões. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias)- Perfeitamente. 

O SR. MÁRIO COVAS- Portanto. V. Ex• me diz que 
no que se refere a cada comissão, o combate é livre. É isso? 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) -Pelo menos o que 
está escrito no Regimento é isso. E o que posso garantir 
a V. Ex•, Senador Mário Covas, é que levarei esse assunto 
que está sendo levantado à Mesa, para urna análise e, inclu­
sive, uma resposta mais fundamentada. No que tange ao Regi­
mento, é exatamente o que V. Ex~ acaba de afirmar. 
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O SR. MÁRIO COVAS - Até uma resposta da Mesa, 
o que V. Ex~ aconselha é que cada um fique pelo seu ... E 
isso? Quando se nomear uma comissáo, que se vá disputar 
no voto quem é presidente e quem é relator. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Tem·se adotado 
como critério, como tradição, o acordo. Agora, V. Ex~ com 
ele concorda ou não? 

O SR. MÁRIO COVAS -Isso não tem nenhum apoio 
na Lei. é meramente acordo. Se não se fizer acordo, cada 
um que se vire e que defenda o seu. f isso que V. Ex~ sugere 
que se faça até que a Mesa resolva alguma coisa. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias)- Perfeitamente. 

O SR. MÁRIO COVAS - Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Com a palavra o 
nobre Senador Mansueto de Lavor. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR (PMDB- PE. Pronun­
cia o seguinte discurso. Sem revísão do orador.)- Sr. Presi­
dente e Srs. Senadores, gostaria de fazer, brevemente, uma 
análise sobre este Projeto de Lei n9 6, de origem do Poder 
Executivo, constante da Mensagem 0 9 57 no Senado, n~' 371/93 
na Câmara. 

Este Projeto de Lei autoriza o Poder Executivo a abrir 
ao Orçamento da União crédito suplementar no valor de 757 
trilhões, 822 bilhões e 800 milhões, para os fins que especifica. 
É o tão anunciado "proieto de cortes ao Orçamento de 93". 

É precíso deixar bem claro, Sr. Presidente, que quem 
está falando aqui não é mais o Relator do Orçamento. Aliás, 
com relação a este Orçamento de 93, normalmente, faz·se 
atribuições ao Relator. O papel do Relator é muito limitado. 
A proposta orçamentária tem um autor, que é o Poder Execu· 
tivo. E esse autor da proposta do Orçamento de 93 é duplo: 
começou no Governo Collor, e foi revisado no Governo Ita· 
mar, assim que Sua Excelência assumiu a Presidência da Repú· 
blica, ainda em caráter provisório, mas que teve todo o prazo 
para revisar aquela proposta. 

Mesmo assim digo que o Orçamento de 93 não pertence 
ao Relator, mas pertence ao Congresso Nacional. Por quê? 
Porque foi uma longa e exaustiva discussão entre as Lide­
ranças, entre todo o Parlamento, entre segmentos da sacie~ 
dade, com repercussão na imprensa. Depois de um exaustivo 
acordo havido entre as Lideranças do Congresso Nacional 
e a Comissão de Orçamento, o projeto de orçamento para 
1993 foi submetido a duas votações: a primeira, no seio da 
Comissão de Orçamento; a segunda, no Plenário do Congresso 
Nacional. 

Portanto, quando se fala em Orçamento 93, não precisa~ 
mos mais lembrar quem foi o seu Relator, devemos lembrar 
da Comissão de Orçamento e do Congresso Nacional, que 
deram votação favorável a esse Projeto de Lei do Orçamento 
93, atual Lei n• 8.652, de 29 de abril de 1993. 

Agora, vem ao Congresso um proieto de alteração dessa 
Lei, que contempla cortes orçamentários. 

Especificamente, o que quer o Poder Executivo? Quer 
que o Congresso anule o dispositivo do art. 6"da Lei Orçamen­
tária em vigor, o qual estabelece haver um limite para o Poder 
Executivo fazer cortes e remanejamentos no orçamento em 
vigor, isto é, o cancdamento de despesas cujo produto a ser 
aplicado só pode atingir uma faixa de até 20%. A partir desse 
limite, o Poder Executivo precisa de autorização do Congresso 
Nacional. 

Na exposição de motivos desse Projeto de Lei n" 6, que 
é um crédito adicional ao orçamento, diz·se que, realmente, 
há necessidade de se restabelecer a verdade orçamentária, 
há a necessidade de só gastar aquilo que se tem, Mas, como 
o Congresso votou aquilo que não se tem é preciso então 
cortar, e cortar muito, para que se restabeleça a verdade 
orçamentária. 

Em outras palavras, dá~se a entender, e isso é amplamente 
divulgado pelos órgãos da imprensa que já dão como certís­
simo o corte de tantos bilhões de dólares no orçamento, como 
já tivesse sido apreciado pela Comissão de Orçamento pelo 
Plenário do Congresso Nacional. Mal chegou a mensagem, 
mas há 15 dias que já se anunciam, como coisa certa, definitiva, 
um corte de tantos bilhões de dólares ao Orçamento da União. 

É preciso dizer o seguinte: primeiro -e dissemos isso 
de manhã ao Ministro Fernando Henrique Cardoso - que 
temos o maior interesse, boa vontade, até mesmo espírito 
de colaboração, para que o orçamento não seja um empecilho 
ao sucesso do plano de ação imedíata do Governo. Apoiamos, 
nesta Casa, o Presidente Itamar Franco, e queremos que o 
Governo dê certo; desejamos, realmente, que a peça orçamen­
tária não seja um entrave a esse plano governamental. Agora, 
o que não aceitamos é que se façam argumentos que não 
correspondem à realidade, Um dos argumentos que não cor­
responde à realidade é o de que o Congresso, neste Orça­
mento. aprovou receitas acima da capacidade de recolhimento 
do Estado. lsso não é verdade, e vamos provar pela própria 
exposição de motivos do Ex:ecutivo que, aliás, é um amon­
toado de contradições. Lamentavelmente, temos que dizer 
isso: um amontoado de contradições. Vejam que ela se refere 
ao restabelecimento da verdade orçamentária nas contas da 
União, tanto do lado da despesa quanto do lado da receita. 

Impõe-se como tarefa indispensável para esse restabele­
cimento uma realidade orçamentária nesse ponto. assumindo 
um caráter basilar para concretização das demais ações do 
supramencionado plano de ação imediato. 

E, em seguida, a exposição diz: 

"A peça orçamentária tem autorizado gastos muito 
acima das reais possibilidades de arrecadação e as diver­
sas tentativas de aplicação de pacotes tributários com 
o objetivo de ampliar a receita têm conduzido a resul~ 
tados medíocres. 

Como conseqüência, uma parte dos gastos tem 
sido financiada através do endividamento público, pres­
sionando os juros e a inflação, e a outra maior parcela 
tem deb:ado de ser e"ecutada mediante expedientes 
como contingenciamento, descumprimento de compro­
missos firmados e atraso do pagamento." 

Vai além, ainda, a exposição de motivos: 

"A análise da lei orçamentáría aprovada para 1993 
revela um panorama semelhante ao quadro acima des­
crito. Os valores nela contidos espelham apenas um 
hipotético equilíbrio entre as receitas e as despesas, 
princípalmente pelo fato de que estas últimas foram 
clara e fortemente subestimadas em dotações desti­
nadas a atender, entre outras, a despesas fundamentais, 
como aquelas relacionadas com o pagamento de pessoal 
e encargos sociais de beneficios previdenciários e com 
o atendimento hospitalar e ambulatorial através da rede 
pública e conveniada." 

Vejam só! Vejam só! Na realidade, é por essas e por 
outras razões que a ímagem do Congresso está lá embaixo. 
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lsso é muito grave lsso aqui realmente está dizendo, em 
outras palavras, que o Congresso não é mais do que um Poder 
irresponsável peran:c a peça orçamentária. 

Mas qua~ foi ,a realidade? O que ocorrera? Por que as 
despes;s relativas a ~aúde e à previdência social foram subesti, 
madas. Porqu~ o tutor do projeto de orçamento, que foi 
o Poder Executivo, inicialmente no Governo Collor e, depois, 
no Governo Itamar Franco, qu~ teve todO o tempo suficiente, 
dad? pelo Congres~.o. para revtsar e adequar a proposta des­
conjuntada, e ~ontl aditória do Governo Collor, m~s não 0 
fez. E os tecn~cos Je assessoramente daquela época, são os 
mesmos de ho)e. 

~ntão, é verdade quando a mensagem diz que as despesas 
relattvas ao pagarr ento de pessoal, aos encargos sociais de 
benefícios p~evide~ciários ~ com o atendimento hospitalar 
e ambulaton~l cstao su~esttmados, mas não diz que quem 
o fez, quem e o rt:sponsavel por essa proposta subestimada 
é o Poder Exccutiv >,que é o autor da proposta de Orçamento. 

Por outro lado, diz que os valores relativos a receitas 
estão superestimados. Aí não é verdade, pura e simplesmente 
não é verdade. S~·be por que, Sr. Presidente? Porque nesse 
projeto de crédito adicional de 757.822.800 milhões de cruzei­
ro~, apenas 160.9f4.664.800 mil cruzeiros são cortes por rema­
nejamento. Ores-ante, num total de 595.858.125.200 mil cru­
zeiros, é excesso de arrecadação já obtido neste ano. Excesso 
de arrecadação s·gnifica que o Orçamento não previu, isto 
é, o Orçamento 1ão contemplou. Portanto, as receitas pre­
vistas no Orçamt.:nto estão muito abaixo das receitas reais 
do exercício. Agora, 596 trilhões de cruzeiros são 10 bilhões 
de dólares. 

O Governo já manda embutido nessa proposta, sem dizer 
propriamente qu.!: é excesso de arrecadação -porque a Men­
sagem não distingue: soma tudo. diz que são 757 trilhões, 
mas não distingue o que é corte e o que é excesso de arreca­
dação. Lá no fim, no Anexo 4. é que há essa distinção. 

"Rois betn: o total são cerca de 13 bilhões, ou seja, 12.5 
bilhões de dólarts. Desses 12,5 bilhões de dólares, dez bilhões 
são excesso de :urecadação. Estamos no mês de junho, Sr. 
Presidente, quardo chegarmos a outubro, vai haver 15 bilhões 
a maís~ quando chegarmoS a nnvemhro; "Vai haver mais 20 
bilhões de exce~so de arrecadação. 

Em outras palavras, assim como o Executivo, ou a equipe 
econômica diz. na sua Mensagem, que o Congresso tem o 
vezo de realmente estimar receitas inexistentes - é o que 
está claro aqui: ''A mensagem orçamentária de 1993 não foge 
a essa regra de ~stimar receitas inexistentes, etc." -podemos 
também dizer que o Poder Executivo não perdeu o hábito, 
ainda agora. de querer fazer o Orçamento sozinho, desrespei­
tando a Constüuição. Ele não pode querer.que essa matéria, 
que é praticamente uma revisão do Orçamento de 1993, seja 
resolvida a toque de caixa, que a votemos sem examinar. 

O Ministro da Fazenda disse, hoje de manhã, que não 
é corte: uma narte é remanejamento e outra é excesso de 
arrecadação. ~(as qual ê o remanejamento? São 160 trilhões. 
Qual é o exce~so de arrecadação? São 596 trilhões. Ora. isso 
significa que c Orçamento de 1993 foi parco, parcimonioso, 
modesto nas SJ3S estimativas de receita. As receitas do exer­
cício vão superar, c muito, as receitas do Orçamento. 

A lei orçamentária em vigor diz que o Executivo tem 
gue curnprir c Orçamento votado. Só pode remanejar 2ü%. 

Se não cumprir esses 80% do Orçam-ento votado, os créditos. 
adicionais não serão votados. Eles só serão votados depois 
dt cumprida a parte relativa a isso. O Executivo não quer 
isso, e sim, praticamente, fazer o Orçamento sozinho. 

Sr. Presidente, quero dizer a V. Ex• e aos eminentes 
Senadores que há excesso de arrecadação - aqui estão· os 
nUmeras da própria Mensagem. Daqui a três meses virá outra, 
com quantia superior a essa, e, assim, se seguirá a mesma 
regra dos anos anteriores: o Poder Executivo faz um orça­
mento paralelo mediante créditos suplementares, que 'corres­
pondero, ãs vezes, até à metade do Orçamento original votado. 
fsso é o que se configura aqui nesta Mensagem. 

Não queremos criar obstáculos ao Plano de Ação Ime­
diata do Governo, mas sim colaborar com ele e apoiá-lo. 
como também queremos o sucesso do Governo Itamar Franco. 
Contudo, não 4ueremos ser enganados, nem queremos que 
versões irreais, qoe nâo traduzem a realidade orçamentária, 
sejam levadas - como o são permanentemente - à opinião 
pública. O que queremos é discutir este assunto com mais 
profundidade, amanhá, na Comissfi.o de Orçamento e na vota­
ção do P1enãrio. 

Quais as conseqüências desse projeto? Programas essen­
ciais serão cortado~ - isto é sério - e não sabemos se real­
mente virão reposições em créditos adicionais posteriores. 
A proposta símpátíca é esta: o Executívo começa a dar bom 
exernp\o, vai cortar 50% dos seus investimentos. mas as emen­
das dos Parlamentares têm também que ser cortadas em 50%. 
Parte dos Par\amentare<s,, Governadores e Prefeitos achou ma­
rav1\ho~a a proposta do Governo e está disposta a aceitá-la. 
Mas ela representa um perigo, porque os cortes das despesas 
governamentais serão todos repostos por créditos adicionais, 
enquanto as emendas dos Parlamentares, para atender a muni­
cípios c Estados -e é um percentual mínimo do Orçamento 
-jamais .serão recuperadas. E há municípios e até Estados 
que dependem dessas dotações para a sua sobrevivêncb. 

Sr. Presidente, não posso admitir, por exemplo, que do 
Ministério da Agricultura se corte mais de 5,5 trilhões de 
cruzeiros. Não posso admitir que se faça o mesmo em relação 
ao Mínistério do Bem-Estar Social, apesar de o Ministro decla­
rar que concorda plenamente com o corte - concorda, mas 
por solidariedade partidária com o Ministro da Fazenda. Não 
posso aceitar que se corte 73,5 trilhões de cruzeiros do Minis­
tério do Bem-Estar Social num pais que é campeão absoluto 
no mondo inteiro em desigualdades sociais e em falta de sanea­
mento básico - aí está o cólera grassando em todo o País. 
Não posso admitir, aínda, que da Ciéncia e Tecnologia, que. 
no Orçamento de 1993, obteve o maior percentual de recursos 
da sua história, se corte 1,643 trilhão de cruzeiros. Não posso 
admitir que do Ministério da Educação se corte 25,155 tri­
lhões. 

E aqui vem a contradição das contradições. Durante o 
processo orçamentário e as discussões, o Ministério da Saúde 
gritou, lutou, houve movimentos de rua, conversamos com 
o Conselho Nacional de Saúde, porque todos, inclusive o 
Relator, estavam convencidos de que os recursos do Ministério 
da Saúde eram insuficientes. [sto eu digo no meu relatório: 
eram recursos insuficientes para manter o sistema de saúde 
durante o exercício de 93. Pois bem, desse Ministério, do 
Fuado Nacional de Saúde, se corta 4uase 30 trilhões de cru· 
zeirost 

Aínda há ou(ros casos. Todos sabem da situação em que 
se encontram a malha rodoviária federal e as estradas esta-
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duais, que precisam dos recursos do Ministério dos Trans~ 
portes, pois muitas estradas estaduais estão interligadas â ma­
lha rodoviária federal. Como conceber um corte de quase 
32 trilhões de cruzeiros no Orçamento do Ministério dos 
Transportes? Do Ministério da Integração Regional haverá 
um corte de quase 52 trilhões; e das transferências voluntárias 
aos Estados. Distrito Federal e municípios corta-se um trilhão 
de cruzeiros. 

Não podemos concordar com isso, Sr. Presidente. É uma 
aberração, uma contradição. O Governo quer cortar, alegan­
do que náo há receitas; sustentando que o Congresso, irres­
ponsavelmente, estimou a receita em excesso e que, portanto, 
não há receita, foi uma irrealidade. Agora, ele faz um pequeno 
corte e adiciona um volume enorme de recursos para fazer 
o seu orçamento, o orçamento que ele quer, cortando direta· 
mente as emendas dos parlamentares. 

O que ocorre na prática? Vou citar como exemplo um 
órgão do Semi~árido, o DNOCS -Departamento Nacional 
de Obras Contra as Secas. Ele está sem recursos, e ainda 
se quer cortar 60% do seu Orçamento. Será um castigo por 
causa da questão dos poços artesianos? A propósito, sobre 
essa balela dos poços artesianos, V. Ex~ sabe quanto isto custou 
ao Semi-árido do Nordeste, que está castigado, fustigado pela 
mais atroz das secas verificadas neste século? Pois bem, vou 
dizê-lo. O DNOCS tem vinte perfuratrizes, que seriam moder­
nas se tivessem boa assistênda para produzír. Enl média, 
cada perfuratriz cava um poço em dois dias. Isso significa 
que, num dia útil, se cavariam dez poços com essas vinte 
perfuratrizes do DNOCS; conseqüentemente, em um mês, 
terfamos 260 poços cavados. 

Quando surgiu o episódio dos poços artesianos, que foi 
um escândalo nacional, o Governo decidiu suspender a escava­
ção de poços em propriedades particulares, num:l região em 
que não há terras públicas; e esta medida veio no momento 
da maior seca, quando cada poço representa, às vezes, a salva­
ção da região. 
. É verdade que a maioria dos poços são salinizados; mas 

há uma tecnologia importada do deserto do Arizona, nos 
Estados Unidos, que consiste em um pequeno kit de dessalini­
zação, desses que são usados em navios. Eles são um pouco 
caros, é verdade, mas para a comunidade vale a pena. Implan­
ta-se esse kit. importado, num poço salinizado e, com isto, 
dessaliniza-se a água, tomando-a potável. Atualmente, no 
Rio Grande do Sul, já há urna fábrica com licença para produ­
zir esse aparelho aqui no Brasil. 

Sr. Presidente, sabe V. Ex~ quantos poços deixaram de 
ser cavados !lessa época de plena seca do Nordeste? Nesses 
três meses de paralisação- das perfuratrizes, 780 poços deixa­
ram de ser cavados. Agora, os trabalhos foram retomados, 
porque um juiz, Presidente de um Tribunal Regional, reque~ 
reu uma perfuratriz para cavar um poço artesiano numa pro­
priedade sua, oficialmente, e disse: «Publiquem no jornal, 
publiquem na Veja. Digam quanto é o serviço, eu tenho direito 
a isso. Não vou deixar meu pessoal morrer de sede." Ele 
requereu o serviço, e o DNOCS vai lá cavar o poço. 

Hoje, as máquinas estão defasadas e emperradas devido 
aos três meses de paralisação. Necessita-se, portanto, de recur­
sos para se fazer uma revisão nelas e recuperá-las. mas o 
DNOCS não os tem. E para um órgão como esse, a proposta 
de corte é de quase 60%!. .. 

A irrigação tanto do Centro~Oeste quanto do Semi-árido 
do Nordeste é a grande saída; é o que· está transformando 

o Chile numa espécie de "ti_gre" da América Latina, com 
a produção de frutas que ele está obtendo por meio de projetos 
de irrigação, da mesma maneira como têm feito o Equador 
e outros países. Pois bem: a proposta aqui é de se cortar 
em 50%, em média, os recursos destinados à irrigação no 
Nordeste, Centro-Oeste e outras Regiões do País. 

Sr. Presidente, faço um apelo aos Congressistas, especifi­
camente aos Srs. Senadores, para que não votem esse projeto 
com emoção, nem contra nem a favor. Queremos colaborar 
com o Governo Itamar Franco. queremos colaborar com o 
Ministro da Fazenda, queremos colaborar com o Plano de 
Ação Imediata; mas não podemos deixar que esSa versão 
da exposição de motivos passe como verdade absoluta. 

Aqui se diz que se cortará cerca de metade das despesas 
passíveis de cancelamento; são os investimentos. Corta~se a 
metade de todas as despesas: despesas do Governo e as preco­
nizadas pelas emendas partículares. Depois, como existe ex­
cesso de arrecadação, o Governo repõe toda a sua progra­
mação, faz outra em cima, cortando-se a metade das dos 
parlamentares. 

Se houver alguma despesa inadequada no Orçamento 
de 1993, alguma aberração, algum absurdo como esse, que 
foi apontado, de se destinar recursos para uma boate no Mara­
nhão, neste caso, compete ao Ministro examínar e cancelar 
a dotação. Nenhum Congressista vai se opor a isto. Trata-se 
de milhares e milhares de rubricas, e ninguém poderia, nem 
a Comissão nem o Relator, sair o ano todo pelo País para 
checar toda proposta de emenda. Mas os funcionários do Exe­
eutivo, através de suas delegacias ou superintendéncias regio­
nais, sabem muito bem em que órgão devem ser aplicados 
os recursos orçamentários. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, não podemos aceitar 
esse corte absurdo proposto de 50%, ainda mais com uma 
exposição de motivos como esta aqui. Sabemos que técnicos 
de renome e a quem respeitamos, como é o caso do Dr. 
Aurélio Nonô. acompanharam pari passo a elaboração do 
Orçamento de 1993. O Dr. Aurélio, hoje, é o Secretário Espe­
cial da SOF e sabe muito bem quais foram as negociações 
e os passos realízados na elaboração do Orçamento. 

Se realmente houver condições de se fazer cortes, vamos 
cortar; mas vamos cortar de maneira transparente e racional, 
num percentual que viabilize esperanças e projetos que são 
vitais para Estados, corno é o caso do Estado de V. Exf, 
do Estado de Tocantins, de Estados do Nordeste e outros 
que precisam se viabílizar através do apoio de recursos fede­
rais. 

Isso não signihca gerar inflação, ao contrário. No caso 
do Nordeste, se esses recursos orçamentários não lhe forem 
destinados para gerar empregos e para o saneamento básico, 
eles serão distribuídos de outra maneira: através de esmolas, 
através de distribuição de feijão e de farinha. Isso é o que 
eles querem e é o que nós não queremos. Queremos investi­
mentos em obras produtivas e geradoras de empregos. 

OSR. AUREOMELLO-Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - Concedo o aparte 
a V. Ex~ 

O SR. AUREO MELLO- Senador Mansueto de Lavor, 
pedi esse aparte apenas para manifestar a minha felicidade 
de ter ficado na sessão até esta hora para ouvir esse discurso 
magnífico que V. Ex~ está fazendo. V. Ex•. indusíve com 
a autoridade de Relator que foi da Comissão de Orçamento, 
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está cswhelecendo aqui um verdadeiro catecismo, que deveria 
ser adotado por odos os membros do Congresso. O que V. 
Ex· está dizendo nos comove profundamente e nos deixa trê­
mulos diante de tamanho impasse, de tão grave situação. Será 
que o Governo quer fazer a sociologia da riqueza e não a 
da pobreza? Será que esses cortes propostos -e que a impren­
sa já noticia como fato consumado ou como coisa julgada 
-representam, de fato, um reajuste da situação financeira 
do País? Estou fazendo referência a isto para estimulá-lo, 
nohre Senador Mansueto de Lavor_ V, Ex', ao nos dizer essas 
verdades. está nos dando uma verdadeira aula -e este recinto 
do Senado nada mais é do que uma escola. V. Ex• está profe­
rindo verdades tão estarreccdoras que estão me deixando, 
pohre poeta que sou - não sou versado profundamente em 
assuntos de economia -num estado de verdadeíra perplexi­
dade. Se estivéssemos num governo parlamentarista, talvez 
isso fosse uma autocrítica. Entretanto, parece que o governo 
presidencialista está querendo colocar de pernas para o ar 
o próprio sistema governamental, ao interferir de maneira 
tão estapafúrdia e completamente ílegal na elaboração do 
plano financeiro nacionaL Só peço a V. Ex' que continue 
falando da mesma maneira. se é que tem mais a dizer. O 
que V. Ex• dis~e tem um peso, uma magnitude e uma profun­
didade enorme. Gostaria que esse discurso fosse não somente 
publicado nos Anais, mas distribuído em folhetos para cada 
membro do Congresso NacionaL 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Senador Aureo Me­
llo, V. Ex~ traz realmente um estímulo forte ao meu pronuncia­
mento. V. Ex' diz que é um poeta. Acha pouco ser poeta? 
A meu ver, já é demais. Ao mesmo tempo é um congressista 
e irá votar es~a matéria no Plenário do Congresso Nacional. 
Mesmo não sendo membro da Comissão Técnica respectiva, 
que é a Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e 
Fiscalização, a palavra final será dada por V. ExA e por todos 
os Congressí<;tas. V. Ex• é suplente da Comissão e titular. 
com todas as honras, do Plenário do Congresso Nacional. 

Minhas observações não são para criar oposição sistemá~ 
tica- já o dtsse- mas para esclarecer. Não podemos deixar 
um projeto ~amo esse ser votado do dia para a noite, sem 
a devida análise; assim como não podemos passar recibo dessas 
colocações feitas na exposição de motivos. Não podemos acei­
tar isso, porque não é bom para o Congresso Nacional. Esta 
Casa já levou pancada demais. A última foi desse tal Movi­
mento Decola Brasil- não sei se vai decolar ou não. Agora 
é moda fazer o Congresso de saco de pancada. 

Vamos discutir os cortes; mas vamos reconhecer que há 
excesso de arrecadação; que a receita que está no Orçamento 
foi muito aquém da receita que está sendo efetuada no exercí­
cio. É bom que isto tenha existido, para não dizer que vende­
mos fantasi.1s e favores irreais aos Estados c municípios, como 
tantas veze·~ foi dito por órgãos da imprensa. 

Concluindo. Sr. Presidente, proponho que nos debru­
cemos sobre essa proposta da equipe econômica do Senhor 
Presidente da República. Vamos avaliar se. realmente. existe 
necessidade desses cortes. É possível que tenha que se cortar, 
mas que n~.o seja um corte linear de 50% pura e simplesmente, 
sem considerar setores, regiões, sem levar em conta que o 
Orçamentl), por força do art. 165 da Constituição, tem tam­
bém corno finalidade cooperar na superação dos desequilíbrios 
regionais. Se é dessa forma, se a Constituição Federal diz 
que a peça orçamentária tem que contribuir para atenuar 
os desequilíbrios regionais. não podemos elaborar um corte 

hnear no Centro-Sul igualzinho ao da Amazônia, igualzinho 
ao do Nordeste. São regiões diferentes, com problemas e 
orçamentos estaduais e municipais desiguais. Logo, o percen­
tual do corte não pode ser linear para todo o Brasil. 

Não é por se tratar da minha região, Sr. Presidente, mas 
não tem cabimento, no Nordeste, diante de uma tragédia 
como a seca, em que as receitas federais, estaduais e muni­
cipais caíram brutalmente. fazer-se um corte linear igual ao 
das regiões mais prósperas do País. Considero isso uma falta 
de sensibilidade c, ainda mais, uma desobediência ao texto 
constitucional. que determina para o Orçamento a finalidade 
de restabelecer o equilíhrio entre as regiões do País. 

Por conseguinte, do jeito como está formulado esse proje­
to, não podemos aceitá-lo. Creio que devemos aceitar cortes 
aqui e acolá se realmente - c é possível que estejam -
as falhas humanas estiverem refletidas em um ou outro ponto 
do Orçamento de 93. É uma oportunidade para o Congresso 
corrigir as suas próprias falhas. O Poder .Executivo, no ano 
passado, teve três meses para corrigir as falhas havidas em 
sua proposta, e- diga-se de passagem- não o fez satisfato­
riamente. Então, que também se dê essa oportunidade ao 
Congresso Nacional, mas sem impor nada, sem dar como 
favas contadas um corte linear de 50% nos investimentos, 
alegando que os Ministros, os maiores interessados, já o aceita~ 
ram. Ora. os Ministros aceitaram a proposta por urna questão 
de fidelidade e de obediência, mas nós não temos que nos 
submeter a isso. Temos que discutir como Poder harmônico, 
mas soberano, evidentemente trabalhando com o Poder Exe­
cutivo nesse sentído. 

Nossa atitude não significa oposição. Se é para restabe­
lecer a verdade orçamentária, vamos fazê~lo, pois não temos 
medo dela. E essa verdade orçamentária está dizendo que 
a receita foi calculada com uma inflação de 16% em média 
para 1993. O multiplicador foi 24.75, o que daria, no período 
de abril de 1992 até dezembro de 1993, portanto, 17 meses, 
uma inflação em média de 16% para todo o ano de 1993. 
Qua\ é a inflação que temos? É de mais de 30%. Sr. Presidente. 
Logo, não há por que o Governo se queixar do Projeto de 
Lei Orçamentária. 

Podem existir outras causas para os problemas do Gover­
no, inc\usive a inflação, mas não o Orçamento, até porque, 
em termos de investimento, não de despesas correntes, o Orça­
mento não começou a ser cumprido. O que se quer é que 
o Governo comece a cumprir a sua parte, liberando recursos 
para os programas orçamentários da própria proposta do Go­
verno que não foi alterada e dos acréscimos feitos pelos Parl~­
mentares através das ajudas voluntárias aos Estados e Mum­
cípios. 

Portanto, Sr. Presidente, o meu pronunciamento ê no 
sentido de alertar os eminentes membros tanto da Comissão 
de Orçamento, quanto do Congresso Nacional, que somos 
todos nós, para a necessidade de esse Projeto de Lei no 6/93, 
do Poder Executivo, ser examinado com muita cautela, pois 
essa propos·ta de cone linear de quase 50% em todas as despe­
sas vai constituir umã verdadeira tragédia para certos Estados 
e regiões. 

O Sr. Aureo Mello- Permite-me V. Ex• um·outro aparte?_-, 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - Ouço V. Ex'. nobre 
Senador Aureo Mello. 
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O SR. AUREO MELLO- V. Ex• continua dizendo ver· 
dades, eu diria. hfh!icas, verdades estarrecedoras, e com isto 
está prestando um gigantesco serviço ao País. É preciso que 
o Congresso torne essa posição e deixe de ser conduzido con1o 
um instrumento dos escândalos publicitários que se fazem, 
sempre voltados contra ele. Hoje em dia parece até que há 
uma conspiração no sentido de desmoralizar c desacreditar 
O Congresso Nacional, que tem um senso de respons<lhilidade 
extraordinário. V. Ex" aponta fatos inqualificáveis, inominá­
veis. Esse caso, por exemplo, das perfurações de águas salini­
zadas pelo DNOCS, lá no Nordeste, é verdadeiramente escan­
daloso. que exigiria prisão. se houvesse um sentimento maior 
de conhecimento científico. Os indivíduos que impedem que 
se socorra uma parcela da população que está morrendo de 
sede são verdadeiros energúmenos, verdadeiros animais. uns 
perfeitos ignorantes que deveriam ser tangidos a chuço dos 
cargos que ocupam. Jsso é uma vergonha, pois vis<t apena!. 
criticar o Presidente da Câmara, que poderia ser alvo de uma 
culpa ou de uma pena que não merece. S. Ex· fez o que 
todos têm que fazer. Do mesmo modo, esse juiz que requereu 
a perfuração da sua propriedade para descobrir água no sub~ 
solo fez um ato de grandeza. De maneira que o pronuncia­
mento de V. Ex· é, para mim, uma aula dada pelo professor 
certo e. ao mesmo tempo. para o Brasit. um <J.Ierta da maior 
autoridade, da maior responsabilidade, da maior credencia­
Iidade. V. Ex• provou. inclusive como Relator desse Orça­
mento, no seu cquillbrio, lisura e dignidade, na maneira cor­
reta como desempenhou a sua função. que é um verdadeiro 
magistrado. Não houve contra a relataria de V. Ex' as gritas 
sobre gnomos que porventura estivessem assombrando as alas 
da Comissão de Orçamento. V. Ex' foi um relator inataccível, 
impecável, e queira o Congresso ter sempre relatores como 
V. Ex·' 

O SR. MANSUETO DE LAVOR· Muito obrigado. Scna· 
dor Aureo Mello. 

Quando citei o DNOCS - Departamento Nacional de 
Obras Contra a Seca. não quís dizer que ele r1ão tenha seus 
defeitos. Inclusive o Tribunal de Contas da União, através 
de um relatório do Ministro Marcos Antônio Vilaça, apontou 
esses defeitos e eles devem ser corrigidos. 

Inadmissível, entretanto, é que unl órgão encarregado 
do abastecimento de água para a Região do Semi-árido tenha 
um corte de 60% no seu Orçamento, como não posso admitir 
que o Ministérío da Saúde tenha quase 32 trilhões de cruzeiros 
cortados do seu já parco e insuficiente Orçamento, votada 
na peça orçamentária de 1993. Trata-se de urna contradição 
que não vamos permitir que aconteça. 

A expectativa dos Parlamentares de terem um recesso 
daqui para segunda-feira é justíssima, pois há cinco anos não 
temos recesso. Agora, por causa desse direito de repouso, 
não podemos votar, no escuro, um proieto como esse. É 
minha expectativa que haja tempo. Sr. Presidente, para que 
se possa analisar, tanto na Comissão, quanto em acordo de 
Lideranças e no Plenário do Congresso Nacion;:~l, com verda, 
deiro espírito público e também dentro de um arraigado senti~ 
menta de apoio e solidariedade às regiões mais sofridas do 
País, essa proposta de alteração orçamentária. 

Era o que tinha a dizer. Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Mansueto de Lavor, 
o Sr. Levy Dias, 2" Vice- Presidente deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Carlos Parrocínio, 
Supleme de Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio)- A Presidên· 
cia solicita dos Srs. Senadores e da Sr·' Senadora Eva Blay 
a permanência em plenário, porque, exatamente dentro de 
três minutos, teremos uma sessão extraordinária do Senado 
Federal. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Affonso Camargo. 
(Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Márcio Lacerda. 
(Pausa.) 

Concedo a palavra ã nobre Senadora Eva Blay. 

A SRA. EVA BLA Y (PSDB- SP. Pronuncia o seguinte 
discurso.)- Sr. Presidente. Srs. Senadores, gostaria que o 
plenário estivesse repleto, mas não vou deixar de falar sobre 
o problema que está me perturbando desde a semana passada, 
mesmo porque quero mandar este pronunciamento para a 
imprensa e entendo que, antes de mais nada, temos de discutir 
essa questão nesta Casa. 

A propósito, os Senadores Mansueto de Lavor e Aureo 
Mello analisaram magnificamente a detração do Congresso 
Nacional. Quero tentar entender junto com S. Ex~' o que 
está acontecendo. 

A mim parece que temos nos dedicado profundamente 
-nem poderia ser diferente -às questóes econômicas que 
estão abalando profundamente o nosso País. Gostaria de lem­
brar, contudo, que os problemas econômicos não vêm sozi~ 
nhos; junto com eles vêm os problemas sociais e políticos. 
Não sei onde começa um e onde começam os outros; eles 
estão correlacionados. 

Nos últimos meses, temos observado um crescente movi­
mento neonazista. Será que isto está acontecendo por acaso? 
Fatos e notícias têm surgido sem a devida e proporcional 
reação social. Cito aqui alguns fatos recentes, sem preocu­
pação com a sua ordem cronológica. 

No começo, foi esse movimento dos "carecas", reles imi~ 
tação dos skinheads, que se pôs a perseguir, especialmente 
no meu Estado. o de São Paulo, negros, judeus e nordestinos 
-os nordestinos, tão sofridos na sua própria terra, quando 
buscam um melhor destino em outras regiões brasileiras, por, 
que eles têm o direito de escolher um local para viver, acabam 
sofrendo igualmente perseguições. 

Ouvi reações que procuravam diminuir a importância des~ 
ses movimentos, dizendo que eram manifestações esporádicas 
e sem maiores conseqüências de um grupo de rapazes e moças. 
E fatos cada vez mais graves foram acontecendo, trazendo 
ameaças, intranqüilidade e até a morte de um rapaz negro. 

Finalmente, o Secretário de Segurança, Dr. Michel Te~ 
me r. decidiu em muito boa hora criar a Delegacia Especia­
lizada contra Crimes Raciais - aliás, algo muito bem coloca~ 
do. em face do que preceitua a nossa Constituição. Todavia, 
sabemos muito bem que uma delegacia só será eficiente se 
for chamada a intervir pela sociedade; sozinha, a delegacia 
não pode fazer nada. 

Um outro episódio que ocupou a mídia foi o movimento 
separatista do Rio Grande do Sul, que aconteceu poucas sema­
nas atrás, ousando propor uma absurda divisão do território 
nacional, separando estados- por que não dizer- suposta­
mente ricos de outros nem tanto. O fundamento nazista desse 
movimento expressa-se claramente nas palavras de um de 
seus proponentes e no próprio símbolo, de inspiração nazista, 
que eles utilizam em suas aparições públicas. 

Os fatos tornam-se cada dia mais graves e mais antidemo­
cráticos, dependendo, é claro, do cenário onde estão ocorreo· 
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do. Não foi por a:aso que a Nação ouviu estarrecida as pala­
vras do Oeputad-J Federal Jair Bo\sonaro) o maior detrator 
desta Casa, propondo o fechamento de instituições que garan­
tem a democraci:: neste País. 

Esta é a Ca;a das leis e deve ser respeitada, porque é 
a única garantia da democracia. 

Na semana passada, nossos gabinetes foram invadidos 
por um fax de autoria de um missivista covarde, que se escon­
de atrás de uma caixa postal de Londrina, no Estado do Para­
ná, em que ele reescreve as mesmas acusaçôes do período 
nazista alemão, responsabilizando os judeus pelos probfemas 
do mundo e, em particular, do Brasil. 

Não vou entrar em detalhes históricos, mas é preciso 
Cembrar que os judeus constituem um povo de cinco mil anos. 
A teoria política sionista - palavra que, de repente, virou 
nome feio neste País - desenvolvida por um pensador, Teo­
dor Hertzei, no século XIX, no Congresso de Basiléia, retoma 
os argumentos bíblicos de retorno à Terra Santa e propõe 
também o retorno à terra de Israel. 

Pois bem: nesse documento apócrifo que foi enviado a 
todos os gabinetes, através de velhas e surradas expressões 
anti-semitas, anti-sionistas, antijudeus - só faltou incluírem 
negros e nordestinos, mas não vai demorar, porque certa­
mente farão isto na próxima vez - mais uma vez atribui-se 
ao povo judeu a responsabilidade por um grande complô inter­
nacionaJ contra o Brasil. 

Essa é uma história muito conhecida nossa, largamente 
explorada por Goebbels e Hitler para desencadear a perse­
guição aos judeus e a todos os que se opunham à louca con­
quista do mundo em nome da limpeza racial - frase que 
ultimamente tem sido tão repetida e que tem causado tantas 
mortes na Europa do Leste. 

Continuando a alinhavar esses fatos, depareí-me, ao ler 
o Jornal de Brasilia do dia lo de julho des\e ano, com um 
inacreditável "conselho" oferecido por um dos seus articu­
listas, que transcreve carta de um missivista recomendando 
ao nosso Presidente da República, Itamar Franco, que aceite 
a "sugestão" de um "louco mas genial". E quem é o "louco 
mas genial" para ele? Hitler. Que propunha Hitler? Que se 
substituíssem os economistas por um estadista. Ora, o estadista 
modelo dos citados articulistas é nada menos do que aquele 
que destruiu seis milhões de judeus na Segunda Guerra Mun­
dial, e outro tanto de comunistas, homossexuais e outros opo­
sitores. É disso que estamos precisando, de um Hitler brasi­
leiro? 

Srs. Senadores, onde chegaremos com essa ostensiva de­
sobediência à lei? 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio)- Nobre Se na­
dota, eu gostaria, embora constrangido pot interromper V. 
E~, de comultar o Plenário se podemos prorrogar esta sessão 
por mais cinco minutos? (Pausa.) 

Havendo assentimento do Plenário, está prorrogada a 
presente sessão por mais cinco minutos. 

O Sr. Mansueto de Lavor - V. Ex~ me concede um 
aparte, nobre Senadora? 

A SRA. EVA BLAY- Concedo o aparte a V. Ex• 

O Sr. Mansueto de Lavor -Serei muito rápido, Sena­
dora, para não tomar o preciso tempo de V. Ex~ É um discurso 
maravilhoso. É um prazer ouvi-la, com essas colocações tão 
pertinentes. Mas eu queria apenas dizer que a citação do 
articulista -complementando -insinuava que o Presidente 

Itamar Franco deveria se inspirar nesse "louco genial", e a 
frase do "louco genial", no "Meio Kampf', é exatamente 
esta: "Todo governo deve afastar os economistas. Se eles 
insistirem, fuzile-os". (Risos) Então, vemos que não são ape .. 
nas exotismos esses pensamentos que surgem por aí, entre 
eles o do Parlamentar que quer fechar a sua própria Casa, 
a Casa a que pertence. V. Ex~ tem nossos aplausos. É uin 
prazer imenso ouvi-la, não só pelo que fala, mas pela forma 
como apresenta o s.eu pensamento na tarde de hoje. 

A SRA. EVA BLAY- Muilo obrigada, Senador Man­
sueto de Lavor. 

Lembro, Srs. Senadores, que em 1937 inventou-se urn 
Plano Cohen e, em nome do suposto perigo que o País corria, 
fechou-se o Congresso Nacional e instalou-se um longo perío­
do de exceção. 

Queria eu estar enganada, mas, infelizmente, são seme­
lhantes os indícios de uma perigosa ação para desacreditar 
o Estado. Por isso, estou tomando a palavra hoje. Confio 
que a mistificação não conduzirá mais uma vez à ruptura 
da democracia no BrasiL Penso, porém, que não podemos 
ficar impassíveis perante esse verdadeiro assalto à tranqüi­
lidade do povo brasileiro, justamente num momento em que 
todos devemos unir esforços para superar os verdadeiros pro­
blemas do País. 

É preciso desmascarar aqueles que usam velhos precon­
ceitos para esconder a verdade, buscam um bode expiatório 
para seus propósjtos antidemocráticos. 

Temos uma Constituição, e ela deve ser obedecida. Ga­
rante-se a liberdade impedindo~se que as regras da represen­
tação democrática sejam rompidas. Usar livros apócrifos, pro­
curar esconder a verdade de fatos históricos sobejamente com­
provados, alimentar a insegurança dos cidadãos são atos que 
atentam contra as sábias palavras do art. s~ da Constituição 
brasileira: 

"TODOS SÃO IGUAIS PERANTE A LEI, SEM 
DISTINÇÃO DE QUALQUER NATUREZA, GA­
RANTINDO-SE AOS BRASILEIROS E AOS ES­
TRANGEIROS RESIDENTES NO PAÍS A INVIO­
LABILIDADE DO DIREITO À VIDA. À LIBER­
DADE, À IGUALDADE, À SEGURANÇA E À 
PROPRIEDADE ... " 

Sinto uma grande honra de fazer parte de uma Casa 
que escreveu isto. Se este art. 59 não for respeítado, realmente 
não mereceremos mesmo a condição de brasileiros. 

O Sr. Aureo Meno- V. EX'! me permite um aparte? 

A SRA. EVA BLAY- Pois não, Senador. 

O Sr _ Aureo Mello- Senadora Eva Blay, eslá abordando 
problemas altamente sensitivos e que, embora aparentemente 
não revelem assim, ao vôo de pássaro da palavra, uma gravi­
dade que nos atinja e nos sensibilize tanto, em realidade são 
verdadeiros peraus, são verdadeiros abismos de gravidade e 
de perigo que precisam ser desmascarados e delineados fron­
talmente diante de todos nós. Esse problema de querer jogar 
a cu1pa nas chamadas minorias é um problema que já foi 
inclusive profundamente analisado, estudado e visto na época 
do nazi-fascismo, quando as doutrinas de Marinetti e do pró~ 
prio Mussolini se associaram aos discursos celerados de Adolf 
Hitler. Eles encontraram- ou buscaram encontrar ou pensa, 
raro encontrar - no povo semita um bode expiatório para 
todos os recalques e sadismos que lhes eram peculiares. Isso 
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porque o povo semita, desde as suas leituras do Talmude, 
é um povo que se revela por um intelecto admirável, principal­
mente no que concerne aos assuntos financeiros. É um povo 
que procura manter a sua integridade religiosa e social, através 
de uma união, de uma capacidade de agregação, que somente 
pode ser definida como louvável. É um povo que - como 
outros povos orientais: japoneses, chineses e hindus - tem 
dado uma lição a outros povos. No Brasil. não ternos essas 
quizilas de querermos eliminar ou postergar pessoas ou grupos 
que formulem as suas doutrinas. O Brasil-tenho dito sempre 
e esse é o maior orgulho que tenho de ser brasileiro - é 
o laboratório do mundo, o melting pot de todas as raças. 
É o lugar onde os povos de todas as cores e de todas as 
crenças se retínem como se fossem um tutti-frutti de coisas 
admiráveis, gerando este povo formidável, onde não há guer­
ras, onde não há conflitos raciais, onde o pensamento sobre­
leva muito acima, inclusive, de povos bastante esmerados da 
velha Europa. Quanto a essa investida contra o Congresso 
Nacional, isso é coisa de suma gravidade. E, nesse ponto. 
o Congresso Nacional tem também uma grande culpa porque 
ele, até hoje, ainda não cuidou de deixar que o povo tomasse. 
diretamente, conhecimento das manifestações que aqtJi se pro­
ferem. Um discurso como esse, por exemplo, do Senador 
Mansueto de Lavor, era um discurso para ser ouvido pela 
grande massa, para ser irradiado pela televisão, para ser escu­
tado pelo rádio, para ser divulgado nos jornais. No entanto, 
o Congresso recebe, como saco de pancadas, acusações de 
toda ordem e não toma conhecimento de coisas admiráveis 
como essas manifestações do nosso colega, de V. Ex• e de 
quantos Parlamentares que aqui proferem palavras. Não que­
ro me alongar demais no aparte, mas os problemas que V. 
Ex• está abordando são problemas afirmativos. V. Ex• está 
eximindo-se da responsabilidade de amanhã ser acusada de 
não ter posto sua voz e lançado seu grito de protesto, mesmo 
que tenha uma significação inaudível, porque o que falamos 
aqui quase não é divulgado, a não ser o trabalho e a wo;situra 
política dos líderes partidários; os Parlamentares comuns não 
são divulgados, projetados através da imprensa. O que quero 
dizer é que V. Ex' está certa, o discurso é belo e verdadeiro. 
V. Ex~ está eximindo-se de urna responsabilidade que amanhã 
não lhe poderá ser increpada, pois V. Ex• falou bem e disse 
com toda sabedoria, cultura e conhecimento. Muito obrigado 
pela gentileza. 

A SRA. EVA BLA Y - Muito obrigada pelo seu aparte, 
Senador Aureo Mello. agradeço a sua compreensão. 

É verdade. De uma certa maneira, estou querendo fazer 
este alerta para manifestar como eu mesma estou atenta a 
esse problema. Mas espero uma repercussão destas palavras, 
porque não arrolei aqui as notícias que saíram nos jornais 
hoje. Isso vai continuar acontecendo. O incidente que acon­
teceu com um ónibus, em que jogaram bombas contra torce­
dores do Flamengo. que voltavam para o Rio de Janeiro, 
tem mãos de neonazistas. Quem montou essas bombas, sofisti­
cadas do jeito que foram montadas? A imprensa já está noti­
ciando isso. A quem interessa causar esse caos no País? A 
quem interessa, ao invés de resolver os problemas, acrescentar 
novos problemas e, de alguma maneira, desestabilizar a ordem 
política deste País'? 

Sô posso responder que os interessados nisso são esses 
provocadores que, realmente. se heneficiaríam se tivéssemos 
a infelicidade de ver-se repetir aqui os fatos de 1937. Mas 
tenho certeza de que todos, juntos. vamos salvaguardar os 
direitos e a democracia do País. Muito obrigada. {Muito bem!) 

Durante o discurso da Sr' Eva 8/ay, o Sr. Carlos 
Patrodnio, Suplente de Secretário, deixa a cadeira da 
presidt?ncia, que é ocupoda pelo Sr. Chagas Rodrigues, 
/" Vice-Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Encerrou-se 
ontem o prazo para interposição do recurso previsto no pará­
grafo único do art. 254 do Regimento Interno, no sentido 
de que ;:t emenda da Câmara ao Projeto de Lei do Senado 
n" 207, de 19R3, prossiga sua tramitação. 

Um01 vez não apresentado o referido recurso, o Projeto 
de Lei do Senado n" 207, de 1983, aprovado, irá à sanção 
em sua redação original. 

A Presidência fará a devida comunicação à Câmara dos 
Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Cilagas Rodrigues) -Nada mais 
havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os trabalhos, 
lembrando aos Srs. Senadores a sessão extraordinária das 
18h30min anteriormente convocada, 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Está encer­
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às I 8h35min.) 

Ata da 135a Sessão, em 6 de julho de 1993 
3a Sessão Legislativa Ordinária, da 49a Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA -

Presidência do Sr. Chagas Rodrigues 

ÀS 18 HORAS E 51 MiNUTOS, ACHAM-SE PRESENTES OS 
SRS, SENADORES: 

Dirceu Carneiro _ Divaldo Suruagy _ Eduardo Suplicy _ Elcio 
Álvares _ Epitácio Cafeteira _ Esperidião Amin _ Eva Blay _ 
Flaviano Melo _ Francisco Rollemberg _ Garibaldi Alves Filho __ 

Affonso Cama.rgo _ Aluízio Bezerra _ Álvaro Pacheco _ Amir Gerson Camata Gilberto Miranda Guilherme Palmeira 
Lando _ Aureo Mello_ Antônio Mariz_ Bello Parga _ Beni V eras Henrique Almeida _ Humberto Lucena _ Iram Saraiva _ Jarbas 

Carlos Antonio De'Carli Carlos Patrocínio César Dias _ Passarinho _ João Calmon _ João França _ João Rocha _ Jonas 
Chagas Rodrigues _ Cid Saboia de Carvalho _ Dario Pereira _ Pinheiro _ Josaphat Marinho _ José Fogaça _ José Paulo Bisol _ 
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José Richa _José ~amey _ Júnia Marise _ Jutahy Magalhães _ 
Juvêncio Dias_ Le,·y Dias _Lourival Baptista_ Lucidio Portella_ 
Luiz Alberto Oliveira _ Magno Bacelar _ Mansueto de Lavor _ 
Márcio Lacerda _ Vlarco Maciel_ Mãrio Covas_ Marluce Pinto _ 
Mauro Benevides _ Meira Filho _ Moisés Abrlio _ Nelson 
Carneiro Nelsor. Wedekin _ Ney Maranhão _ Pedro Sirnon _ 
Pedro Tei~eira __ Raimundo Lira _ Ronaldo Aragão _ Ronan 
Tito_ Valmir Carrpelo. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 65 Srs. Senadores. Ha~ 
vendo nUmero regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
9 Sr. }o Secretário procederá à leitura do Expediente. 
E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS 

DO PRESIDENTE 
DA REPÚBLICA 

De agradecimento de comunicações: 

N• 238 a 241, de 1993 (n• 404 a 407193, na origem), 
de 6 do corrente, referentes à aprovação das matérias constan­
tes das Mensagens SM n•' 116, 118, 119 e 124, de 1993. 

OFÍCIO 

Do Sr. 1" Secretário da Câmara dos Deputados, encami­
nhando à revi~ão do Senado autógrafo do seguinte projeto: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 135, DE 1993 

(N• 3.494/93, na Casa de origem} 

(De iniciativa do Presidente da República) 

Dispõe sobre a descentralização dos serviços de 
transporte ferroviário coletivo dt passag~iros, urbano 
e suburbano, da UniãO para os Estados ~ Municípios, 
e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I' A Rede Ferroviária Federal S.A. - RFFSA 

e a Rede Federal de Armazéns Gerais Ferroviários S. A, 
- AGEF transferirão à União, atendidas as condições pre­
vistas nesta lei, a totalidade das ações de sua propriedade 
no capital da Companhia Brasileira de Trens Urbanos~ CB­
TU, e da Empresa de Trens Urbanos de Porto Alegre S. 
A. - TRE:"'SURB. 

§ 1" As ações serão transferidas pelo valor patrimonial 
a ser apurado em balanço especial, através de empresa de 
consultoria, contratada mediante licitação pública. 

§ 2" Para fins do disposto no parágrafo anterior a CBTU 
e a Trensurb procederão à reavaliação dos seus ativos. 

§ 3o As transferências das ações far-se-ào mediante a 
lavratura de termo no livro de "Transferências de Ações No­
minativas·· das respectivas sociedades, devendo a União ser 
representada na forma da alínea b do inciso V do art. 10 
do Decreto· Lei n' 147, de 3 de fevereiro de 19G7. 

§ 4o O valor apurado na forma do § 1 o deste artigo 
constituirá débito da União em favor das empresas cedentes, 
a ser compensado com créditos da União decorrentes de: 

I- dividendos a serem distribuídos; 
li- sub-rogação em operações de crédito interno ou ex­

terno, observado o disposto no§ 6"' deste artigo; 
lll- incidência de tributos federais, já ocorrida, ou que 

venha a ocorrer a partir da publicação desta lei~ 
IV -dotações orçamentárias consignadas especialmente 

para a compensação de que trata este parágrafo. 
§ 5~' O débito da União de que tratao parágrafo anterior 

será corrigido monetariamente até a data de sua efetiva com­
pensação. 

§ 69 Para os efeitos da compensação prevista neste arti­
go, a União ficará sub-rogada nas dívidas da RFFSA e da 
AGEF oriundas de operações de crédito interno e externo 
contratadas após 31 de dezembro de 1984, mediante assunção 
dos respectivos contratos. 

§ T A Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional ado­
tará as providências necessárias à celebração de adítívos visan­
do à adaptação dos instrumentos contratuais referidos no pará­
grafo anterior aos preceitos legais que regem os contratos 
em que seja parte a União. 

§ 89 Nos aditivos a contratos de crédito externo cons­
tará, obrigatoriamente, cláusula excluindo a jurisdição de tri­
bunais estrangeiros, admitida apenas a submissão de eventuais 
dúvidas e controvérsias delas decorrentes à justiça brasileira 
ou a arbitragem, nos termos do art. 11 do Decreto-Lei n9 

1.312, de 15 de fevereiro de 1974. 
Art. 2o As transferências das ações a que se refere o 

artigo anterior só poderão ser efetivadas após a União tomar 
as providências necessárias para a recuperação e a consoli­
dação do sistema de transporte ferroviário coletivo de passa­
geiros, objeto da transferência para Estado ou Município, 
de modo a garantir o seu funcionamento em regime de eficiên-
cia e em condições de segurança adequadas. -

Parágrafo único. Deverá a União firmar <:::onvêníos para 
esse fim, com os Estados ou Municípios objeto dessas transfe­
rências, devendo as despesas decorrentes do disposto neste 
artigo correr por conta de dotação específica, podendo os 
Estados ou Municípios participarem, em contrapartida, com 
parcelas do montante necessârio, a serem definidas em con­
vênio. 

Art. 39 Efetivada a transferência das ações a que se 
refere o art. t~, fica autorizada a cisâo da CBTU, mediante 
a criação de novas sociedades constituídas para esse fim, cujo 
objeto social será, em cada caso, a exploração de serviços 
de transporte ferroviário coletivo de passageiros, urbano e 
suburbano, respectivamente nos Estados e Municípios onde 
esses serviços são atualmente prestados. 

§ lo A cisão far-se-á com a versão, em cada caso, de 
parcelas do patrimônio da CBTU diretamente vinculado à 
exploração dos serviços de transporte de que trata o caput 
deste artigo. 

§ 2~ As operações de cisão previstas neste artigo reger­
se~ão pelo disposto nesta lei e nos arts. 223 a 226, 229, 230, 
233 e 234, da Lei n' 6.404, de 15 de dezembro de 1976. 

§ 3~ A cisão com versão de parcela do patrimônio em 
sociedade já existente e sob controle acionâri() direto ()U indi­
reto de Estado ou Município obedecerá às disposições do 
art. 227 da Lei n" 6.404, de 15 de dezembro de 1976. 

§ 4~' As ações da União nas sociedades a serem consti­
tuídas poderão ser alienadas. a qualquer título, inclusive me-
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diante doação, aos Estados e Municípios nos quais os serviços 
de transporte são prestados. 

§ 5o As operaçóes de cisão de que trata este artigo só 
serão realizadas mediante prévi<t aceitação, em cada caso, 
pelos respectivos Estados e Municípios, da doação prevista 
no parágrafo anterior. 

§ 6° A transferência da exploração de todos os serviços 
de transporte a cargo da CBTU implicará a sua extinção ou 
dissolução, ap\icando~se, em quaisquer dos casos, o disposto 
nos arts. 18, 20, 21 e 23, da Lei n" 8.029, de 12 de abril 
de 1990. 

Art. 4o Efetivada a transferência das ações a que se 
refere o art. 1" desta lei, fica a União autorizada a alienar. 
a qualquer título, inclusive mediante doação, ao Estado do 
Rio Gr9.nde do Sul e ao Município de Porto Alegre. as ações 
de sua propriedade na Empresa de Trens Urbanos de Porto 
Alegre S. A. - TRENSURB. 

Art. 5o Serão celebrados convênios entre as novas so­
cíedades e a União com vistas a garantir, anualmente, dotações 
orçamentárias para investimentos na modernização e expan~ 
são dos sistemas, em montante correspondente a até 50% 
(cinqüenta por cento) da média de dispêndio total de custeio 
observado nos três anos anteriores à criação de cada socie­
dade. 

Art. 6" Os empregados da CBTU e da TRENSURB 
serão transferidos, em regime de sucessão trabalhista, para 
as novas sociedades, sendo-lhes garantidos os seus direitos, 
benefícios e vantagens atualmente vigentes, taís corno a com­
plementação de que trata a Lei no 8. 186, de 21 de maio de 
1981, aos empregados que já a tenham adquirido, corno tam­
bém, na forma da legislação. para os empregados admitidos 
posteriormente a 31 de outubro de 1969. 

§ 1° A União fica responsabilizada pelas dívidas, obri­
gações, passivos, e quaisquer outros ônus trabalhistas, contraí­
dos até a transferência dos empregados para as novas socieda­
des, constituídas na forma desta lei, inclusive por aqueles 
pendentes de decisão judicial. 

§ 2o A doação prevista no art. 4'' desta leí fica condicio­
nada à quitação prévia dos débitos trabalhistas, decorrentes 
de decisão judicial transitada em julgado, cujo pagamento 
dar·se-á independentemente de precatório, por se tratar de 
crédito de natureza alimentícia. nos termos do art. 100 da 
Constituição Federal. 

§ 3~ Ficará assegurado ao empregado o direíto de man­
ter-se como participante da Funda-ção Rede Ferroviária de 
Seguridade Social - REFER, obrigadas as novas sociedades 
criadas nos termos desta lei a serem suas patrocinadoras, po­
dendo também os novos empregados que, porventura, forem 
contratados pelas novas empresas a serem criadas, associar·se 
à referida Fundação nas mesmas condições. 

§ 4" Aos empregados da CBTU, transferidos para as 
novas sociedades criadas nos termos desta lei e ocupantes 
de imóveis pertencentes à RFFSA ou CBTU, ficarão assegu­
rados o direito de ocupação e a prioridade para aquisição. 

§ 5o Os critérios para a transferêncía dos empregados 
da Administração Central da CBTU serão regulamentados 
por convenção, contrato ou acordo coletivo de trabalho, a 
ser firmado entre a CBTU e o sindicato majoritário represen­
tante dos empregados da CBTU no Estado, sendo permitida 
a transferência destes funcionários para outras empresas públi­
cas, na mesma localidade, garantida a disponibilidade remune­
rada do trabalhador, enquanto não houver o reaproveitamen­
to, mantidas as condições desta lei. 

§ 6Q A partir da data da publicação de lei estadual ou 
municipal, os empregados da CBTU ou da TRENSURB que 
trabalham nos sistemas sujeitos à transferência não poderão 
ser demitidos, a não ser por justa causa, até 12 (doze) meses 
após efetivada a sua transferência e aproveitamento pelas so· 
ciedades referidas nesta lei. 

§ 7" Fica autorizada indenização especial, equivalente 
a 12 (doze) vezes o valor da última remuneração mensal paga 
pela empresa, para desligamento voluntário de empregado 
da CBTU ou da TRENSURB, sendo permitido o saque do 
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço- FGTS, e todos 
os demais direitos correspondentes à demissão sem justa cau~ 
s<t, respeitadas as disponibilidades financeiras das empresas. 
no período de doze meses a que se refere o parágrafo anterior, 

Art. 7° Fica a União autorizada a: 
I- adquirir, inclusive mediante compensação de crédi~ 

tos, permuta ou dação em pagamento, os créditos que as 
instituições financeiras por ela controladas tenham contra a 
Companhia do Metropolitano do Rio de Janeiro - Metrô, 
bem como contra o Estado do Rio de Janeiro e o Município 
do Rio de Janeiro, que tenham sido contraídos diretamente 
em favor do Metrô; 

II ·-capitalizar o montante de seus créditos, inclusive 
aqueles objeto -do inciso anterior, mediante subscrição de au­
mento de capital do Metrô e integralização com esses créditos; 

III- alienar, a qualquer título, inclusive mediante doa­
ção, ao Estado do Rio de Janeiro e ao Município do Rio 
de Janeiro, a integralidade ou parte das ações que receber 
ern decorrência da capitalização prevista no inciso anterior. 

Parágrafo único. As despesas decorrentes do disposto 
neste artigo correrão à conta de dotação específica. 

Art. go Para garantir os serviços de transporte de cargas 
e passageiros oferecidos pela RFFSA, as novas sociedades 
referidas nesta lei deverão celebrar acordos com a RFFSA 
ou manter os existentes entre a RFFSA e a CBTU. no que 
dit respeito ao tráfego rnútuo e aos planos diretores de investi­
me-ntos, em áreas comuns a ambas as empresas. 

Parágrafo único. Entende-se, para fins desta lei, como 
tráfego mútuo, o compartilhamento, com a RFFSA, das vias 
pertencentes atualmente à CBTU, as quais serão transferidas 
para as novas sociedades, possibilitando a circulação simul­
tânea de trens de passageiros urbanos e de longo percurso 
e de cargas. 

Art. 9o Fica o Ministro de Estado dos Transportes auto­
rizado a constituir Grupos de Trabalho, compostos por repre­
sentantes dos Governos Federal, Estadual e Municipal, bem 
como por representantes dos trabalhadores e usuários, com 
o objetivo de acompanhar os processos de transferências dos 
sisremas ferroviários de transporte coletivo de passageiros, 
de que trata esta lei. 

Art. 10. Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 11. Revogam-se o Decreto-Lei n' 2.399, de 21 de 
dezembro de 1987, e demais disposições em contrário. 

MENSAGEM N• 1.013, DE 30 DE DEZEMBRO DE 1992 

(Do Poder Executivo) 

Senhores Membros do Cogresso Nacional, 
Nos termos do artigo61 da Constituição Federal, submeto 

à elevada deliberação de Vossas Excelências, acompanhado 
de Exposição de Motivos dos Senhores Ministros de Estado 
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dos Transport1~s e Chefe da Secretaria de Planejamento, Orça­
mento e Co01denação da Presidência da República, o texto 
do projeto de lei que "dispõe sobre a descentralização dos 
serviços de tn:.nsporte ferroviário coletivo de passageiros, ur­
bano e subur'1ano, da União para os Estados e Municípios, 
e dá outras p1 ovidências". 

Brasília. 30 de dezembro de 1992. -Itamar Franco. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N' 16/GM, DE 23 DE DE­
ZEMBRO DE 1992, DOS SENHORES MINISTROS 
DE ESTADO DOS TRANSPORTES E CHEFE DA 
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, ORÇA­
MENTO E COORDENAÇÃO DA PRESIDÊNCIA 
DA REPÚBLICA. 

Excelertíssimo Senhor Presidente da República, 
Submet:mos à apreciação de Vossa Excelência o incluso 

anteprojeto de lei que dispõe sobre a descentralização dos 
serviços de ~ransporte ferroviário coletivo de passageiros, ur­
bano e suburbano, da União para os Estados e Municípios. 
e dá outras providências. 

O Gov..::rno Federal tem desempenhado, historicamente, 
a função d·: principal operador das ferrovias urbanas pare. 
transporte de passageiros no País. A responsabilidade pela 
implantação c operação dessas ferrovias está a cargo da Com-­
panhia Brao;ileira de Trens Urbanos~ CBTU e da Empresa 
de Trens Urbanos de Porto Alegre S.A. - TRENSURB, 
subsidiária.; da Rede Ferroviária Federal S.A.- RFFSA. 

O sistema de trens metropolitanos e regionais operado 
pela CBTU é composto pelos subsistemas de Fortaleza, Natal, 
João Pessoa, Recife. Maceió, Salvador, Belo Horizonte, Rio 
de Janeiro e São Paulo. A TRENSURB, por sua vez, tem 
sob sua responsabilidade a operação do trem metropolitano 
de Porto Alegre. 

A Constituição estabelece que cabe aos Municípios orga­
nizar e prestar, diretamente ou mediante concessão ou permis­
são os serviços públicos de interesse local, incluído o de trans­
porte coletivo, que tem caráter essencial {art. 30, V); aos 
Estados, ;nstituir regiões metropolitanas constituídas por gru­
pamento de Municípios limitrofes, para integrar a organiza­
ção, o planejamento e a execução de funções públicas de 
interesse comum (art. 25, § 3"); e à União estabelecer diretrizes 
para o desenvolvimento urbano inclusive habitação, sanea~ 
menta básico e transportes urbanos (art. 21, XX). 

Em decorrência disto, o Governo Federal, objetivando 
contribuir para o equacionamento dos graves problemas que 
afetam, como um todo, o setor de transportes urbanos do 
País, estabeleceu ampla negociação com os Estados para a 
transferência dos respectivos sistemas de trens urbanos opera~ 
dos pela CBTU e pela TRENSURB para as administrações 
locais, incluindo-se na cítada transferência o ativo, o pessoal 
(aproximadamente 18.000 funcionários) e os serviços de ope­
ração e manutenção necessários ao seu funcionamento. 

Em função do quadro institucional bastante complexo 
para os transportes urbanos do País, particularmente no que 
diz respeito à diretrizes, ações, responsabilidades e interfaces. 
o processo de descentralização dos sistemas em questão vem 
se desenvolvendo levando em conta as peculiaridades e carac­
terísticas de cada região metropolitana. Dessa maneira, a im­
periosa necessidade de se buscar melhorias no padrão de efi­
ciência da operação das ferrovias urbanas, inclusive por inter­
médio da integração das mesmas com os demais modais de 
transportes, tem demonstrado a importância da participação 
rlas administrações estaduais e municipais no processo. 

Por ser a gestão dos transportes urbanos de exclusiva 
competência dos Eslados e Municípios, é maior a possibilidade 
dos governos locais reordenarcm os vários modos de trans­
porte, evitando a concorrênc:ia irracional c promovendo uma 
melhor integração física. 

O planejamento urbano (uso do solo, locação de equip­
mentos urbanos e construção e operação do sistema viário), 
por ser de competência local, deve incluir em suas diretrizes 
de implantação, a eficiência dos sistemas estruturadores de 
transporte já existentes nas cidades, como o trem e o metrô. 
O planejamento dos transportes, por sua vez, deve ser feito 
para atender as necessidades de desenvolvimento da c.idade 
ou região metropolitana. Por conseguinte, o planejamento 
da alocação c da priori:zação de recursos deve ser gerido 
e implantado pelo mesmo nível de Governo. 

Demais disto é oportuno ressaltar, tambêrn, que quanto 
mais próxima a gestão de um sistema de transportes estiver 
de seu usuário, mais provavelmente este poderá cobrar resul­
tados dos responsáveis pela operação daquele sistema. 

Assim, é de fundamental importância a descentralização 
dos sistemas de transportes de passageiros sobre trilhos no 
BrasiL O início do processo já foi deflagrado: a União assinou 
com os Governos dos Estados de São Paulo, Pernambuco, 
Minas Gerais e Rio de Janeiro um Convênio-Protocolo, con­
tendo as macro-diretrizes para a transferência dos sistemas, 
sob responsabilidade da CBTU, localizados nas capitais desses 
Estados (os convênios assinados com os Estados de Minas 
Gerais e Rio de Janeiro contaram com a participação das 
prefeituras de suas capitais). 

Outrossim, a concretização de tal processo pressupõe. 
também, o desenvolvimento de ações que assegurem a viabili­
dade futura dos sistemas após a estadualização: promoção 
de saneamento econômico financeiro, com conclusão de refor­
ma em suas estruturas organizacionais e administrativas; recu­
peração da receita operacional, buscando reduzir a necessi­
dade de alocação de vultosos subsídios governamentais; e 
prosseguimento de programas emergenciais para combater 
a elevada degradação dos sistemas. 

Os maiores entraves das negociações para a transferência 
dos sistemas da CBTU, todavia. residem no precário estado 
da infra-estrutura das linhas e do material rodarite. A solução 
postulada para tanto, encontra-se no compromisso assumido 
pelo Governo Federal de garantir recursos para a execução 
de um programa mínimo de obras, cujo objetivo é sustar 
o estado de degradação física dos sistemas ou, quando for 
o caso, possibilitar o financiamento de recursos para a consoli­
dação e complementação daqueles sistemas cuja escala de 
operação seja a principal condicionante do caráter deficitário, 
sob o aspecto financeiro, do serviço prestado. 

Acreditamos, pois, que, dessa maneira, estarão assegu­
radas as pre-condições indispensáveis ao êxito do processo 
de descentralização dos serviços ferroviários urbanos para 
transporte de passageiros no Brasil, com a transferência aos 
Estados de sistemas saudáveis, do ponto de vista fisico e finan­
ceiro, e capacitados a desempenhar com eficiência econômica 
e social os relevantes serviços que prestam à sociedade. 

Essa realidade torna necessária a elaboração de uma lei 
mais abrangente, de modo a atender a efetiva integração servi­
ços de transporte ferroviário coletivo urbano de passageiros, 
hoje operados pela CllTU e pela TRENSURB. 

Dessa forma, impõe-se, em primeiro lugar, que as ações 
integrantes do capital da CllTU e da TRENSURB, perten­
centes à RFFSA, sejam transferidas para a União, mediante 
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indispensável ressarciamento que preserve o equihbrio econô­
mico-financeiro da RFFSA e resguarde a sua natureza empre­
sarial. 

Em far:e do elevado valor dos bens a serem transferidos 
do patrimônio da RFFSA, o anteprojeto confere tratamento 
mais amplo c adequado ao aludido ressarcímento, propiciao do 
medidas que favorecem a recuperação econômica da Rede 
e dão um equacionamento prático e flexível da dívida da União 
decorrente da aludida transferência patrimonial, fundamen­
talmente mediante assunção de obrigações e compensação 
tributária. 

No tocante à transferência dos serviços para os Estados 
ou Municípios. o anteprojeto estabelece uma solução grad1.1al, 
em etapas e na medida em que sejam feitos os necessários 
ajustes entre a União e os respectivos Estados e Municípios. 

Prevê~se, de igual modo, como etapa seguinte da descen­
tralização. a cisão da CBTU em nove sociedades de atuação 
local, uma para cada um dos subsistemas regionais antes men­
cionados, que seriam inicialmente controladas pela União e, 
imediatamente após, pelos Estados e Municípios, mediante 
assunção do controle acionário das sociedades a serem consti­
tuídas, por doação da integralidade das respectivas ações pela 
União. 

Para tanto, propõe~se que as operações de cisão sejam 
realizadas de acordo com as disposições da Lei no 6.404, de 
15 de dezembro de 1976, e precedidas de prévio entendimento 
e aceitação, pelos Estados e Municípios. da doação acima 
referida. 

De outro lado, no caso específico do Rio de Janeiro, 
o Estado está transferindo para o Município a companhia 
do metropolitano do Rio de Janeiro- METRÓ. Para tanto, 
torna-se necessário o saneamento econômico-financeiro do 
METRÓ. inclusive com aporte de recursos novos e a definição 
das responsabilidades correspondentes. 

Em vista dísto e com <l finalidade de atingir a consecução 
desses objetivos. a União, ao firmar o mencionado CONVÊ­
NIO. comprometeu~se a converter créditos relativos as dívidas 
do METRÔ junto à própria Uniáo e às suas instituições finan~ 
ceiras, inclusive a dívida do Estado do Rio de Janeiro contraída 
para fazer face àqueles compromissos, nos termos do Voto 
n9 548, do Conselho Monetário Nacional. 

A edição de uma lei específica para viabilizar a transfe~ 
rência dos sistemas, a ser apresentada ao Congresso Nacíonal 
até 31 de dezembro de 1992, enseja, por outro lado, o atendi­
mento da oxigência protocolar do Banco Internacional para 
a Reconstrução c Desenvolvimento- BIRD, visando concre~ 
tizar a negociação de financiamento dos projetos de descentra~ 
lizaçáo dos transportes me.tropolitanos do Rio de Janeiro e 
de São Paulo. ora em andamento junto àquele organismo 
internacional. 

É importante ressaltar, também, que o aporte de recursos 
oriundos do referido organismo de crédito internacional repre­
senta a oportunidade de injeção de "dinheiro novo", a baixo 
custo, que será destinado à melhoria dos sistemas a serem 
descentralizados tais como a aquisição de equipamentos e 
de material rodante e a reforma das redes aéreas e de teleco­
municações, imprimindo-se-lhes condições ideais de funcio­
namento. 

Este anteprojeto consubstancia, assim, instrumento im~ 
prescindível à melhoria da eficiência dos subsistemas de trans~ 
porte ferroviário coletivo hoje operados pela CBTV, bem 
como dá cumprimento às normas constitucionais que regiona~ 
lizaram a prestação dos merlcionados serviços de transporte. 

Por último, o anteprojeto prevê a revogação do Decre~ 
to-Lei n" 2.399, de 21 de dezembro de 1987, em rezão de 
que a solução de descentralização ali preconizada não atende 
as normas constitucionais antes referidas. 

Nessa conformidade, considerando a importância da ma­
téria no contexto da Federação e a urgência no encaminha­
mento das soluções reclamadas, solicitamos, caso assim esteja 
Vossa Excelência de acordo, o encaminhamento do projeto 
nos termos do art. 64, § P, da Constituição. 

Estas, Senhor Presidente, são as nossas considerações 
a respeito dos aspectos fundamentais do anteprojeto de lei 
que submetemos à consideração de Vossa Excelência. 

Respeitosamente,- Alberto Goldrnan, Ministro de Esta~ 
do dos Transportes - Pt~ulo Roberto Haddad, Ministro de 
Estado Chefe da Secretaria de Planejamento, Orçamento e 
Coordenação da Presidência da República. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N• 147- DE 8 DE FEVEREIRO DE 1967 

Dá nova lei orgânica à Procuradoria-Geral da Fa­
«nda Nacional (P.G.F.N.) 

CAPÍTULO IJI 

Da Competência 

Art. 10. Ao Procurador-Geral da Fazenda Nacional 
compete: 

V- Representar e defender os interesses da Fazenda 
Nacional podendo delegar competência, para esse fim, a Pro­
curador da Fazenda Naciooal: 

a) nos atos constitutivos e nas assembléias de sociedades 
de economia mista e outras entidades de cujo capital participe 
o Tesouro Nacíonal; 

b) nos atos, de que participe o Tesouro Nacional, relati­
vos à subscrição, compra, venda ou transferência de ações 
de sociedades; 

DECRETO-LEI N" 1.312 - DE 15 DE FEVEREIRO DE 
1974 

Autoriza o Poder Executivo a dar a garantia do 
Tesouro Nacional, a operações de créditos obtidos no 
exterior, bem como, a contratar créditos em moeda es­
tangeira nos Hmites que especifica, consolida inteira­
mente a legislação em vigor sobre a matéria e dá outras 
providências. 

Art. 11. O Tesouro Nacional contratando diretamente 
ou por intermédio de agente financeiro poderá aceitar as cláu­
sulas e condições usuais nas operações com organismos finan~ 
ciadores internacionais, sendo válido o compromisso geral 
e antecipado de dirimir por arbitramento todas dúvidas e con~ 
trovérsias derivadas dos respectivos contratos 
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LEI N" 6.404- DE 15 DE DEZEMBRO DE 1976 

Dispõe sobre as sociedades por ações e) 

CAPÍTULO XVIII 

Transformação, Incorporação, Fusão e Cisão 

SEÇÁO 11 

Incorporação, Fusão e Cisão 

Competência e Processo 

Art. 223. A incorporação, fusão ou cisão podem ser 
operadas entre sociedades de tipos iguais ou diferentes e deve­
rão ser deliberadas na forma prevista para a alteração dos 
respectivos estacutos ou contratos sociais. 

§ 1"' Nas operações em que houver criação de sociedade 
serão observadas as normas reguladoras da constituição das 
sociedades do seu tipo. 

§ 2? Os sócios ou acionistas das sociedades incorpora­
das, fundidas ou cindidas receberão, diretamente da compa­
nhia emissora, as ações que lhes couberem. 

Protocolo 

Art. 224. As condições da incorporação, fusão ou cisão 
com incorporação em sociedade existente constarão de proto­
colo firmado pelos órgãos de administração ou sócios das 
sociedades interessadas, que incluirá: 

I- o número, espécie e classe das ações que serão atri­
buídas em sub.;tituição dos direitos de sócios que se extínguirão 
e os critérios utilizados para determinar as relações de substi­
tuição; 

n-os elementos ativos e passivos que formarão cada 
parcela do patrimônio, no caso de cisão; 

UI- os critérios de avaliação do patrimônio líquido, a 
data a que se .. á referida a avaliação, e o tratamento das varia~ 
ções patrimo;Jiais posteriores; 

IV- a !-.olução a ser adotada quanto às ações ou quotas 
do capital de uma das sociedades possuídas por outra; 

V- o 'alo r do capital das sociedades a serem criadas 
ou do aumento ou redução do capital das sociedades que 
forem parte na operação~ 

VI- o projeto ou projetos de estatuto, ou de alterações 
estatutárias, que deverão ser aprovados para efetivar a ope­
ração; 

VII- :odas as demais condições a que estiver sujeita 
a operação. 

Parágrafo único. Os valores sujeitos a determinação se­
rão indicad-Js por estimativa. 

Justificação 

Art. 225. As operações de incorpotação, fusão e cisão 
serão subtretidas à deliberação da assembléia geral das compa­
nhias interessadas mediante justificação, na qual serão expos-
tos: 

l-o~ motivos ou fins da operação, e o interesse da 
companhia na sua realização~ 

1l -as ações que os acionistas preferenciais receberão 
e as razões para a modificação dos seus direitos, se prevista~ 

Ill-a composição, após a operação, segundo espécies 
e classes das ações do capital das companhias que deverão 
emitir ações em substituição às que se deverão extinguir; 

IV -o valor de reembolso das ações a que terão direito 
os acionistas dissidentes. 

Formação do Capital 

Art. 226. As operações de incorporação, fusão e cisão 
somente poderão ser efetivadas nas condições aprovadas se 
os peritos nomeados determinarem que o valor do patrimônio 
ou patrimônios líquidos a serem vertidos para a formação 
de capital social é, ao menos, igual ao montante do capital 
a realizar. 

§ }9 As ações ou quotas do capital da sociedade a ser 
incorporada que forem de propriedade da companhia incorpo­
radora poderão, conforme dispuser o protocolo de incorpo­
ração, ser extintas, ou substituídas por ações em tesouraria 
da incorporadora, até o limite dos lucros acumulados e reser­
vas, exceto a legaL 

§ zo O disposto no § P aplicar-se·á aos casos de fusão, 
quando uma das sociedades fundidas for proprietária de ações 
ou quotas de outra, e de cisão com incorporação, quando 
a companhia que incorporar parcela do patrimônio da cindida 
for proprietária de ações ou quotas do capital desta. 

Incorporação 
Art. 227. A incorporação é a operação pela qual uma 

ou mais sociedades são absorvidas por outra, que lhes sucede 
em todos os direitos e obrigações. 

§ 19 A assembléia geral da companhia incorporadora, 
se aprovar o protocolo da operação, deverá autorizar o aumen­
to de capital a ser subscrito e realizado pela incorporada me­
diante versão do seu patrimônio líquido e nomear os peritos 
que o avaliarão. 

§ 2° A sociedade que houver de ser incorporada, se 
aprovar o protocolo da operação, autorizará seus adrninis. 
tradores a praticarem os atos necessãrios à incorporação, indu· 
sive a subscrição do aumento de capital da incorporadora. 

§ 39 Aprovados pela assembléia geral da incorporadora 
o laudo de avaliação e a incorporação, extingue~se a incorpo­
rada, competindo à primeira promover o arquivamento e a 
publicação dos atos da incorporação. 

Fusão 

Art. 228. A fusão é a operação pela qual se unem duas 
ou mais sociedades para formar sociedade nova, que lhes 
sucederá em todos os direitos e obrigações. 

§ 1" A assembléia geral de cada companhia, se aprovar 
o protocolo de fusão, deverá nomear os peritos que avaliarão 
os patrimônios líquidos das demais sociedades. 

§ zo Apresentados os laudos, os administradores convo­
carão os sócios ou acionistas das sociedades para uma assem­
bléia geral, que deles tomará conhecimento e resolverá sobre 
a constituição definitiva da nova sociedade, vedado aos sócios 
ou acionistas votar o laudo de avaliação do patrimônio líquido 
da sociedade de que fazem parte. 

§ 3o Constituída a nova companhia, incumbirá aos pri­
meiros administradores promover o arquivamento e a publi­
cação dos atos da fusão. 

Cisão 

Art. 229. A cisão é a operação pela qual a companhia 
transfere parcelas do seu patrimônio para urna ou mais sacie· 
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dades, constituídas para esse fim ou já existentes, extiguin­
do~se a companhia cindida, se houver versão de todo o seu 
patrimônio, ou dividindo-se o seu capital, se parcial a versão. 

§ 19 Sem prejuízo do disposto no art. 233, a sociedade 
que absorver parcela do patrimônio da companhia cindida 
sucede a esta nos direitos e obrigações relacionados no ato 
da cisão~ no caso de cisão com extinção, as sociedades que 
absorverem parcelas do patrimônio da companha cindida suce­
derão a esta, na proporção dos patrimônios líquidos transfe­
ridos, nos direitos e obrigações não relacionados. 

§ 2o Na cisão com versão de parcela do patrimônio em 
sociedade nova, a operação será deliberada pela assembléia 
geral da companhia à vista de justificação que incluirá as 
informações de que tratam os números do art. 224; a assem­
bléia, se a aprovar, nomeará os peritos que avaliarão a parcela 
do patrimônio a ser transferida, e funcionará como assembléia 
de constituição da nova companhia. 

§ 3o A cisão com versão de parcela de patrimônio em 
sociedade já existente obedecerá às disposições sobre incorpo­
ração (art. 227). 

§ 4o Efetivada a cisão com extinção da companhia cindi­
da, caberá aos administradores das sociedades que tiverem 
absorvido parcelas do seu património promover o arquiva­
mento e publicação dos atos da operação; na cisão com versão 
parcial do patrimônio, esse dever caberá aos administradores 
da companhia cindida e. da que absorver parcela do seu patri­
mônio. 

§ 5~> As ações integralizadas com parcelas de patrimônio 
da companhia cindida serão atribuídas a seus acionistas, em 
substituição às ações extintas, na proporção das que possuíam. 

Direito de Retirada 

Art. 230. O acionista dissidente da deliberação que 
aprovar a incorporação da companhia em outra sociedade, 
ou sua fusão ou cisão, tem direito de retirar-se da companhia, 
mediante o reembolso do valor de suas ações (art. 137). 

Parágrafo único. O prazo para o exercício desse direito 
será contado da-publicação da ata a assembléia que aprovar 
o protocolo ou justificação da operação, mas o pagamento 
do preço de reembolso somente será devido se a operação 
vier a efetivar-se. 

Direitos dos Credores na Cisão 

Art. 233. Na cisão com extinção da companhia cindida, 
as sociedades que absorverem parcelas do seu patrimônio 
responderão solidariamente pelas obrigações da companhia 
extinta. A companhia cindida que subsistir e as que absor­
verem parcelas do seu patrimônio responderão solidariamente 
pelas obrigações da primeira anteriores à cisão. 

Parágrafo único. O ato de cisão poderá parcia.\ estipular 
que as sociedades que absorverem parcelas do patrimônio 
da companhia cindida serão responsáveis apenas pelas obriga­
ções que lhes forem transferidas, sem solidariedade entre si 
ou com a companhia cindida, mas nesse caso qualquer credor 
anterior poderá se opor à estipulação, em relação ao seu crédi­
to, desde quc:- notifique a sociedade no prazo de 90 (noventa) 
dias a contar da data da publicação dos atos da cisão. 

Averbação da Sucessão 

Art. 234. A certidão, passada pelo registro do comércio 
da incorporação, fusão ou cisão, é documento hábil para a 

averbação, nos registros públicos competentes. da sucessão, 
decorrente da operação. em bens, direitos e obrigações. 

LEI N" 8.029, DE 12 DE ABRIL DE 1990. 

Dispõe sobre a extinção e dissolução de entidades 
da Administração Pública Federal e dá outras provi­
dências. 

Art. 18. Nos casos de dissolução de sociedades de econo­
mia místa, bem assim nos de empresas públicas que revistam 
a forma de sociedades por ações, a liquidação far-se-á de 
acordo com o disposto nos arts. 208 e 210 a 218, da Lei 
no 6.404, de 15 de dezembro de 1976, e nos respectivos estatu­
tos sociais. 

§ lo A Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional convo­
cará .. no prazo de oito dias após o decreto de dissolução da 
sociedade, assembléia geral de acionistas para os fins de: 

a) nomear o liquidante, cuja escolha deverá recair em 
servidor efetivo da Administração Pública Federal díreta, au­
tárquica ou fundacional, indicado pela Secretaria de Adminis­
tração Federal, o qual terá remuneração equivalente à do 
cargo de presidente da companhia e poderá manter vigente 
os contratos de trabalho dos servidores da sociedade liQui­
danda, que forem estritamente necessários à liquidação, -de­
vendo, quanto aos demais. rescindir os contratos de trabalho, 
com a imediata quitação dos correspondentes direitos; 

b) declarar extintos os mandatos e cessada a investidura 
do presidente, dos diretores e dos membros dos Conselhos 
de Administração e Fiscal da sociedade, sem prejuízo dares­
ponsabilidade pelos respectivos atos de gestão e de fiscali­
zação; 

c) nomear os membros do Conselho Fiscal que deverá 
funcionar durante a liquidação, dele fazendo parte represen­
tante do Tesouro Nacional~ e 

d) fixar o prazo no qual se efetivará a liquidação. 
§ 2o O liquidante, além de suas obrigações, incumbir­

se-á das providências relativas à fiscalizàção orçarnentáría e 
financeira da entidade em liquidação, nos termos da Lei n" 
6.223, de 14 de julho de 1975, alterada pela Lei n' 6.252, 
de 11 de abfll de 1978. 

§ 3o Para os efeitos do disposto no parágrafo anterior. 
o liquidante será assistido pela Secretaria de Controle interno 
do Ministério da Economia, Fazenda e Planejamento. 

§ 49 Aplicam-se as normas deste artigo, no que couber, 
à liquidação de empresas públicas que se revistam outras for­
mas admitidas pelo direito. 

§ 5" (VETADO). 
............................ ' ...................... -- ......................... . 

Art. 20. A União sucederá a sociedade que venha a 
ser extinta ou dissolvida, nos seus direitos e obrigações decor­
rentes de norma legal, ato administrativo ou contrato, bem 
assim nas demais obrigações pecuniárias. 

§ 1~ O Poder Executivo disporá, em decreto, a respeito 
da execução dos contratos em vigor, celebrados pelas entida­
des a que se refere este artigo, podendo, inclusive, por motivo 
de interesse público, declarar a sua suspensão ou rescisão. 

§ 2' (VETADO). 
Art. 21. A Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

adotará as providêncías necessárias à celebração de aditivos 
visando à adaptação dos \nstrumentos contratuais por ela fir­
mados aos preceitos legais que regem os contratos em que 
seja parte a União. 
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Parágrafo únic::>. Nos aditivos a contratos de créditos 
externo constará, obrigatoriamente, cláusula excluindo a juris­
dição de tribunais estrangeiros, admitida, tão-somente, a sub­
missão de eventuai~. dúvidas e controvérsias dela decorrente. 
à justiça brasileira ou à arbitragem, nos termos do art. ll 
do Decreto-Lei n" .312, de 15 de fevereiro de 1974. 

Art. 23. São cancelados os débitos de qualquer natu­
reza para com a Fazenda Nacional, de responsabilirlade das 
entidades que viertm a ser extintas ou dissolvidas em virtude 
do disposto nesta Lei. 

DECRETO-LEI N•2.399, DE 21 DE DEZEMBRO DE 1987 

Dispõe sobre a transferência das ações represen­
tativas do capital da Companhia Brasiltira de Trens 
Urbanos (CBTU), de seus bens e dá outras providências. 

O Presidente da República, no uso da atribuição que 
lhe confere o art. 55, item 11, da Constituição, decreta: 

Art. te Fica o Poder Executivo autorizado a alienar, 
a qualquer título, aos Estados e a entidades de sua Adminis­
tração indireta, as ações representativas do capital da Compa­
nhia Brasileira de Trens Urbanos (CBTU), bem assim os bens 
móveis e imóveis que integram o seu patrimônio. 

Art. 2o O Ministério dos Transportes criará Comissão 
que estabelecerá diretrizes para as transferências de que trata 
o artigo anterior e adotará as soluções necessárias para que 
o serviço de transporte ferroviário de passageiros nas Regiões 
Metropolitanas passe a ser explorado pelos Estados, sem solu­
ção de continuidade e sem prejuízo da manutenção da compe­
tência normativa de órgãos federais. 

§ 1 o A Comissão proporá soluções adequadas para as 
dívidas de longo prazo da (CBTU) e para a participação da 
União no custeio dos serviços a serem transferidos na forma 
deste artigo. 

§ zo A Uni:1o poderá subrogar-se nos direitos e obriga­
ções decorrentes de operações financeiras celebradas pelos 
Estados e entidades de sua Administração indireta, desde 
que recomendada pela Comissão, e: 

a) as operaçôes refiram-se a projetos, já em execução, 
que envolvam imestirnentos de capital no setor ferroviário; 

b) os contratos respectivos tenham do firmados com a 
garantia da União; e 

c) os Estados ou as entidades tenham adquirido partici­
pações acionária5- na (CBTU). ou se associado com esta para 
a consecução de empreendimentos comuns. 

Art. 3" Este decreto-lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 4o Revoga-se as disposições em contrário. 
Brastlia-DF, 21 de dezembro de 1987; 166> da Indepe­

dência e 99' da República. - JOSÉ SARNEY - Mailson 
Ferreira da Nóbrega - José Reinaldo Carneiro Tavares. 

(À Comissão de Serviços de Infra-Estrutura.) 

PARECERES 

PARECER N• 225, OE 1993 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
n? 8~ de 1986 (n° 112, de 1985, na Câmara dos Depu­
tados.) 

A Comissão Diretora apresenta a redação final do Projeto 
de Decreto Legislativo n' 8, de 1986 (n' 112, de 1986, na 
Câmara dos Deputados). que homologa o ato do Conselho 
Monetário Nacional que autorizou a emissão de papel-moeda, 
no exercício de 1984, no valor de Cr$400.000.000.000,00 (qua­
trocentos bjlhões de cruzeiros). 

Sala de Reunião da Comissão, 6 de julho de 1993. -
Humberto Lucena, Presidente - Júnia Marise, Relator -
Lucídio Portella, Chagas Rodrigues. 

ANEXO AO PARECER No 225, DE 1993 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
n~ 8, de 1986 (n9 112, de 1985, na Câmara dos Depu­
tados,) 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, 
Presidente do Senado Federal. nos termos do art. 48, ítem 
28. do Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO No , DE 1993 

Homologa o ato do Conselho Monetário Nacional 
que autorizou a emissão de papel-moeda, no exercício 
de 1984, no valor de Cr$400.000.000.000,00 (quatro­
centos bilhões de cruzeiros). 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° É homologado o ato do Conselho Monetário 

Nacional que autorizou a emissão de papel-moeda, no exer­
cício de 1984, no valor de Cr$400.000.000.000,00 (quatro­
centos bilhões de cruzeiros). 

Art. zo Este Decreto Legislativo entra em vigor na data 
de sua publicação. 

PARECER N• 226, DE 1993 
Da Comissão Diretora 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
n~ 9, de 1986 (n" 116, de i986, na Câmara dos Depu­
tados.) 

A Comissão Dirrtora apresenta a redação final do Projeto 
de Decreto Legislativo n" 9, de 1986 (n' 116, de 1986, na 
Câmara dos Deputados), que homologa o ato do Conselho 
Monetário Nacional que autorizou a emissão adicional de pa­
pel-moeda, no exercício de 1984, no valor global de 
Cr$1.900.000.000.000,00 (um trilhão e novecentos bilhóes de 
cruzeiros). 

Sala de Reunião da Comissão, 6 de julho de 1993. -
Humberto Lucena, Presidente - Júnia Marise, Relatora -
Lucídio Portella, Chagas Rodrigues. 

ANEXO DO PARECER N' 226, DE 1993 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
no 9, de 1986 (n' 116, de 1986, na Câmara dos Depu­
tados). 

Faço saber que o Congresso Nacíonal aprovou, e eu, 
Presidente do Senado Federal, nos termos do art. 48, item 
28, do Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• , DE 1993 

Homologa o ato do Conselho Monetário Nacional 
que autorizou a emissão adicional de papel~moeda, no 
exercício de 1984, no valor de Cr$1.900.000.000.000,00 
(um trilhão e novecentos bilhões de cruzeiros). 

O Congre~so Nacional decreta: 
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Art. 1" E homologado o ato do Conselho Monetário 
Nacional que autorizou a emissão adicional de papel-moeda, 
no exercício de 1984, no valor global de 
Cr$1.900.000.000 0::0,00 (um trilhão e novecentos bilhões de 
cruzeiro~). 

Art. 2 Este Decreto Legislativo entra em vigor na data 
de sua puhlicação. 

C S;l. P:l.ZSJ;;.<:NT:i (Chagas Rodrigues) -O Expe­
diente lido vai à puhlicação. 

Sohre a me~a. comunicaçôes que serão lidas pelo Sr. 
1~ Secretário. 

São hdus as seguintes 
OfícioiGab. n" 451193 

A Sua Excelência o Sl.:!nhor 
Senador Humherto Lucena 

Brasilia, 6 de julho de 1993 

DO. Presidência do Senado Federal 
Nesta. 

Senhor Presidente. 
Comunico a Vo~sa Exceléncia a indicação dos nomes 

dos Deputados GERMANO RIGOTTO e ADILSON MA· 
LUf, para integrarem, respectivamente, na qualidade de TI~ 
TULAR c SUPLENTE. a Comiss:l.o Mista encarregada de 
examinar a Medida Provisória n' 332, de 30 de junho de 1993, 
que "a[tera aLe\ n·' K 6.31, de 4 de março de 1993", em substi~ 
tuiçào ao meu nome a ao do Deputado CID CARVALHO. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência protestos 
de estima e elevada consideração. - Deputado Genebaldo 
Correia, Líder do PMDB. 
Ofício/Gab. I n· 453N3 

Brastlia, 6 de julho de 1993 
A Sua Excelência o Senhor Senador Humberto Lucena 
DD. Presidente do Senado Federal 
Nesta 

Senhor Preüdente. 
Comunico a Vos,sa Excelência a indicação dos nomes 

dos Deputados LA IRE ROSADO e NILTON BAIANO, pa­
ra integrarem. respectivamente, na qualidade de TITULAR 
e SUPLENTE. a Comissão Mista encarregada de examinar 
a Medida Provi,ória n· 331, de 30 de junho de 1993, em 
substituição ao meu nome e ao do Deputado CID CARV A~ 
LHO. 

Na oportunidade. renovo a Vossa Excelência protestos 
de estima e elevada consideração. - Deputado Genebaldo 
Correia. Líder do PMDB. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Serão feitas 
as suhstltuições ~olicitadas. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos peJo Sr. 
lo Secretário. 

São lido~ o<; ~eguinte~ 

I<ZQUE!Ui\ENTO N• 680, DE 1993 

Requeremo..; urgência, no~ termos do art. 336, alínea b, 
do Regimento Interno, para o PL n• 134/93 (n• 03957/93, 
na origem) que ''dispõe sobre a transferência temporária e 
simbólica da sede do Governo Federal para a cidade de Salva~ 
dor, Estado da Bahia". 

Sala das Sessões, 6 de julho de 1993. -Pedro Símon 
- Affonso Camargo ~ Alfredo Campos - Aluízio Bezerra 
- Antonio Mariz -- Bello Parga - Beni Vetas - Cesar 
Dias- Carlos Patrocinio- Chagas Rodrigues- Cid Saboia 

de Carvalho - Darcy Ribeiro - Dario Pereira - Dirceu 
Carneiro - Elcio Alvares - Esperidião Amín - Eva Blay 
-Francisco Rollemberg- Garibaldi Alves Filio- Gerson 
Camata -Gilberto Miranda- Guilherme Palmeira- Henri~ 
que Almeida - Iram Saraiva - lrapuan Costa Júnior -
João Calmon - João França - João Rocha - Josaphat 
Marinho- José Richa -Junia Marise- Jutahy Magalhães 
- Juvêncio Dias- Lavoisier Maia- Levy Dias- Lourival 
Baptista-Lucidio Portella-Luiz Alberto- Magno Bacélar 
- Mansueto de Lavor - Marco Maciel - Mário Covas -
Marluce Pinto - Meira Filho - Nabor Júnior - Nelson 
Carneiro - Nelson Wedekin - NeY Maranhão - Onofre 
Quinan - Pedro Teixeira - Rachid Saldanha Derzi - Ro­
naldo Aragão- Ronan Tito- Ruy Bacelar- Valmir Cam· 
pelo- Wilson Martins. 

REQUERIMENTO N• 681, DE 1993 

Requeremos urgência, nos termos do art. 336, c, do Regi~ 
menta Interno, para o Projeto de Lei da Câmara n9 130 
(2.485/92, do Poder Executivo), que "dispõe sobre o reajusta­
mento da pensão especial aos deficientes físicos portadores 
da Síndrome de Talídomida, instituída pela Lei n9 7 .070, de 
20--12-82". 

Sala das Sessões, 6 de julho de 1993. -Senador Pedro 
Simon - Senador Marco Maciel - Senador Mario Covas 
-Senador Pedro Simon- Senador Mauro Benevides-Se na~ 
dor Epitacio Cafeteira. 

O SR. PRESIDENTE (Cnagas Rodrigues)- Os requeri­
mentos que acabam de ser lidos serão submetidos ao Plenário, 
após a Ordem do Dia, nostermos do art. 340, 11, do Regimento 
Intermo. 

Sobre a mesa, requerimento que será tido pelo Sr. t' 
Secretário. É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 682, DE 1993. 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 43, mci.so 11, do Regimento interno 

do Senado Federal, requeiro que sejam considerados como 
licença os dias 4, 11~ 14, 18, 21, 25 e 28 de junho do corrente 
ano, quando estive afastado dos trabalhos da Casa. 

Sala das Sessões, 6 de junho de 1993. -Senador Moiks 
Abrão. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Aprovado 
o requerimento, fica concedida a licença solicitada oos termos 
do art. 43, li, do Regimento Interno. 

A Presidência recebeu da Prefeitura do Muncípio de Apu~ 
carana, Estado do Paraná, o Ofício n" S/68, de 1993 (n• 836/93, 
na origem), solicitando, nos termos da Eesolução no 36, de 
1992, do Senado Federal, autorização para que possa contratar 
operação de crédito, para os fins que especifica. 

A matéria será despachada à Comissão de Assuntos Eco~ 
nó micos. 

O SR, PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - A Presi­
dência recebeu do Governo do Estado/da Bahia o Ofício 
no 75, de 5 do corrente, solicitando aiteração no valor da 
operação de crédito requerida através do Ofício S/14, de 1993. 

O expediente será despachado à Comissão de Assuntos 
Econômicos, para ser anexado ao processado da matéria em 
referência. 

à 
O SR, PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Passa-se 
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Item 1: 

ORDEM DO DIA 

REQUERIMENTO N' 583, DE 1993 

Votação em turno ú'nico,_do Requerimento n" 583, 
de 1993, do Senador Elcio Alvares, solicitando, nos 
termos regimentais, a tramitação em conjunto do Pro­
jeto de Lei da Câmara n" 69, de 1993, com o Projeto 
de Lei da C~mara n" 7, de 1991, e o Projeto de Lei 
do Senado n' 43, de 1992, que já se encontram trami­
tando em conjunto, por tratarem de matérias que ver­
sam sohre o nesmo assunto. 

Em votação o requerimento. 

O Sr. Ronan Tito- Sr. Presidente, peço a palavra para 
encaminhar, 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- V. Ex• tem 
a palavra. 

O SR. RONAN TITO (PMDB- MG. Para encaminhar 
a votação. Sem re"isão do orador.) -Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, gostaria de concitar os companheiros que se encon­
tram nos gabinetes, e também os que estão, neste momento, 
no gabinete do Senador Beni V eras discutindo a Lei Salarial, 
que é do maior interesse de todos os Parlamentares e do 
Brasil inteiro, que acorram ao plenário neste momento, a 
fim de que todos possam votar esta lei, não menos importante, 
que altera o Estatuto da Microempresa. Esse Estatuto sempre 
teve nas discussões um chamamento muito grande, porque 
todos os Parlamentares sabem da importância da microem­
presa, principalmente nos momentos em que uma economia, 
como a nossa, sofre uma grande e prolongada recessão. 

A microempresa· tem uma importância muito grande. 
mesmo nos países desenvolvidos, onde convive com os grandes 
agrupamentos econômicos, as grandes empresas. Na verdade. 
são sempre as microempresas as maiores geradoras de em­
prego. 

Por isso, gostuia de pedir a V. Ex• que fizesse soar as 
campainhas para que os Srs. Senadores acorressem ao plená­
rio, a fim de participarem da discussão e votação da lei que 
trata da microempresa, que é tão importante quanto a Lei 
Salarial, principalmente para o momento em que vivemos. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Sem dúvida, 
V. Ex• tem razão, a matéria se reveste da maior importância. 
mas quero esclaret'er aos Srs. Senadores que a votação prevista 
no item 1 desta ~essão trata apenas da votação, em turno 
único, do Requerimento n~ 583, de 1993, do Senador Elcio 
Álvares, que solicita a tramitação em conjunto do Projeto 
de Lei da Câmafl n"' 69, de 1993, com o Projeto de Lei da 
Câmara no 7, de 1991, e o Projeto de Lei do Senado no 43, 
de 1992, porque sãO matérias que versam sobre o mesmo 
assunto. 

O que está 1 portanto, sendo submetido à votação é o 
requerimento, em turno único e não propriamente a matéria, 
objeto dos projetos. 

O Sr. BeiJo Parga- Sr. Presidente, peço a palavra pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Concedo 
a palavra a V. Ex•, pela ordem. 

O SR. BELLO PARGA (PFL- MA. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) -Sr. Presidente, as matérias jâ estão 
tramitando em conjunto? 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Parte das 
matérias, ou seja, duas delas. O requerimento é para que 
todas tramitem conjuntamente. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O Projeto de Lei da Câmara n• 69, de 1993, passa a 

tramitar em conjunto com o Projeto de Lei da Câmara n9 

7, de 1991, e com o Projeto de Lei do Senado n• 43, de 
1992. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Item 2. 

REDAÇÃO FINAL 
PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 54, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do art. 281 do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, da Redação Final (ofe­
recida pela Comissão Diretora em seu Parecer n° 223, 
de 1993) do Projeto de Resolução n' 54, de 1993, que 
autoriza o Governo do Estado de Minas Gerais a emitir 
111.579.678 Letras Financeiras do Tesouro do Estado 
de Minas Gerais -LFT-MG, relativas ao giro de dívida 
mobiliária, vencíveis no 2o semestre de 1993. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Encerrada a discussão sem apresentação de emendas, 

a redação final é considerada definitivamente aprovada, nos 
termos do disposto no art. 324 do Regimento Interno. 

O projeto vai à promulgação. 

É a seguinte a redação final aprovada: 

Redaçào fmal do Projeto de Resolução o~ 54, de 
1993. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Presi­
dente, nos termos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, 
promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1993 

Autoriza o Governo do Estado de Minas Gerais 
a emitir 111.579.678 Letras Financeiras do Tesouro do 
Estado de Minas Gerais- LFT·MG, relativas ao giro 
de dívida mobiliária, vencíveis no 2" semestre de 1993. 

Art. 19 É o Governo do Estado de Minas Gerais autori· 
zado, nos termos da Resolução n9 36, de 1992, do Senado 
Federal, a emitir Letras Financeiras do Tesouro do Estado 
de Minas Gerais, destinados à reaplicação de 90% do resgate 
de 111.579.678 LFT-MG, vencíveis no segundo semestre de 
1993. 

Art. 29 A emissão deverá ser realizada nas seguintes 
condições; 

a) quantidade: a ser definida no dia do resgate dos títulos 
a serem substituídos, deduzida a parcela de 10%; 

b) modalidade: nominativa-transferível; 
c) rendimento: igual ao das Letras Financeiras do Tesou­

ro Nacional- LTF, criadas pelo Decreto-Lei n9 2.376, de 
25 de novembro de 1987; 
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d) prazo: até 1.826 dias; 
e) valor nominal: Cr$1,00; 
f) características dos títulos a serem substituídos: 

LTF-MG 

Vencimento Título Quantidade 
1'.9.93 511826 6.699.504 

1'.10.93 511826 27.866.559 
1'.11.93 511826 27.954.204 
1'.12.93 511826 42.052.411 

TOTAL 111.579.678 

g) previsão de colocação e vencimentos dos tftulos a serem 
emitidos: 

Colocação Vencimento Título Data .. Base 
1'.9.93 1'.9.98 511826 1'.9.93 

1'.10.93 1'.10.98 511826 1'.10.93 
1'.1 1.93 1'.11.98 511826 1 '.1 1.93 
1'.12.93 1'.12.98 511826 1'.12.93 

h) rorma de colocação: através de ofertas públicas, nos 
termos da Resolução n" 565, de 20 de setembro de 1979, 
do Banco Central; 

i) autorização legislativa: Lei no 9.589, de 9 de junho 
de 1988; Decreto n' 29.200, de 19 de janeiro de 1989; e Resolu­
ção n91.837, de 23 de janeiro de 1989, da Secretaria da Fasenda 
do Estado. 

Art. 3° A presente autorização deverá ser exercida no 
prazo de 270 (duzentos e setenta) dias, a contar de sua publi­
cação. 

Art. 49 Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Esgotada 
a matéria constante da Ordem do Dia. 

Passa·se, agora, à votação do Requerimento no 681/93, 
de urgência, lido no Expediente, para o Projeto de Lei da 
Câmara n' 130, de 1993. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Sr. Presidente, que 
projeto é esse? 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Nobre Sena­
dor, estava precisamente pedindo à assessoria que me passasse 
o projeto, certo de que algum Senador iria solicitar esclareci· 
mentos sobre a matéria. 

Srs. Senadores, passo a ler: 
Projeto de Lei da Câmara n\' 130, de 1993, de iniciativa 

do Senhor Presidente da República, dispõe sobre o reajusta­
mento da pensão especial aos deficientes físicos portadores 
da Síndrome da Talidomida, instituída pela Lei n" 7.070, de 
20 de dezembro de 1983. 

Votação do requerimento referente à urgência desse pro­
jeto. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Aprovado o requerimento, a maténia a que se refere figu­

rará em Ordem do Dia da segunda sessão ordinária subse­
qüente. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Passa-se 
à apreciação do Requerimento n\' 680/93, lido no Expediente, 
para o Projeto de Lei da Câmara n" 134, de 1993. 

Esse projeto, de iniciativa do Senhor Presidente da Repú­
blica, dispõe sobre a transferência temporária e simbólica da 
sede do Governo Federal para a cidade de Salvador, Estado 
da Bahia. 

Votação do requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à discussão em turno 

único do Projeto de Lei da Câmara dos Deputados n' 134, 
de 1993, de iniciativa do Presidente da República, que dispõe 
sobre a transferência temporária e simbólica da sede do Go­
verno Federal para a cidade de Salvador, Estado da Bahia. 
Dependendo de Parecer. 

Nos termos do disposto no art. 140, alínea a, do Regi­
mento Interno, designo o nobre Senador Jutahy Magalhães 
para proferir o Parecer sobre o Projeto em substituição à 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB- BA. Para pro· 
ferir parecer. Sem revisão do orador.) - Sr. ~residen~e e 
Srs. Senadores, o Presidente Itamar Franco envtou projeto 
de lei ao Congresso Nacional solicitando aprovação para a 
transferência provisória e simbólica da sede do Governo Fede-
ral para a cidade de Salvador. . . 

Sua Excelência, na mensagem, encaminhada pelo Mmts­
tro Henrique Hargreaves, expõe o desejo de prestar uma 
homenagem à cidade de Salvador, primeira Capital do País, 
durante o período em que haverá reunião de cúpula da 111~ 
Conferência Ibero-Americana de Chefes de Estado e de Go~ 
vemo. 

Sua Excelência poderia, talvez, efetivar essa transferência 
através de decreto, mas fez questão de enviar, pela forma 
mais correta, essa proposta ao Congresso Nacional, para, com 
a aprovação da Câmara e o Senado, fazer a transferência 
simbólica da Capital do País para Salvador. 

Sei que os Srs. Senadores gostariam que fosse uma trans­
ferência definitiva, mas é apenas simbólica e temporária ... 
Serão dois dias apenas: dias 15 e 16 de julho. 

Sr. Presidente, o meu parecer é favorável, com aplausos 
a essa manifestação e a essa iniciativa do Presidente Itamar. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- O parecer 
conclui favoravelmente à matéria. 

Completada a fase de instrução, passa~se à discussão do 
projeto em turno único. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Sr. Presidente, peço 
a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- V. Ex• tem 
a palavra para discutir. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR (PMDB - PE. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, desejo ressaltar a importância da 111 Conferência 
Ibero-Americana de Chefes de Estado e de Governo. Esse 
não é apenas o momento de intercâmbio entre as diversas 
nações de origem espanhola e portuguesa, mas também é 
um momento de reflexão sobre o desenvolvimento social e 
econômico da América Latina, da parte latina da América 
do Norte e dos. paí~es Que deram origem a essas duas culturas 
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-afinal de con as, praticamente são as mesmas -, que são 
Portugal e Espa 1ha. 

Essa confe ·ência foi realizada, em primeiro lugar, no 
México; depois. na Espanha e, em terceiro lugar, será em 
Salvador, na Bahia. 

Quero, portanto, registrar a importância desse aconteci­
mento. E registrar, também, que a viabilização dessa confe­
rência foi efetivada pelo então Ministro das Relações Exte­
riores Fernandt, Henrique Cardoso. Havia o compromisso 
de o nosso País sediar essa conferência, no entanto, na pro­
posta orçamentaria do Governo Collor, não havia um centavo 
para financiá-la Assim, o Ministro Fernando Henrique Car­
doso, quando C:mnceler, trabalhou ativamente junto ao Con­
gresso Nacional para que os recursos fossem alocados no Orça­
mento de 1993. a fim de que essa importantíssima reunião 
de cúpula pude~se se realizar em Salvador. 

De modo que, desejamos pleno sucesso a essa Confe­
rência. Gostaria também de dizer que realmente Salvador 
se torna nesses dias a Capital temporária do País. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Sr. Presidente, peço 
a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra a V. Ex• 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO (PMDB- CE. 
Para discutir. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, natu­
ralmente nãO há despesas. É isso o que eu queria saber, porque 
a lei não fala em nenhum recurso. Não sei quais as despesas 
que são acarretadas por essa lei, ou se elas já estão previstas 
em outra parte do Orçamento. Faço referência a isso, porque 
estou muito preocupado com os cortes orçamentários que 
atingiram em até 60% a construção de açudes no Nordeste 
brasileiro, num ano de muita seca; esses cortes atingiram cerca 
de 30% na Licha Vermelha, do Rio de Janeiro, e no metrô 
de Brasília -segundo a análise que tenho recebido em meu 
gabinete. Como a época é de corte, e esta lei não fala em 
despesa, suponho que todas as despesas decorrentes dessa 
homenagem já estão previstas, talvez, no Orçamento da Casa 
Civil, alguma coisa da Presidência da República, qu·e não 
houve necessidade de se indicar na lei, porque sempre que 
há alguma operação desse porte, mesmo dentro de um simbo­
lismo, deveria haver a indicação. 

O Sr. Juta.hy Magalhães- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO - Ouço V. Ex• 
com prazer. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Quero informar a V. Ex• 
que, na realidade, não há despesa específica para essa transfe·· 
rência. As de<ipesas de transporte que o Senhor Presidente 
da República utilizará para ir a um Estado ou outro já está 
previsto no Orçamento. Portanto, não há nada além do que 
já está na proposta orçamentária. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- O Senador Juta­
hy Magalhãe.!- nos tranqüiliza, porque a época é de muita 
vigilância, qu.mto a essa parte orçamentária, sobre qualquer 
gasto, mesmo diante daquilo que foi anunciado pelo Ministro 
Fernando Henrique Cardoso, a quem quis interrogar hoje, 
não sendo po·,sível, lamentavelmente. 

O Sr. Nelson Carneiro- Permite-me V. Er um aparte? 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- Ouço V. Ex' 
com prazer, Senador Nelson Carneiro. 

O Sr. Nelson Carneiro - A Bahia é generosa. Não há 
necessidade de outros aportes. Sendo necessário, a Bahia é 
a mãe de Brasilia. Terra generosa que acolhe a todos, inclusive 
o Presidente da República e o Estado, todo o Poder Público, 
lamentando apenas que não seja permanentemente. O erro 
é ser provisório. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO - O perigo é. 
que, então, Antônio Carlos Magalhães, o Governador, vá 
bancar tudo e ninguém sabe o que virá no futuro por conta 
disso. 

De qualquer maneira, Sr. Presidente, fica aqui registrado 
o meu cuidado, exatamente porque estamos em um ano de 
muitas contenções de despesas. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Permite~me V. Ex~ mais um 
aparte? 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- Ouço V. Ex• 
com prazer. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Não é levando nesse tom 
informal que estamos usando para discutir esta questão, mas 
apenas por uma verdade histórica, uma verdade dos fatos 
que estão acontecendo. O Governo do Estado não está fazen­
do despesas maiores com essa transferência. Cabe mais à Pre­
feitura de Salvador. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- Trata-se de 
mais um esclarecimento de V. Ex~ que vem bem neste mo­
mento. 

Quero apenas manifestar, Sr. Presidente, a minha preocu­
pação em qualquer providência que adotemos daqui para fren­
te diante dos cortes violentíssimos ofertados à execução da 
Lei Orçamentária do País, no que concerne à açudagem no 
Nordeste brasileiro e em outros setores de vital importância 
para a nossa Região. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -,Continua 
em discussão o projeto. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Sr. Presidente, peço a palavra 
para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Tem a pala­
vra V. Ex~ 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA. Para discu­
tir. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, só gostaria 
de fazer uma pergunta a um dos nossos mestres do Direito 
aqui na Casa, que é o Senador Cid Sabóia de Carvalho. Por 
que a Mensagem do Presidente declara que além de tempo­
rária é simbólica? O que significaria ser Capital simbólica 
da República? 

O Senhor Presidente da República, certamente, nesse 
período, vai assinar atos administrativos, vai provocar fatos 
administrativos em decorrência dos atos. Onde está o simbo­
lismo que não permite caracterizar a plenitude da ação do 
Presidente da República, estando em Salvador, seja ele hóspe­
de da Prefeita, seja ele hóspede do Governador da Bahia? 

Jorge Amado, no seu livro "Cabotagem", disse qu~ a 
Bahia é a pátria do comedimento e da sensatez. Ficamos 
em dúvida se isso se aplica no todo, na Bahia. Ao Senador 
Jutahy Magalhães e ao Senador Josaphat Marinho, com certe­
za; a outros, não tenho tanta certeza a respeito do comedi­
mento mas, pelo menos, gostaria de saber qual é a significação 
de "apenas sintbólico?" 
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O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -V. Ex• fez 
uma pergunta, como sempre, inteligente. O nobre Relator 
deverá esclarecer, mas quer me parecer que a transferência 
é simbólica porque o Congresso Nacional e o Supremo Tribu­
nal Federal não irão funcionar em Salvador no período refe­
rido. 

Esse seria o meu esclarecimento, mas o nobre Relator 
talvez disponha de melhores elementos para elucidar o as­
sunto. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - V. Ex• sempre me 
dá lições preciosas. Mas não consegui - dentro da minha 
conhecida e reconhecida ignorância - entender por que o 
Governo, que é Executivo, transferindo-se para um Estado, 
implicasse necessariamente a transferência do Poder Legis­
lativo e a do Poder Judiciário. 

Sr. Presidente, essa é a dúvida que tenho, mas longe 
de mim levantá-la depois de uma definição Lapidar como a 
de V. Ex• 

O Sr. Bello Parga- Sr. Presidente, peço a palavra para 
discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra a V. Ex• 

O SR. BELLO PARGA (PFL- MA. Para discutir. Sem 
revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, quero 
apenas externar os meus aplausos a essa proposta do Senhor 
Presidente da República, que faz retornar à velha cidade de 
São Salvador o seu foro de Capital do País, de sede do Gover­
no, embora transitória e simbólica. 

Mais urna vez, a Bahia, a Flor do Nordeste, a Matriz 
da Nacionalidade, recebe o Governo Federal, a Chefia do 
Poder Executivo! para, em evento histórico, hospedar um 
Congresso Ibero-americano. Nós do Nordeste, nós do Mara­
nhão, ficamos muito satisfeitos ao verificar essa honra conce­
dida pela Presidência da República. Se a proposta f<)r aceita 
pelo Congresso Nacíonal, então fará justiça à boa terra, em 
homenagem aos ilustres baianos que têm assento nesta Casa: 
aos eminentes Senadores Josaphat Marinho, Jutahy Maga­
lhães, Ruy Bacelar, ao baiano de nascimento, Senador pelo 
Rio de Janeiro, Nelson Carneiro e todos aqueles que têm 
a Bahia no coração e que admiram aquela boa terra em que 
modestamente me incluo. 

Sr. Presidente, embora sem quebrar a seriedade e a for­
mali~ade deste momento, eu queria associar-me também às 
palavras do ilustre Relator e dizer: "Oxalá fosse permanente 
a Capital do Brasil em São Salvador!" 

O SR. PRESII>ENTE (Chagas Rodrigues) -Encerrada 
a discussão. 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 134, DE 1993 
(N" 3.957/93, na Casa de origem) 

(De iniciativa do Presidente da República) 

Dispõe sobre a transferência temporária e simbólica 
da sede do Governo Federal para a Cidade de Salvador, 
Estado da Bahia. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. lo A sede do Governo Federal seá transferida sim­

bolicamente para a Cidade de Salvador, capital do Estado 
da Bahia, nos dias 15 e 16 de julho de 1993, datas da realização 
das reuníções de cúpula da lll Conferência lbcro-Americana 
de Chefes de Estado e de Governo. 

Art. zo De acordo com o disposto nesta lei, os atos 
e despachos do Presidente da República e dos Ministros de 
Esrado, assínados nos dias 15 e 16 de julho de 1993. serão 
datadas na Cidade de Salvador, Bahia. 

Art. 3" Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - A Presi· 
dêocia convoca sessão extraordiária a realizar·se hoje, às 
19h20min, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-l-

Discussão, em turno único, da Redação Final (ofe­
recida pela Comissão Diretora em seu Parecer n" 220, 
de 1993) do Projeto de Decreto Legislativo n' 10, de 
1986 (n' 117186, na Câmara dos Deputados), que homo­
loga ato do Conselho Monetário Nacional que autori­
zou a emissão de papel-moeda, no exercício de 1985, 
no valor global de dez trilhões de cruzeiros. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Está encer· 
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 19h1Rmin.) 
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Ata da 1363 Sessão, em 6 de julho de 1993 
3a Sessão Legislativa Ordinária, da 49a Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-

Presidência do Sr. Chagas Rodrigues 

ÀS 19 HORAS E 20 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES OS 
SRS. SENADORES: 

Affonso Camargo _ Aluizio Bezerra _ Álvaro Pacheco _ Aroir 
Laudo_ Antônio Mariz_ Aureo Mello_ Bello Parga _ Beni V eras 
_ Carlos Antonio De'Carli _ Carlos Patrocínio _ César Dias _ 
Chagas Rodrigues _ Cid Saboia de Carvalho _ Dario Pereira _ 
Dirceu Carneiro _ Divaldo Suruagy _ Eduardo Suplicy _ Elcio 
Álvares _ Epitácio Cafeteira _ Esperidião Amin _ Eva Blay _ 
Flaviano Melo _ Fr:mcisco Rollemberg _ Garibaldi Alves Filho _ 
Gerson Camata _ Gilberto Miranda _ Guilherme Palmeira _ 
Henrique Almeida _ Humberto Lucena _ lram Saraiva _ Jarbas 
Passarinho _ João Calmon _ João França ~ João Rocha _ Jonas 
Pinheiro_ Josaphat Marinho _José Fogaça_ José Paulo Bisol _ 
Josê Richa_ Josê Sarney _ Júnia Marise _ Jutahy Magalhães _ 
Juvêncio Dias _Levy Dias_ Lourival Baptista_ Lucídio Portella_ 
Luiz Alberto Oliveira _ Magno Bacelar _ Mansueto de Lavor _ 
Márcio Lacerda _Marco Maciel_ Mário Covas_ Marluce Pinto_ 
Mauro Benevides _ Meira Filho _ Moisés Abrão _ Nelson 
Carneiro _ Nelson Wedekin _ Ney Maranhão _ Pedro Simon _ 
Pedro Teixeira Raimundo Lira _ Ronaldo Aragão_ Ronan Tito 
_Valmir Campelo, 

0 SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -A lista de 
presença acusa o comparecimento de 65 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteç.ío de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
Sobre a mesa, comunicação que será lida pelo Sr. lo Secre­

tário. 
É lida a seguínte 

Ofício n• 138193-GLPMDB 

Exmo Sr. 
Senador Humberto Lucena 

Brasllia, 6 de julho de 1993 

DD. Presidente do Senado Federal 
Nesta 

Senhor Pres;dente, 
Tenho a honra de indicar a V. Ex• o nome do Senador 

Amir Lando para Membro Titular da Comissão Mista incum­
bida de examinar a Medida Provisória no 327, de 24 de junho 
de 1993, que "Cá nova redação aos arts. 5o e 19 da Lei no 
8.031, de 12 de 1bril de 1990, que cria o Programa Nacional 
de Desestatizaç:io e dispõe sobre a suspensão de processos 
de privatização", em substituição ao Senador Josê Fogaça. 

Aproveito o ensejo para renovar a V. Ex~ protestos de 
elevada estima t apreço. 

Cordialmente, - Senado, Mauro Benevides, Líder do 
PMDB. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Será feita 
a substituição solicitada. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. 
P Secretário. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N' 683, OE 1993 

Nos termos do art. 336, alínea c, do Regimento Interno, 
requeremos urgência para o Projeto de Lei n, 3. 715-A/93, 
oriundo da Câmara dos Deputados, no 132, de 1993, no Senado 
Federal, que dispõe sobre o Plano de Carreira para a área 
de Ciência e Tecnologia da Administração Federal Diretas, 
das Autarquias e das Fundações Públicas e dá outras provi­
dências. 

Sala das Sessões, 6 de julho de 1993.- Senador Epítácio 
Cafeteira, líder PPR- Senador E leio Álvares, Líder do PFL 
- Senador Mauro Benevides, Líder do PMDB - Magno 
Bacelar - PDT -Jonas Pinheiro - PTB. 

REQUERIMENTO N• 684, DE 1993 

Arraigados no que preceitua o art. 336 alínea c, do Regi­
mento Interno do Senado Federal, requeremos "urgência" 
para o Projeto de Lei Complementar n• 133/93 (n• 3.908-B. 
de 1993. na origem), que cria mecanismos de fomento à ativi­
dade audiovisual e dá outras providências. 

Sala das Sessões, - Mauro Benevides - Pedro Simon 
- !j:duar~o Suplicy - Nelson Wedekin - Esperidão Amin 
- Elcio Alvares - Magno Bacelar - Epitácio Cafeteira -
Jonas Pinheiro. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Os requeri­
mentos lidos serão votados após a Ordem do Dia, nos termos 
do art. 340, 11, do Regimento Interno. 

A Presidêncía recebeu, do Governo do Estado de Santa 
Catarina. o Ofício n' S/67. de 1993 (n" 6.948193. na origem), 
solicitando, nos termos da Resolução n~ 36, de 1992, do Senado 
Federal, autorização para que possa contratar operação de 
crédito junto ao Banco N acionai de Desenvolvimento Econô­
mico e Social- DNDES, para os fins que especifica. 

A matéria será despachada à Comissão de Assuntos Eco­
nômicos, onde aguardará a complementação dos documentos 
necessários à sua tramitação. 

O Sr. Eduardo Suplícy - Sr. Presidente. peço a palavra 
corno Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Eduardo Suplicy, que falará como 
Líder. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT- SP. Como Líder. 
pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente e Srs, Senadores, transmito, da tribuna desta 
Casa, apelo que faço ao Exm" Sr. Governador Luiz Antonio 
Flcury Filho, no sentido de que seja reconsiderada a inusitada 
punição que atingiu dezenas de policiais civis de Ribeirão 
Preto, removidos, compulsoriamente, para regiões distantes 
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de suas residências. em virtude de pacífica manifestação que 
realizaram, no último dia 30 de junho, em defesa de uma 
digna remuneração. Seus salários estavam defasados em 
200%, e há muito estavam os policiais em diálogo com o 
Sr. Secretário de Segurança Púhlíca, Deputado Míchel Temer, 
quando, Jogo que assumiu e pouco após os episódios do massa­
cre da Casa de Detenção, ocorrido em 3 de outubro de 1992, 
em que 111 mortes foram registradas, tendo sido afastado 
o Dr. Pedro Franco de Campos, aquele Secretário reconhecera 
as inúmeras distorções com respeito à remuneração dos poli­
ciais civis. 

Todavia, corno o diálogo acabou não resultando em 
ações, aqueles policiais, exercendo o legítimo direito de greve, 
previsto na Constituiçáo, deflagraram um movimento de para­
lisação no dia 30 de junho. 

No primeiro dia da paralisação, ocorreu uma visita do 
Sr. Governador, Dr. Luiz Antônio Fleury Filho, a local próxi­
mo da cidade de Ribeirão Preto, em solenidade marcada pelo 
plantio de árvores às margens da Rodovia Cândido Portinari, 
pista que se encontra em duplicação. Na oportunidade, os 
policiais civis compareceram à solenidade com o propósito 
de conseguir um encontro com o Governador e a S. Ex .. entre­
gar um documento com as reivindicações da categoria. Isso 
já havia sido acordado, conforme gestões do Dr. Sanches, 
do Gabinete do Secretário de Segurança Pública; do Vereador 
Baleia Rossi, filho do Secretário de Segurança de Infra-Es­
trutura; do Delegado Regional de Polícia de Ribeirão Preto, 
Dr. Antônio Chaves Martins Fontes e do Chefe do Cerimonial 
do Palácio dos Bandeirantes. Capitão da PM, que havia sido 
informado da vísita dessa comissão, no caso, encabeçada pelo 
Presidente do Sindicato dos Policiais Civis da região de Ribei­
rão Preto - SINPOL, que se encontra, inclusive, visitando 
o Senado Federal, o Sr. José Rubens Vieira. 

Entretanto, o referido policial foi impedido, pela segu­
rança, de participar do palanque, fato que motivou os compa­
nheiros a uma manifestação: num gesto inocente, os policiais 
civis que ali estavam resolveram virar as costas ao Sr. Gover­
\• ,dor quando de seu discurso. Não se trata propriamente 
de uma atitude respeitosa, mas foi a forma que encontraram 
de protesto. Na verdade, foi um grito de fome, sem qualquer 
cunho de desrespeítar o Governador; um ato que caracteriza 
o exercício da democracia. 

No entanto. Sr. Presidente, o Governador Luiz Antônio 
Fleury Filho, possivelmente o Secretário de Segurança PúbHca 
e o Comandante da Polícia acabaram punindo aqueles policiais 
que estavam pedindo pão. Houve suspensões em várias regio­
nais de polícia, transferências compulsórias de dezenas de 
policiais de Ribeirão Preto - o que não havia acontecido 
em manifestação semelhante, em 1990. 

Não se trata propriamente de uma medida administrativa 
neces'Sária. Seria importante que, através do diálogo, quem 
sabe até do reconhecimento por parte dos policiais civis que 
estavam ali tentando dialogar com o Governador, se pudesse 
chegar a um entendimento. 

Nesse sentido, Sr. Presidente, faço este apelo ao Gover­
nador Luiz Antônio Fleury Filho, a fim de que S. Ex• encontre 
uma outra maneira de reconhecer a defasagem de remune­
ração, num procedimento tarnhém de respeito para com os 
policiais. 

Muito obrigado. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Passa-se 
-à_ 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Discussão, em turno único. da redação h na\ ( ofere­
cida pela Comissão Diretora em seu Parecer n" 210. 
de 1993), do Projeto de Decreto Legislativo n" 5. de 
\985 (n'" 31183. na Câmara dos Deputados). que homo­
loga ato do Conselho Monetário ~aciona\ que autori­
zou a emissão de papel-moeda, no ano de 1981, no 
valor de cento e cinqüenta bilhóes de cruzeiros. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a dis~ 

cussão. 

Encerrada a discussão, sem apresentação de emendas. 
a redação final é considerada definitivamente aprovada, nos 
termos do disposto no art. 324 do Regimento Interno. 

O projeto vai à promulgação. 

É a seguinte a redação final aprovada: 

Redação final do Projeto de Decreto Legisla~ 
tivo nQ 5, de 1985 (n" 31, de 1983, na Câmara dos Depu­
tados). 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e 
eu, , Presidente do Senado Fede­
ral, nos termos do art. 48. item 28, do Regimento Interno, 
promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• , DE !993 

Homologa ato do Conselho Monetário Nacional que 
autorizou a emissão de papel-moeda. no ano de 1981, 
no valor de Cr$ 150.000.000.000,00 (cento e cinqüenta 
bilhões de cruzeiros). 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. lo É homologado o ato do Conselho Monetário Na­

cional que autorizou a emissão de papel-moeda. no exercício 
de 1981, no valor global de cento e cinqüenta bilhões de 
cruzeiros. 

Art. 2° Esta decreto legislativo entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Esgotada 
~matéria constante da Ordem do Dia. 

Passa-se, agora, à apreciação do Requerimento W' 683193. 
de urgência, lido no Expediente. para o Projeto de Lei da 
Câmara n• 132. de 1993. 

Este requerimento refere-se ao Projeto de Lei no 3.715, 
··a··, de 1993, oriundo da Câmara dos Deputados (n" 132193. 
no Senado Federal). que dispõe sobre o Plano de Carreira 
para a área de Ciêncía e Tecnologia da Administração Federal 
Direta, das Autarquias e das Fundações Públicas e dá outras 
providências. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, a matéria a que se refere figu­

rará na Ordem do Dia da segunda sessão ordinária subse­
qüente. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Passa-se. 
agora, à apreciação do Requerimento no 684/93, de urgência, 
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lido no Expediente, para o Projeto de Lei da Câmara n" 133. 
de 1993. 

Este requerimento refere-se ao PLC n" l33, que cria me­
canismos de fomcnt J à atividade audiovisual a dá outras provi­
dências. (Projeto dt iniciativa do Senhor Presidente da Repú­
hlica.) 

Em votação. 
Os Sr!-.. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, a matéria a que se refere figu­

rará na Ordem do Dia da segunda sessão ordinária subse­
qüente. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - A Presi· 
dência convoca sessão extraordinária a realizar-se hoje, às 
19h33min, com a !-.eguinte 

ORDEM DO DIA 

-I-

Discussão, em turno único, da Redação Final (ofe­
recida pela Comissão Diretora em seu Parecer n9 220, 
de 1993) do Projeto de Decreto Legislativo n' 10, de 
1986 (n" 117/86, na Câmara dos Deputados), que homo­
loga ato do Conselho Monetário Nacional que autori­
zou a emissão de papel-moeda, no exercício de 1985, 
no valor global de dez trilhões de cruzeiros. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Está encer­
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às J9h32min.) 

Ata da 137a Sessão, em 6 de julho de 1993 
3• Sessão Legislativa Ordinária, da 49a Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-

Presidência do Sr. Chagas Rodrigues 

ÀS 19 HORAS E 33 MINUTOS, ACHAM·SE PRESENTES OS 
SRS. SENADORES: 

Affonso Camargo _ Aluízío Bezerra _ Álvaro Pacheco _ Amir 
Lando _ Antônio Mariz _ Aureo Mello _ Bello Parga _ Beni V eras 
_ Carlos De'Carli _ Carlos Patrocínio _ César Dias _ Chagas 
Rodrigues _ Cid Saboia de Carvalho _ Dario Pereira _ Dirceu 
Carneiro _ Divaldo Suruagy _ Eduardo Suplicy _ Elcío Álvares _ 
Epitácio Cafeteira _ Esperidião Amín _Eva Blay _ Flaviano Melo 
_Francisco Rollemberg _ Garibaldi Alves Filho_ Gerson Camata 
_ Gilberto Miranda _ Guilherme Palmeira _ Henrique Almeida _ 
Humberto Lucena _ lram Saraiva _ Jarbas Passarinho _ João 
Calmon _ João França _ João Rocha _ Jonas Pinheiro _ Josaphat 
Marinho _ José Fogaça _ José Paulo Bisol _ José Richa _ José 
Sarney_ Júnia Marise _Jutahy Magalhães _ Juvêncio Dias _Levy 
Dias _Lourival Baptista_ Lucídio Portella_ Luiz Alberto Oliveira 
_ Magno Bacelar _ Mansueto de Lavor _ Márcio Lacerda _ 
Marco Maciel Mário Covas Marluce Pinto Mauro Benevides 
_ Meira Filho _ Moisés Abrão Nelson Carneiro Nelson 
Wedekin _ Ney Maranhão _ Pedro Simon _ Pedro Teixeira _ 
Raimundo Lira _ Ronaldo Aragão _ Ronan Tito _ V aJmir 
Campelo. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 65 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental. declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus. iniciamos nossos trabalhos. 
Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. 

1~ Secretário. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N• 685, DE 1993 

Senhor Presidente, 
Requeremos. nos termos do art. 336, c, do Regimento 

Interno, urgência para o Ofício no S-60, de 1993, da Prefeitura 
Municipal da Cidade do Rio de Janeiro, em que solicita autori­
zação do Senado Federal, para emitir Letras Financeiras do 
Tesouro Municipal (LFfM-RIO), destinada ao giro de sua 
dívida mobiliária vencivel no segundo semestre de 1993. 

Sala-das Sessões. 6 de julho de 1993. -Nelson Carneiro 
- Magno Bacelar - Mansueto de Lavor - Eduardo Suplicy 
- Valmir Campelo- Ney Maranhão- Elcio Álvares. 

REQUERIMENTO N• 686, DE 1993 

Requeremos, nos termos do art. 336, c, do Regimento 
Interno, urgência para o Projeto de Resolução n9 111, de 
1992, de iniciativa da Comissão Diretora, que transforma car·­
gos efetivos, vagos, no Quadro de Pessoal do Senado Federal. 
e dá outras providências. 

Sala das Sessões, 6 de julho de 1993.- Mauro Benevides 
- Epitácio Cafeteira - Lourival Baptista - Elcio Álvares 
- Bello Parga - Jonas Pinheiro. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Os requeri­
mentos lidos serão votados após a Ordem do Dia, nos termos 
do art. 340, inciso li, do Regimento Interno. 

Passa-se à 
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ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Discussão, em turno único, da Redação Final (ofe­
recída pela Comissão Diretora em seu Parecer no 220, 
de 1993) do Projeto de Decreto Legislativo n" 10, de 
1986 (n" 117/86, na Câmara dos Deputados), que homo­
loga ato do Conselho Monetário Nacional que autori­
zou a emissão de papel-moeda, no exercício de 1985, 
no valor global de dez trilhóes de cruzeiros. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a dis­

cussão. 

Encerrada a discussão, a redação final é considerada defi­
nitivamente aprovada, nos termos do arL 324 do Regimento 
Interno. 

O projeto vai à promulgação. 

É a seguinte a redação final aprovada: 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo no 10. 
de 1986 (n• 117, de 1986, na Câmara dos Deputados). 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou e eu, Presi­
dente do Senador Federal, nos termos do art. 48, item 28, 
do Regimento Interno, promulgo o seguinte: 

DECRETO LEGISLATIVO N• , DE 1993 
Homologa ato do Conselho Monetário Nacional que 

autorizou a tmissão de papel-moeda, no exercício de 
1985, no valor globardeCr$10,000,000,000,000,00 (dez 
trilhões de cruzeiros). 

O Congresso Nacional Decreta: 
Art. P É homologado o ato do Conselho Monetário 

Nacional que autorizou a emissão de papel-moeda, no exer­
cício de 1985, no valor global de Cr$10,000,000.000,000,00 
(dez trilhões de cruzeiro) em reposta à solicitação e às razões 
constantes da Mensagem n~ 341, de 4 de junho de 1985, do 
Poder Executivo. 

Art. 2'~ Este decreto legislativo entra em vigor na data 
de sia publicação. 

O SR, PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Esgotada 
a matéria constante da Ordem do Dia. 

Passa-se agorá, à votação do Requerimento no 685/93, 
de urgência, lido no Expediente, para o Oficio no S-60. de 
1993, 

Trata-se do requerimento da Prefeitura Municipal da Ci­
dade do Rio de Janeiro. 

Votação do requerimento. 
Os Srs. Senadores qie aprovam queiram permanecer sen­

tados, (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, a matéria a que se refere figu­

rará na Ordem do Dia da segunda sessão ordinária subse­
qüente. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Passa-se, 
agora, à votação do Requerimento no 686193, de urgéncia, 
lido no Expediente, para o Projeto de Resolução n9 lll, de 
1992, de iniciativa da Comissão Diretora, que transforma car­
gos efetivos vagos no quadro de pessoal do Senado Federal 
e dá outras providências. 

Votação do requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

Aprovado o requerimento, a matéria a que se refere figu­
rará na Ordem do Dia da segunda sessão ordinária subse­
qüente. 

U SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Nada mais 
havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os trabalhos, 
designando para a sessão ordinária de amanhã, às 14h30min, 
a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-l-

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 40, DE 1993 

COMPLEMENTAR 

(Em regime de urgência nos termos do art·. 336, c, 

do Regimento Interno.) 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei do 
Senado n~ 40, de 1993- Complementar, de autoria 
do Senador Garibaldi Alves Filho, que revoga o § 4~ 
do art. 38 da Lei n" 4,595, de 31 de dezembro de 1964, 
tendo 

-Parecer, proferido em Plenário, em substituição 
à Comissão de Assuntos Econômicos, Relator: Senador 
Ronan Tito, favorável ao Projeto, nos termos de Substi­
tutivo que apresenta. 

-2-
Votação, em primeiro turno, da Proposta de 

Emenda à Constituição n" 23, de 199\ (n" 45/91, na 
Câmara dos Deputados), que dá nova redação ao art. 
16 da Constituição Federal, tendo 

Pareceres, sob n" 24, de 1992; e 171, de 1993, 
das Comissões 

- Temporária, designada para analisar a matéria, 
favorável; e 

-de Co-nstituição, Justiça e Cidadania, favorável, 
com emenda de redação que apresenta. 

O SR, PRESIDENTE Chagas Rodrigues) -Está encer­
rada a sessão. 

(Levanta-se o. Sf'ssão às 1Yh40min.) 

A TOS DO PRESIDENTE 

Ato do Presidente n' 306, de 1991, de Luiz Miranda, 
Analista Legislativo, Área de Orçamento Público, Classe Es­
pecial, Padrào lll. 

APOSTILA 

Fica alterado o fundamento legal do presente Ato de 
concessão de aposentadoria, para incluir a Resolução SF no 
77/92. 

Senado Federal, 29 de junho de 1993.- Senador Hum­
berto Lucena, Presidente. 
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Ato do Pres,dente n' 442, de I991, de Afonso Geraldo 
Bindá Palmeira, Técnico Legislativo, Área de Segurança, 
Classe Especial, ':ladrão I. 

APOSTILA 

Fica alteradJ o fundamento legal do presente Ato de 
concessão de aposentadoria, para incluir a Resolução SF n~ 
77192. 

Senado Fed-eral, 29 de junho de 1993. -Senador Hum­
berto Lucena, Presidente. 

Ato do PreSldente n'736, de 1991, de Sebastião de Araújo 
Barreto Campello, Analista Legislativo, Classe l\ Padrão V. 

APOSTILA 

Fica alterado o fundamento legal do presente Ato de 
concessão de aposentadoria, para incluir a Resolução SF 
77/92. 

Senado Federal, 29 de junho de 1993. -Senador Hum­
berto Lucena, Presidente. 

Ato do Presidente n9 286, de 1992, de José Jacinto Vieira 
Júnior, Técnico Legislativo, Ãrea de Artesanato, Classe Espe­
cial, Padrão lll. 

APOSTILA 

Fica alterado o fundamento legal da presente concessão 
de aposentadoria, para incluir a Resolução SF no 77/92. 

Senado Federal, 29 de junho de 1993. -Senador Hum­
berto Lucena, Presidente. 

Ato do Presidente n" 306, de 1992, de Raimundo Garcia 
de Araújo, Técnico Legislativo, Área de Artesanato, Classe 
Especial, Padrão lll. 

APOSTILA 

Fica alterado o fundamento legal do presente Ato de 
concessão de aposentadoria, para incluir a Resolução SF no 
77/92. 

Senado Federal, 29 de junho de 1993. -Senador Hum­
berto Lucena, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N• 391, DE 1993 

O Presidente do Senado Federal, no uso de sua compe­
tência regimental e regulamentar, em conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora no 2, de 4 de abril de 1973, e tendo 
em vista o que consta do Processo n" 008077/93-2, resolve 
alterar o Ato desta Presidência n~ 92, de 1990, publicado 
no DCN, Seção I!, de 26-5-90, para manter aposentado, por 
invalidez, o servidor LUIZ DO NASCIMENTO, Analista 
Legislativo, Classe Especial, Padrão V, do Quadro Perma­
nente do Senado Federal, nos termos do art. 40, inciso I, 
da Constituição da República Federativa do Brasil, combinado 
com os arts. 67 e 186, inciso I,§ 1°, da Lei no 8.112, de 
1990, bem assim com o art. 11 da Resolução SF n' 87, de 
1989, e a Resolução n~ 42, de 1993, com proventos integrais, 
a partir de 12 de maio de 1993, observado o disposto no 
art. 37, inciso XI, da Constituição FederaL 

Senado Federal, 6 de julho de 1993. -Senador Humberto 
Lucena, Presidente do Senado Federal. 
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Nt'kon Carneiro RJ-1"!0'1/10 Mareio I J1ct'fdA MT '102'11:111 AlmirGahriol PA-3145/46 Oirc:e"u Cnmeiro SC-3179/RO Anlônin Maril PR-434~/46 AluUin lk7.ern AC-315Rf59 Bcni Vens CF.-3242/43 Ev< Hlc-y SP·3117/l8 Pedrn Simon RS-3210/:11 Oivoldo Suruagy AI.-31R5/!16 Jutahy Maplhaes BA-317lm TeoUbzn V. filho AL-409:v<l4 Wilson M•nina MS-3114115 Alfredo Compoo MG-32.17/311 

PTB 
PI'L 

MarlUce Pinto R0-4062/63 Vi:tmir Camrre!o DF-31AA/89 
J,...plla1 Marinho A.>\-31'T.V74 llydrtcl FR"itaa R1 :IOR"J,t1 Affonao ('amargo PR-:1Cb2163 l .ui?. A1~'f'tla Olivicrn PR-'W59/60 
Fnonc:'100 Rollemi'<IJ SF.-:1032f.\1 !'.iatoo Maciel PE-~1971'111 Jonas Pinhe'iro AP.J2fiMJ"' Ca(.m O.:"C<rli AM-3079/81 
Cartoo Patmdnio T040Wf,ll Henrique Almeida AP-31'111'12 

PDT Odacirbra R0-321R/l'l LoUriVAl AoJ11ila SF.-:1027128 
F.lào Alvarea F.S-31Jlf'l JoloRoc:tll m-40'71m Lavoilier Maia Rl'l-)1.40141 1'/e!:m Wcdeitin SC·31Sl/53 

PSilA PRI'I 

F.va lllay SP 11101:!11 AlmirOohriol P.\-~14~146 
S.ldllnluo llo!'li M~-4215116 Ney MornnMo PE-3101/02 

Jutahy M•galh:los "-'~111m Tcoollnio Vilelo l'ilho AI -40'1.\"14 
ÁUR'O Mclln AM-3091!'12 Albann Frnm:o SE-'WS~/56 

MArio OMII SP-3177(78 Voao POC 

1'111 Epi"cio Cal01oira MA-'W'T.V74 Mo~J!sAh~o T0-3136137 

l.uit Altoorm PR-/60 Alf<OW> Camarpo PR·Wl'6.' 
PDS 

Cartoa 0<-'Carli AM-107'1,M I """"" l>o!J N. Roc11a MT-m~/36 Luddio~lla Pl-3055/$'7 Ja~ Pril""'.-r..riíllto PA-3022123 

PDT PSB/PT 

M.\-:107V14 I Jtvni<ior Mlil 
F..duanlo Supli:y SP -321MS J~ Pou~ 3i:!c~ RS·3224125 Moi"" o-lar RN-3219/40 

PP 
PRN Poclm TeiKein DF-312712!1 Mei:Ta Fi~ DF-3221/22 

Aum>Mcllo AM -30'111'12 NeyMa11nhlo Pll-3101/lll Seca41ac l.uil! CloOdln/Ven UI<:!> 
POC Teltfooes: Soaetlria: 3S1~fi6/43S<ItU4l 

Epi"cio CafOiein MA-401:V74 O.nmC•maco I'S-320:V04 
Solo de rounillos: :lá52 

Rnllilel: Ouanu-foii'IL h 14 -
PDS Solo n• 09- Alo Abandrc Cooto 

l'..<peridilo .~min SC-Cl6107 J•rtoos ..... rinho PA-:vr.w24 COMISSÃO DI!~ BCCXÔ!'f.lCOO _ Ci'l.B 
PP (271llulo,... e 27 Supl<nt<:o) 

Pedro Tt"icrin OF-J127f.l!l Joio Fnonça RR-:lll67/611 PI'C".bmlt::: Jotlo Rmt.r. 
Vu-PI'<!lillatto: Gi!l!<'no Min:r.1lr: 

'I1IaiiiW ~ 
Sel:roWio: Von l.licio l•c:nda Nu,...- RomMt 3972 e Jll87 PMDIII 
Reuatlleo: Ouan .. -(.;.,... to 10 "'-

Ronon 'lllo MG-JOOtv:lW<al Moom l!ett<,;,!."' CE-31941'15 
'--1: S.1la <IM Com- Alo -.,.... Aletand~ (' ... Gariholdl A. f'ilho RI'I-43!12M J~ F"ii"9' RS·:llmf78 
- !\..-. dn Cnmiolll<s- Ramal •OU Ruy Aa«lar AA-3!61/61 Fl."!Vf!:lno Mcln AC-34'1.\'94 

COMISSÃO DI! ASSt1NTOS SOCIAIS_ CAS RonakloAnl!iO RR-4052153 Cà! S. de Ccrvol~o CE -:1058159 
<~ roularea • 2'1 SurJrnlft) C~rlliu R0-3064/65/66 J.-.til> O!oo PA-:lOS0/4393 

Prnid<tllt: 11en.i Ve1111 MaiiiiiOIOdeiJN<Jt PF.-3tR2/It1i!W Pedrn S!mol: RS-32.">Alm 
Vícc-l'r<>idente: Lourival O.Jllioll Aluizio Bezena AC-Jt5R/59 Div.>!OO SL'1llS!.\lf AL-318.~/86 

'I1IaiiiW !!up!rwt- Gilbeno Minlnda AM-31!Mm Jc:Jo Cahito:a ES-3154156 
PMllB CJnorn> Ouinan G0-31oW/50 W"~:nn Menir.:" MS-3114115 

Amir I ando R0-3111(11 Aluiria llnena AC-31~9 PFL 
Antllni<> Mam Pll434~/46 Jnlo CaiiiKlll FS 31~41~5 Cartoa l'll1mcfnio T0-4051116!1 Oá<ti1 So::m> R0-3218/19 
CbarDiu RR-:liiM/65 On<lf~ Quinoa 00-~14AA'I Raimundo l.inl PB-3201..v2 Aello PeJ!lO MA-:lll69nO 
CidS.hi\io dc>CArvolhn CF.-111'111160 Pedro Simnn R.,-12:10132 Henrique Almeida AP-31'111'121'13 ÁIYam Paclteco Pl-:1085/117 
OiYaldo Sunuogy AI.-31RIIIRS Jooe Fopça RS-:llmf78 Dario Pereinl Rl'l-:~tl'~!l/9'~ F.lcio Alvores ES·3!31/3Z 
J!Mntio Oiu MA·:105014~ R-n 'l1lo MG-:JOOI!,IJ'I Jnlo Roc:bo MA-4071m J""""'"" MarinbD BA-317:ln5 



I'SPR POC 

Jkni VCT'Is rr ·'2i2!4l!H .\lrnir r,.,.,.,, P:\ '14'Cf~7 C~r.wwt CR~mata FS-'120'1104 rpitAcio ("a(eteira MA-4(17V74 

J~ Rtctut. PR-316'\Ib-4 Dira-u ramcim SC"-J17900 pp 
MArio C"cwao SP-1177rm Vago frapuan COOia JQnior ~ Pedro TeDceira 3127/3128 

f11l PDS 
1\lfnnon C•morgo PR l/lo\2""1 I oun-m......, N. Rnc:-ho MT.'VIl<f16 Jarhal Pa!.IArinhn Pl\. :lll:!2/.l:1 l.uddin Portella Pl-.'055156 
Valmir C'Rm{'lt'k> !'Jf'-11-1 I uil !\1"'-"no OIM'rrn PR40<q/fo0 
Jonas Pinheiro /\P -120Ml'l Martute Pinto R0-4<1f>216.l Sec:ndria: P"uln Ro"'-"no Nmeida C"ampoo 

P!Yf 
Ramais 34<J6 e 3497 
- Quint .. .fl'inrs. lls 1 O horal 

MaJliO Roeelar M/\-.'074n5 T .aWtNcr Mail RN-J239/40 Local: Sola do C"omisrJ\es. Ala S<Md<lr 1\lexandn- C- -
PRN Aneco cUs Commócs- RamAl 3546 

AJMno Fnncn SP:--4055!56 SRidlnhll Derzi MS-1215118 
Ney Mo111nhJo PF.-3!01,112 /\un-o Mello /\M:109t,<l2 COMISSÃO DB SERVIÇOS DB 

POC 
INFRA-BSTIUJ1tJRA _a 

M~ /\!mio m11~1\'1!:! r~r.rnn camou rs-'120'1104 (l.~ Tdula,.. el.~ Suplentes) 
Pr'C"Ndente o..m Peren 

POS Via;>-Prnid<llto: Tealllftío Vilota filho 
rc'!"ridilo 1\mift se -42116/1J7 la"""' Po,...rinho P /\-:VIZ!/24 

~ S..,.._ 
pp PMDB 

' 
Ml'inr l'ithn PI'.·T.!2"ft l111puan C'. JOnior C10-:1M'IMO l'lniann Mcln AC'-349.\'94 Amir f .ando R0-3110/11 

I PTIPSB MaumRe- Cl'.-31- Ruy Racelar BA·3161/62 

I Eduardn Suplicy 321:vl5!16 J<W Pouln RMI 32:!4125 1\luftio Re2em AC-31- ~Ido,...., RR--40$2f.lJ 

I - Din:eu Vloin M. flllln 
Onofn- OuiMn 00-31411/49 Rooan Tho M0-3039/<10 

I 
Romois: 311-:I.<U/351614.15-I{.NI GU!reno Miranda 1\M-3104,11! J-Dioa p /\-30S0153 

Re 11! T~ira .. •• 10 bons 
Alfredo Campoo MG·3Zt7f.lll Antonio Mariz Pll-134S/46 

Local: Sala dia Comiooi'reo: Ala SOnodor 1\lrund"' COII.I -
Mon:io l.ocerdo MT-:l112'100 w-. Manino MS-434S/46 

Ramal.__ Vogo Vap> 

COMISSÃO DI! lU!l AÇ{li!S I!X'It!RIORBI PFL 
B Dl!l'1!SA MACIONAL _ CRB Dario Pcn-in RN!.'O'W'I9 Raimundo I .ira PR-3201102 

(1'>1itulo~ e Jq Supll'nle'O) Henrique Awida AP-3191,<12 Joio R<relur '1'0407\nl 

rr..ick-nlo: /\l!mln ('ompoo Rlc:irl Alva"'" ES-J131/32 Corloo Pluoclnio TO-
Vic<'-~to: ll:wk'\<1 Frrilu Reliol'arp MA-:l069172 OuilllmnePalnrein Af.-324'146 

~ s , • • llydeltri f'rritM RJ.J01t21R3 Vop> 

PMOB PSDB 

Ronan Tho Mfl-:10:'111<!0 MoumRencoideo CT:-:1fi!!U'fl Olrceu Camein> SC-31791!!0 ReniVau CE-3242/43 

1\lfredo C'ompoo M<l-3237 f.lll f'IIYiann Melo AC' .:\49.\'94 Teotllnio V. Filho AI .--109J1'14 Jutahy Maplllla BA·3111!72 
Nclnl C'IU'IIdro Rl·J21111110 Ctarilroldl A. Filbo RN-4ll2."'2 Vap> Joat Ridta PR-316.'1164 
f)ivoldo SUI"'IIII)' AI·31R.~ MA-del....,. PE-31Rli!t\ PTR 
Joio Calmon rc~-31541!1.5 Crillrenn Minnrla /\M-J1-
Ruy flacelar BA·31frll.'61 c ... rDiu RR·:llltW65 I.oun-mberJ N. Rodta MT-:10:1.'1/36 Aft'anoo Camarp> PR·306'2!6l 

Mortu..Pinro RR-406W Vap 
PFL 

Gui- Palmeinr 1\1.-3245/46 Fnneirren RollolftberJ SF-:11m/34 
PDT 

llydeltel Fn-il• RS·.'OM.iá< -"""pltaiM-IIJ RA-J1'1Y74 t-.-Mail RN.:IZW/-40 Ma,.,., llacelar BA-3074m 

I <>Uri\'al 1\of'liola SI' .1fr.!7f.!ll R-1imundn In PR~I PRN 
Á!Ylrm PlriK'<n Pl .'OR.</110 Ma .... Maciel PF-W171'111 

Saldrlnhl nem MT--421~ns AllrotM f'rrura> SE-105S/S6 
PSPB 

Dirceu C'omeim se. Jt791!!0 JurahyMoplhl<o RA-J171172 
POC 

JoatRirhl PR -111> '1164 Rva lllq SPJII9/lll c ...... c.mau ES--320:'11l4 Moio& Alrrlo T0·3136/'.l7 

PTR PDS 

l.ub< 1\. O!Mira PR 40511/59 Valmir Cam.,ao 01'-31M/119 l.uc:ldlol'orleDI Pf-.'OS5/S6 Eoperidilo Amill SC-121Hí/07 
MorlucePiniO RR-406W J,... Pinheiro AP·~ pp 

PDT Joio Fnnço RR-:1067168 Meira Filho DF-3221/l2 
Darcy RI- RJ-4230/31 Ma,.,., Racelar M.-\·3014175 

Sirc:nUrtu: c-.- Pam.re- Ramail:t<15 e 3S16 
PRN -T~ins.u\4h<rnl 

. 
Allrot,., Fn- SE-IOS'!S6 Saldrlnhl Perzi M.,·:U.<'1421S Local: Saio dao Corniro6a. Ala Senador 1\lexandre COIIa -

Anelo dia Comirolles- Ramal 3'286 



COMISSÃO D'B l!DUCAÇÃO _ CB 
(27 ·r.tulorn • 27 Suf'k'111 .. ) 
PI"C'Sidf'Rie: Vafmir. Campt'lo 

Vicc-Pn=-s~nre: Juvt-ndo Dias 

Jnic>Colmon 
FlaVU.nn Mrlo 
Mauro licncYides 
Wil'UI M~tnína 
JIM!ncn l>ias 
M.tnsut'IO de I AV()'( 

Jmt Fogac;o 
Pedro Simon 
lram Saraiva 

Jooapluu Marinho 
Marco Maciel 
ÁlvaroPacll<a> 
R.imundn l.inl 
llclln Parp 

Nmirroamel 
F.VI Jllly 
Teo!Min V. filho 

SupleafOI 

PMOR 

PS-'1 W~~ \id Soh<lia ck Carvallw> \F ·10'1<1J'<q 
,-.c -:wn!'l4 "-nlllnin Mari7. Pll H4<146 
CE-.111<21~-' (Jnot..., Quinan· Ci0-.1!4>1!49 
MS-.111411.~ Man:in I .o~rda RI .10:!'1/~ 
P!\-111.~1!4.'1<11 Knnaldo Anpo K0-40'i2/'i3 
PF.-Jli<2/R1 ~ir I ando R0-31 10111 
RS-11177(7!1 Kuv llattllr R.\-.11"'1101 
R.~·3:!.101.11 1\lé~Nc> Camrn M0-32.17(.111 
C.O-Jt.14m ~hnn carneiro RJ-3211'1/10 

PA. 
RA-" 'T.V14 Darin Pt-"'ira 
PF.-.ll'l7/'l8 Od.tcir Soera 
PJ-.111fWlV> Franc:ilcn Rol .. mboi'J 
Pll-,2111.412 Carlos Patmcfnio 
M.o\-JUt"'m lfcnriq~~< AI-ida 

PSOII 

P.'\ 31-1.~/46 
SP·111W.lll 
J\l -~1.\"04 

RN-:lO'lfl,<l9 
R0-32111M 
Sl' -:lll12133 
m~·~ 
AP-.11~1.'12 

\E-3242/0 
SP-.1177/711 
PR·.11"-1if>4 

P11l 

Valmir Campelo DF-31AAAI9 luiz A. Oliveira 
JoMs PinMiro AP-3201W7 Martuc:e Pinto 
l.ou...mbeiJ N. Rodla MT-~:\~(.16 Carlol 0.' Carti 

PDT 

Dan:y Rihriro RJ-422'1130 MapoRaoelor 

PRN 

Au~ M€'IID AM-:111'11.'12 l\lhoMfnlltCX> 
Noy Mlnnhlo PE-3101102 Saldanho O.rzi 

PDC 

MoioáJ\boto T0-3131i/37 Ep;,.cio CaCeteira 

POS 

Jarhoa Pa .. rinho PA-~1 Esperidilo Amín 

pp 

Meira Filho DF-JZ!I/ZZ Joio Fnrnça 

PTIPSB 
F.duatdo Suplicy SP-321:\IU Joot Pauln Bitnl 

Sa::a.,.-:.: MMD Apiar Inocente 
Ramaio:t4'1ft1.14'17 
- Quint~cirao.lls 14 "'-

PR-403M9 
RR-401>2/63 
AM-307'1180 

MA-3074175 

SF..40S5/56 
MS-4215118 

MA-4073174 

SC-421l<f107 

RR-3067!68 

RS-3224/25 

t.at Sola n" u. Alo Senador Alcolndre Clllla- Ramal 3121 

EDIÇÃO DE HOJE: 104 PÁGINAS 


